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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 088 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
“Declara de utilidade Pública para fins de 
desapropriação o imóvel que menciona”. 

  
ALCIDES BATISTA FILHO, Prefeito Municipal de Alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA 
  
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública com fulcro no que dispõe o 
Artigo 5º, Letra ¨e¨ do Decreto Lei n.º 3.365, de 21 de Junho de 1.941, 
01(uma) porção de terra medindo 3.029,57 (três mil, vinte e nove 
virgula cinquenta e sete metros quadrados) objeto da Matricula n.º 79, 
da Ordem do R.G.I. desta Comarca, de propriedade do senhor 
ETIVALDO VADÃO GOMES portador da  RG 7.434.154-6/SSP/SP 
e CPF- sob o nº 784.430.918-00 e sua Mulher Senhora CELIA 
REGINA MOLINA GOMES portadora do RG 7.606.285-5 SSP/SP e 
CPF sob nº 784.430.918-00, brasileiros, casados, todos residente na 
Rua Paraíba, 759, na cidade de Estrela D’Oeste - SP. 
  

Art. 2º A porção de terra medindo 3.029,57 (três mil, vinte e nove 
vírgula cinquenta e sete metros quadrados), desapropriada à 
municipalidade, será feito a urbanização da Rua Antonio Aires Fávero 
e do córrego Boiadeiro. 
  
Art. 3º A comissão permanente determinada pelo Poder Público 
Municipal, avaliou a porção de terras, objeto do presente DECRETO, 
para que seja pago, previamente, em dinheiro o preço justo da mesma, 
no valor de R$ 4.544,35 (quatro mil, quinhentos e quarenta e quatro 
reais e trinta e cinco centavos). 
  
Art. 4° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 22 de dezembro de 2011.  
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:D1CCF566 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LAUDO DE AVALIAÇÃO Nº 002/2011  
 
A Comissão de Avaliação, designada pela portaria n° 098/2011, desta 
Prefeitura Municipal, composta pelos Senhores: AUREO SIERRA 
DA SILVA, MARCIAL DA CRUZ BANDEIRA, JOSE PEREIRA 
FELIZARDO, WEBER FARIAS DA COSTA e SEBASTIAO ELIAS 
FILHO, sob a presidência do primeiro, reuniram-se para avaliar umas 
porções de terras situadas entre os lotes 08 da quadra 99 e o lote 01 da 
quadra 96 com a seguinte descrição: Frente para a Rua Antonio Ayres 
Fávero; Lado Direito com o lote 01 da quadra 96; Lado esquerdo com 
o lote 08 da quadra 99 e fundos com o Ribeirão Boiadeiro, medindo 
3.029,57 (três mil, vinte e nove virgula cinquenta e sete metros 
quadrados), objeto da Matricula n.º 79, da Ordem do R.G.I. desta 
Comarca, de propriedade do senhor ETIVALDO VADÃO GOMES 
portador da  RG 7.434.154-6/SSP/SP e CPF- sob o nº 784.430.918-00 
e sua Mulher Senhora CELIA REGINA MOLINA GOMES portadora 
do RG 7.606.285-5 SSP/SP e CPF sob nº 784.430.918-00, brasileiros, 
casados, todos residente na Rua Paraíba, 759, na cidade de Estrela 
D’Oeste - SP. 
  
A Comissão fez uma vistoria “IN LOCO,” levando em consideração a 
topografia irregular do imóvel situado na beira de rio, alagavel, o 
preços de compra e venda de imóveis praticados na zona urbana de 
Alto Araguaia, avaliou respectivamente a área em R$ 4.544,35 (quatro 
mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e trinta e cinco centavos), 
conforme tabela abaixo: 
  
Áreas:  3.029,57 m2 
Valor Avaliado:  R$ 4.544,35 
  
Alto Araguaia, 21 de dezembro de 2011. 
  
AUREO SIERRA DA SILVA 
Presidente 
  
SEBASTIAO ELIAS FILHO 
Membro 
  
JOSÉ PEREIRA FELIZARDO 
Membro 
  
WEBER FARIAS DA COSTA 
Membro 
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MARCIAL DA CRUZ BANDEIRA 
Membro 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:32D845F2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 098/2011 

 
“Nomeia Comissão permanente de avaliação de imóvel 
desapropriado e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Alcides Batista Filho, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1.º - Nomear comissão permanente de avaliação de imóvel 
desapropriado, composta pelos Senhores, AUREO SIERRA DA 
SILVA, MARCIAL DA CRUZ BANDEIRA, JOSE PEREIRA 
FELIZARDO, WEBER FARIAS DA COSTA e SEBASTIAO ELIAS 
FILHO, para sob a presidência do primeiro, procederem a avaliação 
de todos os imóveis adquiridos pela Prefeitura Municipal de Alto 
Araguaia. 
  
Artigo 2º - A Comissão ora designada agirá com total independência, 
sem dolo e nem malícia, objetivando a imparcialidade da justiça. 
  
Artigo 3º - A presente Comissão deverá elaborar um Laudo 
Circunstanciado da Avaliação com prazo de 03 (três) dias a partir da 
data da publicação. 
  
Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Artigo 5º - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 03 de fevereiro de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:59872041 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 315, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
“Instaura Processo de Tomada de Contas Especial, 
nomeia Comissão Processante e dá outras 
providências”. 

  
O Senhor ALCIDES BATISTA FILHO, Prefeito Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando as determinações legais contidas no acórdão nº. 
4.113/2011 – Processo nº. 7.030-0/2011 – TCE/MT, relativo às 
Contas Anuais de Gestão do Exercício de 2010. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1.º DETERMINAR a instauração de PROCESSO DE TOMADA 
DE CONTAS ESPECIAL para apuração de responsabilidades, diante 
de: 
  
I - ausência de prestação de contas no Termo de Parceria firmado com 
a OSCIP IDENC; 
II - suspeita de desvio de recursos públicos no Termo de Parceria 
01/2009, firmado com a OSCIP CREATIO; 
III - ausência de prestação de contas ao convênio 05/2010, firmado 
com o Araguaia Atlético Clube. 
  
Parágrafo único. Os resultados das Tomadas de Contas deverão ser 
encaminhados ao Tribunal de Contas no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, de acordo com o artigo 156, da Resolução Normativa 
14/07 TCE/MT. 
  
Art. 2.º Para cumprimento ao disposto no artigo anterior, a Comissão 
Processante será composta pelos servidores membros do Controle 
Interno, Maximilian José Beijo Gonsalez, que a presidirá; Andréia 
Cassol, secretária; Inara Batista de Morais Nascimento, 2ª Secretária 
e Alzimar Batista Rezende, exercendo o cargo de assessora superior, 
como membro. 
  
Art. 3.º Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 
a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 
deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que julgar 
pertinentes. 
  
Art. 4.º A Comissão ora constituída, terá o prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, a partir desta data, para concluir a apuração dos fatos, 
estando os servidores dispensados de suas ocupações principais na 
data de reuniões e demais atos necessários à fiel e efetiva realização 
das Tomadas de Contas Especiais. 
  
Parágrafo único. Com relação ao prazo previsto para conclusão 
excetua-se a Tomada de Contas prevista no inciso III do artigo 1º, na 
qual o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias deverá iniciar a partir do 
decurso de 45 (quarenta e cinco) dias, a fim de se verificar se neste 
período houve resultado satisfatório na ação judicial impetrada. 
  
Art. 5.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 20 de dezembro de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:0D86F5F9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL N° 362, DE 23 DE DEZEMBRO DE 
2011 

 
Sumula: Aprova a Instrução Normativa SSG N° 
04/2011, que estabelece normas e procedimentos para o 
cumprimento e segmento do Sistema de Serviços 
Gerais, para Regulamentação dos serviços de copa, 
limpeza da cidade e prédios da Instituição Municipal, 
aprovado por esta Instrução Normativa da Unidade de 
Controle Interno – UCI, deste município. 

  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito do Poder Executivo, 
  
Decreta: 
  
Art. 1º O Sistema de Serviços Gerais, para Regulamentação dos 
serviços de copa, limpeza da cidade e prédios da Instituição 
Municipal, obedecerão todos os procedimentos estabelecidos na 
Instrução Normativa SSG Nº 04 / 2011, aprovada por este decreto. 
  
Art. 2º Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam – se, no 
que couber, à referida Instrução Normativa. 
  
Art. 3º Caberá a Unidade de Controle Interno – UCI, prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
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Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de Mato 
Grosso. 
  
23 de dezembro de 2011 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:744E7244 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
IINSTRUÇÃO NORMATIVA SSG Nº 04 / 2011 

 
SETORES ENVOLVIDOS: Regulamentação para serviços de 
copa, limpeza da cidade e dos prédios das Instituições Municipais  
  
I – FINALIDADE  
  
Dispõe sobre as normas para regulamentação de serviços de copa e 
limpeza de prédios das 
Instituições Municipais do Município de Araguaiana – MT. 
  
II - ABRANGÊNCIA  
  
Esta Instrução Normativa abrange toda a estrutura das organizações 
da Administração direta e indireta do Município de Araguaiana – MT. 
  
III - CONCEITOS  
  
1. Instrução Normativa 
  
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de 
trabalho. 
  
2. Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle 
  
Coletânea de Instruções Normativas, e Manual de Normas e Rotinas 
sobre Serviços de copa e limpeza dos prédios das Instituições 
Municipais. 
  
3. Fluxograma 
  
Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a cada 
sistema administrativo, com a identificação das unidades executoras. 
4. Sistema 
  
Conjunto de ações que, coordenadas, concorrem para um determinado 
fim. 
  
5. Sistema Administrativo 
  
Conjunto de atividades afins, relacionadas a funções finalísticas ou de 
apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e executadas 
sob a orientação técnica do respectivo órgão central, com o objetivo 
de atingir algum resultado. 
  
6. Ponto de Controle 
  
Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes das 
rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em 
função de sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva 
haver algum procedimento de controle. 
  
7. Procedimentos de Controle 
  
Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho com o objetivo de 
assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de 
controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou 
ilegalidades e /ou preservar o patrimônio público. 

8. Sistema de Controle Interno 
  
Conjunto de procedimentos de controle inseridos nos diversos 
sistemas administrativos, executados ao longo da estrutura 
organizacional sob a coordenação, orientação técnica e supervisão da 
Unidade de Controle Interno responsável pela coordenação do 
controle interno.   Onde os procedimentos de controle dos Sistemas 
Administrativos na área de Serviços Gerais são realizados pelos 
responsáveis que executarem, onde seguirão a Instrução Normativa do 
Sistema de Serviços Gerais. 
  
III - BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
  
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de 
responsabilidade do Prefeito Municipal de Araguaiana, no sentido da 
implantação do Sistema de Controle Interno no Poder Executivo, 
sobre o qual dispõem os artigos 31 da Constituição Federal, 59 da Lei 
Complementar nº. 101/2000 e 8° da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso, além da resolução nº 01/2007 do 
TCE/MT e Lei Municipal n.º 454 de 26 de novembro de 2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município. 
  
IV - RESPONSABILIDADES  
  
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
1.1 Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho identificar os pontos de controle e 
respectivos procedimentos de controle, objetos da Instrução 
Normativa a ser elaborada; 
1.2 Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à 
apreciação da unidade de controle interno e promover sua divulgação 
e implantação; 
1.3 Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
  
2. Das Unidades Executoras: 
2.1 Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua elaboração, quanto ao fornecimento de 
informações e à participação no processo de elaboração; 
2.2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando sua melhoria, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3 Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma; 
2.4Cumprir 
fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quant
o  aos procedimentos de controle e quanto à padronização dos 
procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
3.1 Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle; 
3.2 Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo, 
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento 
dos controles ou mesmo a implantação de novas Instruções 
Normativas; 
3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
V – PROCEDIMENTOS 
  
1- Dos Serviços de Limpeza dos prédios da Administração Pública 
1.1 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Limpeza: 
1.2 - Manter as repartições, tais como salas em geral, gabinetes, 
consultórios, corredores, banheiros e salas de reuniões limpas e 
organizadas sempre prontas para uso; 
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1.3 - Zelar pela conservação e limpeza de móveis e aparelhos elétricos 
e eletro-eletrônicos; 
1.4 - Manter a limpeza de pisos, azulejos, calçadas e vidraças; 
1.5 - Abastecer os banheiros com toalhas de papel ou tecidos, papel 
higiênico, sabonetes e manter os mesmos com a perfeita limpeza e 
higienização; 
1.6 - Manter a limpeza de todas as cestas coletoras de lixo, bem como 
o recolhimento do lixo, e transportar até o local de recolhimento 
indicado para coleta do mesmo; 
1.7 - Controlar o consumo de material e utensílios de limpeza, 
requisitando a chefia imediata com antecedência, obedecendo aos 
prazos da Instrução Normativa do Sistema de Compras; 
1.8 - Regar plantas e folhagens existentes na parte interna e externa do 
prédio; 
1.9 - Havendo a necessidade, assegurar a limpeza permanente durante 
o expediente de atendimento 
ao publico e fazer faxina nos setores mensalmente; 
1.10 - Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como: luvas, bota de borracha e avental; 
  
2- Do Serviço de Copa e Cozinha 
2.1 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Copa e 
Cozinha: 
2.2 - Manter os utensílios e equipamentos de copa e cozinha em 
perfeita condições de higiene; 
2.3 - Manter o ambiente da copa sempre limpo e higienizado; 
2.4 - Não permitir fluxos de pessoas estranhas e servidores não 
autorizados no interior da cozinha; 
2.5 - Manter as xícaras e copos limpos, na recepção e nos demais 
setores, bem como a reposição de copos descartáveis; 
2.6 - Preparar e distribuir café, água e chá nos setores adequados até 
10 minutos antes do expediente interno; 
2.6 - Controlar o consumo de gêneros alimentícios, material e 
utensílios de limpeza, requisitando a chefia imediata com 
antecedência, obedecendo aos prazos da Instrução Normativa do 
Sistema de Compras; 
2.7 - Disponibilizar, água e café na sala de reunião com antecedência 
quando solicitado. 
2.8 - Disponibilizar, água e café na sala de reunião ou plenário com 
antecedência quando solicitado; 
2.9 - Não permitir vendas de mercadorias no interior da cozinha; 
2.10 - Permanecer no local de trabalho, para quando solicitado, estiver 
prontamente para atender as solicitações; 
2.11 - Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como, touca e avental; 
2.12 – Proceder a solicitação por escritos dos Equipamentos de 
Proteção que achem necessário. 
2.13 - Permanecer no local de trabalho, para quando solicitado, estiver 
prontamente para atender as solicitações; 
2.14 - Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como, touca e avental; 
2.15 – Proceder a solicitação por escritos dos Equipamentos de 
Proteção que achem necessário. 
  
3 - Da Colaboração de todos os Servidores das Instituição com a 
Limpeza e Serviços de Copa 
3.1 - Compete a todos os Servidores: 
3.2 - Colaborar com a organização das salas e banheiros, mantendo os 
espaços de trabalho de forma a facilitar com o serviço de limpeza; 
3.3 - Deixar sempre as mesas e arquivos organizados para a limpeza 
dos mesmos; 
3.4 - O Servidor que necessitar de algum serviço da copa deverá 
solicitar verbalmente a funcionaria de limpeza ou através do ramal. 
  
4 - Da Responsabilidade da Instituição 
4.1 - Compete a Instituição: 
4.1 - Disponibilizar equipamentos, utensílios e materiais suficientes 
para manutenção da limpeza e da copa; 
4.2 - Disponibilizar Equipamentos de Proteção Individual aos 
servidores da copa e limpeza de acordo com a sua ocupação; 
4.3 - Solicitar com antecedência o serviço de copa quando houver 
reunião ou sessão. 
  
5 - Das atividades e aréas de atuaçao dos garis: 

5.1 - varrer ruas, praças e recolher dejetos jogados vias públicas; 
fazer coleta de lixo das praias, casas, prédios, parques públicos, 
comércio e indústrias; 
5.2 - trabalhar em equipe para realizar a limpeza da cidade e chamar 
uma equipe de limpeza mais pesada quando necessário; 
5.3 - percorrer um caminho pré-determinado, recolhendo o lixo 
jogado na cidade; 
5.4 - levar o lixo recolhido para o caminhão, que o leva para lugares 
preparados para receber o lixo urbano; 
5.5 - participar de projetos e ações sociais de limpeza urbana 
oferecidos pela Administração Publica; 
5.6 - participar de projetos de reciclagem oferecidos pelo CRAS – 
Centro de Referência da Assistência Social; 
5.7 - participar de projetos de vigilância sanitária e saúde ambiental 
oferecidos pela Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente; 
  
6 – Da Penalização do Funcionário que descumprir com as 
Normas estabelecidas nesta IN 
6.1 – O funcionário que não facilitar com os serviços de limpeza, será 
penalizado segundo as normas internas da Secretaria Municipal de 
Administração; 
6.2 – A funcionário que faltar com suas obrigações de limpeza de 
copa e cozinha em seus respectivos estabelecimentos será penalizado 
segundo as normas internas da Secretaria Municipal de Administração 
e estatuto dos Servidores Municipais. 
  
VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
1 - O servidor responsável pela limpeza poderá estar fazendo os 
serviços de limpeza tais como, em calçadas, ruas, vidraças ou até 
mesmo em salas que não estão sendo ocupadas no momento, durante 
o expediente ao público, desde que não interfira no funcionamento 
dos demais setores; 
2 - Todos os servidores lotados no cargo de serviços gerais, serviços 
paralelo a esta IN, estão obrigados a cumprir com as rotinas Impostas 
por esta Instrução Normativa; 
3 - Os titulares das unidades Integrantes da estrutura organizacional 
do município, entre outros se obrigam a velar pelo fiel cumprimento, 
por parte de seus subordinados, dos procedimentos estabelecidos nesta 
Instrução Normativa; 
4 – Caso tenha alguma infringencia não imposta nesta IN como 
racismo, abuso de poder, maus tratos a Servidores Públicos, será de 
inteiro teor da Secretaria Municipal de Administração e UCI, apurar 
os fatos e tomar as providencias cabíveis. 
5 - O descumprimento desta Instrução Normativa, estes estarão 
sujeitos às penalidades legais da Administração Publica Municipal; 
  
Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Araguaiana – MT, 16 de novembro de 2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:14C405BE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ENTRADA EM EXERCÍCIO  
 
Eu, ARILDO FONSECA MEIRA, brasileiro, portador da cédula de 
identidade nº. 10288775 SJ MT e CPF. 777.156.671-53. DECLARO, 
para todos os devidos fins legais, que após ter tomado posse no cargo 
de MOTORISTA, através do termo de posse nº 144/2008 no dia 09 
(nove) de maio de 2008, entro em exercício de modo definitivo na 
data abaixo assinalada, pois se encontrava exercendo cargo 
comissionado junto ao Estado de Mato Grosso, conforme ato de 
nomeação nº 4990/2005. 
  
É o que declaro. 
  
Araputanga – MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
ATESTADO 
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EU, JULIO MARIA DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Obras e 
Infraestrutura, nomeado pela Portaria nº 50/2010, atesto para todos os 
fins legais que a declaração de entrada em exercício é verdadeira, 
passando o servidor a exercer suas funções inerentes ao cargo de 
MOTORISTA, na data acima assinalada. 
  
É o que atesto. 
  
Araputanga – MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
JULIO MARIA DE OLIVEIRA  
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:2D7CE231 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
AVISO DERESULTADO CARTA CONVITE Nº 008/2011 

 
 A Câmara Municipal de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à 
Rua Belo Horizonte, nº. 70, com horário de funcionamento das 07:00 
às  13:00 horas, de segunda à sexta-feira,  fone 0xx – (65) 3361.1255,  
através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria 
n°007/2011,  torna público para conhecimento dos interessados, que 
na licitação supra mencionada, com abertura marcada para o  dia 27 
de dezembro de 2011 as 09h00min, tendo como objeto Contratação 
de móveis para a Câmara Municipal, constante do edital, anexo I, 
onde saiu vencedora a empresa WANDA COMÉRCIO DE 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA.  
  
Barra do Bugres, 27 de dezembro de 2011  
  
GILVAN FERREIRA DOS SANTOS 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Alexsandro Costa Aguiar 

Código Identificador:07C4C9B1 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
CONTRATO N°009/2011 

 
A Câmara Municipal de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso,  
com sede na Rua Belo Horizonte, 70 – Centro – Barra do Bugres-MT, 
inscrita no CNPJ n.º 03.953.742/0001-20, representada pelo seu 
presidente, o Senhor Vanderson Vitor da Silva, brasileiro, 
convivente, portador do RG nº. 6158744-6 SSP/PR, inscrito no CPF 
sob o nº.  016.900.469-45, residente nesta cidade, abaixo assinado, a 
seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, 
a empresa WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA,  pessoa jurídica 
de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº. 12.358.170/0001-21, 
com sede na rua Julio Martinez Benevidez, nº. 198-S, Sala 2, do 1º 
andar, centro, na cidade de Tangará da Serra-MT, por sua 
representante legal, Senhora Valdelice de Souza Lima, brasileira, 
solteira, empresária, residente e domiciliada à rua 5, nº. 2073-W, Vila 
Esmeralda, em Tangará da Serra-MT, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para 
fornecimento de 01 (uma) cadeira presidente com base giratoria á gás 
reclinavél e braço cromado revestida em kourissimo preto;  03 (três) 
cadeira diretor com base em “s” arredondada e braço cromado 
revestida em kourissimo preto; 05 (cinco) cadeira presidente com base 
giratória reclinavel  e braço corsa preto revestida em kourissimo; 02 
(dois) armario porta inteira com chave medindo 160x90x40 cor 
wengue; 01 (um) balcão  com 02 porta e 01 prateleira  medindo 
90x40x75  cor wengue; 01 (um) suporte  de pasta suspensa p/ armario 
e 01 (um) conj. mesa sendo 01 mesa 150x60x75 conexão 01 mesa 
120x60x75  c/ 02 gavetas e suporte p/ passa fio cor wengue, 
 conforme especificações constantes no Anexo I deste Edital de 
Licitação indireta de compra e venda de equipamentos acima 
mencionados, preço item, nos termos do procedimento licitatório 

Edital Convite nº 008/2011, tudo de acordo com a Lei Federal nº 
10.520/05 e Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, que se regerá 
mediante as Cláusulas e condições que subseguem. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
  
2.1 Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento de 01 (uma) 
cadeira presidente com base giratoria à gás reclinavél e braço cromado 
revestida em kourissimo preto;  03 (três) cadeira diretor com base em 
“s” arredondada e braço cromado revestida em kourissimo preto; 05 
(cinco) cadeira presidente com base giratória reclinavel  e braço corsa 
preto revestida em kourissimo; 02 (dois) armário porta inteira com 
chave medindo 160x90x40 cor wengue; 01 (um) balcão  com 02 porta 
e 01 prateleira  medindo 90x40x75  cor wengue; 01 (um) suporte  de 
pasta suspensa p/ armário e 01 (um) conj. mesa sendo 01 mesa 
150x60x75 conexão 01 mesa 120x60x75  c/ 02 gavetas e suporte p/ 
passa fio cor wengue, conforme especificações constantes no Anexo I 
deste Edital de Licitação. 
  
2.2 O presente Contrato também abrange a cobertura do período de 
concedido pelo fabricante dos equipamentos 
2.3 Os equipamentos serão fornecidos conforme Especificação no 
Anexo I do Edital, de acordo com as propostas apresentadas no 
procedimento licitatório (Edital Convite nº 008/2011). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA -  DOCUMENTOS INTEGRANTES  
3.1 Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e 
instruções que compõem o Edital de Edital Convite nº 008/2011, 
completando o presente Contrato para todos os fins de direito, 
independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os 
seus termos. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO  
4.1 O preço total do presente contrato é de R$ R$ 13.626,00 (treze 
mil, seiscentos e vinte e seis reais), de acordo com os preços 
consignados na ata do Edital Convite n° 008/2011. 
4.2 No preço já estão incluídos os custos e despesas, inclusive 
prestação de garantia, transporte, taxas, impostos, embalagens, 
seguros, licenças, despesa de frete, pessoal para instalação e encargos 
sociais que incidam ou venham a incidir, relacionados com 
fornecimento do equipamento e todas as despesas necessárias à 
perfeita entrega e instalação do objeto licitado. 
  
CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
  
5.1 O pagamento do preço ajustado na cláusula anterior será efetuado 
no quinto dia útil, contados da data do recebimento definitivo, 
observadas as condições constantes do Edital. 
5.1.1 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os 
mesmos serão devolvidos à contratada para correção, ficando 
estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data 
de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 
5.1.2 A Câmara Municipal poderá deduzir do pagamento importâncias 
que a qualquer título lhe forem devidas pela contratada, em 
decorrência de inadimplemento contratual. 
5.1.3 É expressamente vedado à CONTRATADA cobrança ou o 
desconto de duplicata através da rede bancária ou de terceiros. 
5.2 Os equipamentos serão recebidos, no endereço da 
CONTRATANTE Câmara Municipal de Barra do Bugres, citado no 
preâmbulo deste Contrato, mediante recibo, para efeitos de posterior 
verificação da conformidade com as especificações. 
5.2.1 Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e 
técnicas no fornecimento e na instalação dos equipamentos, será 
lavrado o Termo de Recusa, onde serão apontadas as falhas 
constatadas. 
5.2.2 Somente após haver sanado as falhas e irregularidades 
apontadas, a CONTRATADA será considerada apta para o 
recebimento do pagamento correspondente. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
6. Os recursos necessários para fazer face às despesas deste edital, 
correrão por conta da dotação orçamentária, consignada no orçamento 
do exercício de 2011, a saber: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES 
GABINETE DO PRESIDENTE 
01.031.1010-4.4.90.52.00 – Manutenção Legislativa – Equipamento 
Material Permanente. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
7.1 O prazo de entrega dos equipamentos será de, no máximo, 15 
(trinta) dias corridos, a contar da data de assinatura deste contrato, 
observadas as condições previstas no Termo de Referência Anexo 01 
do Edital Convite n° 008/2011. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS EXCEÇÕES CONTRATUAIS  
8.1 O fornecimento e período de garantia objetos deste contrato, não 
incluem reparos de danos, consertos e substituições de peças causadas 
por: 
a) Falta de fornecimento ou falha do Contratante em providenciar 
corrente elétrica adequada; 
b) Uso do equipamento para fim diverso daquele para o qual tenha 
sido projetado; 
c) Acidentes, desastres, incêndio, ação da água, vento ou raio, 
transporte, negligência, imperícia, mal uso do equipamento por parte 
do Contratante, seus servidores, operadores, prepostos ou terceiros. 
8.2 Os serviços de manutenção não incluem, igualmente, os itens 
abaixo: 
a) Serviços elétricos externos aos equipamentos; 
b) Manutenção de acessórios pertencente os equipamentos, não 
abrangido por este Edital; 
c) Recondicionamentos, pinturas, modificações nas especificações, 
instalação de acessórios, pertencentes aos equipamentos ou a outros 
dispositivos; 
d) Serviços impraticáveis para os técnicos da contratada em virtude de 
alterações introduzidas nos equipamentos, do emprego ou uso de 
ligações, aparelhos ou dispositivos suplementares pela proponente. 
8.3 Se a Contratante solicitar que a manutenção corretiva seja 
realizada pela Contratada fora do Período de Disponibilidade, tal 
serviço será prestado na medida do possível pela Contratada, nas 
condições por esta estabelecida na ocasião da solicitação. 
8.3.1 Entendem-se como fora do Período de Disponibilidade os 
serviços de manutenção executados no período compreendido entre 
18:01 e 07:59 horas do dia seguinte, bem como das 00:00 às 24:00 
horas aos sábados, domingos e feriados. 
8.3.2 Obriga-se desde já a Contratada em fornecer o nº de telefone, nº 
do bip e pessoa para contato, quando necessário Atendimento Técnico 
de Emergência. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES  
9.1 Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de 
quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outro 
documento que o complemente, e nas propostas apresentadas serão 
aplicadas as seguintes penalidades e sanções, alternadas ou 
acumulativas, previstas nesta cláusula; 
9.2 Os equipamentos, após entregues , serão submetidos a testes pela 
Câmara Municipal de Barra do Bugres, pelo Secretário Geral. Caso 
não correspondam às características técnicas apresentadas na proposta 
adjudicada, será o Contrato rescindido e os equipamentos devolvidos 
à CONTRATADA, podendo, inclusive, esta ser apenada por perdas e 
danos, além da aplicação das penalidades e sanções que subseguem; 
a) Multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por 
cento), incidente sobre o valor global adjudicado, pelo atraso no prazo 
de entrega, calculada pela fórmula: 
M = 0,01 C x D 
Onde: 
M = valor da multa 
C = valor da obrigação 
D = Número de dias em atraso 
b) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a 
multa cominatória de 5% (cinco por cento), limitado a 15% (quinze 
por cento) incidente sobre o valor global cotado na proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de descumprimento de qualquer 
das cláusulas contratuais celebradas, pelo contratado no presente 
instrumento e/ou da proposta apresentada; 
c) Caso o licitante vencedor não entregue os equipamentos, poderá a 
Câmara Municipal de Barra do Bugres, além da multa prevista na 

alínea “a”, rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fornecimento do equipamento(s); 
d) Suspensão do direito de licitar pelo período de até 05(cinco) anos; 
e) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, enquanto perdurarem os 
motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre 
que o contratado ressarcir a Câmara Municipal pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada, com 
base no Edital. A sanção de “declaração de inidoneidade” é da 
competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
  
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO  
10.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, 
com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, bem como a 
aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 
10.2 Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I  O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, ou 
prazos; 
II  O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
ou prazos; 
III  A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 
IV  O atraso injustificado no início da entrega dos equipamentos; 
V A paralisação da entrega dos equipamentos, sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 
VI  A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação. 
VII  O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como 
as de seus superiores; 
VIII  O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
IX  A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X A dissolução da sociedade; 
XI  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução 
do Contrato; 
XII  Razões de interesse público de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da 
esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
XIII  A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
XIV  O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 
pela Administração decorrentes dos serviços já prestados salvo, em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
XV  A supressão, por parte da Administração, das compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
10.2.1 A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do 
contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
10.3 A rescisão do contrato poderá ser: 
I  Determinada por ato unilateral e estrito da CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos I à XIII do item 9.2; 
II  Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para a 
administração; 
III  Judicial, nos termos da legislação. 
Parágrafo único A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada do Presidente desta 
Câmara Municipal. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESPONSABILIDADE DAS 
PARTES 
11.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
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11.1.1 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à 
aquisição do equipamento, pagando à CONTRATADA conforme as 
condições estabelecidas neste Contrato; 
11.1.2 Atestar e receber os equipamentos efetivamente fornecidos, de 
acordo com as cláusulas deste documento; 
11.1.3 Providenciar ambiente adequado de instalação para os 
equipamentos objeto deste Contrato, respeitadas as especificações 
técnicas estipuladas pela Contratada; 
11.1.4 Utilizar adequadamente os equipamentos, para o fim a que 
tenham sido projetados; 
11.1.5 Facultar a Contratada amplo e livre acesso aos equipamentos 
relacionados no Termo de Referência Anexo 01, que utilizará o acesso 
aos equipamentos exclusivamente para prestação dos serviços de 
manutenção, sem quaisquer ônus; 
11.1.6 Solicitará o Contratante aos técnicos da Contratada a exibição 
de documentação de identificação pessoal, quando estes se 
apresentarem para realização dos serviços abrangidos por este 
contrato. 
11.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
11.2.1 Fornecer os equipamentos novos em perfeitas condições de 
uso, de acordo com o previsto nas especificações fornecidas, 
configurado conforme especificação do Edital e da Proposta; 
11.2.2 Entregar, junto com os equipamentos, os respectivos manuais e 
instruções sobre instalação, operação, manutenção e características 
técnicas; 
11.2.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive Nota Fiscal, 
com a descrição completa dos equipamentos; 
11.2.4 Entregar os equipamentos pelo preço contratado e de acordo 
com as normas e especificações contidas no Edital e na proposta e na 
Ata da Sessão Pública, ao responsável pela Divisão de Informática, no 
mesmo endereço da CONTRATANTE, Câmara Municipal de Barra 
do Bugres, citado no preâmbulo deste Contrato; 
11.2.5 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal 
por quaisquer danos e prejuízos a equipamentos ou pessoas causados 
pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos, à Contratante, 
ou a terceiros; 
11.2.6 A fim de manter os equipamentos objeto deste Contrato em 
boas condições de funcionamento, ou restabelecê-lo a tais condições, 
a Contratada executará serviços de manutenção no chamado “Período 
de Disponibilidade”, compreendido das 07:00 horas às 18:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados, nos locais onde os 
equipamentos se acharem e permanecerem instalados. 
11.2.7 A Manutenção Corretiva será realizada pela Contratada, 
mediante solicitação da Contratante, por facsímile ou email, quando 
por esta avisada de que os equipamentos adquiridos pela Contratante 
encontram-se inoperantes ou apresentam defeitos, e durante o período 
de garantia dos equipamentos, a licitante vencedora do certame deverá 
iniciar o atendimento a um problema em qualquer dos equipamentos 
adquiridos através deste contrato fornecidos a Câmara Municipal, em 
um prazo máximo de 8 (oito) horas úteis, a partir da hora em que ele 
foi a ela relatado, e soluciona-lo em um prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas corridas, a partir da hora em que ele foi a ela relatado. 
Caso o problema não seja solucionado neste prazo, o fornecedor 
deverá fornecer um equipamento de características iguais ou 
superiores em substituição temporária ao que se encontra em 
manutenção. Após 30 (trinta) dias, se o conserto ainda não houver 
sido executado, o fornecedor deverá substituir o equipamento EM 
CARÁTER DEFINITIVO, por outro NOVO, de características iguais 
ou superiores. Se não forem tomadas providências, a Câmara 
Municipal poderá contratar uma terceira empresa para solucionar o 
problema ou alugar um equipamento, com características iguais ou 
superiores ao do fornecido pela licitante vencedora, pelo período em 
que a licitante vencedora não resolver o problema. Neste caso todos os 
custos de custos da manutenção ou aluguel serão debitados à licitante 
vencedora. 
11.2.8 Caso o problema não seja solucionado neste prazo, a licitante 
vencedora deverá disponibilizar um equipamento, com características 
iguais ou superiores ao fornecido, pelo período em que o equipamento 
original estiver em manutenção. 
11.2.09 A empresa deverá ter Assistência Técnica própria ou 
terceirizada credenciada, situada comprovada em documentação, com 
a indicação do endereço e telefone na proposta comercial. 
11.2.10 A Manutenção Corretiva tem por finalidade a correção de 
defeitos, o conserto e reparação de qualquer unidade de equipamento 

relacionada no Termo de Referência Anexo 01, que tenha sido 
fornecido pela contratada, compreendendo as necessárias 
substituições de partes ou peças, com defeitos decorrentes do uso 
regular, durante o período de garantia. 
11.2.11 Está compreendida na manutenção do objeto deste Contrato à 
substituição de peças que a Contratada julgar necessário, as quais 
serão fornecidas na base de permuta. As peças repostas deverão ser 
originais e, tornar-se-ão, as substituídas, de propriedade da 
Contratada. 
11.2.12 Os serviços de manutenção somente poderão ser executados 
pelos técnicos da Contratada ou da Assistência Técnica credenciada 
pela fabricante do equipamento. 
11.2.13 Quando nas dependências do Contratante, deverão os técnicos 
da Contratada respeitar as normas de segurança adotadas por este em 
seu estabelecimento. 
11.2.14 Obriga-se a Contratada, mediante solicitação do Contratante, 
a orçar previamente eventual execução de serviços constantes no rol 
do objeto deste Contrato. 
11.2.15 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados, 
bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 
decorrência direta ou indireta do Contrato, isentando a contratante de 
qualquer responsabilidade; 
11.2.16 Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL  
12.1 Aplica-se à execução deste termo Contratual, em especial aos 
casos omissos, a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as suas 
alterações. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO ACOMPANHAMENTO 
E DA FISCALIZAÇÃO  
13.1 A execução deste Contrato será acompanhada por servidor (es) 
previamente designado(s) pela Câmara Municipal, nos termos do art. 
67 da Lei no 8.666/93, que deverá atestar o fornecimento, para 
cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 da lei no 
4.320/64. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO  
14.1 O presente Contrato será publicado, em resumo, no Diário 
Oficial dos Municípios, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 
61, Parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta 
do contratante. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO  
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Barra do Bugres-MT, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser 
resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
15.2 E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente 
instrumento, após lido e achado conforme. 
  
Barra do Bugres-MT, 28 de dezembro de 2011. 
  
CONTRATANTE 
  
CONTRATADA 
  
Testemunhas 

Publicado por: 
Alexsandro Costa Aguiar 

Código Identificador:58A9E2C2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
031/2011 - SRP 

 
O município de Barra do Bugres-MT, através do Pregoeiro Sr. Edirlei 
Soares da Costa, comunica que a Sessão de Disputa de Preços 
concernentes ao Pregão Presencial n.º 031/2011 – sistema registro de 
preços, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA 
DE MEDICAMENTOS, A SEREM UTILIZADOS NA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FARMACIA 
BÁSICA DESTE MUNICIPIO , de acordo com as especificações e 
condições previstas no Edital e seus Anexos, originalmente agendadas 
para os dias 03/01/2012, está SUSPENSA, em vista das análises nas 
propostas, registros de medicamentos e certificados de boas praticas 
não serem concluídos dentro do prazo estimado. Dessa forma, 
entendeu-se pela SUSPENSÃO do certame. 
A nova data para efetuar os lances serão informadas oportunamente. 
Os interessados poderão no horário das 07:00 às 13:00 horas, nos dias 
normais de expediente, obter demais informações no Departamento de 
Licitação localizado  na sede da Prefeitura Municipal de Barra do 
Bugres- Centro , nº 1.000- Barra do Bugres-MT -Telefax (65) 3361-
2771. 

  
Barra do Bugres-MT, 27 de dezembro de 2011 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro oficial 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:7B07675E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
AVISO DE ADIAMENTO E RETIFICAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 035/2011 
 
O Pregoeiro do município de Barra do Bugres-MT, torna público a 
quem possa interessar a RETIFICAÇÃO E O ADIAMENTO do 
PREGÃO PRESENCIAL 035/2011 – fica retificado o objeto do 
referido pregão que passa a ser: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS, VISANDO A REFORMA LEGISLATIVA 
TRIBUTÁRIA, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA DE 
INFORMÁTICA, COM ACESSO SIMULTÂNEO E SEM LIMITE 
EM NÚMERO DE USUÁRIOS, INCLUINDO A CONVERSÃO DE 
DADOS; IMPLANTAÇÃO; TREINAMENTO; CONFIGURAÇÃO; 
PARAMETRIZAÇÃO; LOCAÇÃO; SUPORTE TÉCNICO; 
MANUTENÇÃO LEGAL, ADAPTATIVA E CORRETIVA, 
NECESSÁRIA AO APRIMORAMENTO DOS MESMOS, 
INCLUINDO LIVRO ELETRÔNICO E A NOTA FISCAL DE 
SERVIÇO ELETRÔNICA”, e a nova data para a abertura o dia 
10/01/2012 as 08h:30min, maiores informações poderão ser obtido 
junto a comissão de licitação, no Paço Municipal, sito à Praça Ângelo 
Masson, 1000, Centro, de  segunda a sexta-feira das 7:00 as 13:00 e 
no site www.barradobugres.mt.gov.br, informações: (065)3361-2771. 
Barra do Bugres-MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro oficial. 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:09F7C210 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO Nº 160/2011 – CARTA 
CONVITE Nº 70/2011 

 
Protocolo Nº 20987 de 19/09/ 2011. 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
Tipo: Menor Preço por Item 
  
Objeto: Carta Convite que tem por objeto aquisição de materiais de 
consumo (sacos de lixo, luva raspa e água mineral) para atender a 
Vigilância Epidemiológica em Campanha de Mutirão de Limpeza ( 
combate a dengue) nos bairros da cidade de Cáceres, objetivando 
eliminar potenciais criadouros do mosquito “Aedes aegypti”. 
  
Despesas: Fonte de Recursos Piso Fixo Vigilância em Saúde 

Firma Vencedora: VIEGAS DE SOUZA & CIA LTDA. 
  
Valor Total:  R$ 8.444,50 (Oito mil, quatrocentos e quarenta e quatro 
reais e cinqüenta centavos) 
  
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 19 de dezembro de 2011. 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação  

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:9622DC3B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO – PROCESSO Nº 167/2011 – CARTA 

CONVITE Nº 74/2011 
 
Protocolo Nº 21837 de 04/10/ 2011. 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
Tipo: Menor Preço por Item 
  
Objeto: Carta Convite que tem por objeto aquisição de materiais de 
consumo (oxigênio medicinal) nas quantidades e especificações 
abaixo descritas: 
. 96 Unidades de oxigênio medicinal bala com 01m³; 
. 36 Unidades de oxigênio medicinal bala com 10m³; 
. 72 Unidades de oxigênio medicinal bala com 03m³. 
Necessários para uso em pacientes com diversas patologias que 
necessitam do produto no Pronto Atendimento Médico – PAM 24 
horas de Cáceres-MT. 
  
Despesas: Recursos FMS/Próprios 
  
FORNECEDORE VALOR  

FARIAS LIMA E GAMA LTDA-ME R$ 22.621,20 

  
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 19 de dezembro de 2011. 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:155D79E3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO – PROCESSO Nº 169/2011 – CARTA 

CONVITE Nº 75/2011 
 
Protocolo Nº 22671 de 21/11/ 2011. 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Tipo: Menor Preço Global 
  
Objeto: Carta Convite que tem por objeto a execução dos serviços de 
caiação dos muros, capina e retirada de entulhos junto ao Cemitério 
São João Batista, e São Miguel Arcanjo (JUNCO) do Município de 
Cáceres. 
  
Despesas: Recursos FMS/Próprios 
  
FORNECEDORES VALOR  

CONSTRUCIL CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA R$ 14.042,47 

  
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:3332E579 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO – PROCESSO Nº 170/2011 – CARTA 

CONVITE Nº 76/2011 
 
Protocolo Nº 24693 de 30/11/2011. 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
Tipo: Menor Preço por Item 
  
Objeto: Carta Convite que tem por objeto aquisição de materiais de 
consumo (expediente) para atender as Unidades da Rede Municipal 
de Saúde (Coordenação, Postos, PSF’s, CAPS adulto). 
  
Despesas: Recursos INCENTIVOS PSF ESTADUAL / CRDAC / 
CAPS MICRO 
  
FORNECEDORES VALOR  

C. T. DA SILVA – ME (DCE PAPELARIA) R$ 20.579,09 

B. CEBALHO GONÇALVES - ME (MAX PAPELARIA) R$ 3.379,05 

  
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:5F7DDA02 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO – PROCESSO Nº 175/2011 – CARTA 

CONVITE Nº 82/2011 
 
Protocolo Nº 25418; 25340; 25333; 25337; 25338 e 25331 de 2011. 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
Tipo: Menor Preço Global 
  
Objeto: Carta Convite que tem por objeto contratação de empresa 
para serviços de manutenção corretiva e preventiva para veículos 
com fornecimento de peças originais e de primeira linha para 
atendimento da frota de veículos da Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Cáceres – MT.  
  
Despesas: PSF ESTADUAL / VIGILÂNCIA SANITÁRIA / 
AMBIENTAL 
  
FORNECEDOR VALOR TOTAL  

HELIO DO AMARAL - ME R$ 63.118,82 

  
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:D06AC043 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 453 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e o Artigo 40 da Lei Complementar nº. 48, de 
05 de setembro de 2003; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
25468, de 13 de dezembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  

RESOLVE: 
  
Art.1º  Conceder à servidora ANDRELINA MENDES DA SILVA – 
Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 03 
(três) meses de Licença-Prêmio, a partir de 02 de janeiro de 2012. 
  
Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 16 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em:16.12.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:230C56CC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 451 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o artigo 105, da Lei Complementar nº. 25, de 27 
de novembro de 1997; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo Protocolado sob. nº. 
25304, de 09 de dezembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração,  
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Afastar a pedido, do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, a 
servidora IONICE BORGES DE OLIVEIRA OLIMPIO , lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social, sem ônus para esta 
Administração Pública Municipal, para tratar de assuntos de interesse 
particular, no período de 01.05.2012 a 30.04.2014, correspondente a 
02 (dois) anos. 
  
Art. 2º Durante o período de afastamento não se contará o tempo de 
serviço para nenhum efeito. 
  
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 13.12.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:BB97813A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 454 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e o Artigo 40 da Lei Complementar nº. 48, de 
05 de setembro de 2003; 
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CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
25467, de 13 de dezembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º  Conceder à servidora ROSANGELA DA SILVA – Auxiliar 
de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 03 (três) 
meses de Licença-Prêmio, a partir de 02 de janeiro de 2012. 
  
Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 16 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em:16.12.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:57E26AA4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 456 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e o Artigo 40 da Lei Complementar nº. 48, de 
05 de setembro de 2003; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
23335, de 07 de novembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º  Conceder ao servidor ALEXSANDER LEANDRO 
MARQUES – Veterinário, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
03 (três) meses de Licença-Prêmio, a partir de 15 de dezembro de 
2011. 
  
Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 16 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em:16.12.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:AC5EC062 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 457 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e o Artigo 40 da Lei Complementar nº. 48, de 
05 de setembro de 2003; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
24885 de 02 de dezembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 

RESOLVE: 
  
Art.1º  Conceder à servidora IZABEL CRISTINA FRANCA DA 
SILVA – Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal 
de Finanças, 03 (três) meses de Licença-Prêmio, a partir de 02 de 
janeiro de 2012. 
  
Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 16 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em:16.12.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:314A3CD6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 458 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e os Artigos 41 e 54 da Lei Complementar nº. 
47 de 29 de setembro de 2003; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
25201, de 08 de dezembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º  Conceder à servidora SILVIA CASSIA DA COSTA LIMA – 
Professora Licenciada em Pedagogia com Docência, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 03 (três) meses de Licença-
Prêmio, a partir de 01 de março de 2012. 
  
Art.2º  Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 20.12.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:87EB6B9B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 459 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta do processo sob Protocolo Geral nº. 
25523, de 14 de dezembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Designar a servidora ROSIELI LACERDA CINTRA 
MELO , lotada na Secretaria Municipal de Educação, para responder 
pela Direção da Escola Municipal Dom Máximo Biennés, em 
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substituição a titular – Maria Lúcia Gonçalves Borges, que estará 
usufruindo de férias no período de 15.12.2011 a 13.01.2012. 
  
Art.2º  Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 20 de dezembro de 2011. 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em 20.12.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:11AE2FA7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 452 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada 
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 
24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta do processo sob Protocolo Geral nº. 
25667, de 16 de dezembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para 
responderem pela Direção das Escolas e Núcleos da Rede Pública 
Municipal de Ensino de Cáceres, para o mandato de 02 (dois) anos, a 
partir de 09 de janeiro de 2012. 
  
Nº ESCOLA/ NÚCLEO  DIRETOR (A)  

  Núcleo CAIC Clara Toledo 

  E. M. Brincando e Aprendendo Fabiane Deluque Viana 

  E. M. Buriti Solange Aparecida da Costa Borges 

  E. M. Buscando o Saber Leila Ramos Duarte 

  E. M. Dom Máximo Biennés Maria Lúcia Gonçalves Borges 

  E. M. Duque de Caxias Liliane de Oliveira do Espírito Santo 

  E. M. Fazendo Arte Kelly Cristina Lima do Brasil 

  E. M. Jardim Guanabara Alessandra Rodrigues Mendes 

  E. M. Jardim Paraíso Renilda Conceição da Silva Rodrigues 

  E. M. Novo Oriente Henio da Silva Marques 

  E. M. Pequeno Sábio Dilma Almeida Camilo 

  E. M. Prof. Eduardo Benevides Lindote Anadira Barros Lopes 

  E. M. Profa. Erenice Simão Alvarenga Dúnia Graciela Castrillon Macedo 

  E. M. Raquel Ramão da Silva Selenir Pinto de Souza 

  E. M. Santo Antônio do Caramujo Tarcísio Manoel dos Passos 

  E. M. Santos Dumont Paulo dos Santos 

  E. M. Tancredo Neves Joana Darc da Silva Moraes 

  E. M. Vila Irene e Província de Arezzo Thelma do Carmo Carvalho de Oliveira 

  E. M. Vila Real e Garcês Ivoneide da Silva Assunção 

  E. M. Vitória Régia Noeli Conceição Vieira Sonaque 

 21 Núcleo Clarinópolis Wilton da Silva Campos 

 22 Núcleo Laranjeira Eliseia Lopes Borges 

 23 Núcleo Limão Celso Luis Antunes 

 24 Núcleo Paiol Jairo Antônio Destácio 

 25 Núcleo Sadia Maria Deilda de Souza 

 26 Núcleo Sapiquá Márcia Novakc da Silva 

 27 Núcleo União e São Francisco Sirley Ribeiro Fâncio Martinez 

  
ART. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 16 de dezembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  

Afixado em: 16.12.11 
Publicado por: 

Eliete Domingas da Silva 
Código Identificador:B38D46EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 503 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro 
de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.931, de 15 de abril de 2005; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
23797, de 14 de novembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Contratar, por prazo determinado, em caráter de excepcional 
interesse público, com vínculo previdenciário ao Regime Geral de 
Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário – Lei 
Complementar nº. 25, de 27.11.97, os senhores abaixo relacionados, 
para exercerem suas funções na Secretaria Municipal de Educação. 
  
NOME  HABILITAÇÃO  PERÍODO C.H SALÁRIO  

Abigail Moraes de Oliveira Pedagogia 17.11.11 a 16.12.11 30 R$ 1.391,63 

Ana Paula Inácio de Oliveira Pedagogia 01.11.11 a 23.12.11 20 R$ 927,75 

Ana Rosa de Assunção e Silva Pedagogia 01.11.11 a 23.12.11 10 R$ 463,88 

Clayre Graciela Lara Silva Biologia 01.11.11 a 18.12.11 20 R$ 927,75 

Debora Rosa Duarte Letras 21.11.11 a 23.12.11 20 R$ 927,75 

Dulcinéia da Silva Oliveira Pedagogia 08.11.11 a 23.12.11 20 R$ 927,75 

Gislaine Cristina Simoncelle 
Guimarães 

Pedagogia 01.11.11 a 23.12.11 30 R$ 1.391,63 

Jane Antunes Magalhães Pedagogia 10.11.11 a 09.12.11 20 R$ 927,75 

Jaqueline Tamires de Campos 
Silva Santos 

Matemática 03.11.11 a 02.12.11 16 R$ 742,20 

José Aparecido da Silva 
Santos 

Letras 07.11.11 a 23.12.11 22 R$ 927,75 

Marcia dos Santos Silva Pedagogia 01.11.11 a 23.12.11 20 R$ 927,75 

Maria Iva Ramos de Oliveira Pedagogia 01.11.11 a 23.12.11 30 R$ 1.391,63 

Maryflávia Campos Moreira Pedagogia 01.11.11 a 22.11.11 20 R$ 927,75 

Valdirene de Oliveira Marques Matemática 03.11.11 a 01.12.11 14 R$ 649,43 

  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 29 de novembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 29.11.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:6ECF2CF8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 448 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
   A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 
de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro 
de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º Designar a servidora WALKYRIA ALVES CÂNDIDO – 
Assistente Administrativo, para exercer as funções de Chefe da 
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Divisão de Apoio Administrativo da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso, a partir 
de 05 de dezembro de 2011. 
  
ART. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.12.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:E5AC02A9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 449 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º Designar a servidora ROSIMEIRE RODRIGUES – 
Auxiliar Administrativo, para exercer as funções de Chefe da Divisão 
de Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Administração, 
Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso, a partir desta data. 
  
ART. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de dezembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.12.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:A504F4DF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 013/2011 RETIFICAÇÃO DO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 012/2011 
 
Dispõe sobre a retificação do Edital de Convocação 012/2011 
O Prefeito Municipal de Campinápolis, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Vandeir Luiz Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, vem retificar 
o Edital de Convocação acima mensionado onde equivocadamente 
fora convocado para assumer a função de odontólogo o Sr. Fernando 
Dirceu de Paula Silva, sendo que na realidade a convocação é dirigida 
ao SR. FERNANDO AZEVEDO LINO, mantendo-se os demais 
termos da convocação anterior Gabinete do Prefeito Municipal, 16 de 
dezembro de 2011  
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal de Campinápolis-MT 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:DE804924 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAÇÃO DE CONTRIBUINTES  

A Secretaria Municipal de Fazenda de Campo Verde - MT 
CONVOCA os CONTRIBUINTES abaixo relacionados a 
comparecerem no Departamento de Tributação para tratar de assuntos 
do seu interesse. 
  
1. ACESSO TELECOM LTDA 
2. ACIR STEFANELLO DOS SANTOS 
3. ADAIR DE OLIVEIRA  
4. ADELCIO FRANCISCO DA SILVA 
5. ADELSO CAVALCANTE LIMA 
6. ADEMAR IZIDIO TEIXEIRA – ME 
7. ADEMIR GARIBALDO MEZZOMO 
8. ADEILTON CARVALHO NOGUEIRA 
9. ADILSO BARBIERI 
10.  ADRIANO CHAVES SILVA 
11.  ADRIANO ILDO DE ASSIS 
12.  AIRTON DE OLIVEIRA GONÇALVES 
13.  ALCEBIADES RIBEIRO DOS SANTOS 
14.  ALDA APARECIDA GONÇALVES 
15.  ALDAIR WINCK 
16.  ALDO GOMES DE OLIVEIRA 
17.  ALESON ARAUJO DE LIMA 
18.  ALESSANDRO MARZINOTI IZUMITA 
19.  ALEXANDRE JOSE STERSE 
20.  ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA – ME 
21.  ALEXANDRO DA SILVA PEREIRA 
22.  ALEXSANDER LOUREIRO & CIA LTDA 
23.  ALEXSANDRO LAURINDO 
24.  ALEXSANDRO MACHADO GONÇALVES 
25.  ALFREDO FERREIRA DE SOUZA 
26.  ALMI DAMIAO DOS SANTOS E ADEMIR DAMIÃO DOS 
SANTOS 
27.  ALMIRO SIMPLICIO DOS SANTOS 
28.  ALTAIR BARBIERI 
29.  ALTINO FOLTRAM FILHO 
30.  ALVINO PEREIRA 
31.  ALZIRA RODRIGUES DE ALMEIDA 
32.  AMARILDO DA SILVA 
33.  AMAURI SOUZA 
34.  ANA LUCIA PERES DE LIMA 
35.  ANA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
36.  ANA PAULA SOARES DE LIMA BAUERMEISTER 
37.  ANDERSON RODRIGUES DE MOURA 
38.  ANDRE BERTON E ROSANE BERTON 
39.  ANGELA MARIA VALENTIM DE SOUZA E OUTROS 
40.  ANGELO CELESTE SIMIONI 
41.  ANILDO J. DE SOUZA E WISLEIA R.S.SOU 
42.  ANTONIO ARCIONE BRASIL 
43.  ANTONIO BATISTA DE SOUZA 
44.  ANTONIO BISPO DE LIMA 
45.  ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
46.  ANTONIO DE SOUZA BARBOZA 
47.  ANTONIO FERREIRA 
48.  ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
49.  ANTONIO FERREIRA DE SA 
50.  ANTONIO JOSE DA SILVA 
51.  ANTONIO JOSE PEREIRA 
52.  ANTONIO LUIS LOPES MORAES 
53.  ANTONIO SALVADOR DE SOUZA 
54.  ANTONIO SOUZA 
55.  ANTONIO VALMIR ANTUNES 
56.  ANTONIO VARELA 
57.  APARECIDA RODRIGUES FERREIRA 
58.  APARECIDO DE OLIVEIRA SANTANA 
59.  APARECIDO GONÇALVES DA SILVA 
60.  APARECIDO PASSONI 
61.  APARECIDO RUIZ LIPPE 
62.  APARECIDO SOARES DA SILVA 
63.  AREEIRO NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA 
64.  ARI FAVARETTO 
65.  ARISMAR SANTIAGO AMARAL 
66.  ARNO JOÃO CARLING 
67.  ATAIDES LUIZ PIZZOLATO 
68.  ATEVALDO DA COSTA LIMA 
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69.  AURELIO LUIZ DE OLIVEIRA 
70.  AVEOVOS COMERCIO E REPRESENT. COMERCIAIS 
LTDA 
71.  AZELINDO PEREIRA DOS SANTOS 
72.  BAR E RESTAURANTE DIGORESTE LTDA – ME 
73.  BARTOLOMEU ARGEMIRO CARDOSO 
74.  BASTIANI CONST. CIV. E MAT. DE C. TODA 
75.  BENEDITA BARBINA DE OLIVEIRA 
76.  BENEDITA BOSCA SIQUEIRA 
77.  BENEDITO FERREIRA GOMES 
78.  BENEDITO JOAQUIM FRANCISCO 
79.  BENTO COSTA AYRESS 
80.  BERENICE DE SOUZA 
81.  BOECK E SECCHI LTDA 
82.  BOTUVERA TRANSP. REPRES. LTDA 
83.  BRAULIO RICHARD VIEGAS & CIA LTDA – ME 
84.  BRAZ CANDIDO DA SILVA 
85.  BURITY PROJ. AGROP. LTDA 
86.  CAMILA APARECIDA DOS REIS 
87.  CARLA RODRIGUES SILVA 
88.  CARLOS ALBERTO RIBEIRO 
89.  CARLOS CESAR ROMERO & CIA LTDA – ME 
90.  CARLOS CLEM. DOS SANTOS 
91.  CARLOS EDUARDO MARQUES 
92.  CARLOS EUGENIO PRATI – ME 
93.  CARLOS MARCELO BLOCK E OUTRO 
94.  CARLOS ROBERTO SANTOS 
95.  CARMELIO TAVARES RIBEIRO 
96.  CARMEN APARECIDA TURIN E OUTRA 
97.  CARMO COMERCIO DE PRODUTOS AGROP.  LTDA 
98.  CAROLINE MAXIMO LEVENTI BAIA 
99.  CELSO FIRMO RODRIGUES 
100. CELSO PEREIRA DOS SANTOS 
101. CENTRO DE ESPECIALIDADES MEDICAS 
102. CENTRO DE TRADIÇÕES GAUCHA SAUDADE DOS 
PAMPAS 
103. CESAR DE BARROS CARVALHO 
104. CEZAR MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA 
105. CHARLES RICHIELLY SANTOS MARQUES EPP 
106. CHURRASCARIA MANOTAÇO LTDA – ME 
107. CICERO GOMES DA SILVA 
108. CILMAR APOLINARIO BUENO 
109. CISSARO MARIO CESAR 
110. CLACI TEREZINHA BULOES COSTA 
111. CLAITON LUIS MARTINS RAMOS - ME 
112. CLARICE PEREIRA SANTOS 
113. CLAUDEMIR LUIS AGNOLIN 
114. CLAUDIA BORGES DA SILVA 
115. CLAUDIA INACIA MEIRES 
116. CLAUDIA REJANE BORN 
117. CLAUDINEI MAGALHÃES 
118. CLAUDINEI SILVA PASSOS 
119. CLAUDIO BATISTA FARIA 
120. CLEBER OLIVEIRA SILVA 
121. CLEBERSON RODRIGUES GONÇALVES DE OLIVEIRA 
122. CLEIVA FERREIRA DUARTE BROM & CIA LTDA – ME 
123. CLEONICE APARECIDA PEREIRA 
124. CLEONICE MARQUES GONÇALVES 
125. CLEONILTO AFONSO DE SOUA 
126. CLEOSMAR JONAS VANCETTA 
127. CLEUZA SIEROTA 
128. CLEVERSON SCHMOLLER MAIA 
129. CLODOMIR EVANGELISTA DE SOUZA 
130. CLOROFILA CAMPO VERDE LTDA 
131. CLOVIS ALVES FARIAS 
132. CLOVIS MARTINS DOS ANJOS 
133. COM, MAT. CONST. CAMPO VERDE 
134. COMERCIAL SANTA RITA DE PETROLEO LTDA 
135. COMERCIO DE COSMETICOS KARINHOS STETICA LTDA 
- ME 
136. COMERCIO E INDUSTRIAS BRASILEIRAS COINBRA 
137. CONCEIÇÃO DE MARIA R. NEPOMUCENO 
138. CORNELIA ANGELICA CARDOSO 
139. CORNELIO ALVES DOS SANTOS 

140. CRISTINA MARIA BALCANTE 
141. D’ ELETRO INSTALAÇÕES LTDA 
142. DALVA ANGELICA DE LIMA 
143. DALVA DE MOURA LEAL 
144. DAMIÃO VIEIRA DOS SANTOS 
145. DANIELE LUIZARI STABILE 
146. DAVI BELARMINO DA SILVA 
147. DAVI PRATI 
148. DAVID VIEIRA DE LIMA 
149. DEBORA CAMPOS COSTA 
150. DEICI FERREIRA DA CRUZ 
151. DENER EVERTON ROGGIA 
152. DERLI ADÃO GIRARDON 
153. DEUSDETE CORDEIRO LINO 
154. DIMBARRE & LORENCI LTDA – ME 
155. DINISALDO RODRIGUES DE SOUZA 
156. DIONISIA MOURA VAZ 
157. DIVINA NOGUEIRA DE JESUS 
158. DIVINO CORREIRA DE OLIVEIRA 
159. DIVINO LUIZ DA SILVA 
160. DJALMO PEREIRA DE ARAUJO 
161. DOMINGOS SOARES MIRANDA 
162. DONIZETE F. J. DA SILVA E OUTRA 
163. DONIZETE PEREIRA 
164. DORIVAL DE JESUS TEIXEIRA 
165. DORIVAL NUNES 
166. DOS REIS RICARDO DA SILVA 
167. E. M. CARVALHO ELETRONICA 
168. E. O. DE ASSIS – LAVA JATO 
169. ECLESIO GIBSON DURANTE -ME 
170. EDEN BASSO ATAIDE 
171. EDEZIO DA SILVA BARROS 
172. EDILSON JOSE M. MONACO 
173. EDILSON JOSE MARQUETTO MONACO 
174. EDINEIA SANTOS DE ALMEIDA – ME 
175. EDIVALDO JOSE DOS SANTOS 
176. EDMUNDO JOSE C. B. RODRIGUES 
177. EDMUNDO JUSTINO ALVES – ME 
178. EDNA APARECIDA BERTONCELO 
179. EDVALDO CABEÇA – ME 
180. EGMAR FRANCISCA DE OLIVEIRA 
181. ELENOR JOSE CECON JUNIOR 
182. ELIANE DE JESUS ME 
183. ELIEL ALVES DE SOUZA 
184. ELIEL DE LUCCAS 
185. ELIEL SOUZA GONÇALVES 
186. ELINE CASTRO LOPES 
187. ELISABETE PEREIRA SILVA 
188. ELISELINO BORGES DE SOUZA 
189. ELIZETE DE MELLO 
190. ELIZETE NUNES – ME 
191. ELOI FRANCISCO ROSEMBACH – ME 
192. ELTON ANTONIO SCHABBACH 
193. ELZA SANTOS DE ALMEIDA 
194. EMANUEL RICARDO PEREIRA 
195. EMERSON GLASSER 
196. ENELCI APARECIDA ROSA BARBIERI 
197. ENERCAMP ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
198. ERALDO RAMOS EVANGELISTA 
199. ERMINIO DE SOUZA COSTA 
200. ERODICE ALVES DE AGUIAR – ME 
201. ESTEFANO KUTIANSKI NETO 
202. EUCLIDES KRUGER 
203. EURICO NEVES FILHO – ME 
204. EVALDO BENEDITO PIRES 
205. EVARISTO MINZON 
206. EVILANDIO AFONSO BARBOSA 
207. EVILSON DA SILVA MATOS 
208. EZEQUIEL DA SILVA 
209. FABIANA MARQUES DE SOUZA – ME 
210. FABIANO LUIZ TOCHEDO 
211. FABIO PEREIRA DE JESUS 
212. FAIRTE DUARTE SANTANA 
213. FELIPE MONTAGNER LOUREIRO 
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214. FELIX FERREIRA DA SILVA 
215. FEMATEL COMERCIO E CONST. EM 
TELECOMUNICAÇÕES 
216. FEODORIT EGOROFFA 
217. FERNANDEZ AMORIN LOPES – ME 
218. FERNANDO ANTONIO FERREIRA BAIA 
219. FERNANDO R. DOS SANTOS 
220. FERNANDO VASCO SPINELLI PIGOSSI 
221. FIDELIS NOGUEIRA VIANA 
222. FILADELPHO INOCENCIO GUIMARÃES 
223. FLORISVALDO DOS SANTOS LIMA 
224. FRANCILEIA DOS SANTOS SILVA 
225. FRANCISCA MATEUS VENTURA 
226. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
227. FRANCISCO CARDOSO DE ABREU 
228. FRANCISCO CLAUDIO MARTINS 
229. FRANCISCO DE ASSIS CAPUCO 
230. FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS 
231. FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS E ESPOSA 
232. FRANCISCO GARCIA DELMONTES 
233. FRANCISCO HIDER DOS SANTOS 
234. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
235. FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA 
236. FRANCISCO RODRIGUES PASSOS 
237. FRUTUOSO MARCILIANO RODRIGUES 
238. G. FERREIRA DE SOUZA 
239. GELOCI ROQUE GELESKI ME 
240. GEORGE ROBERTO BUZETI 
241. GERALDO ANTONIO ENGELMAN 
242. GERALDO BARTH 
243. GERALDO CESAR PAMPLONA DA SILVA 
244. GERALDO M. DE OLIVIERA 
245. GERALDO NEVES GUEDES - ME 
246. GERALDO P. DE OLIVEIRA 
247. GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
248. GERALDO RODRIGUES LOPES 
249. GEREMIAS EVANGELISTA DE SOUZA 
250. GERONIMO DE MOURA RITTES 
251. GEZIEL MIRANDA GIUSTTI 
252. GILBERTO MIELLI ABDO-ME 
253. GILMAR CAETANO PEREIRA 
254. GILMAR DOS SANTOS 
255. GILMAR SILVERIO DE SOUZA 
256. GILSON FERREIRA 
257. GILVAN DE SOUZA BARBOSA 
258. GILVANIO MOREIRA NIZ 
259. GIRLENE LOPES DA SILVA 
260. GILVADO OLANDA 
261. GODSON PORTO 
262. GUSTAVO MARCO STELLINN 
263. HAYLINSON FRANCISCO MARCELINO E OUTRA 
264. HEDI MAYER 
265. HELEN ROSANE MEINKE CURVO 
266. HELIO EDGAR DE PAIVA 
267. HELIO RUSINEK 
268. HILDA PEGORARIO CAZARIN – ME 
269. HUGO PEREIRA DA SILVA 
270. ILDA MARIA DE SOUZA 
271. ILDENILDES ALVES DE OLIVEIRA 
272. ILZA ALVES DOS SANTOS 
273. IND. E COM. DE BALANÇAS JUNDIAI LTDA 
274. INES ADAM 
275. IRANI GOMES CALADO 
276. IRANI FERREIRA DOS SANTOS 
277. IRENE CHELLER 
278. IRENI MARTINS SOARES DOURADO 
279. ISAAC RIBEIRO NOVAIS 
280. ISABEL CRISTINA C. MENDONÇA 
281. ISAIAS GOMES DO AMARAL E LEIDIANI SERAFIM RICCI 
282. ISMAEL GARBELINI DA SILVA 
283. ISMENIA CELIA TAKAHASHI OLIVEIRA – ME 
284. ISNAEL SANTOS ADRIANO OLIVEIRA 
285. ITO & SANTIAGO LTDA 
286. IVA SANTANA DE MACEDO 

287. IVAN ALVES DE NOVAES 
288. IVANETE ALVES DE OLIVEIRA 
289. IVETE VERONICA TOSO 
290. IVO RODRIGUES DE SOUZA 
291. IZALDINO MENDES ALVES 
292. IZIDORO RODRIGUES DIAS 
293. IZOLINO BORDIM 
294. J. CELSO DUZANOSKI & IZAURA F. D. D. LT 
295. JACIEL OLIVEIRA GOMES 
296. JACINTA PEREIRA 
297. JAIME CARDOSO DOS SANTOS 
298. JAIR ANTONIO CARAMORI 
299. JANDIRA XAVIER DE SOUZA 
300. JANE MARIA A. DA COSTA SANTOS 
301. JANUARIO GUARIM FERNANDES 
302. JEAN CARLOS DE LIMA E OUTROS 
303. JEOVA PEREIRA FERREIRA 
304. JEREMIAS COUTINHO DA COSTA 
305. JESUS SERON 
306. JHONE DE ARRUDA E SILVA 
307. JM&F RADIOCOMUNICAÇÃO LTDA 
308. JOALICE CHAGAS DOS SANTOS 
309. JOANA D ARC TEIXEIRA MOTA 
310. JOAO ABADE FILHO 
311. JOAO ALVES DE SOUZA 
312. JOAO ARTHUR MARCZAL 
313. JOAO BATISTA CESAR DE OLIVIERA E OUTROS 
314. JOÃO BATISTA LUIZ 
315. JOAO BATISTA SANTANA PASSOS 
316. JOÃO EDNO CONTE 
317. JOAO FERNANDES DE FREITAS 
318. JOAO GOMES DE MOURA 
319. JOAO GONÇALVES DOS SANTOS 
320. JOAO IRINEU DA SILVA 
321. JOÃO NILTON CAMPOS 
322. JOÃO DE OLIVEIRA SANTOS 
323. JOAO PEREIRA 
324. JOÃO QUEIROZ NETO 
325. JOÃO SANTIAGO 
326. JOAQUIM CIRQUEIRA AMORIM 
327. JOAQUIM DE QUADROS 
328. JOAQUIM DUTRA 
329. JOAQUIM PEREIRA DA SILVA 
330. JOCELI BETTIM CABELEIRA 
331. JOCIMAR DA SILVA 
332. JOELMIR MARCELO HOLSCHUH 
333. JONAIR PEREIRA DE ANDRADE 
334. JONAS FERREIRA BRANDÃO FILHO 
335. JORGE  KROLIKOWSKI 
336. JORGE MATOS 
337. JOSE ADAO BONFIM 
338. JOSE ALCEU MENDES 
339. JOSE CARLOS DE JESUS 
340. JOSE CARLOS DOS SANTOS 
341. JOSE CARLOS MULLER 
342. JOSE DARI LIPPESTAIN 
343. JOSE DE SOUZA DOURADO 
344. JOSE DE SOUZA FILHO 
345. JOSE EDUARDO PORTO 
346. JOSE FELIX DA SILVA SERVIÇOS – ME 
347. JOSE FERREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO E CIA LTDA 
348. JOSE GABRIEL DOS S. FILHO 
349. JOSE LUIZ THOME 
350. JOSE MARIANO DA SILVA 
351. JOSE MENDES DE A. FILHO E FRANCISCO R. DE 
MORAES 
352. JOSE MOREIRA BRITO 
353. JOSE NERCI DA FONSECA 
354. JOSE NILTON TEIXEIRA SOARES 
355. JOSE NONATO ALVS BARROZO 
356. JOSE NUNES MEDEIROS 
357. JOSE RICARDO COSTACURTA –ME 
358. JOSE ROBERTO DA SILVA 
359. JOSE ROBERTO MATIAS DA COSTA 
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360. JOSE SILVIO DUARTE 
361. JOSETELES GUIMARÃES 
362. JOSEFA PARREIRA DE OLIVEIRA 
363. JOSEIAS FERREIRA GUIMARAES 
364. JOVELINO RODRIGUES NOGUEIRA 
365. JS CARROCERIAS 
366. JUARES GONÇALVES DA SILVA 
367. JUAREZ PEREIRA DE LACERDA 
368. JUAREZ PIETRA CATELLA – ME 
369. JUCENILDA DOS SANTOS CARDOSO 
370. JUCILEIA BEATRIZ GRANDI 
371. JUDITH MESQUITA DA COSTA 
372. JULIANO RECH ZANCHETTA 
373. JULIO CESAR BALESTRIN 
374. JUNIA PINTO DE MATOS 
375. JUVENAL DA COSTA SILVA 
376. JUVENILDA BARBOSA 
377. KELSON ALONSO DE SOUZA 
378. KENNEDY ESTEVES LIMA 
379. KEYLA HENRIQUE DE SOUZA ALMEIDA 
380. L. G. DOS SANTOS 
381. LAURIEL OLEGARIO DOS SANTOS 
382. LAURINETE ALVES MACEDO 
383. LAVROCAMPO-PROD. SERV. AGROP. LTDA 
384. LAZARO JACINTO MARTINS 
385. LEA EVANGELINA DE CAMPOS 
386. LEANDRO SOUZA LEAL 
387. LEDA FORTUNATO GONÇALVES 
388. LEOCIR MOURA DE ARAUJO 
389. LEONARDO SILVA & CIA LTDA 
390. LEYDE OLIVEIRA AMORIM DOS SANTOS 
391. LIDER PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA-ME 
392. LIGORIO PEREIRA DA SILVA 
393. LISANDRO LUIZ DE OLIVEIRA – ME 
394. LOJA SIMB. TRABALHO E PROG. 
395. LOURACI DE FRANÇA SOUZA 
396. LOURDES ARDENGE DOS SANTOS 
397. LOURDES JOSE DE SOUZA 
398. LOURIVAL ALMEIDA DE JESUS 
399. LUCAS RODRIGO PAVINATO 
400. LUCENI TEREZA DE MORAIS 
401. LUCIANA PINHEIRO GOULART DA SILVA – ME 
402. LUCIANE DEBORA BELING DOS SANTOS 
403. LUCIANO BRITO DE AQUINO – ME 
404. LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS 
405. LUCIENE PEREIRA DA SILVA 
406. LUCIMAR CAETANO DE ALENCAR 
407. LUCIMAR MAGALHÃES MARQUES 
408. LUCIO OLIVEIRA NUNES 
409. LUCSI EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
410. LUIS ANTONIO SANDER 
411. LUIS MULLER 
412. LUIZ APARECIDO PERON 
413. LUIZ CABRAL SOBRINHO 
414. LUIZ CARLOS DE FARIAS 
415. LUIZ CARLOS SANTOS PEDROZO 
416. LUIZ CARLOS UES 
417. LUIZ CLAUDIO DE SOUZA – ME 
418. LUIZ CLAUDIO VERGILIO 
419. LUIZ FOLETTO E OUTROS 
420. LUIZ TIMOTIO DE LIMA 
421. LUIZA F. DA SILVA DE JESUS 
422. LURDES BARBOSA DE NOVAES 
423. LURDES CRISTINA DO CARMO AMARAL 
424. LUZIA DE SOUZA ALMEIDA 
425. LUZINEIDE FERREIRA DE LIMA 
426. M. D. DE CAIRES - ME 
427. M. G. SANCHES SERVIÇOS 
428. MANOEL ANTONIO RIBEIRO 
429. MANOEL ATAIDES PEREIRA MATOS 
430. MANOEL DE LOURDES DA COSTA 
431. MANOEL DE SOUZA REGES 
432. MANOEL DOS SANTOS GUIMARÃES 
433. MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO 

434. MANOEL MESSIAS AGUIAR 
435. MANOEL R. DOS SANTOS 
436. MARA DELVECHIO 
437. MARCELINO FERREIRA SANTOS 
438. MARCELO CRAICI 
439. MARCIO ALIPIO QUIRINO 
440. MARCIO ALVES SEVERINO 
441. MARCIO APARECIDO DA SILVA 
442. MARCO ANTONIO CIAN 
443. MARCOS ALEXANDRE 
444. MARCOS FERREIRA 
445. MARCOS HENRIQUE MARTINS 
446. MARCOS JOSE DA SOUZA 
447. MARCOS PAULO SOUZA DA SILVA 
448. MARCOS ROLING 
449. MARELI BORGES BOEIRA E SILVA – ME 
450. MARIA ALVES RODRIGUES 
451. MARIA APARECIDA ALVES DE MOARES 
452. MARIA APARECIDA ARAUJO 
453. MARIA APARECIDA P RODRIGUES 
454. MARIA AUXILIADORA NUNES SANTOS – ME 
455. MARIA BENTA CRUZ DOS SANTOS 
456. MARIA BERNADETH NERI 
457. MARIA CELESTE SILVA ESCOCIA 
458. MARIA CONCEIÇÃO DA SILVA 
459. MARIA CONCEIÇÃO DE MENEZES SILVA 
460. MARIA DAS DORES DA SILVA 
461. MARIA DAS DORES MARTINS 
462. MARIA DE FATIMA SOUZA VENANCIO 
463. MARIA DE LOURDES CONCIÇÃO DE SOUZA 
464. MARIA DE LOURDES MATSUMOTO 
465. MARIA DE SOUZA BUENO PEREIRA-ME 
466. MARIA DIANA BARBOSA DE SOUZA 
467. MARIA DIONEIA XAVIER DA SILVA 
468. MARIA DIVINA F. SOUZA 
469. MARIA DO CARMO SANTOS 
470. MARIA DO S. RAMOS SILVA 
471. MARIA DO SOCORRO PEREIRA 
472. MARIA HELENA RIBEIRO DA SILVA 
473. MARIA L NUNES MEDEIROS 
474. MARIA L. GABRIEL CARVALHO 
475. MARIA LUCIA FERNANDES 
476. MARIA LUIZA DE OLIVEIRA 
477. MARIA MADALENA CARVALHO DA SILVA 
478. MARIA MARILZA DE OLIVEIRA 
479. MARIA NILZA FERREIRA DE ALMEIDA 
480. MARIA RODRIGUES DA CRUZ 
481. MARIA TEREZA FASSIO M. P. SOUZA 
482. MARIA TEREZA GASCON LEHNEN 
483. MARILENE DOS S. OLIVEIRA 
484. MARILZA HURMANN 
485. MARINEIDE ARAUJO DOS SANTOS 
486. MARINETE FERREIRA DOS SANTOS 
487. MARINHO MOISES DA SILVA 
488. MARIO FELICIANO DE OLIVEIRA 
489. MARLENE SILVA 
490. MARLETE DE SOUZA DA SILVA 
491. MARLI P. DE A. MADUREIRA 
492. MARLI VERGILIO 
493. MARTA FERNANDES DA CUNHA 
494. MATEUS PEREIRA DOS SANTOS 
495. MAURICIO FAGNER DOS SANTOS 
496. MAURICIO FERREIRA DA SILVA 
497. MAURILIO LUCAS DA FONSECA 
498. MAURO ANTONIO MIRANDA 
499. MAURO CESAR R. DE ARAUJO 
500. MECANICA AERONAUTICA TERUEL – LTDA 
501. MERICE REIS SABATINI MONTEMOR 
502. MIGUEL OLIVEIRA DE ALMEIDA 
503. MILSON CARDOSO DE CARVALHO 
504. MILTON KENZO TAKEDA 
505. MINISTERIO DO PLANEJ., ORÇAMENTO E GESTAO 
506. MIRIAM CRISTINA SILVA BISPO 
507. MOACIR BIANCHET 
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508. MOISES BETTONI – ME 
509. MONICA DE RAMOS 
510. MOREIRA ROSA & ROSA LTDA - ME 
511. MURILO AFONSO PEREIRA  VIEIRA 
512. NADIR VALENTE 
513. NAIR CORREIA DA SILVA E WELISSON C. DA SILVA 
514. NALVA DE PRADO COSTA NOGUEIRA 
515. NAZARE PEREIRA LUZ 
516. NEI COSTA PADILHA 
517. NEIDIVINO DIAS DA SILVA – ME 
518. NELI MARIA GELESKI 
519. NELSON AUGUSTO LOPES 
520. NELSON BACCI – ME 
521. NELSON DE VARGAS ABREU 
522. NELSON GONÇALVES DE CAMPOS 
523. NELSON MERTEN 
524. NERCI DE OLIVEIRA BORGES 
525. NEUSA ALEXANDRE DA CRUZ SANTIAGO 
526. NEUZA CLEMENTE DOS SANTOS 
527. NEUZA DE OLIVEIRA 
528. NEWTON MARQUES DOS SANTOS 
529. NILO LOPES VIANA 
530. NILSON ALVES DA SILVA 
531. NILSON BARBOSA DA SILVA 
532. NILSON DE OLIVEIRA COSTA 
533. NILZO ALMEIDA ALVES 
534. NIVALDO ALVES DA SILVA 
535. NIVALDO GONZAGA SIQUEIRA 
536. NOEMIA ALVES FARIAS PEREIRA 
537. NOEMIA MARIA JOHNER 
538. NORBERTO SCHLOSSER 
539. NUBIA APARECIDA ALVES MARINHO 
540. ODETE FERREIRA DA SILVA 
541. ODILON E OU JULIO C. ARAUJO 
542. ODONTINA TEODORA DA SILVA 
543. OESTEMIX CONCRETO LTDA 
544. OLIVAL PIRES NETO 
545. ORDALINO MOD. DE CARVALHO 
546. ORIDES HENING FLORES 
547. ORIPIS PEDRO RODRIGUES 
548. OSMAR GUERRA DA SILVA 
549. OSMAR PAULO DA SILVA 
550. OSMIR O. DOS SANTOS 
551. OSVALDO E. DE SOUZA 
552. OSVALDO FERNANDES 
553. OSVALDO MADUREIRA 
554. OZEAS EVANGELISTA DA COSTA 
555. PASCHOAL ANTONIO 
556. PATRICIA RANGEL 
557. PAULA APARECIDA PEREIRA CAVALCANTE 
558. PAULO ALBINO DE SOUZA 
559. PAULO BRECHOR DA SILVA 
560. PAULO CEZAR DE AGUIAR 
561. PAULO FERNANDO DA ROSA  
562. PEDRINHO ZAGO 
563. PEDRO ALVES DOS SANTOS 
564. PEDRO DO BRUINES 
565. PEDRO VANDERLEI BATAIELO CASSIANO 
566. PIETRO MATERASSI 
567. PERCI BRUNO SCORTEGAGNA 
568. POSTO CAMPEÃO 
569. POSTO DE LAVAGEM MINEIRO 
570. RAIMUNDA ALVES DOS S. SILVA E ESPOSO 
571. RAIMUNDA C. S. OLIVEIRA 
572. RAMÃO VEIGA 
573. RAQUEL S F DE FREITAS 
574. REGINA APARECIDA DE SOUZA 
575. REGINA PAULA DA SILVA SANTOS 
576. REGINALDO DA SILVA 
577. REGINALDO FARIA DE SOUSA 
578. REINALDINO DA SILVA 
579. REINALDO GUALDINO SILVA 
580. REINILDO SILVA DE OLIVEIRA – ME 
581. RENATA LEIA SOUZA COCCO 

582. RICARDO CAMPOS 
583. RICARDO DUARTE DE SOUZA 
584. RIVALDO DE MELLO 
585. ROBERTO FELIX DE OLIVEIRA 
586. ROBSON COSTA 
587. ROBSON GONÇALVES DE ASSIS 
588. ROBSON MARQUES XAVIER DA SILVA 
589. RODRIGO PENA FLORÃO 
590. RODRIGUES E LOSANO LTDA - ME 
591. ROEWER & OLIVEIRA LTDA – ME 
592. ROGERIO PATUSSI DE ANDRADE – ME 
593. ROGERIO SCHOFFEN 
594. ROLAND BAAL 
595. ROMEU BELLING 
596. RONALDO MARTINS DE SOUZA 
597. RONEILTON LEMES DA SILVA 
598. RONI MARCHETTO 
599. ROSA MARIA BORGES 
600. ROSALINA NERI ROMEIRO 
601. ROSANGELA BALBINA DO NASCIMENTO 
602. ROSE MARY BERNARDI MORENO – ME 
603. ROSILEY FERRI 
604. S. N. DE LIMA DIAS – REPRESENTAÇÕES – ME 
605. SABRINA KUMBIER 
606. SACHIKO KASHIWAGI TAMAKI 
607. SADI SCHMITZ 
608. SADY BERTHOLDO 
609. SANDRA N. M. PEIXOTO CONFECÇOES 
610. SANTA ROSA ARMAZENS GERAIS 
611. SANTO JOSE ALVES ME 
612. SEBASTIANA DE ARAUJO BARBOSA 
613. SEBASTIAO CAETANO E JOACIR M. M. 
614. SEBASTIAO RODRIGUES DE SOUZA 
615. SERAFIM FLORINDO DE OLIVEIRA 
616. SERGIO ANTIO DELAVY 
617. SERGIO APARECIDO CARRARO 
618. SERGIO JOSE DOURADO 
619. SERGIO MILANI 
620. SEVERINO BONBONATO 
621. SIDNEI PEREIRA COSTA 
622. SIDNEY AGUIAR 
623. SIEL IMP. E EXP. LTDA 
624. SILVANA DA SILVA COSTA QUILES 
625. SINVAL RIBEIRO DA SILVA 
626. TANIA MARCIA MENEGHIN 
627. TASMENIO DE CASTRO NEVES 
628. TELMA CRUZ FIGUEIREDO 
629. TEODORA MARTINS DE OLIVEIRA 
630. TEREZINHA DOS SANTOS 
631. TONI SANTIAGO AMARAL 
632. TUSNELDA ADELAIDE STRELOWV 
633. UMBERTO LORENZI 
634. UNICON ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
635. URSINO MOREIRA DOS SANTOS 
636. V. M. DA SILVA ANACLETO – ME 
637. VALDECINA PEREIRA DA COSTA 
638. VALDERY ALVES FERREIRA 
639. VALDILENE GOMES LOPES 
640. VALDINEY MOREIRA ALVES 
641. VALDIR BEIERSDORF – ME 
642. VALENTIM ELCIO JOSE 
643. VALERINDO MARTINS SAMPAIO 
644. VALMIR ALCIDES FRANCESCHI 
645. VALMIR CALADO 
646. VALMIRA SEVERIANO GOMES 
647. VANDERLEY JACOBINA SIRQUEIRA 
648. VANTUIR FERREIRA 
649. VARCILEI JOSE PRESA 
650. VARMIR SERGIO BERNARDI 
651. VENINA BARBOSA DE CAMPOS 
652. VERA LUCIA C. SOUZA 
653. VERDES CAMPOS AVIAÇÃO AGRÍCOLA 
654. VIACAO SOL NASCENTE LTDA 
655. VILMA CANDELARIA R. DE PLINIO 
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656. VILMA LUCAS FERREIRA DE ALVARENGA 
657. VILMAR MARTINS PANIAGO 
658. VITORIO DOMINGOS BRESSAN - ME 
659. VITALINO JOSE ABATI 
660. W.L. DA COSTA – ME 
661. WAGNER ALVES DOS SANTOS 
662. WALTER P. DE OLIVEIRA 
663. WAMILTON DE CASTRO BATISTA 
664. WANDERLEY SOARES SILVA 
665. WASCHINGTON DOS SANTOS 
666. WILLIAN MOREIRA DE SOUSA – ME 
667. WILLIAN RODRIGUES DE ALMEIDA SILVA 
668. WILSON J. MARQUES ARAGÃO 
669. WILSON LIRA BARROS 
670. WILSON MEDEIROS XAVIER - EPP 
671. WILSON MORAES CANUDO 
672. WILSON SANGUINA 
673. WIVALDO RODRIGUES DE JESUS 
674. ZAKI ZANETE ZACURA – ME 
675. ZEFERINO DIAS 
676. ZELIA MARIA PEREIRA 
677. ZELINDA LOURDES STURMER 
678. ZENAIDE ALVES SANTANA 
679. ZENAIDE MROGINSKI 
680. ZIDOVAL LIMA DE OLIVEIRA 
681. ZIEL MARQUES FERREIRA 
682. ZILDA ANTONIA DE ALMEIDA 
683. ZILMA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 
684.ZILMARIO DA SILVA MESQUITA 
  
Campo Verde-MT, 18 de novembro de 2011.  

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:B5C1BDAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ROBERTO OLIVEIRA LOPES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 07, 
LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ADILSO BARBIERI requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 20 da QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO BRASIL, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
NAEL DE MOURA BORGES requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 15, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
MARIA YAMAGUCHI TAYA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 01 da QUADRA 11, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 08 da QUADRA 13, 

LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 03 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 05 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 19 de dezembro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:BF465758 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ABERTURA D PREGÃO N. 089/2011 -SRP 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o Registro de Preços para 
futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA  na Modalidade Pregão nº 
089/2011, dia 06 de janeiro de 2012 de 2011 às 14 horas, na sede da 
Prefeitura Municipal de Campo Verde. Edital através do site: 
www.campoverde.mt.gov.br Em conformidade com a legislação 
vigente. 
  
Campo Verde, 27 de dezembro de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:8C2B59AE 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RESULTADO DO PREGÃO 088/2011 - SRP 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa: ERICSON SAUSEN & CIA LTDA ME , CNPJ N.  
10.614.012/0001-60 foi vencedora dos LOTES 02, 03, 05, 06, 08 e o 
Lote 10 e a empresa: VMR MACIEL ME , CNPJ N. 
10.732.396/0001-15 foi vencedora dos Lotes 04 e Lote 09. 
Campo Verde – MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:0EA15F11 



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                18 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
ASSESSORIA JURIDICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
LEI N° 517/2011 
  

Súmula: Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Município de Colniza para o Exercício Financeiro de 
2012 e dá outras providências. 

  
NELCI CAPITANI, Prefeita Municipal de Colniza, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

  
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º - Esta lei Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Colniza - MT, para o Exercício Financeiro de 2012, compreendendo: 
  
I. - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus 
Fundos Especiais, Órgãos e Entidades da Administração Direta e 
Indireta. 

  
II. - O Orçamento da Seguridade Social do Município, abrangendo 
todas as entidades da Administração Direta. 
  
CAPÍTULO II  
DA PREVISÃO DA RECEITA  
  
Art. 2º - A Receita Orçamentária Liquida  é  Estimada  na  forma dos  
anexos  desta Lei  em R$ 41.103.821,21 (Quarenta e Um Milhões, 
Cento e Três Mil, Oitocentos e Vinte e Um Reais e Vinte e Um 
Centavos), tendo como valor bruto a importância de R$ 44.792.546,70 
(Quarenta e Quatro Milhões, Setecentos e Noventa e Dois Mil, 
Quinhentos e Quarenta e Seis Reais e Setenta Centavos), o valor a ser 
deduzido para a formação do  FUNDEB e demais Deduções das 
Receitas Correntes é de R$ (3.688.725,49) (Três Milhões, Seiscentos 
e Oitenta e Oito Mil, Setecentos e Vinte e Cinco Reais e Quarenta e 
Nove Centavos), sendo  R$ 41.103.821,21 (Quarenta e Um Milhões, 
Cento e Três Mil, Oitocentos e Vinte e Um Reais e Vinte e Um 
Centavos) para Administração Direta, que serão arrecadados na forma 
da legislação em vigor, com a estimativa constante do seguinte 
desdobramento: 
  

ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

RECEITAS CORRENTES 40.022.094,58 

RECEITAS DE CAPITAL 3.730.000,00 

RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 1.040.452,12 

DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE (3.688.725,49) 

Total da Administração Direta 41.103.821,21 

    

TOTAL GERAL  41.103.821,21 

  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
RECEITAS CORRENTES 

  

Receita Tributária 1.599.000,00 

Receita de Contribuições 1.104.547,88 

Receita de Patrimonial 401.000,00 

Receita Agropecuária 2.500,00 

Receita de Serviços 325.000,00 

Transferências Correntes 36.258.360,84 

Outras Receitas Correntes 331.685,86 

Total das Receitas Correntes 40.022.094,58 

    

RECEITA DE CAPITAL    

Operações de Credito 40.000,00 

Alienação de Bens 20.000,00 

Transferências de Capital 3.670.000,00 

Total das Receitas de Capital 3.730.000,00 

    

RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS    

Receitas de Contribuições 1.040.452,12 

Total Receitas Intra-Orçamentárias 1.040.452,12 

    

DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE    

Deduções da Receita Tributária (15.000,00) 

Deduções de Transferências Correntes (3.673.725,49) 

Total Deduções da Receita Corrente (3.688.725,49) 

 TOTAL GERAL  41.103.821,21 

  
CAPÍTULO III  
DA FIXAÇÃO DA DESPESA  
  
Art. 3º - A despesa do Município é fixada na forma dos anexos desta 
Lei em R$ 41.103.821,21 (Quarenta e Um Milhões, Cento e Três Mil, 
Oitocentos e Vinte e Um Reais e Vinte e Um Centavos), sendo R$ 
41.103.821,21 (Quarenta e Um Milhões, Cento e Três Mil, Oitocentos 
e Vinte e Um Reais e Vinte e Um Centavos) para a Administração 
Direta, e será realizada segundo a discriminação dos quadros de 
trabalho e natureza de despesas que estão assim desdobrados: 
  
I. - Por Categoria Econômica: 
  

ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

DESPESAS CORRENTES 32.503.530,88 

  Pessoal e Encargos Sociais 16.516.900,00 

  Juros e Encargos da Dívida 15.000,00 

  Outras Despesas Correntes 15.971.630,88 

  

DESPESAS DE CAPITAL 6.529.252,12 

  Investimentos 6.521.800,00 

  Amortização da Dívida 7.452,12 

  

RESERVA RPPS 1.660.000,00 

RESERVA RPPS 1.660.000,00 

  

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  411.038,21 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 411.038,21 

  

Total da Administração Direta 41.103.821,21 

    

TOTAL GERAL  41.103.821,21 

  
II. – Por Órgãos de Governo: 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

Câmara Municipal 1.288.865,00 

Gabinete da Prefeita 1.170.000,00 

Secretaria Mun. de Planej. Coordenação Geral 810.000,00 

Secretaria Mun. de Administração 1.005.000,00 

Secretaria Mun. de Finanças 1.779.528,54 

Secretaria Mun. de Educação e Cultura 14.790.000,00 

Secretaria Mun. de Desporto e Lazer 610.000,00 

Secretaria Mun. de Saúde 8.123.427,67 

Secretaria Mun. de Ação Social 880.000,00 

Secretaria Mun. de Agricultura 1.026.000,00 

Secretaria Mun. de Meio Ambiente e Turismo 341.000,00 

Secretaria Mun. de Obras e Infra-estrutura 7.180.000,00 

Fundo Municipal de Previdência Social 2.100.000,00 

Total da Administração Direta 41.103.821,21 

  

TOTAL GERAL  41.103.821,21 

  
III. – Por Funções: 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

01. Legislativa 1.288.865,00 

04. Administração 4.331.038,21 

06. Segurança Pública 50.000,00 

08. Assistência Social 797.000,00 

09. Previdência Municipal 2.100.000,00 

10. Saúde 8.123.427,67 

11. Trabalho 90.000,00 

12. Educação 14.690.000,00 

13. Cultura 100.000,00 

14. Direitos de Cidadania 8.000,00 

15. Urbanismo 4.115.000,00 

16. Habitação 50.000,00 

17. Saneamento 1.200.000,00 

18. Gestão Ambiental 200.000,00 

19. Ciência e Tecnologia 20.000,00 

20. Agricultura 956.000,00 

21. Organização Agrária 50.000,00 
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23. Comercio e Serviços 141.000,00 

26. Transporte 1.750.000,00 

27. Desporto e Lazer 610.000,00 

28. Encargos Especiais 22.452,12 

99. Reserva de Contingência 411.038,21 

Total da Administração Direta 41.103.821,21 

  

TOTAL GERAL  41.103.821,21 

  
IV. Por Sub-funções: 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

031. Ação Legislativa 1.288.865,00 

121. Planejamento e Orçamento 660.000,00 

122. Administração Geral 2.135.000,00 

123. Administração Financeira 935.000,00 

126. Tecnologia da Informação 100.000,00 

127. Ordenamento Territorial 50.000,00 

128. Formação de Recursos Humanos 40.000,00 

129. Administração de Receitas 411.038,21 

181. Policiamento 50.000,00 

241. Assistência ao Idoso 5.000,00 

244. Assistência Comunitária 792.000,00 

272. Previdência do Regime Estatutário 2.100.000,00 

301. Atenção Básica 3.098.427,67 

302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial 4.165.000,00 

303. Suporte Profilático e Terapêutico 200.000,00 

305. Vigilância Epidemiológica 660.000,00 

306. Alimentação e Nutrição 650.000,00 

333. Empregabilidade 50.000,00 

334. Fomento ao Trabalho 40.000,00 

361. Ensino Fundamental 13.710.000,00 

364. Ensino Superior 50.000,00 

365. Educação Infantil 230.000,00 

367. Educação Especial 50.000,00 

392. Difusão Cultural 100.000,00 

422. Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 8.000,00 

451. Infra-Estrutura Urbana 1.260.000,00 

452. Serviços Urbanos 2.855.000,00 

482. Habitação Urbana 50.000,00 

512. Saneamento Urbano 1.200.000,00 

541. Preservação e Conservação Ambiental 180.000,00 

543. Recuperação de Áreas Degradadas 20.000,00 

571. Desenvolvimento Científico 20.000,00 

601. Programa da Produção Vegetal 156.000,00 

606. Extensão Rural 800.000,00 

631. Reforma Agrária 50.000,00 

695. Turismo 141.000,00 

781. Transporte Aéreo 50.000,00 

782. Transporte Rodoviário 1.700.000,00 

811. Desporto de Rendimento 50.000,00 

812. Desporto Comunitário 560.000,00 

843. Serviço da Dívida Interna 22.452,12 

999. Reserva de Contingência 411.038,21 

Total da Administração Direta 41.103.821,21 

  

TOTAL GERAL  41.103.821,21 

  
V. – Por Programas: 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

0001. Viver Bem 435.000,00 

0002. Incentivando o Turismo 141.000,00 

0003. Explorando as Potencialidades Naturais 486.000,00 

0004. Construindo Colniza 4.740.000,00 

0005. Colniza é Mais Saúde 7.558.427,67 

0006. Apoio Administrativo 9.303.490,33 

0007. Formando Campeões 120.000,00 

0008.  Coordenação de Políticas Públicas e Arrecadação 80.000,00 

0009. Educar para Construir 13.476.000,00 

0010. Gestão na Educação 814.000,00 

0011. Meu Chão, Minha Vida 150.000,00 

0012. Previdência dos Servidores Municipais 2.100.000,00 

0013. Processo Legislativo 1.288.865,00 

9999. Reserva de Contingência 411.038,21 

Total da Administração Direta 41.103.821,21 

  

TOTAL GERAL  41.103.821,21 

  
Art. 4º - O Orçamento da Seguridade Social do Município, 
abrangendo todas as entidades da Administração Direta é de R$ 

11.020.427,67 (Onze Milhões, Vinte Mil, Quatrocentos e Vinte e Sete 
Reais e Sessenta e Sete Centavos) conforme discriminação: 
  

1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

Assistência Social 797.000,00 

Saúde 8.123.427,67 

Previdência Social 2.100.000,00 

Total da Administração Direta – Seguridade Social 11.020.427,67 

  
CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

  
Art. 5.º - O Poder Executivo fica autorizado Abrir créditos adicionais 
suplementares, na forma dos artigos 42 e 43, parágrafo primeiro e 
seus Incisos da Lei nº. 4.320/64, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do total da despesa fixada no artigo 2º desta lei. 
  
Art. 6.º - O Poder Executivo fica autorizado Contratar Operações de 
Crédito até o limite fixado pela legislação pertinente. 
  
Art. 8.º - Durante a execução da presente Lei, observar-se-ão as 
disposições constantes da Lei das Diretrizes Orçamentárias para 
2.012. 
  
Art. 9.º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de Janeiro de 2012, 
revogadas a disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Colniza/MT, em 20 de dezembro 
de 2011. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 

  
Registrado e publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização da Lei Municipal nº. 012/2001 de 26/01/2001. 

  
ADRIANA SPREY PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Samara Santos Modesto 

Código Identificador:0DD70DBB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
001 ADVOGADO - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ADRIANO JOSÉ DA SILVA 01417 

2 ANDRESSA DOMICIANO DE SOUZA 00905 

3 CARLOS ROBERTO FERREIRA MARTINS 00165 

4 JOELSON PINNHEIRO LISBOA 01394 

5 JULIANO RAFAEL TEIXEIRA ENAMOTO 01710 

6 PABLO PINHEIRO MARQUES 00651 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
002 ASSISTENTE SOCIAL - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00  
# Candidato Inscrição 

1 EDINEI SANTOS DA SILVA 01220 

2 ELISANGELA SOUZA E OLIVEIRA 01623 

3 GENI CARMELINA FURINI VAZ 01049 

4 ROSA MÔNICA FERRARI DA SILVA SOUZA 00584 

5 THATYANE DOMINGUES MOREIRA 01209 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
003 ENGENHEIRO AGRONOMO - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
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# Candidato Inscrição 

1 DJONATHA HARTWIG 01134 

2 JEANE BUENO SÉRGIO 01018 

3 JOSE AUGUSTO BAHLS 00746 

4 PAULO RENATO BELANDA 00164 

5 WELTON MONTEIRO DOS SANTOS 01298 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
004 ENGENHEIRO CIVIL - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 VAULDICI MACHADO 00186 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
005 PSICÓLOGO 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 MARCIO LUIS SAEDT SAUNALI 01437 

2 NEIDMAR GOMES LEAL 00942 

3 ROSANGELA PEREIRA SCHUCK 00585 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
006 BACHAREL EM CIENCIAS CONTÁBEIS - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 MARINILDA DA CRUZ CALDEIRA GONÇALVES 00872 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
007 MEDICO VETERINÁRIO - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CLEBER FERNANDO ANANIAS 01699 

2 GREGORY LEMES GAMARRA 00682 

3 JOÃO PEDRO GAIARIN 01644 

4 REINALDO KENEDE ALVES 00901 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
008 ENGENHEIRO FLORESTAL 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ALESSANDRA PAULA LOPES DOS SANTOS 01223 

2 ANTONIA MARIA MATA DA SILVA 00183 

3 CESAR SOARES CARVALHO 00877 

4 DAVID CHRISTIAN DE OLIVEIRA 00864 

5 DIOGO GERÔNIMO SCHIELKE LOFFI 00733 

6 ELZA APARECIDA MARQUES 01138 

7 FERNANDO NASCIMENTO FERNANDES 00479 

8 JAKELAINE BERTOL 00080 

9 JOAREZ LEMES DA SILVA 00095 

10 JOHANNES DOS SANTOS ROCHA 01511 

11 LEANDRO RODINEI BRAUWERS 01318 

12 LIDILENE GERLACH 01273 

13 MAURÍCIO SILVA PEREIRA 00732 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
009 TECNOLOGO EM ADMINISTRAÇÃO - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ANA MARIA ACASSIO 01593 

2 CRISTIANA POLLES TAVARES 01342 

3 DAVI VIEIRA 00836 

4 DULCELIA DIAS DA SILVA 00547 

5 EDSON DA SILVA BARBOSA 01281 

6 LOICI CERLEI SCHEUERMANN PEREIRA 00889 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
010 ODONTÓLOGO - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 

# Candidato Inscrição 

1 LUIZ CARLOS MOREIRA 01002 

2 SUELEN GOMES DE SOUZA 00456 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
012 ENFERMEIRO - SEDE 
Sala: 03 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADRIANO JOHNNY FIGUEROA PAES LANDIM 01414 

2 AKIE TAKETA 01337 

3 ALESSANDRO FAUSTINO POLASTRINI 00678 

4 ANA PAULA ARAUJO GARCIA 00222 

5 BIANKA DE SOUZA 01288 

6 DAIANY CHRISTINA DE ARAUJO CAMPOS 00653 

7 DANIELLA FERREIRA BATISTA DE MATOS 00023 

8 DENILSETE BEZERRA OLIVEIRA 01561 

9 EDSON RODRIGUES FERREIRA 00569 

10 ERVESON PEREIRA DE SOUZA 00239 

11 ESOLINA NIMER BUSS 01485 

12 HUELLEN LIMA DA SILVA 01319 

13 HUMBERTO RIBEIRO DE SANTANA 01305 

14 IVONE SABINO 00476 

15 JAQUELINE FURINI VAZ 00979 

16 JENNIFER OLIVEIRA DE SENE 01302 

17 JEUSILENE CRISTINA VOLPATO DA SILVA 01315 

18 KARINA CARMEN FIGUEROA LANDIM 01419 

19 KARLA PINHEIRO MARQUES 00452 

20 LETICIA PAES BERTI 01585 

21 LUCIANE TEODORO DE SOUZA 00025 

22 MARIA CRISTINA ALVES 00385 

23 MARINEZ OLIMPIA DA CUNHA 01702 

24 MARLENE DE ASSUNÇÃO MARQUES 00720 

25 MUNIZ NAZARE DOS SANTOS 01636 

26 NADIA APARECIDA GANZER 01250 

27 NATÁLIA DORNELES DO NASCIMENTO 00237 

28 PAULA NAYARA VIEIRA FERNANDES 01055 

29 REGIANE PONTES GUEDES 01331 

30 REGINALDO DE OLIVEIRA FERREIRA 01033 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
012 ENFERMEIRO - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 RITA APARECIDA CACIA DE GÓIS VOLPATO 01513 

2 RODRIGO DORNELES DO NASCIMENTO 00018 

3 ROSILANE SILVA COSTA 01149 

4 SIDNEY LEAL DOS SANTOS 00381 

5 SILVIA REGINA LISBOA 01191 

6 SÔNIA VALADARES DOS SANTOS 01254 

7 TATIANA DA SILVA 00880 

8 THIAGO AUGUSTO DOMENE MARQUES 01657 

9 VANILDA PINHEIRO ALMEIDA 00174 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
013 ENFERMEIRO - DISTRITO GUARIBA 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 LEANDRO SANTOS PEREIRA 01459 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
014 ENGENHEIRO SANITARISTA - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 RAPHAEL NUNES DE SIQUEIRA BRAGA 01701 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
015 FARMACEUTICO / BIOQUIMICO - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CÉLIA MÁRCIA NUNES MACHADO 00093 

2 KAREN ANDRESSA DOS SANTOS CARAVANTE 00578 

3 SAMARA GUEDES ARAUJO 01268 

4 SUELLEN ROLON DE SOUZA SILVA 00341 
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CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
016 FISIOTERAPEUTA - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CAMILA PEREIRA SCHUCK 00703 

2 EVLIN ROSSI DOMICIANO DE SOUZA 01184 

3 FERNANDO SANTOS SILVA 01608 

4 LUCIENE CRISTINA DE MELO 00887 

5 MARCIELA TORQUATO ESTACIO 01406 

6 SONIA MARIA PAXECO NEVES 01639 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
018 BIÓLOGO - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADAILCE CAROLINE NUNES DA GUIA 01282 

2 ANGELITA BENEVENUTI DA SILVA 01151 

3 EDERSON JUNIOR CERVANTES RAMOS 01065 

4 GILMAR FAGUNDES LIMA 01005 

5 GIRLENE SILVA LIMA LOPES 00017 

6 MARCELO MONTEIRO 01015 

7 MARCOS FERNANDO ALVARENGA 01698 

8 OLIVIA RIOS FIGUEREDO 01322 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
019 CONTROLADOR INTERNO - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ADELSON KAVA 01340 

2 CLAUDIANE GOMIDES PINHEIRO 00380 

3 HENRY DA SILVA FREITAS 01296 

4 IRACI PEREIRA SCHEUERMANN 01143 

5 JOÃO PAULO SANTOS DE OLIVEIRA 00300 

6 JULIANA SILVA NUNES 00106 

7 SANDRA GUGEL 00130 

8 SUZANA DE MORAES 00629 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
020 MÉDICO CLINICO GERAL - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 JORGE ALBERTO TEIXEIRA RAMOS 01043 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
023 PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ANA LUCIA DOS SANTOS ASSIS 00737 

2 AURICELIA COSTA 01675 

3 BENEDITA RAMOS DE FIGUEIREDO COSTA 00157 

4 CELSO ALGUSTO DEL SARTO 01671 

5 LEONICE APARECIDA CORDEIRO ALMEIDA 00133 

6 LUCILENE GONÇALVES DA SILVA 00986 

7 MANOEL RIBEIRO 00544 

8 MARIA GORETTI ANTONELO 01631 

9 ROSELY NARLOCH DE ABREU 00870 

10 ROSEMARY FRANÇA 00360 

11 SANDRA MARA DA SILVA PINTO 00722 

12 VALÉRIA SCHVEITZER MOTA 00309 

13 VALQUIRA ROCHA MARTINS 01461 

14 VÍVIAN GRACIENE RODRIGUES OLIVEIRA 01100 

15 ZENEIDE SANTOS MODESTO 00867 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
024 PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 
Sala: 10 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 DELÍCIA SANTOS FERREIRA 01086 

2 EDENA AUGUSTA DA SILVA 01219 

3 EDIRLEI SANTOS LANGA 01032 

4 LZINEIDE JOSÉ DOS SANTOS DO CARMO 01186 

5 MARLENE ISABEL DA SILVA SOUZA 01094 

6 MONICA BALEM JANDREY GOMES 01169 

7 PAULO SERGIO LOPES 00794 

8 ROSANIA VALDOMIRA CORREA 01035 

9 ROSENILDA PEREIRA ALVES 00319 

10 ROSIVANIA DOS SANTOS SILVA 00199 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
027 PROF.PEDAG.PÓLO TANCREDO NEVES E S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 NADIR GONÇALVES DE SALES 00631 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
028 PROF.PEDAG.PÓLO VISCONDE DE M. E S.ANEXAS 
Sala: 10 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 WASEGUISTÃO FERREIRA DO NASCIMENTO 00972 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
029 PROF.PEDAG.PÓLO BARTOLOMEU B.E S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 EDNA DIAS DE SOUZA 00029 

2 OLGA IVONE BANBERG 01163 

3 SOLANGE MESSIAS DA SILVA 00929 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
032 PROF.PEDAG.PÓLO IRMÃ L.PIOVESAN S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 EDESIO PEDRO PIRES 01533 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
033 PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 
Sala: 10 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADRIANA MARIA NEIS BOURSCHAIDT 01405 

2 ADRIANA PEREIRA MATOS 01706 

3 DELZA DA SILVA SANTOS 00839 

4 FRANCISCA CONCEIÇAO DO NASCIMENTO 00257 

5 GILDETE CARDOSO SANTOS 01264 

6 GISLENE TRINDADE BOABAID BRANDÃO 00055 

7 LAUDICEIA DA SILVA QUEIROZ 01441 

8 LIDIA TEIXEIRA VIANA 00625 

9 LUCIANO COSTA VICENTE 01652 

10 MARCIA VICTORIANOS RONCAGLIA 01116 

11 PAULINELLI BONETTO DA SILVA 01081 

12 PRICILA DA PENHA DE OLIVEIRA 00735 

13 ROSA ALICE GOMES 00730 

14 ROSELENE FRANCISCA PIMENTEL 00769 

15 SANDRA CLAUDIO DA SILVA MERGENER 00107 

16 SILVANA SOUZA LESSA 01225 

17 VANDERLEIA AUGUSTA NICODEMOS VIANA 01188 

18 WANDERSON FERNANDES BENTO 01108 

19 ZORAIDE DA SILVA BORBA 00711 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
034 PROF.LETRAS - SEDE 
Sala: 07 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADINA DA SILVA 01367 



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                22 
 

2 ADRIANA RAMIRES MURTINHO 01382 

3 ANA MARIA NEGRISOLI DOS SANTOS 00593 

4 ANDREIA AMBROSIO DE MATOS 00785 

5 CACILDA NEGRISOLI DOS SANTOS 00780 

6 CÉLIA CRISTINA DA SILVA 01310 

7 CIRLENE RODRIGUES FERREIRA 00022 

8 DAIANE CRISTINA DOS SANTOS SILVA 00085 

9 DAMILTON DINIZ TOMAZ 00570 

10 DANÚBIA FERNANDA MARTINS 00030 

11 DEUZA GOMES DA SILVA 00835 

12 EDILEUZA PEREIRA OLIVEIRA 00855 

13 EDIVALDO ALVES CABRAL 01016 

14 ELAINE XAVIER PEREIRA 00342 

15 ELIANE GOMES FERREIRA BACH 01036 

16 EZEQUIAS DEDE DE SOUZA 01198 

17 GERALDA ROSILENE DA SILVA 00253 

18 ITAMAR PEREIRA 00662 

19 JULIANA DA SILVA PEREIRA 01523 

20 LÉA NAIR HORST MEES 00305 

21 LENILDA CAETANO CORREIA 00545 

22 LUCY VANIA GOMES DE F. GONÇALVES 01241 

23 MANOEL LIMA DA SILVA 00445 

24 MARCOS ANTONIO CECCON 00637 

25 MARIA LUCIA ANDRADE PRIMO 00762 

26 MARILDA APARECIDA LOVO 00922 

27 MARLUCE AGUILAR GOMES CARVALHO 00966 

28 NEIDE ROSA DOS REIS 00898 

29 NERCI RODRIGUES FUCHS 00367 

30 SANDRA MARIA BARBOSA DA SILVA LIMA 01451 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
034 PROF.LETRAS - SEDE 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 SANDRA VARGAS DE ARAUJO 00738 

2 SIRLENE ANTONIA CONSTANCIA CRUZ 00951 

3 VAGDA DA SILVA MORAES 00369 

4 VERA DE SOUZA ALMEIDA 01357 

5 VERA LUCIA DA SILVA OLIVEIRA 01402 

6 VEREDIANA VIEIRA KELLER 00386 

7 WANDERLENE ALCÂNTARA 01170 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
035 PROF.LETRAS-PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ALAIR SOUZA MACEDO 00138 

2 JOSE RICARDO DE SOUZA 00781 

3 MARIA MIRANDA DOS REIS 00952 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
036 PROF.LETRAS0-PÓLO MANOEL BAND.E S.ANEXAS 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 IRACEMA RODRIGUES POLETO 01309 

2 JOCEMAR APARECIDO HERMISDOF 00313 

3 MARIA GENESSI DA SILVA 00338 

4 MARLENE PEREIRA BARBOSA 00606 

5 SEVERINO FRANCISCO DA SILVA 00663 

6 SILVANE DOS SANTOS SIQUEIRA 00321 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
037 PROF.LETRAS-PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ALEILDO MARTINS ALMEIDA 00994 

2 IVANILDA LARA RODRIGUES 01252 

3 RAQUEL RESENDE DE MEIRELES 00962 

4 SOLANGE APARECIDA PIRES 00155 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 

AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
038 PROF.LETRAS-PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 MARIA REGINA MATIAS 01669 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
040 PROF.LETRAS-PÓLO VISC.DE MAUÁ E S.ANEXAS 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 EMERSON SOARES DA SILVA 00413 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
042 PROF.LETRAS-PÓLO GRACIL.RAMOS E S.ANEXAS 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 GRASIANE GALTER 01411 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
043 PROF.LETRAS-PÓLO V.NEUMANN E S.ANEXAS 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 DARCI DA CONCEIÇÃO 01553 

2 ELIAS DA SILVA ALMEIDA 00657 

3 ESTER ALVES DOS REIS 00890 

4 FRANCIELLE FERNANDES BELTRAMINI 00824 

5 GLEICIMAR NOVAES VIANA 00672 

6 JANE CLEIA DA CRUZ OLVEIRA 01467 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
044 PROF.LETRAS-PÓLO IRMA L.PIOVESAN E S.ANEXAS 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 VERONICE SILVA DOS REIS DA CONCEIÇÃO 01336 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
045 PROF.MATEMATICA - SEDE 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA MARTINS 01444 

2 ELISARA BISCHOFF 00350 

3 EVANDRO VENTURA DOS SANTOS 01260 

4 ILSON MORAIS DE OLIVEIRA 01632 

5 JOSÉ ROSA DA SILVA 00084 

6 JOSIANE ALMEIDA DOS SANTOS 01693 

7 MANOEL CONCEIÇÃO SANTOS 01014 

8 MARCIANE DETTENBORN 00117 

9 ODAIR JOSÉ C. FLORENCIO 00145 

10 RONI PETERSON FERMINO 00047 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
045 PROF.MATEMATICA - SEDE 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 SANDREIA SANTOS DOS REIS 00903 

2 VANUZA DA SILVA SOUZA 01267 

3 VILMAR ALVES NUNES 01704 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
047 PROF.MATEMATICA-P.MAN.BANDEIRA E S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 RONALDO GOMES DA SILVA 01027 
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CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
052 PROF.MATEMATICA-PBARTOL.BUENO E S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 EGISLAINE CARLISE JANDREY 00884 

2 LUCIANO CARVALHO SILVA 01119 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
053 PROF.MATEMATICA-P.GRAC.RAMOS E S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 GENIVAL CAMPANA VEDOI 01412 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
054 PROF.MATEMATICA-P.VALM.NEUMANN E S.ANEXAS 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 DOROTI AUGUSTA MARTINS 00878 

2 GISELE DOS SANTOS PEREIRA 00109 

3 RAFAEL FUZETTI AXELSON 00723 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
056 PROF.HISTORIA - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
  
# Candidato Inscrição 

1 IGOR HENRIQUE DE MELO FERNANDES 00557 

2 IZAIAS DE LACERDA PEREIRA 00248 

3 JOSÉ LOPES DA SILVA NETO 01308 

4 LEONARDO GOMES BARBOSA 01064 

5 MARCELO ANTONIO DOS SANTOS 01540 

6 SILUANE APARECIDA BARROS 00286 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
057 PROF.HISTORIA-P.CEC.MEIRELES E S.ANEXAS 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 MARIA DE FATIMA MIRANDA DA SILVA 00749 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
065 PROF.GEOGRAFIA - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 LIONALDO SATIRO BEZERRA 01128 

2 RICARDO SILVA ACOSTA 01299 

3 SONIA ALVES DA SILVA 00963 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
066 PROF.GEOGRAFIA -P.MAN.BANDEIRA E S.ANEXAS 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 EDIVALDO GOMES DA SILVA 00374 

2 IVAN LARA RODRIGUES 01258 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
067 PROF.GEOGRAFIA-P.MARIA QUIT.E S.ANEXAS 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 JOSE GERALDO BATISTA GOMES 00779 

  

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
068 PROF.GEOGRAFIA-P.TANC.NEVES E S.ANEXAS 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 GRACIELLE PATRICIA DE MORAES 01038 

2 SILVIO RENATO ARAUJO SILVA 00540 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
070 PROF.CIENCIAS - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ALEILSON MARTINS ALMEIDA 00841 

2 DEUZENI DE FATIMA DA SILVA LOPES 00766 

3 LEO ANTONIO CARDOSO 00960 

4 LUCIANO GASPAR DOS SANTOS 00260 

5 MARISA MADALENA DOS SANTOS JANDREY 01286 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
071 PROF.CIENCIAS- VALMIR NEUMANN 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 SANDRA MARIA BREDA 00875 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
072 PROF.LET.HAB.LING.PORTUG.E INGLESA-SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 MIRIAN LERDIMARI RAYMUNDO 01110 

2 NILVA DO CARMO DE OLIVEIRA 01125 

3 ROSANGELA ROSA 01003 

4 VERA LÚCIA QUINI 00753 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
001 ESCOLA ESTADUAL TARSILA DO AMARAL 
AVENIDA VITÓRIA RÉGIS, 0 - CENTRO 
073 PROF.ED. FISICA - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 FABIO MARCELO VAZ 00026 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
025 PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 DANIELA NOVAES RODRIGUES 00959 

2 LAERCIO DE OLIVEIRA 01210 

3 MARIA CLEIDE DE SOUZA 00683 

4 MARIA TEIXEIRA DE SOUZA 00506 

5 MIRIAM FURLAN 00600 

6 TATIANA MARIA MANTHAY 01232 

7 VAGUENISTÃO FERREIRA DO NASCIMENTO 01167 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
026 PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CARLOS ROBERTO FONSECA 01665 

2 EDRA ALVES TEIXEIRA 00692 

3 IVONETE DA SIVA ARNALDO PINHEIRO 01312 

4 LIDIA DIAS GONÇALVES 01458 

5 LUIZA GONÇALVES 00830 

6 MARIA DE LOURDES DA SILVA 01182 

7 MARIZETE DEDE DE SOUZA 01123 
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8 ROLIGREI SANTOS SILVA 00874 

9 VALDICEIA DE SOUZA HOLANDA 01072 

10 VANIA DOS SANTOS SOARES 01189 

11 VOLNEI SERGIO DE SALES 01594 

12 ZILDA ALVES DE SOUZA REPKE 01196 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
031 PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CRISTIANE TATIARA DA SILVA 01454 

2 HERMES PIRES 01536 

3 JOÃO BATISTA DE ARAUJO 01201 

4 JOZELI ELER GALTER 00838 

5 MARIA APARECIDA NOGUEIRA DOS SANTOS 01500 

6 MARIA CARINE BIALVA 00775 

7 MARIEM SARA DIB 01604 

8 SIRLENE FERREIRA DA SILVA QUERES 01366 

9 SOELI TEREZINHA CASTIONI CECCON 01385 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
075 FISCAL DE CONSUMO DE ÁGUA-SEDE 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 GERCINEIA ALVES DA ROCHA 01518 

2 JACKSON PAIXÃO GOMES DA SILVA 01039 

3 JOANA DA SILVA MAIA OLIVEIRA 00510 

4 KERLE DE MORAIS 00977 

5 MARCOS PAULINO ALVES 01468 

6 VAGNER DA SILVA SOARES 00595 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
079 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADELSON LUIZ EMERICK 01137 

2 ADOLFO ANTONIO DOS SANTOS 01415 

3 ADRIANA BRITO DOS SANTOS 00027 

4 ADRIANO SANTOS DA SILVA 01121 

5 AIRTON FRANCISCO DE BARROS 00784 

6 ALEXANDER HERREIRA 01655 

7 ANA CLEIA PINHEIRO RIBEIRO 01140 

8 ANA EMILIA DA ROCHA 01539 

9 ANA MARIA PEREIRA FERRAZ MOTA 00216 

10 ANA PAULA BATISTA FIUZA 00825 

11 ANA PAULA CHAVES CAMPOS 01534 

12 ANDERSON JULIANO UVEDA 01324 

13 ANDREIA CRISTINA SECCKI WOLLMANN 00614 

14 ANDREIA SOUZA DA SILVA 00416 

15 ANGELA GIMENES 00317 

16 APARECIDA DA SILVA 01438 

17 BRUNA DA SILVA ROMAN 01211 

18 BRUNA FAVARATO 00912 

19 CAMILA LÍDIA PEREIRA MAGALHÃES 01117 

20 CATIANE MARTINS PEREIRA 00398 

21 CELINA RODRIGUES CARDOSO 01400 

22 CINTHIA ALVES MENDES DE SOUZA 00037 

23 CINTIA MARQUES DE ABREU 00105 

24 CIRLENE CAMPOS RAMALHO 00654 

25 CLAUDIA SIMONE ROSA SAMPAIO 00564 

26 CLAUDIANE GOMES DA ROCHA 00987 

27 CLAUDINEI SANCHES GARCIA 01447 

28 CLAUDIO DA SILVA 00440 

29 CLEIDE BARBOSA DE FARIAS 01084 

30 CLEUNICIA BUSS 01292 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
079 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 
Sala: 03 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CLEUSA MENDES DE SOUZA DORNELLO 00689 

2 CRISTIAN JUSTINIANO DA SILVA 01403 

3 CRISTIANE ALMEIDA DA PAIXÃO 00326 

4 CRISTIANE DA SILVA MOURAO 00384 

5 CRISTIANE DE ABREU TEODORO 00255 

6 CRISTIANEOLIVEIRA DA SILVA 00079 

7 DAIANA DOS SANTOS OLIVEIRA 00817 

8 DANIELE DE OLIVEIRA SESQUIM 00591 

9 DANIELI RODRIGUES CARDOSO 01379 

10 DANUBIA DOS SANTOS PEREIRA 01520 

11 DAYANE RECH RIBEIRO 00812 

12 DEUSIANE ALVES DOS SANTOS 00477 

13 DIANA SARMENTO LIMA 00973 

14 DIEGO SANTOS AGUIAR 01162 

15 DINAMARA ALVES FIGUEIRA 00050 

16 DIONES DA SILVA LOPES 01345 

17 EDI FRANKLIN TAVARES ARAUJO 00141 

18 EDIANE ELIZA BAGGIO 00685 

19 EDINALVA PEREIRA XAVIER 00177 

20 EDIVALDO VIEIRA GUIMARÃES 00327 

21 EDIVANIA ANDRADE PEREIRA LOOSE 01249 

22 EDNA MARTA FRANCISCA DE OLIVEIRA 01096 

23 EDRIANA PONTES VAZ 00125 

24 EDUARDO SILVINO FILHO 00892 

25 EGNALDO ALVES DE PAULA 01537 

26 ELAINE CRISTINA DA CONCEIÇÃO SANTOS DE OLIV 01532 

27 ELÇO DA SILVA SANTANA 01387 

28 ELDER CHEIBEL SIMÕES 01080 

29 ELDER JUNIOR TARGINO 00920 

30 ELENITA MACHADO GALLEGARI 01380 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
079 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ELIANE ELIZABETH ALVES GONÇALVES 00057 

2 ELIANE MORAIS DE OLIVEIRA 01113 

3 ELIANE MUNIZ RODRIGUES 00844 

4 ELINETE LINS DE VIEIRA 00289 

5 ELISANGELA DA SILVA ARNALDO 01531 

6 ELISANGELA SOUZA RODRIGUES 00207 

7 ELISMAR TEIXEIRA FREITAS 00429 

8 ELIZANGELA TOLENTINO DE OLIVEIRA 00472 

9 EMERSON LEANDRO BIANCHI DA SILVA 00716 

10 EMERSON SILVA AUGUSTO 01289 

11 ENOCK QUERES DE JESUS 01635 

12 ÉRICA XAVIER DE OLINDA 00092 

13 ERNESTA DA SILVA ARAUJO 00032 

14 EUMISSSOM ALVES BATISTA 01596 

15 FABIANE DOS SANTOS SESPEDE 01088 

16 FABIOLA CONCEIÇAO SOUZA 01401 

17 FERNANDA LIMA DE BRITO 00024 

18 FERNANDA SILVA NENEVE 00310 

19 FILIPE CORDEIRO ALMEIDA 00492 

20 FLAVIO SILVA DO NASCIMENTO 00924 

21 FRANCIELMA BEZERRA DA SILVA 01042 

22 GILCEMAR MOREIRA DA SILVA 00921 

23 GISELE APARECIDA CALMON 01687 

24 GLEICE MEIRA DA SILVA 01550 

25 GREICI KELI RODRIGUES 01627 

26 GREICIANE SOUZA MARTINS 00713 

27 HOSANA DA SILVA ALMEIDA 01200 

28 IDAIANA VIEIRA GOES DA SILVA 00808 

29 IEDA SARMENTO LIMA 00971 

30 INGRID FREITAS DA SILVA MARINHO 00993 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
079 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 IRENE ALMEIDA SANTOS 00104 

2 JANETE RIBEIRO DA CUNHA 00850 

3 JEAN PAULO ALVES DA SILVA 00337 

4 JEFERSON BRAION DE OLIVEIRA 01574 

5 JEFFERSON OLIVEIRA DO VALE 00377 

6 JERUZA DA SILVA SANTOS 00869 

7 JÉSSICA DE SOUZA LEITE 00295 

8 JESSICA MARIA DE ALENCAR 01079 

9 JOSE APARECIDO ROCHA DE JESUS 00399 

10 JOSIENE ALVES LOPES 01453 

11 JULIANA DE FATIMA SCHROEDER 00096 

12 JUSSANDRA LOPES CORREIA BARROS 01078 
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13 KAROLINE DE OLIVEIRA BRANDÃO 01214 

14 KATIA CRISTINA RODRIGUES DE SOUZA 00395 

15 LARISSA FERNANDA TORRES DE ARRUDA 00645 

16 LAUDICÉIA PEREIRA DE OLIVEIRA 01493 

17 LEANDRO OLIVEIRA CHIOQUETTA 01674 

18 LEIDIANE DE SOUZA SILVA 01572 

19 LEIDIANE PEREIRA DE OLIVEIRA 00561 

20 LEYDIANE INACIO DA ROCHA 01045 

21 LOURENÇA MARIA NUNES MENDES 01013 

22 LOURIVALDO BARBOSA DIAS 01028 

23 LUANA PAULA BAUMANN BERGAMIM 00612 

24 LUCIANA DA SILVA GOMES 01506 

25 LUCIANA DE OLIVEIRA SANTOS 01135 

26 LUCIANA TEMPONI DE MOURA 00421 

27 LUCIANO SIMÃO 00525 

28 LUCILENE DAS GRAÇAS SANTOS 01638 

29 LUCIMARI GOMES BARBOSA 00147 

30 LUIZIANE RAAUWENDAAL MATOS DA SILVA 00182 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
079 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 
Sala: 06 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 LUZIANI DA PENHA MATOS 00996 

2 MAGNOLIA FERREIRA 00639 

3 MARCELA DE PAULA SILVA 01145 

4 MARCELA MARIA SANTOS LIRA 01662 

5 MARCELA TAMANDARE FIRME 01440 

6 MARCELI BATISTA DA SILVA PENHA 00061 

7 MARCIA DE JESUS RODRIGUES 00997 

8 MARCIA DE SOUZA OLIVEIRA 01261 

9 MARCILENE DOS SANTOS 00020 

10 MARIA APARECIDA LOU DA SILVA 01356 

11 MARIA MARGARETE DA SILVA GONÇALVES KLIPEL 00916 

12 MARIA REGIANE DOS SANTOS 00308 

13 MARILETE MARIA DA SILVA 01175 

14 MARINES TONET 01697 

15 MARLENE DE SOUZA TEIXEIRA 00513 

16 MARLUCIA DA SILVA MARINHO 01280 

17 MARLUCIA FERREIRA DE OLIVEIRA 00458 

18 MARTA MIRANDA DA SILVA 00748 

19 MICHEL ZORZANELLO DALCIN 01355 

20 MONICA MENDES DA ROSA 01568 

21 NAIARA PEREIRA DOS SANTOS 00686 

22 NEURISTER PEREIRA DE AMORIM 00065 

23 ODEILSON DA SILVA RODRIGUES 01069 

24 OSCAR CLEBERK DE OLIVEIRA 01179 

25 OSMAR BASILIO DE LIMA 01303 

26 PABLO ALVES LOPES 01463 

27 PATRICIA VARGAS BARBOSA 01582 

28 PATRICIA ZAMARIAN DE SOUZA 00989 

29 PAULO ADRIANO DE JESUS 01076 

30 PEDRO JAIR SILVA 00333 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
079 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 
Sala: 07 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 PRISCILA BORGES GUIMARÃES 00083 

2 PRISCILA MUNDT 00594 

3 PRISCILA VIEIRA DE ANDRADE 00231 

4 RAFAELA DA SILVA SOUZA 00220 

5 RAQUEL GOMES DOS SANTOS 01156 

6 REGINA CARDOSO DE SA 01164 

7 RENATO SOUZA DE OLIVEIRA 00907 

8 RODRIGO DE OLIVEIRA 01449 

9 RODRIGO SOUZA SILVA 00088 

10 ROSANA DE LIMA 00438 

11 ROSE DARC DA COSTA SILVA 01341 

12 ROSEMARY BARRETO DE OLIVEIRA 01351 

13 ROSENILDA ALVES BARBOSA 00194 

14 ROSILEI GOMES DE MATOS SANTOS 00741 

15 ROZENILDA ALVES 01361 

16 SABRINA GRAZIELE SILVA DE OLIVEIRA 01067 

17 SAMARA SANTOS MODESTO 00619 

18 SERGIO DUTRA PEREIRA 00205 

19 SHAIANE CRISTINA NONNEMAKER 01177 

20 SHIRLEY BARRETO DOS SANTOS 01194 

21 SIDNEI SOUZA DE AMORIM 01694 

22 SILAS ALONSO 00829 

23 SILVANA CRISPIM RIBEIRO 00412 

24 SILVANA NEGRISOLI 00587 

25 SILVANA PEREIRA MONSAO 00980 

26 SIMONE CRISTINA RONCAGLIA 00668 

27 SIMONE DANIELA CZYCZA 00862 

28 SIMONE DE OLIVEIRA BRIZON 01554 

29 SOLANGE ROCHA DE MELO 01104 

30 SONIA APARECIDA DA SILVA 01343 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
002 ESCOLA ESTADUAL BERNARDINO GOMES DA LUZ 
AVENIDA DOS PINHAIS, 0 - CENTRO 
079 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 SUSY LÉYA NEVES DA SILVA 01270 

2 TANIA CARMO DE OLIVEIRA 01390 

3 TANIA CHEIBEL SIMOES 00072 

4 TATIANE DOS SANTOS DE SOUZA 01678 

5 TATIANE SANTOS FIGUEIREDO 01154 

6 THIAGO NOGUEIRA PONTE 00019 

7 UEDNO DOS SANTOS XAVIER 00204 

8 VAGNER FEITOSA PEREIRA 00933 

9 VAGNER PEREIRA DOS SANTOS 00200 

10 VAICLEIA FERNANDES MARCELINO 00624 

11 VALTIANE CARVALHO MARIANO 00514 

12 VANESA LEANDRO SIQUEIRA MOTA 00553 

13 VANIA ORBEN 00408 

14 VERÔNICA DO NASCIMENTO ALVES 01053 

15 VERÔNICA FERREIRA DA SILVA 00345 

16 VILMA APARECIDA DE SOUZA CURTY 00290 

17 VIVIANE FRANCISCA DOS SANTOS 01085 

18 WANDIR DO CARMO 00567 

19 WEBIO GOMES DE AMORIM 01388 

20 WESLLEN ANDRE DE JESUS 00938 

21 WILLAMY PINHEIRO RIBEIRO 01598 

22 WLLYANA MACHADO BEHENCK 01421 

23 WUESLEY CATANOSSI 00482 

24 ZELAINE SANTOS MODESTO 00042 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
074 AGENTE DE INSPEÇÃO - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 JACKSON GOMES 00602 

2 VALDINEIA BRAZ NEVES 01301 

3 VILMA GONCALVES PEREIRA 01483 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
077 TECNICO AGRICOLA - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 SAULO RIBEIRO SILVA 00101 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
078 TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ANTONIO CARLOS SOARES DA SILVA 01666 

2 CLEIDIANE DAS GRAÇAS FERREIRA 01058 

3 DANIEL FLANKLIN ALVES DOS SANTOS 01224 

4 EDER ALEXANDRE DA SILVA 00676 

5 EMANOEL JONHS BEZERRA 00330 

6 GILSON DE OLIVEIRA 00599 

7 REGINALDO SILVA GONÇALVES 01349 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
080 TECNICO EM CONTABILIDADE - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 
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1 CRISTIANE AMORIM 01285 

2 ROSELI CRISTINA ANADAO 00143 

3 ROSILENE MARIA NUNES 01373 

4 VALTER APARECIDO GUILHERME 01573 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
081 INSTRUTOR DESPORTIVO - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADEMIR DE SOUZA MACEDO 00493 

2 CHARLISON CASTRO BONFIM 01275 

3 DIEGO FERNANDES DE ALMEIDA 00519 

4 GISELI BISCHOFF FIDELIX 01504 

5 MARIANA DIAS 00328 

6 MATEUS JUNGES 00597 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
082 TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADENILSON ROCHA DOS SANTOS 00466 

2 AMANDA CARLAS GONÇALVES ALVES 00460 

3 ANATALIA SILVA ARAUJO 00244 

4 BEGAIR NERES 00549 

5 CINTIA DO CARMO RODRIGUES 00523 

6 CINTIA LETICIA MAGALHÃES 00897 

7 CLAUDINÉIA COSTA DE SOUZA SILVA 00297 

8 DIEGO ANTONIO GASPARIN 00282 

9 EDIENE LIMA DE SOUZA 00463 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
082 TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 
Sala: 03 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 EDINA DOS SANTOS BARBOSA 00172 

2 EDINEI DIAS QUEIROZ DE SOUZA 01037 

3 EDINÉIA DA SILVA JORDÃO 01218 

4 EDINEIA FERREIRA DOS SANTOS 00455 

5 ELIANE BUDINI 00140 

6 ERONDINA DE ALMEIDA LISBOA 01293 

7 EUZA CRISTINA DE OLIVEIRA VENTURA 00348 

8 EVA GOMES DE OLIVEIRA 00176 

9 HOSANIA FERNANDES 00208 

10 ILCA DA SILVA ASSUNÇÃO 01327 

11 IRENE VITORINO MARIANO 00329 

12 IRENILTON JESUS DOS SANTOS 00630 

13 IVANI BORGES DE SOUZA PEREIRA 00175 

14 IVANILDE DA CONCEIÇÃO FARIAS DA SILVA 00132 

15 IZABEL STOFEL 01605 

16 JOELMA ALVES DE SOUZA 00335 

17 KARLA SILVEIRA BARBOSA 00312 

18 KATICIANE ROSA NASCIMENTO 00423 

19 LEILIANE GONÇALVES 00357 

20 LIDIA FERREIRA MIRANDA 00656 

21 LURDES APARECIDA DE LIMA 01488 

22 LUZIA BERTO DA SILVA MACEDO 01486 

23 MARCIA GONÇALVES CORREIA 00218 

24 MARIA ALICE GONÇALVES 00876 

25 MARIA JOSE FERREIRA DE LIMA 00995 

26 MARIA VILANE SOARES 00087 

27 MARINALVA GOMES DA SILVA 01311 

28 MARINES CORDEIRO DOS SANTOS 00837 

29 MELISSA DA SILVA LOPES 00316 

30 MIRIAN FERNANDES 00332 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
082 TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 MIRIAN RODRIGUES DE SOUZA 00074 

2 MIRIAN SCAFFI MENDES NUNES 00292 

3 NAYLA RANIELA BRAZ DE ARAUJO 01157 

4 NILZETE MARTINS DOS SANTOS 00197 

5 NIRTA ALVES LOPES 00807 

6 ODERISVALDA ALVES DE ALEXANDRE 01263 

7 OZEIAS DE OLIVEIRA MANOEL 00470 

8 ROSANA DE LIMA VELOZO 00214 

9 ROSANA NUNES DOS SANTOS 00187 

10 ROSILENE FERREIRA MACHADO 00268 

11 SANDRA FERNANDES 00181 

12 SANDRA MARA SANTOS DA LUZ 00899 

13 SELMA DA SILVA ROCHA 00776 

14 SIRLEI BROISLER TEIXEIRA 01396 

15 SOLANGE FERNANDA PAIXÃO 01552 

16 SOLANGE WESPHAL RODRIGUES 01112 

17 VERA LUCIA SA SILVA PEREIRA 00710 

18 ZILDA CLER LOPES DE MACEDO 01173 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
085 TECNICO EM RAIO - X - SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CLEITON GONÇALVES FERREIRA 00900 

2 LEILIANE GOMES DA SILVA 01579 

3 MIRIAN ROSA DA FONSECA 01597 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
086 TECNICO EM LABORAT.BIOQUIMICO-SEDE 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ELIMAR VAZ DA SILVA 01503 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
088 TEC.EM HIGIENE BUCAL-DIST.GUARIBA 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 EMERSON DOS SANTOS CORDEIRO 00800 

2 MILCIONE GOMES ROSA 01287 

3 SUELI BATISTA DA SILVA 01000 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
089 AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ALINE FERNANDA DA SILVA FERNANDES 00075 

2 ELESANDRO JERONIMO SANTOS 00509 

3 EMERSON SANTOS FERREIRA 00409 

4 JUCELIA PAIXÃO 01457 

5 PAULO SILVA ARAUJO 01660 

6 SERGIO RODRIGO SILVA DA COSTA 00415 

7 TIARA RIBAS DA SILVA 01505 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
090 AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 DEMACIR LOURENÇO DIAS 00507 

2 EZEQUIEL FERREIRA DA SILVA 01376 

3 IVAN RUFINO DA SILVA 00038 

4 JOCELIO FELIPE DA SILVA 01087 

5 JOSE ROSA DIAS 01115 

6 JUCELIA ALVES ANDRADE 00433 

7 NAIDOR ALMEIDA DE MELO 00483 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
091 MENSAGEIRO - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
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# Candidato Inscrição 

1 ADRIANA DA SILVA PEREIRA 00616 

2 EIDER JOSE LEMES RIBEIRO 00288 

3 ELIDA DA SILVA SOUZA 00908 

4 ISABEL CRISTINA MACHADO PINTO MORETTO 01216 

5 REGINA NEGRISOLI DOS SANTOS 01056 

6 VAGNER GOMES SALVATI 01616 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 12 08:00 às 11:00  
  
# Candidato Inscrição 

1 ADELAIDE CORRREA QUEIROZ 00124 

2 ADELARDO FERNANDO DA SILVA 00496 

3 ADELICE CANDIDO RODRIGUES 01291 

4 ADENILZA ALVES DOS SANTOS 00574 

5 ADENIUZA FRANCISCO DIAS 00167 

6 ADERLIZE DA SILVEIRA SILVA 01300 

7 ADICLEIA MARIA DE OLIVEIRA 01243 

8 ADILA DE SOUZA COELHO 00773 

9 ADIMÉLIA DA SILVA 01142 

10 ADRIANA DA SILVA REDEL 00245 

11 ADRIANA MENDES DE SOUZA 00439 

12 ADRIANA PEREIRA DE SOUZA 00119 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 13 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADRIANA REGINA BENTO DA SILVA SANTOS 00518 

2 ADRIANA SANTOS SIQUEIRA 00650 

3 AGUINALDO CURTY GOMES 01277 

4 ALCINEIA FELIX BOARO 00468 

5 ALDECY LIMA GALVÃO 00798 

6 ALDINEY RODRIGUES DE OLIVEIRA 00983 

7 ALESSANDRA DA SILVA JARDIM 00804 

8 ALEXSANDRO BARBOSA DE FARIAS 01099 

9 ALICE DA SILVA MOURAO 00219 

10 ALINE APARECIDA XAVIER 00586 

11 ALINE DE SOUZA CIESLAK 01321 

12 ALISON JONATHAN SILVA 00642 

13 ALTAMIRO VIEIRA FERREIRA 01543 

14 ALZELINA BESERRA DE OLIVEIRA 01667 

15 ALZIRA DA CUNHA PEREIRA 00665 

16 ALZIRA TOLIN REIS 01118 

17 ANA APARECIDA SANTOS DA SILVA 00923 

18 ANA FRANCISCO ESTEVES MARTINS 00271 

19 ANA LUCIA DOS SANTOS 00822 

20 ANA LUCIA MALONYAI 01178 

21 ANA MARIA DA GLORIA FARIAS 00070 

22 ANA MARIA GOMES DE MACEDO 00099 

23 ANA PAULA LIMA BAUER 01247 

24 ANA PAULA XAVIER SOARES 00992 

25 ANA VALDIVINA DA SILVA 00394 

26 ANAIANA ADORENOS AGUIAR 00608 

27 ANALICE MENDES DE SOUZA 00759 

28 ANDREA BARBOSA DE FARIAS 01093 

29 ANDREIA APARECIDA MONTEIRO CALDEIRA 00426 

30 ANDREIA BORGES DE SOUZA 00975 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 14 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ANDREIA CARVALHO RAMOS 01416 

2 ANDREIA CRISTINA PINHEIRO RIBEIRO 01587 

3 ANDREIA DOS SANTOS 01399 

4 ANGELA FERREIRA DE JESUS OLIVEIRA 00772 

5 ANGELICA ANGELA DIAS 00250 

6 ANGELICA DE CASSIA SOBRINHO GIMENES 00680 

7 ANISIO QUEIROZ DA CUNHA 00364 

8 ANTONIO MARCOS FERREIRA 00474 

9 ANTONIO MARCOS RUDES 00511 

10 APARECIDA DA SILVA 01122 

11 APARECIDA ROCHA PEREIRA 00127 

12 APARECIDA RODRIGUES CHARUPÁ ADAMS 00243 

13 APARECIDA SOARES CANUTO 00064 

14 APARECIDA VALENTIM RAMOS 00226 

15 APARECIDO DAMASIO DA SILVA 01354 

16 ARMINDA MOREIRA DA SILVA 00893 

17 ATAIS CARLA RODRIGUES 00045 

18 AURICEIA DA SILVA PONTES 01681 

19 AUTA SABINO DA SILVA 00556 

20 BETHANIA ALVES QUEIROZ MIRANDA 00035 

21 CAMILA GRACIELA BENTO 01195 

22 CARLOS DE SOUZA 00914 

23 CARLOS VIEIRA PINTO 01153 

24 CATIA MARTINS PEREIRA 00815 

25 CÉLIA DOS SANTOS 00275 

26 CÉLIA OLIVEIRA DA CRUZ LEITE 01364 

27 CELIO DUARTE DE LIMA 00589 

28 CINTIA ASSIS OLIVEIRA 01237 

29 CINTIA PRISCILA FONSECA DA SILVA 01183 

30 CIRLEI BRAZ FIRMINO 00970 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 15 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CLARICE APARECIDA PONTE 00391 

2 CLARICE FARIA FERREIRA 00406 

3 CLARINDA MOREIRA MACHADO 00454 

4 CLARINES GIACOBBO DE CASTILHOS 01161 

5 CLAUDEIA DE PAULA 00389 

6 CLAUDIA APARECIDA DE BRITO 00264 

7 CLAUDICEIA PAULINA DE ALMEIDA 00828 

8 CLAUDINEIA DIAS DE CASTILHOS 01381 

9 CLAUDINÉIA FREDERICO LOOSE 00193 

10 CLÁUDIO DE FREITAS 00786 

11 CLAUDISMAR MIRANDA DA SILVA 00503 

12 CLAUDJANE GERVASIO VIEIRA BATISTA 00256 

13 CLAUSSINEIA GUDE GERMANO 00778 

14 CLEIDE TEODOLINO DE FARIA 00940 

15 CLEIDIANE DA SILVEIRA ALVES TEIXEIRA 01397 

16 CLEIDIMAR ROSA CLARA 00633 

17 CLEONICE GONÇALVES DA ROCHA 01120 

18 CLEONICE PEREIRA DE OLIVEIRA 01359 

19 CLEONICE PEREIRA GONÇALVES 00911 

20 CLEONICE SEVERO 01245 

21 CLESIA KARINA LOPES DA COSTA 01008 

22 CLEUDA BAZERRA DE ANDRADE SILVA 00056 

23 CLEUSA GOMES DE MOURA DE ANDRADE 00622 

24 CLEUTINA ALVES MARTINS AMORIN 00917 

25 CLEUZA MARIANO DE SOUZA ROSA 00932 

26 CLEUZELENE PERPETUA DE OLIVEIRA 00467 

27 CREMILDA SILVA RICARDO BARBOSA 00740 

28 CREUZA ESTEVAM CARLOS TOMAZ 01581 

29 CREUZA PEREIRA DA CUNHA 00053 

30 CRISTIANE ALMEIDA RIBEIRO 01255 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 16 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 CRISTIANE MOREIRA DOS SANTOS 00512 

2 CRISTINA MACEDO SOUZA DOS SANTOS 00285 

3 DAIANE CASSIELI FLORA 01578 

4 DAMARIS CASSIANE FLORA 01577 

5 DANIELLE DOS ANJOS OLIVEIRA FREITAS 01242 

6 DAYANE TARGINO 00751 

7 DELVANIR SOUZA DE AGUILAR 00495 

8 DELZENIRA DE MOURA 00634 

9 DEYZE ZACAMAÉ DA SILVA LEMES 00393 

10 DIRLEIA VIEIRA GUIMARAES 00274 

11 DIVANI MARIA DA COSTA PEREIRA 00400 

12 DOCIMAR PESSOAS DOS SANTOS FRANKLIN 01558 

13 DONIZETE ALVARENGA 01236 

14 DORNIZETE COUTINHO 00265 

15 DUCIMANE DA SILVA MILHOMEM DE ALMEIDA 00435 

16 EDEMIZIA ESPANHOL 00575 

17 EDIANA FERREIRA LOPES 00446 

18 EDILEUZA CARDOSO DOS SANTOS 00617 

19 EDINEIA DA SILVA 00449 

20 EDINEUZA DE SOUZA DUTRA 00747 

21 EDINEUZA FRANCISCO XAVIER DE OLINDA 00091 
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22 EDITE HELENA DA SILVA MENDES 00068 

23 EDIVALDO FRANCISCO XAVIER 00974 

24 EDIVANI LUCIO TEODORO 01180 

25 EDIVANIA FALCÃO DE SOUZA 00627 

26 EDMAURA PEREIRA XAVIER SOARES 00697 

27 EDNA INACIO DA ROCHA OLIVEIRA 01048 

28 EDNA MARIA SOUZA SILVA 01240 

29 EDNEIA RODRIGUES DE SOUZA 00736 

30 ELAINE MACEDO MARTINS 01234 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 17 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ELDENI PEREIRA RAMOS 01226 

2 ELDERSON CLEITON DOS SANTOS NASCIMENTO 01127 

3 ELDITE NASCIMENTO MOREIRA 01141 

4 ELENICE GOMES DA SILVA SANTOS 01628 

5 ELENIR ALVES ANDRADE DA SILVA 00431 

6 ELIANA BATISTA SOUZA SILVA 00820 

7 ELIANE APARECIDA OLIVEIRA DA SILVA 00757 

8 ELIANE BERNARDO DA SILVA 00324 

9 ELIANE CRISTINA DOS SANTOS 00859 

10 ELIANE DA SILVA 00852 

11 ELIANE DIAS DE OLIVEIRA LIMA 00768 

12 ELIANE LUCIANE PEREIRA 00234 

13 ELIANE PEREIRA LOPES 00031 

14 ELIANE VIEIRA PINTO FLORENCIO 00498 

15 ELIAS ARAUJO VIEIRA 01073 

16 ELIENE DE SOUZA SILVA 00700 

17 ELIENE SOUZA DOS SANTOS 00801 

18 ELIETE PEREIRA DE SOUSA 00949 

19 ELIETE PEREIRA FURLANI 00774 

20 ELISANGELA GONÇALVES DOS REIS 00461 

21 ELISANGELA MACHADO DO CARMO 00346 

22 ELIVAINE KESTER DUARTE 01130 

23 ELIZABETE DO NASCIMENTO ALVES 00366 

24 ELIZABETE RIBEIRO SOARES 00128 

25 ELIZANGELA ALVES MARINHO 00696 

26 ELIZANGELA DA SILVA GONÇALVES 01091 

27 ELIZETE PIRES 00156 

28 ELSO SANTOS DA SILVA 01452 

29 ELVECIO MARTES DA COSTA 00613 

30 ELVIRA APARECIDA ALVES 00636 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 18 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ELZA GOMES BATISTA SOARES 01375 

2 ELZA SPLENDOR LOTÉRIO 00170 

3 ENIVALDO FERREIRA PEREIRA 01114 

4 ERICA MARIA MENDES DA SILVA 00307 

5 ERIKA GOMES DE OLIVEIRA 00034 

6 ERINEIA MENDONÇA PEREIRA 01294 

7 ERMINDO VIANA DA CRUZ 00166 

8 ESTER ALVES FERREIRA 00919 

9 ESTER PAULO DA SILVA 00044 

10 EUCLEDENICE DOS SANTOS DA SILVA 01092 

11 EUNICE ALVES DA SILVA DE OLIVEIRA 00278 

12 EVERSON RICARD JANDREY 01338 

13 FABIANA DO NASCIMENTO RECEPUTE 00339 

14 FABIANA MARTINS RAMOS 01192 

15 FABIANA PEREIRA DA SILVA 00981 

16 FABIANE DA ROCHA BLACHTEKAK 00073 

17 FABIANE DE ASSIS MOURA 00607 

18 FELIPE RAFAEL DAS CHAGAS SILVA 01026 

19 FERNANDA GALVÃO COUTINHO 00797 

20 FERNANDA GOMES CUNHA CURTY 00941 

21 FERNANDA PURCINO 00036 

22 FLANCINEI PURCINO 00071 

23 FLAVIA FERREIRA DA MOTA 00405 

24 FRANCIELE BERTI CHEFRE ALMEIDA 01353 

25 GEANI ROCHA DOS SANTOS 00674 

26 GEDEAM GONÇALVES FERREIRA 00336 

27 GELDA NUNES DA CUNHA 01516 

28 GERTRUDES PEDRONI 00372 

29 GESU ALVES QUEIROZ 01360 

30 GETULIO DE ARAUJO 00666 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 

003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 19 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 GETULIO GUIZZARDI 01089 

2 GILDA DOMES SA ROCHA PEREIRA 01556 

3 GIRLANE GERMANO PASCOLAR 00707 

4 GISELE SANTOS DA SILVA 01197 

5 GISLAINE CAVALCANTE DOS SANTOS 00936 

6 GISLAINE COSTA PEREIRA 00062 

7 GLAUCIANE DE LIMA MARTINS 01227 

8 GLEICI ALVES DE AMORIM 00848 

9 GRACIELE DOS ANJOS OLIVEIRA 00783 

10 GRACIELE RODRIGUES DE SOUZA 00581 

11 GUSTAVO GOMES DE OLIVEIRA 01190 

12 GUSTAVO TEODORO DE SOUZA 01566 

13 HELENA APARECIDA DE SOUZA 01168 

14 HELENI OLIVEIRA LOPES 00522 

15 HELOISA ROSA GOMES 00853 

16 HOZILENE DA SILVA ALMEIDA 00826 

17 IDALINA MENDES DA SILVA FIGUEIREDO 00302 

18 ILDA DE QUADROS LIMA 01603 

19 IRACI ALVES DE MOURA 00679 

20 IRACI DE MORAES SIMÃO 01144 

21 IRACI DUTRA 01066 

22 IRACI MOREIRA DA SILVA 01630 

23 IRACI TESCH ZITLOW 01344 

24 IRASILVA LIMA SILVA 01423 

25 ISABEL ASSIS DE OLIVEIRA 00698 

26 ISRAEL DE MOURA 01077 

27 ITAMAR RODRIGUES ALVES 00816 

28 IVAN DA FONSECA 01439 

29 IVANA DOS SANTOS ARAUJO 00731 

30 IVANETE FERRI 01230 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 20 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 IVANETE SILVA MARTINS MOREIRA 01409 

2 IVANIA DA SILVA CAMPOS 00058 

3 IVANILDA PEREIRA DE ARAUJO 01684 

4 IVO SIMÕES PEREIRA 01147 

5 IVONE VERLINDO DA SILVA 01368 

6 IVONETE DE JESUS 00424 

7 IVONETE NUNES DE SOUZA RODRIGUES 01470 

8 IVONETE SENHORINHA DOS SANTOS 00223 

9 IZAEL SEIBERT 00873 

10 IZAETE PEREIRA DA CRUZ 01541 

11 IZAIAS OLIVEIRA FERREIRA 01676 

12 JAKIANE VALENTIN MARCELINO 01571 

13 JANAINA DOS SANTOS LARZÃO 01407 

14 JANDIRA RODRIGUES SALOMAO DA SILVA 00910 

15 JANE OLIVEIA CARVALHO JANUARIO 01251 

16 JANICEIA ALVES DA SILVA 00299 

17 JEOVA GONÇALVES PEREIRA 00883 

18 JOAO BATISTA BEZERRA 01418 

19 JOAO BATISTA BRUNO DE SOUZA 01215 

20 JOÃO BATISTA DA SILVA SOUZA 00284 

21 JOAQUIM FERREIRA GOMES 00414 

22 JOCENI MEDEIROS DA SILVA 01228 

23 JOCIRLEY GERMANO DA SILVA 01661 

24 JOELMA DA SILVA GUERREIRO MOURA 00957 

25 JOELMA RODRIGUES BATISTA 00937 

26 JORGE MORAES BRAGANÇA 01071 

27 JOSCINEIA PAIXÃO DOS SANTOS SOARES 00353 

28 JOSE AUGUSTO FRANCISCO XAVIER 01052 

29 JOSEANA DA ROCHA LIMA 00601 

30 JOSIANE BELARMINO DE SOUZA 01202 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
093 SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 
Sala: 11 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADONES JOSÉ PIRES 00577 

2 ANA PAULA FRANÇA MONÇÃO 00863 

3 BRUNA LEITE FAGUNDES 00765 
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4 CARMELITA BRANDÃO DA COSTA 00623 

5 CELIA NASS 00754 

6 CELONIS TEREZINHA DE LIMA 00659 

7 CLEIDE DA PENHA DE OLIVEIRA FRUTUOSO 01580 

8 CREUZA FERREIRA LEITE DE LIMA 00958 

9 EDSON DE JESUS VIEIRA 01009 

10 ELIANE GONÇALVES ROSA 00628 

11 JOSE VIEIRA DE PASSOS 00560 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
093 SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 
Sala: 12 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 JOSMAR DE ANDRADE 00644 

2 JULIANA DA CONCEIÇÃO BRITO 00851 

3 KEZE DE LIMA MELLO 00886 

4 LEONIR GOMES DE BAIRROS 00793 

5 LUCIENE OLIVEIRA DE SOUZA 00805 

6 MARCIANA TEODODRO DE SOUZA 01031 

7 MARIA APARECIDA BRUM PIRES 00576 

8 MARIA APARECIDA FERREIRA SANTOS 01569 

9 MARIA DA PENHA DE OLIVEIRA 00742 

10 MARIA DE FATIMA MOREIRA DE JESUS 01295 

11 MARIA MADALENA MACEDO DO NASCIMENTO ULLIG 01159   

12 MARILIA MAIA DE JESUS 00727 

13 NELCI MARIA KROTH ZORTEA 00660 

14 PAULO FAUSTINO DOS SANTOS 01654 

15 ROSINEIDE GONÇALVES TEODORO PASSOS 00111 

16 RUBIA DE OLIVEIRA RODRIGUES 01510 

17 SOLANGE GONÇALVES DA SILVA 00988 

18 VALTER ROSA 00647 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
095 PEDREIRO - SEDE 
Sala: 10 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ADENILSON GREGORIO SILVEIRA 00331 

2 ALEXANDRO BONETTO DA SILVA 01172 

3 CARLOS RODRIGUES LEMOS 00739 

4 FRANCISCO DE SALES DA SILVA 00948 

5 GILSON ADRIANO DA SILVA 01646 

6 JAILTON ANTONIO DA CRUZ 01570 

7 ROGERIO DE ABREU PINTO 00583 

8 SILAS SAAR 00524 

9 TELIRO DE OLIVEIRA ROSA 01563 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
096 ELETRICISTA - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 EGIDIO MEES 01565 

2 HECTO TELL SIMPLICIO 01207 

3 JUNIEL JESUS DE ALMEIDA 01529 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
097 ENCANADOR - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ADINALDO FERREIRA DA COSTA 00985 

2 JAIR DE PAULA FARIA 00991 

3 JESSÉ DOMINGOS DOS SANTOS 01105 

4 JOAO FELIX BARBOZA 00842 

5 JOSE NEVES DA CRUZ 00529 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
098 JARDINEIRO - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ARISTIDES PEREIRA DA SILVA 01625 

2 DANIEL RODRIGUES BATISTA 00487 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
099 LEITURISTA - SEDE 

Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 EDIMAR IDELFONSO RIBEIRO 01430 

2 ELIZABETE ARAUJO VIEIRA DOS SANTOS 00681 

3 EUCLIDES HENRIQUE TAVARES DE ARAUJO 00211 

4 EVA DE LOURDES PEREIRA 00123 

5 FRANCISCA EDILENE DA SILVA NUNES 00661 

6 LUCINEIDE MACHADO DE OLIVEIRA PEGO 01148 

7 MARCELINA DIAS DOS SANTOS 00355 

8 MARIA APARECIDA DA SILVA 01274 

9 MILIANE CORREA SOARES 01435 

10 MOISES FARIAS DE VASCONCELOS 00684 

11 RAQUEL DA SILVA SIMÃO 00718 

12 SIONARIA OLIVEIRA LIMA 00845 

13 VALDIR RAMOS JESUS DO NASCIMENTO 00745 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
100 GARI - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 FRANCISCO LENIVAL DA CONCEIÇÃO 01586 

2 JOSE FERREIRA DOS SANTOS 01690 

3 JOSE SALVADOR BARREIRO 00603 

4 MARCIO TAKAHASHI DA SILVA 01688 

5 MARIA JOSE SANTOS FERREIRA 01377 

6 NIVALDO FERREIRA DOS REIS 00402 

7 PAULO CESAR ALVES DE OLIVEIRA 00526 

8 VALDEMIR PEREIRA DA SILVA 01476 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
102 VIVEIRISTA - SEDE 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 CLARINDO DE MOURA 00763 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
104 OPERADOR DE MOTONIVELADORA-SEDE 
Sala: 10 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 IZIDRO ALMEIDA DA ROSA 01626 

2 LAUDINEY DA SILVA QUEIROZ 00272 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
105 OPERADOR DE ESCAV.HIDRAULICA-SEDE 
Sala: 11 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ADIVALDO FAGUNDES 01129 

2 ELSON LAIA DO NASCIMENTO 00699 

3 ENOQUE ALBINO DE ABREU 00729 

4 MARCOS TEODOLINO DE FARIA 00139 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
106 MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 
Sala: 06 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 ADEMIR DE ARAUJO CAMILO 01471 

2 ADILSON RODRIGUES DA SILVA 01204 

3 AGNALDO DRUMOES MARCISO 00787 

4 ALESSANDRO RIBEIRO DA PAIXÃO 00151 

5 ALEXANDRE MONTEIRO DA ROCHA 01339 

6 BRAZ MARQUES FERNANDES 00843 

7 CLAYTON HARRE DA SILVA DIAS 00945 

8 CLEMIR JOSE BARBOSA 00233 

9 EBER ILIDIO DA SILVA 01546 

10 EDGAR LAMEIRA MENDES 00162 

11 EDILSON PIMENTA CARIAS 01583 

12 EDINALDO FRANCISCO XAVIER 00090 

13 EDIR MARES SANTANA 00955 

14 EDSON DORNELLO 00693 

15 EDSON MATEUS DOS SANTOS 00441 

16 ELIAS FEITOSA DOS SANTOS 00178 

17 ELIZEL FERMINO DA SILVA 01265 

18 ENILSON ROSADO DE OLIVEIRA 00702 

19 FABIO MACHADO DE OLIVEIRA 00180 

20 GERSON MATOS PEREIRA 00149 



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                30 
 

21 GILBERTO CARLOS DA SILVA 00028 

22 GLEDSON SILVA DOS SANTOS 00596 

23 ILSON BROISLER 00427 

24 JO PEREIRA SODRE 00856 

25 JOÃO BATISTA ANTUNES MAGALHAES 00939 

26 JOÃO BATISTA SOARES NETO 01640 

27 JONAS DE LIMA LOPES 01475 

28 JOSE NOGUEIRA PONTE 00098 

29 JUCELIO MARQUES DA SILVA 00588 

  
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
106 MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 
Sala: 07 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 JUVENIL LIENO DA SILVA 00724 

2 LEANDRO MUNIZ RODRIGUES 00254 

3 LOURIVAL FERREIRA 00407 

4 MARCELO BASTISTA DA SILVA 00276 

5 MARCIO RODRIGUES DOURADO 01544 

6 MARCOS APARECIDO DE CARVALHO 00969 

7 MARCOS KROPERNINSKI DE OLIVEIRA 00169 

8 MARCOS PIMENTA DA SILVA 00915 

9 MAXIMO DE PAULA SILVA 00894 

10 NATALINO CANDIDO DA SILVA 00626 

11 NIVALDO MARIANO DE OLIVEIRA 01126 

12 OSCAR DA CONCEIÇAO ROCHA 01106 

13 OSMAR DA CONCEIÇÃO ROCHA 01109 

14 PAULO SERGIO CARNAUBA 01591 

15 ROGERIO ALVES DA CRUZ 01606 

16 ROIMAR DE SOUZA COELHO 01395 

17 RONE ALDO BRASSAROTO CAPPELLI 00323 

18 RUBEM STEINKE 00094 

19 SIDNEY APARECIDO DA SILVA QUEIROZ 00618 

20 SIDNEY GOMES DE SOUZA 00847 

21 VAGNER VOSS BROLIA 01174 

22 VANDERLEI MOREIRA DE SOUZA 00217 

23 VILMAR GOMES DOS SANTOS 00604 

24 WELITON KLIPEL 01097 

25 WÉVERSON BERALDO LUCAS 01098 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
107 MOT.VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-D.GUARIBA 
Sala: 07 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 EDMAR ALVES RICARDO 01621 

2 ELIAS BENTO DE OLIVEIRA 01432 

3 ILQUIAS CELESTINO SANTANA 00658 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
107 MOT.VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-D.GUARIBA 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 UNILTON FERREIRA DA COSTA 00620 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
108 OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA-SEDE 
Sala: 11 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 AMILTON FERREIRA 00134 

2 ANDERSON CARLOS ABREU SANTOS 01673 

3 ISAC RODRIGUES BRAGANÇA 00340 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
109 MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
  
  
# Candidato Inscrição 

1 ADERALDO GOMES DA SILVA 01328 

2 ADILSON DA SILVA VIEIRA 00196 

3 AGUINALDO MONTEIRO TOMAZ 00538 

4 ALEXANDRE NEGRISOLI BERSANI 00294 

5 ANTONIO CAVALCANTE MELLO 00694 

6 ANTONIO CUSTODIO DA LUZ 00146 

7 ANTONIO FRANCISCO LIMA DA SILVA 00153 

8 CARLOS MARTINEZ NETO 01538 

9 CARLOSMAR ANTUNES MAGALHAES 00179 

10 CIRILO ANTONIO DE MELLO 00964 

11 CLEBERSON CARLOS DA SILVA 01346 

12 CLEUMA GUERRA MOREIRA 00882 

13 CLODOALDO PEER DOS SANTOS 00909 

14 CLODOALDO PEREIRA DOS SANTOS 00760 

15 DANIEL BIF 01575 

16 DANIEL CALISTO DA SILVA 00258 

17 DANIEL CESARIO RIBEIRO 00531 

18 DARLEI DE JESUS OLIVEIRA 00771 

19 DENIVALDO PEER DOS SANTOS 00931 

20 DHIONE CLAYTON DA SILVA BORBA 01139 

21 DIEGO HENRIQUE CAXIAS MACÊDO 01326 

22 DIOGO JUNIOR VIEIRA GONÇALO 00879 

23 DIONATAN ARAUJO DA SILVA 00390 

24 EBANEIS DA SILVA MELLO 00252 

25 EDER DA SILVA SOARES 00632 

26 EDILSO ROCHA DOS SANTOS 01103 

27 EDIVAN ALBANO PEREIRA 00296 

28 ELITON SANTOS LANGA 01107 

29 EVANDRO RECH RIBEIRO 01001 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
109 MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 GERLAN ALVES DOS SANTOS 01408 

2 GERSON DOUGLAS MARTINS 01424 

3 GERSON PEREIRA DE MORAES 01062 

4 ILDO DA SILVA 00520 

5 ISMAEL DOMINGOS DOS SANTOS 00690 

6 JACO DUTRA PEREIRA 00861 

7 JESSÉ SCAFFI MENDES NUNES 00425 

8 JHONIS BARDONI DE OLVEIRA 01653 

9 JOSE MARIO OLIVEIRA DA SILVA 01634 

10 JOSE SILVA DE JESUS 00063 

11 JUCINEI DE MATOS PEREIRA 00198 

12 LÚCIO ANTÔNIO MARTINS DAMASIO 01054 

13 LUCIO FERREIRA DE ALMEIDA 01146 

14 LUIZ CARLOS RODRIGUES 00448 

15 MARCELIO MARQUES DA SILVA 00500 

16 MARCOS DA SILVA NOGUEIRA 01445 

17 MARCOS DE FREITAS 00795 

18 MARCOS FERREIRA DE JESUS 01589 

19 MARCOS SANTOS DE MELO 00854 

20 MARILSON VIEIRA PAZ 00397 

21 MARINEIDE NOGUEIRA PONTES 01472 

22 MAURO CAMILO PASQUALOTTO 00486 

23 MENSAQUE FERREIRA DOS SANTOS 01629 

24 MIRANDINHO SOLETO 01372 

25 MIRIAN CUNHA DE OLIVEIRA 01426 

26 MOISES SILVA CORONADO 00206 

27 MOISIS REIS DE LIMA 01257 

28 NIVALDO MORAES SIMÃO 00040 

29 NORBERTO FERNANDES DE SOUZA 00343 

30 ODENIL GOMES DA SILVA 01369 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
109 MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 
Sala: 10 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 OZIEL PEREIRA DORNELES 00137 

2 PAULINO LEVANDOVSKI 00516 

3 PAULO CELSO DE JESUS PEREIRA VASQUES 01090 

4 PEDRO STRINGHI 01111 

5 RAFAEL MACHADO STEINKE 00555 

6 RAFAEL SOUZA DA SILVA 00471 

7 REINALDO LIANDRO DA SILVA 00450 

8 ROBERTO SOUZA TEIXEIRA 00944 

9 RONALDO SANTOS MODESTO 00821 

10 SAULO RIBERIO SILVA 01235 

11 SEBASTIAO SCHUNK JUNIOR 00368 

12 SIDINEI ALVES DA SILVA 01271 

13 THIAGO ANDRE TAVARES ARAUJO 01102 

14 UENES SANTOS LIMA 00148 

15 VALDEIR RAMOS PINHEIRO 00120 

16 VALDIR DIAS DE OLIVEIRA 01278 

17 WAGNER APARECIDO PEREIRA DA COSTA 01329 

18 WELTON DE RESENDE OLIVEIRA 01560 

19 WILSON VIANA DE MORAIS 00249 
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CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
110 MOT.DE VEICULO LEVE-DIST.GUARIBA 
Sala: 07 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 RAFLISON FRANCISCO DA SILVA 00646 

2 SERGIO ADRIANO LOPES DUARTE 01545 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
111 MOT.DE VEIC.LEVE-DIST.T.FRONTEIRAS 
Sala: 06 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ANTONIO BARBOSA 01499 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
113 OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 
Sala: 11 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 BRUNA RAFAELA GOMES DE MACEDO 00097 

2 CEZIMAR DE OLIVEIRA BARROS 00946 

3 EURI ANTONIO DE MACEDO 01502 

4 IDECIO FRANCISCO DOS SANTOS 00846 

5 IZAIAS RODRIGUES DE MORAES 00447 

6 JOSE FRANCISCO DE ARAUJO 00592 

7 LEONARDO NOGUEIRA COUTINHO 00831 

8 LUCIA DA SILVA VIEIRA 00485 

9 LUCINEIA DA SILVA VIEIRA 00190 

10 PATRICIA DE OLIVEIRA TELES 01131 

11 RICARDO MACHADO DOS SANTOS 01279 

12 VILSON MEURER DOS SANTOS 00714 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
114 MECÂNICO - SEDE 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 AGNALDO MOREIRA DA SILVA 01165 

2 JURACI ROBERTO DA SILVA 00306 

3 RODRIGUES DA SILVA LIMA 00865 

4 WILSON ROMÃO DE FREITAS 01515 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
003 ESCOLA MUNICIPAL BOM JESUS 
RUA DAS BROMÉLIAS, 0 - CENTRO 
116 AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ADRIANA COELHO BIAZATTI 01334 

2 ADRIANA PIMENTA CARIAS 01246 

3 ADRIEZ BATISTA NOGUEIRA VIEIRA 01212 

4 ALINE PIASETZKI 01615 

5 ANDRESSA FERREIRA SANTOS TIBURCIO 01508 

6 HEBERT RIBEIRO DE CARVALHO 01333 

7 MARCIA COELHO BIAZATTI 01335 

8 VANESSA FERREIRA PETER 01330 

9 WELINGTON CEZARIO SILVA 01465 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 01 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 JOSIANE VOLTOLINI DA SILVA 00788 

2 JOSILENE VIEIRA ROSA 00669 

3 JOSUE MADEIRA DE SOUZA 00982 

4 JOSUEL DE SOUZA PAES 00033 

5 JOZIMEIRE FERREIRA DE SÁ 01133 

6 JUAREZ DOS ANJOS SALES 00590 

7 JUCELY MOREIRA GAMA DA SILVA 01521 

8 JUCIANA TELLES VALDEVINO 00241 

9 JUCILEI APARECIDA BROISLER TEIXEIRA 00501 

10 JUCINEIA GOES DA SILVA 01383 

11 JULIANA MATOS DE BRITO PAUTZ 01193 

12 JULIANA MATOS PEREIRA 00499 

13 JULIANA MORAES FERREIRA 00752 

14 JULIANA VIEIRA 01398 

15 JULIANA ZILDA DOS REIS SANTANA 00235 

16 JULIANE DOS REIS DE OLIVEIRA 00171 

17 JULIANE RODRIGUES 01034 

18 JURANDIR VENTURA 00322 

19 JUSCILENE MIRANDA DA SILVA 01495 

20 JUVENAL A DE SOUZA 01664 

21 KATIANA DE SOUZA SILVA 00670 

22 KATIANE DE JESUS OLIVEIRA 01307 

23 LAUDIR ROSSOW 00530 

24 LAURIANA DE OLIVEIRA PARADELA 01047 

25 LEIA FABIANO ZIMMERMANN 00756 

26 LEIDE GONÇALVES DA SILVA 01314 

27 LEIDIANE DOS SANTOS NEVES 01509 

28 LEIDIANE MENDES DE SOUZA SANTOS 00758 

29 LEONILDA RESENDE OLIVEIRA 01482 

30 LEONTINA APARECIDA RAIMUNDO 00052 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 02 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 LIANA EMILIA DA ROCHA MACHADO 00648 

2 LIDIA MARIA SOUSA 01567 

3 LINDINALVA NARCISA LEMES DE LIMA 00076 

4 LIRIA APARECIDA DE AGUIAR 01434 

5 LIZETE TEIXEIRA BALIEIRA 00790 

6 LORENA GOMES DE LIRIO 00664 

7 LOURDES ALVES DOS SANTOS SCHRAM 00161 

8 LUCERLI FELIX BARBOZA 01641 

9 LUCIA RAMOS MARCOLINO CORREIA 01362 

10 LUCIANA DA SILVA 01413 

11 LUCIANA LOPES DA SILVAXAVIER 01208 

12 LUCIANA TENORIO DA SILVA 01150 

13 LUCIANE DA SILVA 00671 

14 LUCIENE MARTINS ALMEIDA ROSSOW 00527 

15 LUCIENE SILVA LIMA HERMISDOF 00314 

16 LUCILENA CARMO DA CRUZ 01392 

17 LUCILENE DA SILVA FRANÇA 00152 

18 LUCILENE LEANDRO DA LUZ 00943 

19 LUCILENE ROBERTO DA SILVA 01185 

20 LUCILENE SILVA DE JESUS 00280 

21 LUCINEA DA SILVA SIMÃO 00719 

22 LUCINÉIA DA SILVA MALONYAI 00209 

23 LUCINÉIA DE OLIVEIRA MONTEIRO 00621 

24 LUCINEIA JAROXESKI 00641 

25 LUCINEIA MARCIA DE SOUZA 00906 

26 LUIZA LIMA BORGES DUTRA 00858 

27 LUTERIO DOS SANTOS LEOPOLDINO 01549 

28 LUZENIR DA PENHA SILVA 00677 

29 LUZIA DOS REIS 00191 

30 LUZIA LUCIANO PEREIRA 00225 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 03 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 LUZIA RODRIGUES DOS SANTOS 00351 

2 LUZIA SABIA DA SILVA TOMAZ 00227 

3 LUZIANO MARTINS DE SOUZA 01350 

4 LUZIENE FABRICIO SIQUEIRA 01206 

5 LUZINETE DA SILVA CUNHA 00118 

6 MADALENA ALMEIDA DA CRUZ 01222 

7 MALVA DE SOUZA ALVES 01436 

8 MANOEL FERREIRA BARBOSA 00559 

9 MARCELO BENTO DOS SANTOS 00229 

10 MARCIA ALVES CARDOSO PACO 00832 

11 MARCIA DE SOUZA 00232 

12 MARCIA DUTRA DE OLIVEIRA 00213 

13 MARCIA DUTRA PEREIRA 00849 

14 MARCIA HELENA DE OLIVEIRA 00515 

15 MARCIA NOGUEIRA DE PADUA 01136 

16 MARCIA ROSA DOS SANTOS 00089 

17 MARCIANA DE SOUZA 00160 

18 MARCIELE BOECKER DOS SANTOS 00675 

19 MARCILEIA CRISPIN DE OLIVEIRA 00041 

20 MARCILENE APARECIDA ALEIXO COELHO 01429 

21 MARCOS DE OLIVEIRA JUCHNIEVSKI 00827 

22 MARIA ALICE ALVES DOS SANTOS 00185 

23 MARIA ALINE CONCEIÇÃO DOS SANTOS 00984 

24 MARIA APARECIDA ADAMI SCHUNK 00273 

25 MARIA APARECIDA BORGES MATOS RODRIGUES 01074 
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26 MARIA APARECIDA DE MELO ASSIS 00082 

27 MARIA APARECIDA DIAS DE LIMA 00236 

28 MARIA APARECIDA DOS SANTOS AGUIAR 00615 

29 MARIA APARECIDA EUGENIO MEDEIROS 00277 

30 MARIA APARECIDA FERREIRA 01158 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 04 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 MARIA CESARIA RIBEIRO GUEDES 01011 

2 MARIA CLARA RODRIGUES 00635 

3 MARIA CLELIS GOMIDES LOPES 01564 

4 MARIA DA CONCEIÇÃO ANDRADE 00726 

5 MARIA DA PENHA LEITE DA SILVA 00051 

6 MARIA DA PENHA MOREIRA MACHADO 00990 

7 MARIA DA PENHA SCHUNK DIAS 00043 

8 MARIA DE FATIMA CEZARIO SILVA 00067 

9 MARIA DE LOURDES DOS SANTOS 00928 

10 MARIA DE LOURDES SANTOS 00283 

11 MARIA DE LOURDES SILIRIO DIONISIO 00066 

12 MARIA DE LURDES BRAGANÇA 01371 

13 MARIA DEBELLAZI TAVARES DOS SANTOS 00173 

14 MARIA DO CARMO MACHADO SOUZA 01283 

15 MARIA DO CARMO SOUZA DE OLIVEIRA 00135 

16 MARIA GOMES FERREIRA CAPICHE 01393 

17 MARIA ISABEL ORIA 00046 

18 MARIA IVANETE CASTELAN 00965 

19 MARIA JOSE AZZI DA SILVA 00504 

20 MARIA JOSE DE SOUZA 00954 

21 MARIA JOSE LUCENA DA SILVA 00315 

22 MARIA LUCILENE FLORENTINO ALVES 01101 

23 MARIA NALVA NASCIMENTO MOREIRA 00048 

24 MARIA PEREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA 00721 

25 MARIA REGINA SEPULCHRO CURITIBA 01171 

26 MARIA ROSA LOPES DA COSTA 00481 

27 MARIA ROSE DIAS 00228 

28 MARIA SOLANGE LIMA DE MOURA 00953 

29 MARILEIDE DA SILVA PEREIRA 00459 

30 MARILENE COSTA DOS REIS BARREIRO 00403 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 05 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 MARILENE DA SILVA TOMAZ 00387 

2 MARILENE PEREIRA DA SILVA 00609 

3 MARILEUSA SARMENTO LIMA 00976 

4 MARILZA OLIVEIRA PEREIRA 00465 

5 MARINALVA FERREIRA DE ALMEIDA 01650 

6 MARINALVA TELLES DA SILVA 00240 

7 MARINEZ BIANCHIN 00860 

8 MARIS MEIRI REGINA PEIXOTO DOS SANTOS 00705 

9 MARISTELA MANSKE 01269 

10 MARLENE ADRIANA CALDEIRA 01464 

11 MARLENE CONCEIÇÃO DA SILVA GONÇALVES 00039 

12 MARLENE DA SILVA BERTI 00375 

13 MARLENE DA SILVA HORN 01642 

14 MARLENE DE JESUS PEDRO SOUZA 00573 

15 MARLUCIA FERREIRA MENDES 00813 

16 MARTA MACIEL DE PAULA AMARAL 00706 

17 MAURICIO DIAS 00489 

18 MAURILIO CLAUDIO ALVES 01592 

19 MAVI RESENDE FIRMINO 00896 

20 MICHAEL DOS SANTOS TONDATTO 00202 

21 MILENA TIMM BRAVIM 01672 

22 MIRIAM BUENOS AYRES DE FARIAS 00443 

23 MIRIAN ARAUJO DOS SANTOS 01348 

24 MONICA OSOWSKI 00494 

25 MONICA RODRIGUES POLETO 01384 

26 NAIR DO CARMO ZORZANELLO DALCIN 01320 

27 NALUZA SANTOS SILVA 00881 

28 NEIDE MATIAS DA COSTA 00121 

29 NELCI ALCENTARA DOS SANTOS 00419 

30 NELTON DIONI SANTOS NASCIMENTO 01229 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 06 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 NERI DE FATIMA RODRIGUES SALLES 00269 

2 NEUSA ROSA DOS SANTOS DE OLIVEIRA 01446 

3 NEUZA ELINA DA SILVA XAVIER 00086 

4 NEUZA PEREIRA DE CALDAS 01420 

5 NILCEIA MORAES SIMAO DUTRA 01248 

6 NILCEIA SANTOS CARDOSO 00956 

7 NILVA FERREIRA 00833 

8 NILZETE JUVENATA DA SILVA OVANE 00069 

9 NUBIA BARBOSA DE LIMA FLORIPE 01425 

10 ODETE MARIA DE JESUS BRITO 01256 

11 ODILENE DE SOUZA COELHO 01647 

12 OZIEL PEREIRA DA SILVA 01692 

13 OZIENE RODRIGUES BATISTA 00136 

14 PATRICIA BERTI CHEFRE 01489 

15 PATRICIA CLICERIA DE OLIVEIRA DELBONE 01450 

16 POLIANA DOS SANTOS LARA 01095 

17 QUEZIA MARCELINO RODRIGUES 00537 

18 RAIMUNDA RODRIGUES DAS SILVA 01448 

19 RAQUEL PEREIRA DE ABREU 00789 

20 REGIANE BENLHZ DE OLIVEIRA 00638 

21 REGILA MIRANDA DOS REIS 01685 

22 REGILANGE FERREIRA DOS REIS 01456 

23 REGINA CLAUDINA DE ARAUJO 01462 

24 REGINALDO ROCHA DE OLIVEIRA 01374 

25 REJANE DA SILVA MOURAO 00356 

26 RONISTENIA ARAUJO DOS SANTOS 01082 

27 ROSA FABIANA RODRIGUES 00401 

28 ROSANA ALVES FERREIRA 00819 

29 ROSANA DE MATOS PEREIRA 00490 

30 ROSANA DOS SANTOS SILVA 01187 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 07 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 ROSANE DE FATIMA SITOWSKI 01231 

2 ROSANGELA ALVES 01199 

3 ROSANGELA FREDERICO 01602 

4 ROSANGELA ILDEFONSO RIBEIRO 00491 

5 ROSANGELA MARANGONI 00761 

6 ROSANGELA MIRANDA DA SILVA 01410 

7 ROSANGELA PALMEIRA GOMES DE ALMEIDA 00230 

8 ROSE DA SILVA OLIVEIRA 01040 

9 ROSELENA DA SILVA 01386 

10 ROSELI ANDRADE DOS SANTOS 00154 

11 ROSELI GERALDA MARIANO 00535 

12 ROSELY APARECIDA RODRIGUES 00163 

13 ROSENILDA DE SOUZA AREDES DANIEL 00891 

14 ROSENILDA FERNANDES 00279 

15 ROSIANA PEREIRA OLIVEIRA 00533 

16 ROSICLÉIA PAIXÃO PEREIRA 00261 

17 ROSIMAR RODRIGUES DA SILVA 00764 

18 ROSIMERI CRUZ NEVES 01290 

19 ROSINEIA JARDIM SILVA 00521 

20 ROSINEIDE ALVES DOS SANTOS ALMEIDA 00572 

21 ROSINEIRE RICARDA PEREIRA SOUZA 01648 

22 ROSINETE DO ESPIRITO SANTO GONÇALVES 01358 

23 ROZINEIDE NUNES DE OLIVEIRA 00142 

24 RUTILENE RODRIGUES MORAIS ALVES 00652 

25 SALETE RIBEIRO DE ANDRADE PEREIRA 00303 

26 SALETE ROSA DOS SANTOS 01501 

27 SANDRA FROES NORBRTO 01525 

28 SANDRA RODRIGUES DA SILVA 00539 

29 SELMA RODRIGUES DA SILVA 01391 

30 SHIRLEI APARECIDA DE OLIVEIRA 01253 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 08 08:00 às 11:00 
# Candidato Inscrição 

1 SILGNEZ APARECIDA DA SILVA ALVES 00488 

2 SILVANA BENILDA DE OLIVEIRA 00818 

3 SILVANA ROMAO DA SILVA 00188 

4 SILVANA ROSA DA SILVA NUNES 00418 

5 SILVANA VIEIRA DA SILVA 00059 

6 SILVIA MENDES DA ROSA 01221 

7 SIMONE APARECIDA SCHUNK 00363 

8 SIMONE DE PAULA OLIVEIRA 01325 

9 SIMONE SANTOS LEITE 00508 

10 SIMONE VIEIRA DE JESUS 01063 

11 SINTIA FERREIRA DE MIRANDA 00195 

12 SIRLEI DAS GRAÇAS DA SILVA 00126 

13 SIRLEIA DE FREITAS OLIVEIRA 00417 
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14 SOLANGE RODRIGUES SILVA IRBER 00344 

15 SOLANGELA LIMA DE SA 00536 

16 SONIA SOUZA ROCHA 01181 

17 SUELI DA SILVA 00782 

18 SUELI OLIVEIRA ANDRADE 01491 

19 SULAMITA CHIOQUETTA LEONARDO 00605 

20 TANIA GALEGO DE OLIVEIRA PEREIRA 00158 

21 TANIA SEVERINA DE LIMA 00168 

22 TATIANA RODRIGUES FUCHS 00436 

23 TATIANE OLIVEIRA TRINDADE 00978 

24 TELMA DE OLIVEIRA SILVA 00823 

25 TERESA DOS SANTOS 00777 

26 TEREZA CARDOSO DE SA 01677 

27 TEREZINHA DE JESUS 00934 

28 TEREZINHA ROSA 00688 

29 UENDER GABRIEL SOUZA FARIAS 00968 

30 VALCILENE SOARES DE ARRUDA 00998 

CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
004 ESCOLA ESTADUAL VINICIUS DE MORAES 
AVENIDA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 0 - BELA VISTA 
092 SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 
Sala: 09 08:00 às 11:00 
  
# Candidato Inscrição 

1 VALDENICE TAVARES DE OLIVEIRA 00210 

2 VALDETE GOMES DE FIGUEIREDO 00802 

3 VALDINEIA ALVES DE PAULA DA SILVA 01238 

4 VALDINELIA RODRIGUES DE SOUSA 00708 

5 VALDIRENE LEITE DOS SANTOS 01061 

6 VALDIRENE MACHADO DE OLIVEIRA 00060 

7 VALERIA PAZETTO DE SA 01217 

8 VALMICELIA DOS SANTOS VICTOR 00755 

9 VALQUIRIA OLIVEIRA FERREIRA 01466 

10 VANDERLEIA EDUARTE DOS SANTOS 01363 

11 VANEIDE BARBOSA DA SILVA 00144 

12 VANEIDE NOBRE DE OLIVEIRA 00259 

13 VANEIDE PEREIRA DA SILVA ASSIS 01352 

14 VANESSA SOUZA LIMA 00376 

15 VANILDA DOS SANTOS SILVA 00925 

16 VERA LUCIA CARDOSO 00643 

17 VERA LUCIA RODRIGUES 01651 

18 WALACE EGGERT 01428 

19 WANIA APARECIDA SILVA DOS SANTOS 01347 

20 WELLINGTON LIMA MOTA 00598 

21 WELLYNGTON FLORIANO DE LIMA 00159 

22 WEMERSON ALVES DE CAMPOS 01244 

23 WESLEN ALAN SANTOS LANGA 00999 

24 ZELINA ESTIGARRIBIA 00238 

25 ZILDA ALVES DE ANDRADE 00263 

26 ZILMA GARCIA PAREDE BRAGANÇA 01239 

 
Publicado por: 

Vánia Orben 
Código Identificador:048AEDE9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
LISTA DE CONTRIBUINTES DIVIDA ATIVA 2010 - COLNIZA - 
MT 
Procuradoria Jurídica 
Coordenadoria Jurídica Fiscal 
  
Contribuinte  

ACLESIO ARCENO 

ADAILTON PROCOPIO 

ADEILSO DE OLIVEIRA 

ADEILSON PEREIRA MOTOS-ME 

ADEJUNE DA SILVA BARROS 

ADEMILSON MANOEL CAIXETA 

ADILOR ORBEM 

ADMILSON FEITOSA 

AGNALDO TEIXEIRA DIAS 

AGNELO LEAL DA SILVA 

AILTON ALVES BORGES 

AILTON ALVES BORGES 

ALAIR SOUZA MACEDO 

ALCINO ROCHA NUNES 

ALEANDRO BRAZ 

ALEANDRO BRAZ 

ALECIO ROVANI ME 

ALFREDO PAULO DE OLIVEIRA 

ALMINDO PEREIRA ALVES NETO 

ALTAMIRO CHAGAS NOVAIS 

ANA LIGIA MACHADO 

ANA LIGIA MACHADO 

ANILDO TRESSI 

ANTONIO SENRA 

APARECIDA DA SILVA SOARES 

ARCEDINO JOSE PEDROSA 

ARI FRANCISCO RANCATTI 

ARMANDO NEGRISOLI NETO 

ATAIDE FERNANDES DE SOUZA 

ATAIDE FERNANDES DE SOUZA 

CELIA FERNANDES RODRIGUES 

CELSO FONTES LOSANO 

CEZAR DA SILVA LEAO 

CICERO CARLOS LEITE DA SILVA 

CLARICE FERNANDES DA COSTA 

CLARINDO SANCHES 

CLARINDO SANCHES 

CLAUDEIR BATISTA EUGENIO 

CLAUDEIR BATISTA EUGENIO 

CLAUDEMIR PELEGRINE 

CLAUDIO JOSE CORREIA 

CLAUDIONOR FERNANDES 

CLEMENTE ALVES PINHEIRO 

CLEMILDO DUTRA DE OLIVEIRA 

CORINA CORDEIRO DUTRA 

D DA SILVA POCHIE ME 

D.F. DA SILVA SECOS & MOLHADOS - ME 

DANIELA BEATRIZ TONIOLO 

DANILLO OLIVEIRA RIOS 

DANILLO OLIVEIRA RIOS 

  
DANILLO OLIVEIRA RIOS 

DEIVIS PONTES 

DURIVAL ANSANELLO & CIA LTDA 

EDERSON CANO FERNANDES 

EDNA PEREIRA SANTANA 

EDSON DA SILVA SCHMOL 

ELIAS GOMES BARROS 

ELIEL GOMES DE OLIVEIRA 

ELTON BRASILINO SANTANA 

ELTON BRASILINO SANTANA 

EMIDIO RAMALHO DE FONSECA 

EMILIO DE OLIVEIRA RIBEIRO 

ENEDILSO BARBOSA DE SOUZA-ME 

ENEURI ODAIR DE ARUJO 

EVA DA SILVA FREITAS 

FORTESUL SERVIÇOS ESPECIAIS DE VIGILANCI 

FRANCISCO VENANCIO DA SILVA 

GESSE JAMES LINS ADAMS 

GUILHERME 

HELIO ALVES 

HELIO ALVES 

HELIO PEREIRA NEVES 

IND. COM. DE MADEIRAS MATA ATLANTICA 

IRENO CORATTO 

IVANILDE MANI VIANA 

IVO MARTINS 

JAMIR APARECIDO DE PAIVA 

JANDIR QUIRINO 

JANESKO ALVES DE OLIVEIRA 

JANIO CARLOS CORREIA FLORENCIO 

JANIO CARLOS CORREIA FLORENCIO 

JECI PETRONI 

JEFERSON DA SILVA SCHOHL 

JOAO BATISTA PEREIRA 

JOAO MANOEL DE OLIVEIRA 

JOEL DA SILVA SCHMOHL 

JOEL LUIZ DE SOUZA 

JOSE BATISTA LAGE E ESPOSA 

JOSE CARLOS ROCHA TEIXEIRA 

JOSE CARLOS ROCHA TEIXEIRA 

JOSE DOMINGO DE ALENCAR 

JOSE ORLANDO DINIZ ROCHA 

JOSILENE DE OLIVEIRA- TURISMO 

JOSILENE DE OLIVEIRA- TURISMO 

JOSMAR DOS SANTOS DE SOUZA 

JOVANIR PENHA DE OLIVEIRA 

JOVANIR PENHA DE OLIVEIRA 

JUAREZ FERREIRA DA SILVA 

JUAREZ FERREIRA DA SILVA 

JUCELINO FERREIRA DA SILVA 

JULIO BRAGA VIEIRA 

LAURO CHEMINSKI 

LAURO CHEMINSKI 

LHOCIR DE OLIVEIRA 
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LOURIVALDO BARBOSA DIAS 

LUIZ SIMOES DEFREITAS 

LUZELDA BENTO DE SOUZA 

M. M PECAS E SERVICOS LTDA-ME 

M.S.T SERVICOS ELETRICOS LTDA-EPP 

MAPA CONSTRUÇAO CIVIL LTDA 

MARCIA ROSA DOS SANTOS 

MARCIA ROSA DOS SANTOS 

MARCIA ROSA DOS SANTOS 

MARCIA ROSA DOS SANTOS 

MARCIA ROSA DOS SANTOS 

MARCIA ROSA DOS SANTOS 

MARCOS SALU COMÉRCIO ME 

MARIA DA PENHA NOGUEIRA RIBEIRO 

MARIA JOSE DE SOUZA 

MARIA REGINA TORALES PORTELA 

MARINA ALVES PEREIRA 

MARINO HILTON SANTOS DA LUZ 

MARISETE LOURENÇO PAZ 

MARISTELA LIMA SANCHES DE PAULA 

MARIZA PONCIANO 

MARTA AMORIM RODRIGUES 

MARTA AMORIM RODRIGUES 

MAURO MENDES NUNES 

MAURO MENDES NUNES 

MAURO MENDES NUNES 

MENGE COMERCIO E EXPORTAÇAO DE CAFE LTDA 

MIZAEL PELEGRINI 

NELSON DOMINGOS 

NELSON DOMINGOS 

NEUCI DE FATIMA PIMENTA 

NILDA VITORIANO DO AMARAL 

ODAIR ANTONIO BIANCHIN 

ONEI BIANCHIN 

PAI DA MATA MECANICA E TORNEARIA LTDA-EP 

PAJ MADEIRAS LTDA-ME 

PAULO ENI DE SOUZA MARTINEZ 

PAULO ROBERTO TONIOLO 

PEDRO MOREIRA DA SILVA 

PEDRO MOREIRA DA SILVA 

PEDRO MOREIRA DA SILVA 

RENE SOUZA DE JESUS 

ROMEO MARQUES DE OLIVEIRA 

ROSENILDA JESUS RIBEIRO 

ROSENIR DA CONCEIÇÃO ROCHA ADOLFO 

SALVADOR (PARANA) 

SARA VIANA DE OLIVEIRA - ME 

SEBASTIAO RODRIGUES SILVA 

SELSO ROBERTO DA SILVA 

SELSO ROBERTO DA SILVA 

SELSO ROBERTO DA SILVA 

SERENI GRUGER 

SERGIO BASTOS DOS SANTOS 

SERGIO LUNARDELLI JUNIOR 

SERGIO LUNARDELLI JUNIOR 

SERGIO LUNARDELLI JUNIOR 

SIDNEI NALEVAIKI 

SILVANIA PEREIRA DE AMORIM 

SOLENI TEREZINHA COSTA DA MAIA 

SONIA MARIA NESPOLES 

SONIA MARIA NESPOLES 

SUELI DE FATIMA NASCIMENTO FERNANDES 

SUELI DE FATIMA NASCIMENTO FERNANDES 

TEREZINHA DE JESUS SOUZA WENTZ 

UBALDO BESSA OLIVEIRA 

UQUERLEN GERVAZIO VIEIRA 

VALDENIL DE OLIVEIRA SILVEIRA 

VALDEQUIRES SANTOS BARBOSA 

VALDOMIRO DELARMELIN 

VALMIR ALVES DA SILVA 

VALMIR JOSE RODRIGUES 

VALMIR JOSE RODRIGUES 

VANDERLEI FRANCISCO FRA 

VANDERLEI VIEIRA DE ANDRADE 

VIVALDO PEREIRA DA SILVA 

WILLHANS MARRIEL DA CUNHA 

WILSON DOS SANTOS MACHADO 

ZANELLA & ZANELLA LTDA - EPP 

ZENEIDE SANTOS MODESTO 

ZORAIDE CECILIA PRESTES DE SOUZA 

 
Publicado por: 

Vánia Orben 
Código Identificador:3FBD2417 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORTARIA Nº. 188/2011 
 

Ementa: Exonera servidor Efetivo. 
  
O Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, 
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido o Sr. LUIZ CARLOS MOREIRA, do 
Cargo de Especialista em Saúde (Odontologo), lotado na Secretaria de 
Saúde e Saneamento. A partir de 01/12/2011. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se  as disposições em contrário 
  
Cotriguaçu -MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:438CBE6E 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 189/2011 

 
Ementa: Eleva Classe e/ou Nível de Servidores. 

  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, Prefeito do Município de Cotriguaçu, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são 
conferidas pela Lei Complementar nº 019/2005 e a Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Conceder elevação de Classe e/ou Nível para servidores 
municipais de acordo com Escolaridade e Tempo de Serviço, em 
conformidade com o Plano de Cargos, Carreiras e Salários: 
  
Lisley Lima da Fonseca (Classe); 
Emerson de Oliveira Ferreira (Classe); 
Leonice Barbosa Fonseca (Classe); 
Ines Cristina Fronsak (Classe); 
Jelsi Adelis Schaedler (Classe); 
Damilton Diniz Tomaz (Classe); 
Sirelene de Oliveira Silva (Classe); 
Marina Francisca de Oliveira Santos (Classe); 
Marcelo Gomes do Nascimento (Classe); 
Maria Aparecida da Silva (Classe); 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu -MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:E5119748 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 190/2011 

 
Ementa: Remaneja Servidores. 

  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, Prefeito do Município de Cotriguaçu, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são 
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conferidas pela Lei Complementar nº 019/2005 e a Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Remanejar Servidores Abaixo Relacionados da Secretaria 
de Agricultura para a Secretaria de Infra-Estrura: 
  
Luciano Francisco da Silva; 
Jose Antonio Amorim. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu -MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:A357C666 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 191/2011 

 
Ementa: Exonera servidor em Comissão. 

  
O Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, 
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido a Srta. DINA MARA BONAVIGO, do 
Cargo de Chefe de Divisão, lotada na Secretaria de Administração. A 
partir de 01/12/2011. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se  as disposições em contrário 
  
Cotriguaçu -MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:A53FCA12 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 192/2011 

 
Ementa: Concede Licença. 

  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, Prefeito do Município de Cotriguaçu, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são 
conferidas pela Lei Complementar nº 019/2005 e a Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Licenciar a servidora MARIA APARECIDA DA SILVA 
MORAES, a partir desta; a Titulo de Licença para Tratamento de 
Saúde, em conformidade com legislação vigente. A Servidora terá 
seus vencimentos custeados pelo PREVI-COTRI. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu -MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:3AD34FF3 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORTARIA Nº. 194/2011 
 

Ementa: Exonera servidor Contratado. 
  

O Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, 
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido a Sra. MILENA PREDEBON VIEIRA, 
do Cargo de Assistente Técnico em Saúde (Técnico em Enfermagem), 
lotado na Secretaria de Saúde e Saneamento. A partir de 15/12/2011. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se  as disposições em contrário 
  
Cotriguaçu -MT, em 15 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:E273D2E5 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 195/2011 

 
Ementa: Concede Licença. 

  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, Prefeito do Município de Cotriguaçu, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes são 
conferidas pela Lei Complementar nº 019/2005 e a Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Licenciar a servidora MARINES GILIOLI, a partir desta; a 
Titulo de Licença para Tratamento de Saúde, em conformidade com 
legislação vigente. A Servidora terá seus vencimentos custeados pelo 
PREVI-COTRI. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu -MT, em 16 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:DB361CA6 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 196/2011 

 
Ementa: Exonera servidores Contratados. 

  
O Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, 
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar por Termino de Contrato, os servidores abaixo 
relacionados, em suas respectivas lorações: 
Tiago Queiroz dos Santos; 
Rosiane Farias dos Anjos; 
Jose Carlos de Miranda; 
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Oziel Alves da Silva; 
Rafael Renato Keil; 
Andreia Marisa 
Jamille Salgado Vicente; 
Crislainy Keity de Arruda; 
Luiza Bronner Rodrigues; 
Robson Alves de Araujo; 
Josué Marcos dos Santos; 
Alexandre Lima Lopes; 
Marci Matilde Prante; 
Cristiani Cecilia Schons; 
Julia Moreira Tosta; 
Angela Ferreira de Jesus Oliveira; 
Josmar da Silva Reis; 
Amanda da Silva Braga; 
Claudio Alves da Silva; 
Elias Rodrigues de Oliveira; 
Mara Ruschel; 
Noemi Terezinha Ludwig; 
Márcia Vanusa Tscha da Silva; 
Elizabete Torres de Moura; 
Lilian Cheia de Aquino Reis; 
Sandra Castanha Bonavigo; 
Maria de Fátima Pacheco da Silva; 
Maria de Lourdes Preuss; 
Rosana Santa Figueiredo; 
Celio Hanchuk; 
Levi Alves da Cruz; 
Vitor Inacio Bertolini; 
Jonivan Sanabria Azevedo; 
Daniel da Cruz; 
Leila Cristina de Lima Cavalcante; 
Jose Vicente da Silva; 
Ademir dos Santos; 
Caricia Gomes da Silva; 
Marineide Krieser; 
Airam Reis Pinto; 
Lurdes Antunes da Rosa Vargas; 
Adauto Lemes de Brito; 
Andreia Cristina Carvalho de Souza; 
Lindinalva da Silva Alves; 
Gilmar Gonçalves da Costa; 
Elisangela Gomes de Souza Reis; 
Adilson Pereira dos Santos; 
Aldenilda Torquato de Almeida; 
Amarildo Gonçalves Ferreira; 
Anderson da Silva Pimenta; 
Dayane Fonseca Alves; 
Edivaldo Alves Cabral; 
Gilmar Ralnir Correa Tomaz; 
Isneria Geralda da Silva Lavarda; 
Itamar Pereira; 
Jeferson Ribeiro da Silva; 
Josimar de Oliveira Alves; 
Joice Henrique Peixoto Kautzmann 
Mabia do Nascimento Monteiro; 
Paulo Cesar Cervantes Ramos; 
Sidmar Correa Tomaz; 
Creuza Pereira dos Santos; 
Eliane Malaquias Pereira; 
Silvone Vaz Mourão; 
Toniel Freitas de Almeida; 
Roseli Gasparini Argenton; 
Juliana Aparecida Batista; 
Ligeane Rocha; 
Cristiana Cavalcante de Brito; 
Sueli Gonçalina Lopes; 
Liliane de Jesus da Silva; 
Maria da Conceição Pacheco Silva; 
Mauricio Alves da Silva; 
Maria Terezinha Sulzbacher; 
Vanderson Soares de Oliveira; 
Cristina Rosa de Oliveira; 
Irailde da Silva Ribeiro; 

Susana de Souza Rodrigues; 
Ronaldo Silva Rodrigues; 
Maria do Carmo Camolez Silva; 
Regiane Dias Batista; 
Rozane de Oliveira; 
Marinete Santiago Costa; 
Raimundo Iamonxi; 
Elisete Nunes de Almeida; 
Geuza Esteves Grapiuna; 
Lilia da Cruz Honorato de Almeida; 
Leane Moreira da Silva Santos; 
Roseli Lima Silva dos Santos; 
Douglas Licie Hentz. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se  as disposições em contrário 
  
Cotriguaçu -MT, em 16 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:FE06876B 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 187/2011 

 
Ementa: Exonera servidor Contratado. 

  
O Prefeito Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, 
DAMIÃO CARLOS DE LIMA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido o Sr. CLAUDINEI DE SOUZA SILVA, 
do Cargo de Agente de Vigilância, lotado na Secretaria de 
Administração. A partir de 01/12/2011. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se  as disposições em contrário 

  
Cotriguaçu -MT, em 01 de Dezembro de 2011. 
  
DAMIÃO CARLOS DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:A23A3CD9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO 029/2011  
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 1º TERMO ADITIVO  
  
OBJETO DO ADITIVO : CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 
MÉDICO DEVIDAMENTE CAPACITADO PARA ATENDER 
JUNTO AO POSTO DE SAÚDE CENTRO, ONDE ESTÁ 
IMPLANTADO O PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF, 
SENDO SUA JORNADA DE TRABALHO DIÁRIA DE 08:00HS E 
AINDA INCLUSIVE FIXAR RESIDÊNCIA NO MUNICÍPIO, 
DEVIDO A NECESSIDADE DA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE 
SERVIÇOS INDISPENSÁVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO E 
PARA O INTERESSE PÚBLICO, DESTINADO A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS, CONSIDERANDO QUE O PREÇO 
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ESTÁ DENTRO DOS PADRÕES PRATICADOS EM MERCADO, 
CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE EFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, CONSIDERANDO SER 
UM SERVIÇO IMPRESCINDÍVEL PARA A POPULAÇÃO NÃO 
PODENDO PAUSAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, 
CONSIDERANDO QUE FOI MENCIONADO EM ATO 
CONVOCATÓRIO A PRORROGAÇÃO DESTE CONTRATO POR 
IGUAL PERÍODO. 
  
FUNDAMENTO (JUSTIFICATIVA): O ADITAMENTO DO 
PREÇO INICIALMENTE CONTRATADO SE FAZ NECESSÁRIO 
EM VIRTUDE DA NECESSIDADE DE PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 029/2011 REFERENTE AO 
PROCESSO LICITATÓRIO TOMADA DE PREÇOS 004/2011, 
PARA O PERÍODO DE 02 DE JANEIRO DE 2012 A 30 DE 
DEZEMBRO DE 2012, FUNDAMENTADO NO ART. 57 INCISO 
II, §1º, §2º E §3º DA LEI Nº. 8.666/93, CONSIDERANDO ITEM 
13.3 DO EDITAL ONDE PREVÊ A PRORROGAÇÃO DO 
MESMO. 
  
PRAZO: 02/01/2012 A 30/12/2012 
VALOR: R$ 128.400,00 (Cento e vinte e oito mil e quatrocentos 
reais) 
DATA DE ASSINATURA: 16/12/2011 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:2F53082B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO  

 
REFERENTE AO EDITAL DE CONVITE N.º 001/2011 
  
Homologo o procedimento do licitatório na modalidade de Convite n.º 
001 001/2011 em favor da empresa V.M.R MACIEL – ME , CNPJ: 
10.732.396/0001-15,  pelo valor unitário dos materiais, totalizando o 
montante de  22.492,19 (vinte e dois mil e quatrocentos e noventa e 
dois reais e dezenove centavos),  para que a adjudicação produza seus 
efeitos legais e jurídicos. 
Dá-se a ciência aos interessados, observadas as prescrições legais 
pertinentes. 
Determino ainda e confecção de contrato e a emissão da respectiva 
nota de empenho. 
  
Dom Aquino – MT, 26 de dezembro de 2011 
  
OSVALDIR MARTINS DA COSTA  
Presidente 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:A4B11FCC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 136/2011 - DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011. 

 
DECLARA A ANULAÇÃO EX OFICIO DA 
DESAPROPRIAÇÃO AMIGAVEL, A ÁREA DE 
TERRA QUE INDICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
Eduardo Zeferino, PREFEITO MUNICIPAL de Dom Aquino, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições com base no inciso V, 
artigo 106 de Lei Orgânica Municipal. 
  
Considerando que a Desapropriação Amigável 011/2011 está 
suspensa liminarmente em virtude de decisão judicial proferida no 
processo autuado sob o número 715-74.2011.811.0034, que tramita 
perante a comarca de Dom Aquino-MT. 
Considerando que os valores pactuados não foram pagos pela 
municipalidade ao Senhor Antonio Marcone de Oliveira, proprietário 

do imóvel, objeto da desapropriação, e que por isso não houve 
nenhum prejuízo sofrido pelo município. 
Considerando que o processo supracitado provavelmente se arrastará 
durante vários anos, o que prejudica a justificativa da desapropriação, 
ou seja, a implantação do Clube dos Servidores Municipais. 
Considerando a faculdade da administração de anular ex oficio os atos 
nulos, o que, pelo menos liminarmente, é o entendimento do Poder 
Judiciário,  conforme o que se depreende a sumula numero 473 do 
Supremo Tribunal Federal. 
D E C R E T A: 
  
artigo 1º - Fica declarada a anulação da desapropriação amigável 
realizado com o Sr. Antonio Marcone de Oliveira celebrada pela 
Desapropriação Amigável 014/2011, que tinha por objeto a compra de 
 área de terras medindo 3.804 m², Quadra 03 sendo os Lotes 
12,13,14,15,16,17 e 18 com as benfeitorias nela existente, 
permanecendo a quem de direito, localizada na Vila Ferreira Mendes 
neste município de Dom Aquino, a seguir descrita: Ao Norte com a 
Avenida da Independência, Ao Sul com a Avenida da Fraternidade, 
Ao Leste com a Rua Minas Gerais e a Oeste com os lotes 11 e 19. 
PARÁGRAFO ÚNICO – A área de terras de que trata este artigo 
destinar-se-ia à Implantação do Clube dos Servidores Municipais. 
ARTIGO 2º - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
ARTIGO 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Dom Aquino, em 21 de dezembro 
de 2011. 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria de Administração e publicado por afixação 
no local público e de costume, conforme Legislação em vigor. 
Data Supra. 
  
VANDERLEI AMARO DE ALMEIDA  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:4E41E003 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO 084/2011 
 
Contratante: Município de Figueirópolis D’Oeste 
Contratado: L. F. CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA  
Valor: R$ 449.698,68 (quatrocentos e quarenta e nove mil 
seiscentos e noventa e oito reais e sessenta e oito centavos). 
 Vigência: 27/12/2011 a 24/05/2012 
Licitação: Tomada de Preços 007/2011 
Objeto: Execução de obra na Reforma da Praça José Figueiredo. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:572BD0DC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 260/2011 
  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA PARA 
FORNECIMENTO DE MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E 
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EQUIPAMENTOS DIVERSOS/ MOBILIÁRIO EM GERAL/ 
APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS/ APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO/APARELHOS DE 
MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO/EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, 
VÍDEO E FOTO PARA ATENDER NECESSIDADES  DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, 
conforme Termo de Referência, ata de registro de preço e Proposta do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 076/2011, que fica fazendo parte 
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
  
DATA : 05/12/2011 
  
CONTRATADA:  RAIMEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA  
VALOR  R$ 845,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:48EF9E80 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 280/2011 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA ESPORTIVA 
ESCOLAR COBERTA, NO MUNICÍPIO DE GUARANTÃ DO 
NORTE/MT, PARA EXECUÇÃO DO TERMO DE 
COMPROMISSO PAC201514/2011 comprometendo-se o município 
de Guarantã do Norte/MT a executar as ações relativas à Quadra PAC 
2, de acordo com as especificações do(s)projeto(s) fornecido(s) ou 
aprovado(s) pelo fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- 
FNDE , com área total construída de 980,40 m.² , tudo conforme  
memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico e 
financeiro, plantas e projeto básico e em conformidade com as 
disposições no Edital e seus Anexos, que o integram e 
complementam, para todos os efeitos jurídicos legais. 
DATA : 19/12/2011 
CONTRATADA:  SANTA EUNICE CONTRUÇÃO CIVIL LTDA  
VALOR  R$ 447.672,81 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:3C8ABC86 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 281/2011 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA CONSTRUÇÃO DE  01(UMA) UNIDADE DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, NO MUNICÍPIO DE GUARANTÃ DO NORTE/MT 
PARA EXECUÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO 
PAC200146/2011 comprometendo-se o município de Guarantã do 
Norte/MT a executar as ações relativas ao Pró-infância PAC 2, de 
acordo com as especificações do(s)projeto(s) fornecido(s) ou 
aprovado(s) pelo fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- 
FNDE , Tipo B,  tudo conforme  memorial descritivo, planilha 
orçamentária, cronograma físico e financeiro, plantas e projeto básico 
e em conformidade com as disposições no Edital e seus Anexos, que o 
integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais. 
  
DATA : 19/12/2011 
CONTRATADA:  SANTA EUNICE CONTRUÇÃO CIVIL LTDA 
VALOR  R$ 1.225.776,51 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:DEA86BDD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 282/2011 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para REALIZAÇÃO DE CONSERTOS DE 

PNEUS PARA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO NOS 
VEÍCULOS, CAMINHÕES, MAQUINÁRIOS, E MOTOS DE 
PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ 
DO NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de 
preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2011, que fica 
fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA : 20/12/2011 
CONTRATADA:  V. D. DE SOUZA SERVIÇOS ME 
VALOR  R$ 5.661,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:5926C144 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 283/2011 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
Aquisição estimativa de combustível automotivo para abastecimento 
de máquinas pesadas, ônibus de transporte escolar e veículos e 
motocicletas a serviços e de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Guarantã do Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de 
registro de preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
03/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA : 20/12/2011 
CONTRATADA:  ELIANE E. D. GUIMARÃES & CIA LTDA. 
VALOR  R$ 72.246,76 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:89579A82 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 284/2011 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA PARA 
FORNECIMENTO DE FERRAMENTAS/ MATERIAL PARA 
MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS/ MATERIAL ELÉTRICO E 
ELETRÔNICO/APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS/ e 
OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata 
de registro de preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
65/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA : 20/12/2011 
CONTRATADA:  COXIPÓ COMÉRCIO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS LTDA - ME. 
VALOR  R$ 7.216,04 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:5B2E240C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 285/2011 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA PARA 
FORNECIMENTO DE FERRAMENTAS/ MATERIAL PARA 
MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS/ MATERIAL ELÉTRICO E 
ELETRÔNICO/APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS/ e 
OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata 
de registro de preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
065/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA : 20/12/2011 
CONTRATADA:  GILBERTO L. BRUN - EPP. 
VALOR  R$ 2.978,26 
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Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:9226062D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 286/2011 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para FORNECIMENTO material de 
expediente/ material de acondicionamento e embalagem /material 
educativo e material permanente destinados a atender a Secretaria 
Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio, Secretaria Municipal 
de Planejamento e Gestão, Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Secretaria de Administração e 
Finanças, e Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura de Guarantã do 
Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço e 
Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2011, que fica 
fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA : 20/12/2011 
CONTRATADA:  JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO ME. 
VALOR  R$ 117.009,95 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:045AFF87 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 287/2011 
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de máquinas, utensílios e 
equipamentos diversos/ mobiliário em geral/ aparelhos e utensílios 
domésticos/ aparelhos e equipamentos de comunicação/aparelhos de 
medição e orientação/equipamentos para áudio, vídeo e foto para 
atender necessidades da Prefeitura Municipal de Guarantã do 
Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço e 
Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 076/2011, que fica 
fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA : 20/12/2011 
CONTRATADA:  WANDA COM. DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 
VALOR  R$ 2.255,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:51B425CF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 288/2011 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Prestação de Serviço 
com objetivo de realizar Reunião Técnica e Oficina de Planejamento, 
visando à elaboração de projeto de produção sustentável para atender 
os assentamentos do município de Guarantã do Norte, em atendimento 
à Secretaria de Agricultura, que fica fazendo parte integrante deste 
Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA : 20/12/2011 
  
CONTRATADA:  INSTITUTO FLORESTA DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - IFPDS  
VALOR  R$ 7.500,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:D903DF36 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 289/2011 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de: 
Item 01- Construção de um suporte para caixa d’água- em estrutura de 
concreto armado e ligações dos ramais de instalações hidráulicas 
(água fria) nas instalações existentes 
DATA : 21/12/2011 
CONTRATADA:  C S DA ROCHA E CIA LTDA  
VALOR  R$ 19.923,38 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:F3467575 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 290/2011 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para serviços de recarga de tonners e 
cartuchos, troca de cilindros e chips, para atender as necessidades 
operacionais dos Departamentos e das Secretarias da Prefeitura 
Municipal de Guarantã do Norte/MT, conforme Termo de Referência, 
ata de registro de preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
079/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA : 22/12/2011 
CONTRATADA:  P P DA COSTA E SILVA ME  
VALOR  R$ 587,34 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:A3B854D6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 291/2011 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de GÁS GLP (Gás 
Liquefeito de Petróleo) P13, para suprir necessidades operacionais das 
Secretarias e Fundo Municipal DA PREFEITURA  DE GUARANTÃ 
DO NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de 
preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2011, que fica 
fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA : 23/12/2011 
CONTRATADA:  RENATO PEREIRA DOS SANTOS 
VALOR  R$ 5.040,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:F17AD6ED 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 292/2011 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para FORNECIMENTO material de 
expediente/ material de acondicionamento e embalagem /material 
educativo e material permanente destinados a atender a Secretaria 
Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio, Secretaria Municipal 
de Planejamento e Gestão, Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Secretaria de Administração e 
Finanças, e Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura de Guarantã do 
Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço e 
Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 87/2011, que fica fazendo 
parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA : 23/12/2011 
CONTRATADA:  JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO ME. 
VALOR  R$ 45.093,50 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:104F1124 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 293/2011 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de MATERIAL PARA 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA, MATERIAL PARA UNIFORMES, 
TECIDOS E AVIAMENTOS, MATERIAL DE EXPEDIENTE, 
OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, MATERIAL 
EDUCATIVO E ESPORTIVO, MATERIAL DE 
ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM e CONFECÇÃO DE 
UNIFORMES, BANDEIRAS E FLÂMULAS, para atender 
necessidades de Secretarias da Prefeitura Municipal de Guarantã do 
Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço e 
Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 68/2011, que fica fazendo 
parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA : 23/12/2011 
CONTRATADA:  REZER FRUTUOSO E CIA LTDA 
VALOR  R$ 6.923,70 
Guarantã do Norte, 27 de dezembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:7A76C6A8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 237/2011  
OBJETO: Acréscimo de quantitativo e valor e inclusão de dotação 
orçamentária do inicialmente pactuado do contrato original 
DATA: 19/12/2011 
CONTRATADA: P.P.DA COSTA E SILVA ME 
VALOR R$ 158,05 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:13293B93 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 025/2011  
OBJETO: Acréscimo de quantitativo e valor do inicialmente 
pactuado do contrato original 
DATA: 21/12/2011 
CONTRATADA: ELIANE E. D. GUIMARÃES & CIA LTDA 
VALOR R$ 37.625,00 
  
Guarantã do Norte/MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:1D59A808 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 025/2011  
OBJETO: Acréscimo de quantitativo e valor do inicialmente 
pactuado do contrato original 
DATA: 19/12/2011 
CONTRATADA: ELIANE E. D. GUIMARÃES & CIA LTDA 
VALOR R$ 3.897,95 
  
Guarantã do Norte/MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:BFC64804 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NC Nº. 117/2011 DE 14/12/2011 
 

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO 
APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL N.º 001/2010, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

  
MERCIDIO PANOSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DAS ATRIBUIÇOES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI, 
PELA PRESENTE PORTARIA. 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1° – Fica nomeado (a) em caráter efetivo (a), nos termos do 
Concurso Público Municipal n.º 001/2010, Edital n.º 001/2010, o (a) 
candidato (a) TATIANA BENASSI ALVES,  brasileiro (a), maior, 
portador (a) do RG nº. 12519570 SSP/MT e do CPF n.º 877.677.671-
91, residente e domiciliado (a) nesta cidade e município de Guarantã 
do Norte, inscrito (a) sob o n.º 0711 para exercer o cargo AUXILIAR 
DE CONTROLADORIA,  com carga horária de 40 (QUARENTA) 
horas semanais. 
  
ARTIGO 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT, aos 
quatorze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria 
Afixada no Mural do Paço Municipal, Publicado no site da Prefeitura 
Municipal 
e no Jornal Oficial da AMM, em 14/12/2011. 
NP 1181/2011. 
  
CLECI BORELI FELISBINO  
Secretária Municipal de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:E3A2A69A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA NC Nº. 118/2011 DE 16/12/2011 

 
“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO 
APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL N.º 001/2010, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

  
MERCIDIO PANOSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NO 
USO DAS ATRIBUIÇOES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI, 
PELA PRESENTE PORTARIA. 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1° – Fica nomeado (a) em caráter efetivo (a), nos termos do 
Concurso Público Municipal n.º 001/2010, Edital n.º 001/2010, o (a) 
candidato (a) BRUNA VAGETE TOMAZINE,  brasileiro (a), maior, 
portador (a) do RG nº. 1610112-0 SSP/MT e do CPF n.º 025.223.341-
74, residente e domiciliado (a) nesta cidade e município de Guarantã 
do Norte, inscrito (a) sob o n.º 0711 para exercer o cargo AUXILIAR 
DE CONTROLADORIA,  com carga horária de 40 (QUARENTA) 
horas semanais. 
  
ARTIGO 2° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT, aos 
dezesseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze. 
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MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria 
Afixada no Mural do Paço Municipal, Publicado no site da Prefeitura 
Municipal 
e no Jornal Oficial da AMM, em 16/12/2011. 
NP 1220/2011. 
  
CLECI BORELI FELISBINO  
Secretária Municipal de Planejamento e Gestão 

Publicado por: 
Micheli Guerreiro Campos 

Código Identificador:8293CECC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI ORÇAMENTARIA ANUAL PARA EXERCICO 2012  
 
Lei n.º 485/2011 
  

“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Indiavaí, Estado de Mato Grosso, para o Exercício 
Financeiro de 2012 e dá outras providências.” 

  
O Sr. JOSÉ DE SOUZA, Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 
  
Art.1°- O Orçamento geral do Município de Indiavaí/MT, para o 
Exercício Financeiro de 2012, discriminado por esta lei, estima a 
Receita bruta em R$ 9.326.460,76 (Nove Milhões, trezentos e vinte e 
seis mil, quatrocentos e sessenta reais e setenta e seis centavos), 
conforme discriminação a seguir. 
  
Art. 2°  - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, 
Rendas e Outras Receitas Correntes e de Capital, de acordo com a 
legislação vigente e com o seguinte desdobramento: 
  
Por Categoria Econômica 
  
RECEITAS CORRENTES  R$ 9.118.830,76 

Receita Tributária R$ 1.019.611.51 

Receita de Contribuições R$ 11.950,86 

Receita patrimonial R$ 23.901,72 

Transferências Correntes R$ 8.032.294,43 

Deduções da Receita Corrente R$ (-1.485.800,00) 

Outras Receitas Correntes R$ 31.072,24 

      

RECEITAS DE CAPITAL  R$ 207.630,00 

Alienação de Bens 
Transferência de Capital 
  

R$ 
R$ 

1.000,00 
206.630,00 

TOTAL GERAL  R$ 9.326.460,76 
  

  
Art. 3° - A Despesa será realizada segundo a discriminação dos 
quadros Programa de Trabalho e Natureza da Despesa, que 
apresentam os seguintes desdobramentos: 
  
POR FUNÇÃO DO GOVERNO  
01-Legislativa R$ 517.833,09 

04-Administração R$ 2.974.429,11 

06- Segurança Pública R$ 12.000,00 

08–Assistência Social R$ 726.000,00 

10-Saúde R$ 1.974.000,00 

11-Trabalho R$ 93.766,28 

12-Educação R$ 2.163.666,00 

13-Cultura R$ 196.000,00 

15-Urbanismo R$ 80.000,00 

16- Habitação R$ 50.000,00 

17-Saneamento  R$  135.000,00 

18-Gestão Ambiental R$ 5.000,00 

20-Agricultura  R$ 45.000,00 

25-Energia R$ 20.000,00 

26-Transporte R$ 70.000,00 

27-Desporto e Lazer R$ 31.000,00 

28-Encargos Especiais R$ 140.000,00 

99-Reserva de Contingência R$ 93.766,28 

TOTAL GERAL  R$ 9.326.460,76 

  
POR SUBFUNÇÕES    
031-Ação Legislativa R$ 517.833,09 

121-Planejamento e Orçamento R$ 12.000,00 

122-Administração Geral R$ 2.994.429,11 

123-Administração Financeira R$ 15.000,00 

241-Assistência ao Idoso R$ 24.000,00 

242-Assistência ao Portador de Deficiência R$   10.000,00 

243-Assistência à Criança e ao Adolescente R$ 20.000,00 

244-Assistência Comunitária  R$ 672.000,00 

301-Atenção Básica R$ 880.000,00 

302-Assistência Hospitalar e Ambulatorial R$ 852.000,00 

303-Suporte Profilático e Terapêutico R$ 40.000,00 

304-Vigilância Sanitária R$ 17.000,00 

305-Vigilância Epidemiológica R$ 37.000,00 

331-Proteção e Benefícios ao Trabalhador R$ 93.766,28 

361-Ensino Fundamental R$ 2.026.666,00 

365-Educação Infantil R$ 137.000,00 

392-Difusão Cultural R$ 196.000,00 

451-Infra-Estrutura Urbana R$ 177.000,00 

452-Serviços Urbanos R$ 10.000,00 

482-Habitação Urbana R$ 50.000,00 

512-Saneamento Básico Urbano R$ 135.000,00 

543-Recuperação de Áreas Degradadas R$ 5.000,00 

605-Abastecimento R$ 15.000,00 

606-Extensão Rural R$ 30.000,00 

752-Energia Elétrica R$ 20.000,00 

782-Transporte Rodoviário R$ 70.000,00 

812-Desporto Comunitário R$ 31.000,00 

843-Serviço da Dívida Interna R$ 140.000,00 

999-Reserva de Contingência R$ 93.766,28 

TOTAL GERAL  R$ 9.326.460,76 

  
POR PROGRAMA   
001-Processo Legislativo R$ 517.833,09 

003-Administração Geral R$ 2.901.429,11 

008-Amortização da dívida pública R$ 140.000,00 

017-Preservação de Recursos Naturais Renováveis R$ 5.000,00 

018-Promoção e Extensão Rural R$ 45.000,00 

042-Educação Básica R$ 2.153.666,00 

051-Energia Elétrica R$ 20.000,00 

057-Habitação R$ 70.000,00 

058-Urbanismo R$ 150.000,00 

071-Média e Alta Complexidade R$ 842.000,00 

072-Assistência Farmacêutica R$ 40.000,00 

073-Vigilância em Saúde R$ 54.000,00 

074-Gestão do Sus R$ 143.000,00 

075-Atenção Básica R$ 890.000,00 

076-Saneamento R$ 135.000,00 

081-Assistência R$ 636.000,00 

082-Gestão de Prog. Proj., Serv. e Benef da Prev. R$ 326.000,00 

084- Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público R$ 93.766,28 

088-Transporte Rodoviário R$ 70.000,00 

099-Reserva de Contingência R$ 93.766,28 

TOTAL DE ADMINISTRAÇÃO DIRETA  R$ 9.326.460,76 

  
POR CATEGORIA ECONÔMICA   
Despesas Correntes R$ 8.237.694,48 

Despesas de Capital R$ 995.000,00 

Reserva de Contingência R$ 93.766,28 

TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO  R$ 9.326.460,76 

  
POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO  
  
Câmara Municipal R$ 517.833,09 

Gabinete do Prefeito R$ 582.429,11 

Secretaria de Administração R$ 1.345.532,56 

Secretaria de Obras e Infraestrutura Urbana R$ 1.602.000,00 

Secretaria de Educação R$ 2.163.666,00 

Secretaria de Saúde R$ 1.974.000,00 

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social R$ 952.000,00 

Secretaria de Finanças e Planejamento 
Secretaria Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  

R$ 
R$  

79.000,00 110.000,00  

TOTAL GERAL  R$ 9.326.460,76 

  
Art. 4°  - Ficam os Poderes Executivos e Legislativos autorizados, nos 
termos da Constituição Federal e da legislação federal em vigor, a: 
  
I - Abrir créditos adicionais e suplementares, até o limite de 40% 
(Quarenta por cento) da despesa orçada utilizando como fonte de 
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recursos a anulação parcial ou total de dotações, assim como excesso 
de arrecadação ou superávit financeiro, nos termos do artigo 43 da Lei 
4.320/64. 
II – Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
excesso de arrecadação, considerada a tendência do exercício. 
  
III – Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita 
comprometer os resultados previstos. 
  
Art. 5°  - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, Estado de Mato Grosso, 
em 25 de Outubro de 2011. 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Padovam Junior 

Código Identificador:E2CFC22B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÃO DE RESULTADO JULGAMENTO RECURSO 
PREGÃO PRESENCIAL 036/2011 

 
Considerando o Parecer Jurídico, deixo de apreciar o recurso 
interposto pela empresa A. F. ROZA – ME CNPJ: 13.743.129/0001-
31 face à intempestividade e ausência de razões do mesmo. 
Itanhangá/MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Fabiana Hammel 

Código Identificador:5B031866 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO PREGAO 027-2011 
 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 27/2011 
No dia 23/12/211 as 08:30 Horas , foram abertas as propostas 
referente a futura aquisição de combustíveis para atender a demanda 
das secretarias do município. E devidamente acompanhada por esta 
comissão de licitação, estamos assim de acordo com as normas legais 
vigentes. Tendo como vencedor listado abaixo. 
  
AUTO  POSTO JAURU LTDA, inscrito no CNPJ 13.038.656/0001-
45  
ALCOOL  
GASOLINA  
OLEO DIESEL 
  
JAURU – MT, 27 de Dezembro 2011. 
  
SARA FERREIRA RAMALHO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:850C67A6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 459-2011 

 
“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.° 445/2011, 
que trata  da averbação de Tempo de Serviço, não 
concomitante, em favor do Sr. Waltemir Martins da 
Paixão, servidor público deste município.” 

O Prefeito do Município de Jauru, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais conferidos pela Lei Municipal n.º 042 de 14 
de fevereiro de 2006; 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º  - Averbar os tempos de contribuição não concomitante 
conforme Certidão de Tempo de Contribuição do INSS e em nome do 
Sr. Waltemir Martins da Paixão. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 1.630 
dias líquido, correspondente a 04 (quatro) anos, 6 (seis) meses e 05 
(cinco) dias, prestados aos seguintes órgãos: 

  
Período Órgão Dias Líquidos 

18/09/1972 A 01/12/1972 PREFEITURA MUNICIPAL DE CATALÃO 74 

17/07/1974 A 21/09/1974 PAULO SILVA 65 

01/04/1975 A 19/11/1975 MAURO CAMPOS NETTO 229 

01/01/1977 A 27/09/1977 ROLDAO RODRIGUES ROSA 267 

05/10/1977 A 18/01/1978 EISA COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA 104 

01/09/1981 A 01/11/1981 PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS 61 

01/02/1982 A 31/05/1982 LUCIA TOLEDO RIBEIRO NETTO 120 

04/01/1983 A 18/12/1984 CCO CONSTRUTORA CENTRO OESTE AS 710 

  
Art.3º - Compete ao Prefeito do Município de Jauru/MT, acompanhar 
e fazer cumprir o disposto nesta portaria. 
  
Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam – se as disposições em contrário. 

  
Registre-se, Publique-se e Cumpre-se 
  
Jauru - MT, 21 de dezembro de 2011. 

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:3FBE1EBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 006-2011 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
EDITAL TOMADA DE PREÇO 006/2011 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3492/2011 
O Município de Jauru, através de sua comissão Permanente de 
Licitação, torna publico aos interessados que as 08:00 horas do dia 13 
de janeiro de 2012, em sua sede, sito Paço Municipal Presidente 
Tancredo de Almeida Neves, a Rua do Comercio nº 480, Centro, 
serão recebidos os envelopes contendo os documentos de habilitação e 
propostas de preço para a seleção de empresa, para prestação de 
serviços na Reforma da fachada da Escola Municipal “Rosimeire 
Aparecida da Silva”, localizada na Comunidade São José, Gleba 
Mirassolzinho, neste Município, conforme especificações no 
Projeto Básico e Memorial Descritivo. Rege o presente a Licitação a 
Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores. A documentação 
completa do edital pode ser adquirido na sede da PMJ no endereço 
acima mencionado no horário das 07:30 as 13:00 horas ,após a visita 
do Engenheiro responsável pela obra que será efetuada, ate o terceiro 
dia que anteceder  a abertura do certame, o Edital esta disponível aos 
interessados no valor unitário de R$ 500,00 (quinhentos reais) não 
reembolsável, referente ao custo efetivo de reprodução gráfico do 
edital e seus anexos. 
Maiores informações junto a CPL, pelos telefones 3244-1855 ou 1849 
  
Jauru MT, 27 de Dezembro 2011. 
  
LEAR TEIXEIRA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:9E866257 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
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EXTRATOS DE 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO 
CONTRATO Nº. 64/2010 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JAURU 
CONTRATADA: SILGRAN CONSTRUÇÕES LTDA 
VIGENCIA: 210 DIAS A PARTIR DE 24/12/2011 
  
JAURU – MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
SARA FERREIRA RAMALHO 
Gerente de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:219BFDF0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 460-2011 

 
“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.° 448/2011, 
que trata da concessão do benefício de Aposentadoria 
por Invalidez ao servidor Sr. Waltemir Martins da 
Paixão .” 

  
O Prefeito do Município de Jauru, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso I, da 
Constituição Federal, com redação dada pela emenda Constitucional 
n.º 41/2003, combinado com Art. 12, inciso I, da Lei Complementar 
n.º 042, de 14 de Fevereiro de 2006, que rege a previdência municipal, 
anexo I, tabela salarial IX, da Lei Complementar n.º 076/2011, que 
altera a Lei Complementar n.°, 072/2011, que dispõem sobre o Plano 
de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores públicos de Jauru; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria por Invalidez, ao Sr. 
Waltemir Martins da Paixão, brasileiro, casado, portador do RG n.º 
956-158 – SSP/GO e do CPF n.º 190.829.591-00, residente e 
domiciliado neste município, servidor Efetivo, no cargo Pedreiro, 
Classe I, Grau “E”, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Infra-
Estrutura Urbana e Rural, devidamente matriculado sob o n.º 100259, 
com proventos Integrais, conforme processo administrativo do 
PREVI-JAURU, n.º 2011.03.00079P, a partir de 08/10/2011, até 
posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à 08 de outubro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
JAURU - MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:48D46072 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 389/2011 

 
Aprova o Novo Regulamento do Procedimento da 
Avaliação Especial de Desempenho do Estágio 
Probatório - PADEP, dos Servidores Públicos 
Municipais da Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional do Município de Juína, 
Estado de Mato Grosso, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município e, 
  

CONSIDERANDO, as disposições dos arts, 28, 29 e 30, da Lei 
Complementar Municipal n.º 1.022, de 06 de maio de 2008, que 
dispõe sobre a reformulação do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Juína-MT, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar Municipal n.º 1.187, de 13 de agosto de 2010, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1.º Fica aprovado o Novo Regulamento do Processo da Avaliação 
Especial de Desempenho do Estágio Probatório - PADEP, dos 
Servidores Públicos Municipais da Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional do Município de Juína, Estado de Mato 
Grosso, na forma do ANEXO ÚNICO, do presente Decreto, que desse 
passa a ser parte integrante. 
  
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 20 de Dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO ÚNICO 
Decreto n.º 389/2011 
  
NOVO REGULAMENTO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
ESPECIAL DE DESEMPENHO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO - 
PADEP 
  
CAPÍTULO I 
DO OBJETO E FINALIDADE 
  
Art. 1.º Este Regulamento disciplina o Processo da Avaliação 
Especial de Desempenho do Estágio Probatório - PADEP, dos 
Servidores Públicos Municipais da Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional do Município de Juína, Estado de Mato 
Grosso, em conformidade com a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022, de 06 de maio de 2008, que dispõe sobre a reformulação do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Juína-MT. 
  
Art. 2.º A Avaliação Especial de Desempenho é o instrumento legal 
pelo qual serão avaliadas a aptidão e a capacidade demonstradas no 
exercício da função pública pelo servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo em cumprimento de estágio probatório e será 
formalizada durante 36 (trinta e seis) meses, observada a seguinte 
periodicidade, contados da data em que o servidor entrou em 
exercício: 
I - 06 (seis) meses; 
II - 11 (onze) meses; 
III - 22 (vinte e dois) meses; e, 
IV - 33 (trinta e três) meses. 
  
CAPÍTULO II 
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO 
  
Art. 3.º O processo de Avaliação Especial de Desempenho observará 
os seguintes procedimentos: 
I - instituição da Comissão Especial, mediante portaria do Prefeito 
Municipal; 
II - treinamento dos integrantes da Comissão Especial e dos 
Avaliadores; 
III - preenchimento dos Formulários que integram o Procedimento da 
Avaliação Especial de Desempenho na presença dos servidores 
avaliados, devidamente, intimados para o ato, de modo a possibilitar a 
defesa do servidor avaliado; 
IV – Ciêntificação do servidor avaliado do parecer conclusivo da 
Comissão Especial para, querendo, apresentar defesa escrita no prazo 
legal; 
V - encaminhamento pelos Avaliadores dos Formulários de 
Identificação, Quesitação e Pontuação depois de preenchidos à 
Divisão de Recursos Humanos, do Departamento de Administração, 
da Secretaria Municipal de Finanças e Administração – DRH – ou 
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Órgão equiparado do Poder Legislativo e da Administração Indireta 
do Município - e deste à Comissão Especial para parecer conclusivo; 
VI - emissão de parecer conclusivo sobre a Avaliação Especial de 
Desempenho pela Comissão Especial, baseado nas informações 
prestadas pelos Avaliadores e outras levantadas a critério da Comissão 
Especial, com o encaminhamento dos autos do PADEP ao Prefeito 
Municipal, para ratificar o resultado final ou para tomar as 
providências legais, que entender cabíveis ao caso; 
  
VII - arquivamento dos documentos referentes ao Procedimento da 
Avaliação Especial de Desempenho no prontuário ou assentamentos 
de cada servidor avaliado junto à DRH – ou Órgão equiparado do 
Poder Legislativo e da Administração Indireta do Município. 
  
SEÇÃO I 
DA COMISSÃO ESPECIAL 
  
Art. 4.º A Comissão Especial será constituída no mínimo por 6 (seis) 
servidores de carreira, estáveis no serviço público municipal, dentre 
eles 3 (três) indicados pelo Poder Executivo e igual quantidade 
indicada pelos Sindicatos representantes dos servidores públicos 
municipais, e o Presidente e Secretário serão escolhidos por seus 
pares, no ato da instalação Comissão. 
§ 1.º Os membros da Comissão Especial constituída de acordo com o 
caput deste artigo serão nomeados por Portaria do Prefeito Municipal. 
§ 2.º Na hipótese de empate com respeito a Avaliação Especial de 
Desempenho, o voto de minerva será o que foi proferido pelo 
Presidente da Comissão Especial. 
  
Art. 5.º São atribuições e Deveres da Comissão Especial: 
I – sugerir à Administração cursos de capacitação e treinamento para 
os Avaliadores; 
II - orientar o preenchimento dos Formulários que integram o 
Procedimento da Avaliação Especial de Desempenho; 
III - levantar, quando for o caso, as causas possíveis do baixo 
desempenho do avaliado, apresentando soluções dentro das 
possibilidades administrativas; 
IV – fazer a remessa ao Prefeito Municipal, com parecer conclusivo, 
dos autos do procedimento da Avaliação Especial de Desempenho, no 
prazo estabelecido e, ainda, com a defesa, réplica e demais provas, 
quando for o caso; 
V - responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos 
para cada Avaliação Especial de Desempenho. 
VI - analisar os Formulários das Avaliações Especiais de Desempenho 
remetidas pelos Avaliadores; 
VII – concluir, mediante parecer conclusivo favorável ou não pela 
permanência do servidor avaliado no Estágio Probatório ou pela sua 
efetivação, quando se tratar da 4.º (quarta) avaliação. 
  
Art. 6.º É vedada qualquer remuneração aos integrantes da Comissão 
Especial. 
  
SEÇÃO II 
DOS AVALIADORES 
  
Art. 7.º O Secretário Municipal e o Chefe Imediato do servidor em 
estágio probatório são os Avaliadores responsáveis pelo 
preenchimento dos Formulários de Quesitação e de Pontuação. 
§ 1.° Os Avaliadores deverão, obrigatoriamente, participar de 
treinamento para operacionalização do Procedimento da Avaliação 
Especial de Desempenho do Estágio Probatório - PADEP. 
§ 2.º São impedidos de atuar como avaliadores: 
  
I - o cônjuge do servidor a ser avaliado ou qualquer parente seu, 
consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o 
terceiro grau; 
II - amigo íntimo ou inimigo capital do servidor a ser avaliado; 
III - credor ou devedor do servidor a ser avaliado, de seu cônjuge ou 
de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau; 
IV - herdeiro presuntivo, legatário ou donatário do servidor a ser 
avaliado; e, 
V - interessado na avaliação Especial de Desempenho em favor ou em 
desfavor do servidor a ser avaliado, por qualquer outro motivo. 
  

§ 3.° Nos impedimentos legais de um ou dos Avaliadores, não sendo o 
titular da Secretaria ou da Unidade Administrativa o impedido, este 
nomeará o substituto para preencher os Formulários. Caso contrário, 
impedido o titular da Secretaria ou Unidade, a nomeação será 
realizada pelo Prefeito Municipal. 
  
Art. 8.º Os Avaliadores encaminharão os Formulários, devidamente 
preenchidos à DRH – ou Órgão equiparado do Poder Legislativo e da 
Administração Indireta do Município - e este por sua vez à Comissão 
Especial para emissão de parecer conclusivo. 
  
Art. 9.º As funções de Avaliador passam a ser consideradas atividades 
relevantes, pertinentes a toda e qualquer classe constante dos quadros 
dos servidores efetivos e comissionados do Município. 
  
Art. 10. Qualquer chefe hierárquico do servidor submetido a estágio 
probatório que, sem justo motivo, quando solicitado por escrito, 
deixar de prestar as informações relativas à Avaliação Especial de 
Desempenho cometerá infração disciplinar, ficando sujeito à 
destituição de chefia. 
  
Art. 11. É vedada qualquer espécie de remuneração aos Avaliadores. 
  
SEÇÃO III 
DO PROCESSAMENTO E DA APURAÇÃO 
  
Art. 12. Os fatores de avaliação de APTIDÃO e CAPACIDADE para 
o desempenho do cargo são os seguintes: 
I - assiduidade e pontualidade; 
II - eficiência e produtividade; 
  
III - disciplina; 
IV - capacidade de iniciativa; 
V - responsabilidade e; 
VI - ética profissional. 
  
§ 1.º Com o objetivo de formalizar o procedimento da Avaliação 
Especial de Desempenho do Estágio Probatório serão utilizados os 
seguintes Formulários: 
I – de Identificação, conforme estabelecido no ANEXO I, do presente 
Regulamento, desse passando a ser parte integrante; 
II - de Quesitação, conforme estabelecidos nos ANEXO II, III, IV, V, 
VI e VII, do presente Regulamento, desse passando a ser partes 
integrantes; 
III - de Pontuação, conforme estabelecido no ANEXO VIII, do 
presente Regulamento, desse passando a ser parte integrante; e, 
IV – do Resultado, conforme estabelecido no ANEXO IX, do presente 
Regulamento, desse passando a ser parte integrante. 
  
§ 2.º O Formulário de Identificação será a folha de n.º 01 a integrar o 
Procedimento da Avaliação Especial de Desempenho. 
  
Art. 13.  A Divisão de Recursos Humanos – ou orgão equiparado do 
Poder Legislativo e da Administração Indireta do Município - após 
fazer o registro em livro próprio e a autuação do PADEP, deverá no 
prazo de 30 (trinta) dias que antecedem a data base das periodicidades 
constantes do art. 2.º, deste Regulamento, encaminhá-lo com o 
Formulário de Identificação devidamente preenchido e os demais por 
preencher, aos Avaliadores do servidor que deverá ser submetido à 
Avaliação Especial de Desempenho. 
  
Art. 14. Os Avaliadores deverão preencher os Formulários de 
Quesitação e o Formulário de Pontuação no prazo de 10 (dez) dias, 
contado do recebimento dos Formulários e dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas fazer a devolução dos autos à DRH – ou Órgão equiparado 
do Poder Legislativo ou da Administração Indireta - que deverá, em 
prazo não superior a 10 (dez) dias, fazer a remessa dos mesmos à 
Comissão Especial. 
  
Art. 15. O servidor avaliado será notificado do local, data e hora em 
que os Avaliadores realizarão o preenchimento dos Formulários, com 
antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que, querendo, 
depois de preenchidos, poderá apor a sua concordância ou não com a 
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resposta, bem como justificá-la resumidamente no verso do 
Formulário de Quesitação. 
  
Art. 16. Qualquer incidente ocorrido no prazo dos arts. 14 e 15, deste 
Regulamento, será registrado pelos Avaliadores no campo - 
observações dos Avaliadores - constante dos Formulários de 
Quesitação. 
  
Art. 17. Os Avaliadores preencherão com “X” o quesito de consenso 
constante dos Formulários de Quesitação, evitando assinalar quesito 
que venha gerar contradições com outro já assinalado em Formulário 
distinto, respeitando assim a devida harmonia e equilíbrio, necessário 
ao julgamento dos quesitos. 
§ 1.º Para cada critério do fator de avaliação, será preenchido 2 (dois) 
Formulários de Quesitação, corresponde cada a 1 (uma) Questão 
composta de 4 (quatro) quesitos, que deverão ser considerados pelos 
Avaliadores, assinalando no campo específico de cada Formulário de 
Quesitação, um único quesito. 
§ 2.º A cada quesito constante da Questão do Formulário de 
Quesitação é atribuída uma única nota, com valor de 2,5; 5; 7,5 ou 10 
pontos, conforme o Formulário. 
§ 3.º Considera-se pontos obtidos por fator de avaliação, a soma das 
notas dos 2 (dois) quesitos, considerados como respostas das 2 (duas) 
Questões, que foram assinalados pelo Avaliador nos Formulários de 
Quesitação. 
§ 4.º O total geral dos pontos atribuídos ao servidor na Avaliação 
Especial de Desempenho corresponde a soma dos pontos obtidos por 
fator de avaliação. 
§ 5.º O máximo de pontuação possível na Avaliação Especial de 
Desempenho é 20 (vinte) por fator de Avaliação e 120 (cento e vinte) 
no total geral dos pontos. 
§ 6.º Após o preenchimento de todos os Formulários de Quesitação, 
os avaliadores deverão preencher o Formulário de Pontuação tendo 
como base o preenchimento daqueles e, antes de fazer a remessa dos 
autos do Procedimento da Avaliação Especial de Desempenho à DRH 
– ou Órgão equiparado do Poder Legislativo e da Administração 
Indireta do Município - deverão calcular neste o total geral dos pontos 
auferidos pelo servidor avaliado. 
  
SEÇÃO IV 
DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
  
Art. 18. De posse das informações constantes dos Formulários de 
Quesitação e do Formulário de Pontuação, a Comissão Especial 
processará a apreciar a Avaliação Especial de Desempenho, emitindo, 
observado os parágrafos deste artigo, parecer conclusivo favorável ou 
contrário a permanência do servidor no Estágio Probatório. 
§ 1.º O servidor avaliado deverá alcançar, no mínimo 60% (sessenta 
pontos percentuais) do total geral dos pontos de cada Avaliação 
Especial de Desempenho, para permanecer no Estágio Probatório, o 
que equivale a 72 (setenta e dois) pontos do total geral obtido pelo 
servidor. 
§ 2.º Excetua-se do disposto no parágrafo anterior, a 1.ª (primeira) 
Avaliação Especial de Desempenho do servidor, quando o mínimo do 
total geral dos pontos poderá ser de 50% (cinqüenta pontos 
percentuais), uma vez que fique identificado que as causas do baixo 
desempenho do servidor podem ser atribuídas à sua não adaptação 
inicial no setor de trabalho. 
§ 3.º A não adaptação prevista no parágrafo anterior deverá ser 
verificada pela Comissão Especial e ratificada pelo Prefeito 
Municipal, sendo que ambos os atos deverão ser fundamentados. 
  
Art. 19. A Comissão Especial exercerá suas atividades com 
independência e imparcialidade e, antes de exarar o parecer 
conclusivo, com o fim de elucidar os fatos no interesse da 
Administração e do Avaliado, poderá promover a tomada de 
depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, 
objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a 
técnicos e peritos, de modo a permitir a melhor conclusão ao parecer 
que deverá exarar. 
  
Parágrafo único. O prazo para a Comissão Especial exarar o seu 
parecer conclusivo é de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos 

Formulários encaminhados pela DRH – ou Órgão equiparado do 
Poder Legislativo e da Administração Indireta do Município. 
  
Art. 20. Depois de exarado o parecer conclusivo será dado 
conhecimento do mesmo, pela Comissão Especial, ao servidor 
avaliado, mediante notificação expressa a ser expedida no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas. 
Parágrafo único. Notificado, o servidor Avaliado poderá no prazo 
improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, mediante requerimento 
escrito à Comissão Especial, ter vista na repartição e fazer cópia das 
peças dos autos. 
  
Art. 21. Ciente do parecer, o servidor que não obtiver conceito 
favorável a sua permanência no Estágio Probatório ou a sua 
efetivação, poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da juntada aos autos do Procedimento da 
Avaliação Especial de Desempenho do ato de notificação do parecer, 
devidamente cumprido, ou do fornecimento das cópias, quando 
requeridas. 
Parágrafo único. A defesa escrita deverá ser protocolada na DRH – ou 
Órgão equiparado do Poder Legislativo e da Administração Indireta 
do Município – e dirigida ao Presidente da Comissão Especial, 
conforme Modelo constante do ANEXO X, do presente Regulamento, 
que desse passa a ser parte integrante. 
  
Art. 22. Apresentada a defesa pelo servidor, a Comissão Especial 
notificará os Avaliadores para apresentar a réplica, que poderá ser 
conjunta, no mesmo prazo concedido para interposição da defesa 
escrita. 
  
Art. 23. Depois de juntada a réplica, a Comissão Especial no prazo de 
10 (dez) dias poderá reconsiderar o seu parecer conclusivo, exarando 
outro em substituição ao primeiro ou, caso contrário, mantendo as 
razões do seu parecer fará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
remessa dos autos do Procedimento da Avaliação Especial de 
Desempenho, com o parecer conclusivo, a defesa e a réplica, ao 
Prefeito Municipal para julgamento da defesa. 
  
Art. 24. O Prefeito Municipal, no prazo de 20 (vinte) dias contados do 
recebimento dos autos, decidirá, motivadamente, pela procedência das 
razões da defesa interposta ou pela manutenção do parecer conclusivo. 
§ 1.º Nos casos de procedência da defesa interposta e de parecer 
conclusivo favorável, o Prefeito Municipal homologará a permanência 
do servidor no Estágio Probatório. 
§ 2.º Do contrário, o parecer conclusivo desfavorável pela 
permanência do servidor no Estágio Probatório fundamentará o ato de 
exoneração, salvo, se estável, caso em que será reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado, na forma do art. 44, inciso I, da Lei 
Complementar Municipal n.º 1.022/2008. 
  
Art. 25. O Prefeito Municipal, ao final de cada Procedimento da 
Avaliação Especial de Desempenho, deverá preencher e firmar o 
Formulário do Resultado Final, considerando o servidor avaliado 
APROVADO ou REPROVADO quanto à permanência no Estágio 
Probatório ou efetivação. 
  
Parágrafo único. O servidor avaliado considerado REPROVADO 
deverá ser notificado do Resultado Final, para fins de direito, sendo 
irrecorrível a decisão na via administrativa. 
  
Art. 26. O servidor que tiver suas razões de defesa procedentes ou que 
obtiver parecer conclusivo favorável até a última Avaliação Especial 
de Desempenho no Estágio Probatório, alcançará assim, sua 
estabilidade, ratificando-se o ato de nomeação. 
  
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
  
Art. 27. O servidor em estágio probatório, na data da publicação deste 
Decreto, que não foi avaliado na periodicidade estabelecida no inciso 
I, do art. 2.º, do presente Regulamento, será avaliado nas 
periodicidades dos incisos II, III e IV, do art. 2º, do presente 
regulamento; O servidor que não foi avaliado nas periodicidades 
estabelecidas nos incisos I e II, do art. 2º, do presente regulamento, 
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será avaliado nas periodicidades dos incisos III e IV, do art. 2º, do 
presente regulamento; O servidor que não foi avaliado nas 
periodicidades estabelecidas nos incisos I, II e III, do art. 2º, do 
presente regulamento, será avaliado na periodicidade do inciso IV, do 
art. 2º, do presente regulamento; O servidor que não foi avaliado nas 
periodicidades estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do art. 2º, do 
presente regulamento, não será avaliado, alcançando assim, sua 
estabilidade. 
  
Art. 28. A última Avaliação Especial de Desempenho deverá ocorrer, 
impreterivelmente, até 3 (três) meses antes do término do estágio 
probatório. 
  
Art. 29. Se o servidor, entrar de férias ou licença no prazo regular da 
Avaliação, está será antecipada ou procedida após o seu retorno. 
  
Parágrafo único. Caso a ausência do servidor coincida com a última 
Avaliação e, havendo impossibilidade de antecipação, a Comissão 
Especial poderá optar pela sua anulação, prevalecendo como resultado 
final o apurado na avaliação anterior, ou ainda, procedê-la após o seu 
retorno, caso em que ficará suspenso o prazo do estágio probatório. 
Art. 30. O planejamento, acompanhamento, controle, aplicação e a 
operacionalização do Procedimento da Avaliação Especial de 
Desempenho do Estágio Probatório - PADEP é de competência e 
responsabilidade do Secretário Municipal de Finanças e 
Administração mediante assistência direta da divisão de recursos 
humanos, assim como de orgão equiparado do Poder Legislativo e da 
Administração Indireta do Município. 
  
Art. 31. Os autos do Procedimento da Avaliação Especial de 
Desempenho depois de encerrado, mediante despacho do Secretário 
Municipal de Finanças e Administração, Presidente da Câmara 
Municipal ou do Diretor das Autarquias e Fundações Municipais, será 
baixado e arquivado na Divisão de Recursos Humanos – DRH – ou 
Órgão equiparado do Poder Legislativo e da Administração Indireta 
do Município – onde deverá permanecer pelo prazo legal. 
  
Art. 32. Os casos omissos neste regulamento serão submetidos pelo 
Secretário Municipal de Finanças e Administração, Presidente da 
Câmara Municipal ou do Diretor das Autarquias e Fundações 
Municipais à Comissão Especial para o devido suprimento, e depois 
encaminhado para o Prefeito Municipal para as devidas alterações por 
Decreto do Executivo. 
  
Art. 33. O presente Regulamento entra em vigor na data da publicação 
do Decreto que o aprovou, revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 20 de Dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 
  
Membro da Comissão de Elaboração 
  
Membro da Comissão de Elaboração 
  
Membro da Comissão de Elaboração 
  
Membro da Comissão de Elaboração 
  
Membro da Comissão de Elaboração 
  
Membro da Comissão de Elaboração  
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Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
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GABINETE DO PREFEITO 
ANEXOS DO DECRETO Nº. 389/2011 

 
ANEXO I 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  

PROCESSO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DE 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_______/20____. 
  
.ª  AVALIAÇÃO 
  
FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO 
  
NOME: 
  
MATRÍCULA: 
  
CARGO: 
  
UNIDADE ADMINISTRATIVA: 
  
NOME DO SECRETÁRIO: 
  
NOME DA CHEFIA IMEDIATA: 
  
DATA DA NOMEAÇÃO: 
  
Juína-MT, ____ de _____ de 20____.  
__________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
ADMINISTRAÇÃO  
_______________ 
SUPERVISOR DE RECURSOS HUMANOS 
  
ANEXO II 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):_______________. 
  
FATOR – ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE 
  
1.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO ASSIDUIDADE, A REGULARIDADE EM 
QUE O FUNCIONÁRIO COMPARECE AO SERVIÇO. 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

  
1.º 
  

Não faltou até a presente data. 10   

2.º 
Quando faltou, avisou a chefia antecipadamente, evitando 
não comprometer os serviços. 
  

7,5   

3.º 
Apesar de não comprometer o bom andamento dos serviços, 
faltou algumas vezes. 
  

5   

4.º 
Falta constantemente, sem dar justificativa, comprometendo 
os serviços. 
  

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
_________________________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
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CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):___________________. 
  
FATOR – ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE 
  
2.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO PONTUALIDADE, A REGULARIDADE EM 
QUE O SERVIDOR CHEGA NO HORÁRIO AO SERVIÇO. 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

  
1.º 
  

Nunca chegou atrasado até a presente data. 10   

2.º 
Quando chegou atrasado, procurou avisar a chefia 
antecipadamente, evitando não comprometer os serviços. 

7,5   

3.º 
Apesar de não comprometer o bom andamento dos serviços, 
chegou atrasado algumas vezes. 
  

5   

4.º 
Chega atrasado constantemente, sem dar justificativa, 
comprometendo os serviços. 
  

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
___________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
ANEXO III 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) 
AVALIADO(A):_____________________________. 
  
FATOR – EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE 
  
1.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE A EFICIÊNCIA DO SERVIDOR NO DESEMPENHO 
DE SUAS FUNÇÕES QUANTO  MANEIRA CORRETA DE 
PROCEDER NA BUSCA DA EFICÁCIA E DO RESULTADO 
ESPERADO PELA ADMINISTRAÇÃO: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 
No desempenho das atribuições do cargo o servidor procede 
sempre de maneira correta com o mínimo de recursos 
possíveis, alcançando com eficácia o resultado esperado pela 

10   

Administração Municipal. 

2.º 

No desempenho das atribuições do cargo o servidor na 
maioria das vezes procede de maneira correta com o mínimo 
de recursos possíveis, mas não chega a comprometer a 
eficácia, ou seja, o resultado esperado pela Administração 
Municipal. 

7,5   

3.º 

No desempenho das atribuições do cargo o servidor é 
inconstante, vezes procedendo de maneira correta vezes não, 
com o mínimo de recursos possíveis, comprometendo 
sobremaneira a eficácia ou resultado esperado pela 
Administração Municipal. 

5   

4.º 

No desempenho das atribuições do cargo o servidor não 
procede de maneira correta com o mínimo de recursos 
possíveis, comprometendo sempre a eficácia ou o resultado 
esperado pela Administração Municipal. 

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
________________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) 
AVALIADO(A):_____________________________. 
  
FATOR – EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE 
  
2.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO PRODUTIVIDADE A CONSTÂNCIA E O 
RITMO COM AS QUAIS O SERVIDOR DESEMPENHA O 
SERVIÇO E AS TAREFAS: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

  
1.º 
  

Está entregue ao trabalho, dedicando-se a ele de forma 
regular e constante com notável produtividade do serviço e 
tarefas. 

10   

2.º 

A falta de constância e regularidade com que desempenha o 
seu trabalho não chega a comprometer a produtividade do 
serviço e tarefas. Quando solicitado, ele se dedica e se 
recupera. 

7,5   

3.º 
Não é constante na realização do trabalho. Ora se dedica 
com empenho, ora não, prejudicando, de certa forma a 
produtividade do serviço e tarefas. 

5   

4.º 
É irregular ao realizar suas tarefas. Interrompe 
freqüentemente o trabalho sem motivo real, com prejuízos 
visíveis a produtividade do serviço e tarefas. 

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
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SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
______________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
ANEXO IV 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):____________ ______. 
  
FATOR – DISCIPLINA 
  
1.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO DISCIPLINA A SERIEDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO NA EXECUÇÃO DO TRABALHO: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 

Mostra-se extremamente responsável no cumprimento de 
suas tarefas, princípios e normas de serviço. Sempre acata as 
ordens para não prejudicar o serviço, mas quando a 
considera inadequada apresenta sugestões. 

10   

2.º 
Mostra-se sempre responsável no cumprimento de suas 
tarefas, seguindo os princípios e normas gerais do serviço. 
  

7,5   

3.º 
Mostra-se geralmente responsável no cumprimento de suas 
tarefas. Tende a não seguir os princípios e normas do 
serviço quando não concorda com eles. 

5   

4.º 
Mostra-se geralmente responsável ao cumprimento de suas 
tarefas. Acata os princípios e normas dos serviços embora os 
critique sempre, sem apresentar sugestões de melhorias. 

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
_________________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):________________. 
  
FATOR – DISCIPLINA 
  
2.ª QUESTÃO 
  

CONSIDERE COMO DISCIPLINA A CAPACIDADE DO 
SERVIDOR DE TRATAR O PÚBLICO, OS SUBORDINADOS, OS 
SUPERIORES E SEUS PARES: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 
Com grande facilidade de estabelecer relações, nunca cria 
problemas. É extremamente hábil em tratar com qualquer 
pessoa. 

10   

2.º 
Geralmente não cria problemas de relacionamento, 
controlando bem suas limitações no contato com as pessoas. 

7,5   

3.º 
Evita o relacionamento com pessoas em geral, tanto quanto 
possível. Procura controlar suas deficiências neste sentido. 

5   

  
4.º 
  

Freqüentemente cria problemas de relacionamento. 2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
________________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
ANEXO V 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):____________ 
_________. 
  
FATOR – CAPACIDADE DE INICIATIVA 
  
1.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO CAPACIDADE INICIATIVA DO SERVIDOR 
A APREENSÃO DO TRABALHO E A VISÃO CRÍTICA DOS 
SEUS PONTOS IMPORTANTES, AGINDO ACERTADAMENTE 
QUANDO NECESSÁRIO: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

  
1.º 
  

Sua vivacidade e percepção o ajudam muito nas tarefas que 
lhe são confiadas. Não falha por falta de iniciativa ou 
criatividade. 

  
10 

  

2.º 
Aprende com facilidade e possui a noção exata daquilo que 
é realmente importante. Nem sempre toma iniciativa na hora 
certa. 

  
7,5 

  

3.º 
Aprende bem o trabalho em si, mas tem dificuldades em 
utilizar sua criatividade para inovar e tem pouca iniciativa. 

  
5 

  

4.º 
Falta-lhe criatividade para inovar em sua rotina de trabalho. 
Não tem iniciativa para agir quando necessário. 

  
2,5 

  

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 
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JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
____________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) 
AVALIADO(A):____________________. 
  
FATOR – CAPACIDADE DE INICIATIVA 
  
2.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO CAPACIDADE DE INICIATIVA DO 
SERVIDOR O RELACIONAMENTO, DISPONIBILIDADE E BOA 
VONTADE PARA COM O GRUPO DE TRABALHO: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 
Coopera espontaneamente dando o máximo de si. Tem ótimo 
relacionamento e mostra-se sempre disposto a ajudar os 
colegas. 

  
10 

  

2.º 
Não nega nunca um auxílio quando é solicitado. Colabora 
com o grupo para o bom andamento do trabalho. Tem bom 
relacionamento com os colegas. 

  
7,5 

  

3.º 
Nem sempre está disposto a colaborar e as vezes não tem 
bom relacionamento com os colegas. 

  
5 

  

  
4.º 
  

Raramente presta auxílio. Sua falta de colaboração, prejudica 
o bom andamento do serviço. Cria problema no grupo. 

  
2,5 

  

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
_________________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
ANEXO VI 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):_______________ 
_______. 

FATOR – RESPONSABILIDADE 
  
1.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO RESPONSABILIDADE, O 
ENVOLVIMENTO DO SERVIDOR COM OS OBJETIVOS, 
METAS E MISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 
Mostra-se sempre envolvido com os objetivos, metas e 
missão da Administração Pública Municipal. 
  

10,0   

2.º 
Mostra-se na maioria das vezes envolvido com os objetivos, 
metas e missão da Administração Pública Municipal. 
  

7,5   

3.º 
Mostra-se somente envolvido com os objetivos, metas e 
missão da Administração Pública Municipal quando lhe 
favorecem de modo particular. 

5,0   

  
4.º 
  

Mostra-se totalmente alheio com os objetivos, metas e 
missão da Administração Pública Municipal. 

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
____________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):__________ _______. 
  
FATOR – RESPONSABILIDADE 
  
2.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO RESPONSABILIDADE, A FIDELIDADE E O 
ENVOLVIMENTO DO SERVIDOR COM SEUS COMPROMISSOS 
E COM A SOLUÇÃO DAS DIFICULDADES QUE SURGEM NO 
DECORRER DO TRABALHO: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 
É fiel aos seus compromissos, busca solucionar as 
dificuldades que surgem no trabalho, destacando-se na 
realização dos objetivos institucionais. 

10,0   

2.º 
Na maioria das vezes é fiel aos seus compromissos, busca 
solucionar as dificuldades que surgem no trabalho, 
destacando-se na realização dos objetivos institucionais. 

7,5   

3.º 
Somente quando lhe favorecem particularmente é fiel aos 
seus compromissos e busca solucionar as dificuldades que 
surgem no trabalho 

5   

  
4.º 
  

É indiferente com seus compromissos e em buscar 
solucionar as dificuldades que surgem no trabalho 

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
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□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
________________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
ANEXO VII 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 
NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):___________ _____. 
  
FATOR – ÉTICA PROFISSIONAL 
  
1.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO ÉTICA PROFISSIONAL O GRAU DE 
CONFIANÇA, HONESTIDADE, SINCERIDADE, CRITÉRIO DE 
CONSCIÊNCIA E JUSTO PARA JULGAMENTO DO SERVIDOR: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 
O servidor inspira confiança, evidencia-se um individuo 
honesto, sincero, utilizando critério consciente e justo para 
julgamento 

10,0   

2.º 
O servidor na maioria das vezes inspira confiança, 
evidencia-se um individuo honesto, sincero, utilizando 
critério consciente e justo para julgamento 

7,5   

3.º 
O servidor nem sempre inspira confiança, evidencia-se um 
individuo honesto, sincero, utilizando critério consciente e 
justo para julgamento 

5,0   

  
4.º 
  

O servidor não inspira confiança, não se evidencia um 
individuo honesto, sincero, utilizando critério consciente e 
justo para julgamento 

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
_______________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
FORMULÁRIO DE QUESITAÇÃO 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20______. 

NOME DO SERVIDOR(A) AVALIADO(A):___________ _____. 
  
FATOR – ÉTICA PROFISSIONAL 
  
2.ª QUESTÃO 
  
CONSIDERE COMO ÉTICA PROFISSIONAL, A FIDELIDADE E 
O ENVOLVIMENTO DO SERVIDOR COM SEUS 
COMPROMISSOS E COM A SOLUÇÃO DAS DIFICULDADES 
QUE SURGEM NO DECORRER DO TRABALHO: 
  
N.º QUESITO NOTAS RESPOSTA 

1.º 
O servidor demonstra cuidado com informações reservadas 
ou sigilosas, age com discrição, discutindo-as apenas em 
situações de trabalho apropriadas. 

10,0   

2.º 
O servidor na maioria das vezes demonstra cuidado com 
informações reservadas ou sigilosas, age com discrição, 
discutindo-as apenas em situações de trabalho apropriadas. 

7,5   

3.º 
O servidor nem sempre demonstra cuidado com informações 
reservadas ou sigilosas, age com discrição, discutindo-as 
apenas em situações de trabalho apropriadas. 

5   

  
4.º 
  

O servidor não demonstra cuidado com informações 
reservadas ou sigilosas, não age com discrição, discutindo-
as sempre em situações de trabalho Inapropriados. 

2,5   

  
OBSERVAÇÕES DOS AVALIADORES: 

  

  

  
  
RESERVADO A(O) SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
□ Concordo com a resposta apontada neste Formulário. 
□ Discordo da resposta apontada neste Formulário. 

  
JUSTIFIQUE O(A) SERVIDOR(A) AVALIADO(A), 
RESUMIDAMENTE, OS MOTIVOS DA SUA DISCORDÂNCIA 
COM O RESULTADO APONTADO PELOS(AS) 
SENHORES(AS) AVALIADORES REGISTRADO NESSE 
FORMULÁRIO:  
________________________________________ 
  
Juína-MT, ______ de ______________ de 20_____. 
  
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
  
CHEFE IMEDIATO  
  
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
  
ANEXO VIII 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
PROCESSO N.º PADEP/_________/20_____. 
  
FORMULÁRIO DE PONTUAÇÃO 
  
CRITÉRIO QUESTÕES NOTAS PONTOS 

  1.ª QUESTÃO         

ASSIDUIDADE E 
PONTUALIDADE 

          

  2.ª QUESTÃO         

  1.ª QUESTÃO         

EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE           

  2.ª QUESTÃO         

  1.ª QUESTÃO         

DISCIPLINA           

  2.ª QUESTÃO         

  1.ª QUESTÃO         

CAPACIDADE DE INICIATIVA           

  2.ª QUESTÃO         

  1.ª QUESTÃO         

RESPONSABILIDADE           

  2.ª QUESTÃO         

  1.ª QUESTÃO         

ÉTICA PROFISSIONAL           

  2.ª QUESTÃO         

TOTAL GERAL DE PONTOS:    

TOTAL GERAL EM PERCENTUAL:  % 

  
Juína-MT, ____ de _____ de 20_____. 
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________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL  
________________ 
CHEFE IMEDIATO  
__________________ 
SERVIDOR(A) AVALIADO(A) 
  
CIENTE EM: ______/_______/20_____. 
ANEXO IX 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
PROCESSO N.º PADEP/_____/20____. 
  
FORMULÁRIO DO RESULTADO 
  
AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO 
  
CONSIDERANDO que os pontos atribuídos aos quesitos abaixo 
foram os constantes do presente processo de avaliação, a saber: 
  
ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE Pontos 

EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE Pontos 

DISCIPLINA Pontos 

CAPACIDADE DE INICIATIVA Pontos 

RESPONSABILIDADE Pontos 

ÉTICA PROFISSIONAL Pontos 

TOTAL GERAL DE PONTOS Pontos 

TOTAL GERAL EM PERCENTUAL %  

  
O servidor, __________________________________ obteve na 
______.ª Avaliação de Desempenho _______ pontos. Assim, com 
base no Artigo _________ do Regulamento, aprovado pelo Decreto 
n.º 389/2011, que regulamenta o Estágio Probatório previsto na Lei 
Complementar Municipal n.º 1.022/2008, CONSIDERO-O: 
  
□ APROVADO  
  
□ REPROVADO 
  
Juína-MT, ___ de ______ de 20_____.  
____________________ 
PREFEITO MUNICIPAL  
  
ANEXO X 
Novo Regulamento do PADEP-2011 
  
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 
ESPECIAL DA AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO DO 
ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
  
PROCESSO N.º PADEP/_____/20____. 
  
_______________(nome), ocupante de cargo de ______________, 
Matrícula n.º _______________, vem respeitosamente perante Vossa 
Senhoria apresentar DEFESA ESCRITA da sua Avaliação Especial de 
Desempenho do estágio probatório, em face das seguintes razões: 
________________________________________ 
Pede Deferimento. 
  
Juína-MT, ______ de _________ de 20_____.  
_________________ 
Nome e Assinatura do(a) servidor(a) avaliado(a) 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:5AB936F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.665/2011. 

 
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 

da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a, ROBERTO LEATTI , Matrícula n.º 841, 
investido (a) no cargo de Motorista I , referente ao período aquisitivo 
de 09/11/2008 a 08/11/2009, com início em 19/12/2011 e retorno em 
18/01/2012. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:82E28D47 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.666/2011. 

 
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a, SIRLEY CABACINHA DOS SANTOS , 
Matrícula n.º 4685, investido (a) no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, referente ao período aquisitivo de 01/10/2009 a 30/09/2010, 
com início em 01/12/2011 e retorno em 31/12/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 01 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:24281882 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.667/2011. 

 
Concede Férias ao Servidor (a) que menciona, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de Férias 
Regulamentares a, CARLIM REGINA NIEWINSKI , Matrícula n.º 
4442, investido (a) no cargo de Agente Comunitário de Saúde, 
referente ao período aquisitivo de 20/07/2009 a 19/07/2010, com 
início em 01/12/2011 e retorno em 31/12/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Juína-MT, 01 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:401AC49B 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 3.668/2011. 

 
Concede Licença Médica para Tratamento de Saúde 
ao(a) servidor(a) público(a) municipal que menciona, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a, NEITON DOS SANTOS, Matrícula n.º 1680, investido 
(a) no cargo de Motorista I , durante o período de 01/12/2011 a 
03/05/2012, conforme processo administrativo do PREVI-JUÍNA, nº 
2011.05.00049R1. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 01 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:D6714AAA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.669/2011. 

 
Nomeia candidato (a) aprovado (a) em concurso 
público, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o(a) candidato(a), JAQUELINE PEREIRA 
DOS SANTOS, Matrícula n.º 6153, aprovado (a) no Concurso 
Público nº 001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no 
cargo de provimento efetivo de Atendente de Recepção Hospitalar, 
40 horas, a partir desta data. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 02 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:3F6F97B2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.670/2011. 

 
Nomeia candidato (a) aprovado (a) em concurso 
público, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o(a) candidato(a), MARCOS ANTONIO 
RODRIGUES, Matrícula n.º 6157, aprovado (a) no Concurso Público 
nº 001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de 
provimento efetivo de Vigia, 40 horas, a partir desta data. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 02 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:FEF7E60D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.671/2011. 

 
Nomeia o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o (a) Servidor (a), NEUZIMAR SANDRI DE 
LIMA , Matrícula n.º 6158, no cargo de provimento em comissão de 
Coordenador de Controle Administrativo, a partir do dia 02 de 
dezembro de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 02 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:78331BB4 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.672/2011. 

 
Concede prorrogação de Licença Médica Para 
Tratamento de Saúde ao(a) servidor(a) público(a) 
municipal que menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com a Lei 
Complementar Municipal n.º 1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder prorrogação de LICENÇA MÉDICA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE  ao(a) servidor(a) público(a) municipal 
do Poder Executivo do Município de Juína-MT, LIDINALVA DOS 
SANTOS CALIARE , Matrícula n.º 5694, investida no cargo de 
Professora, Classe C, 30 hs, conforme Comunicado de Decisão do 
Ministério da Previdência e Assistência Social/Instituto Nacional de 
Seguro Social – INSS, pelo período de 23/11/2011 a 31/01/2012. 
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Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos em: 23/11/2011, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Juína-MT, 02 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:1CE6D183 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.673/2011. 

 
Concede Licença Maternidade a Servidora que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 120 (cento e vinte) dias de LICENÇA 
MATERNIDADE , a servidora, VALERIA ALVES DE SOUZA , 
Matrícula n.º 4429, investida no cargo de Agente Comunitário de 
Saúde, pelo período de 05/12/2011 a 02/04/2012, com retorno em 
03/04/2012. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 02 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:82F41C9D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.674/2011. 

 
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º EXONERAR A PEDIDO,  o (a) servidor (a), ELESANDRA 
SOARES DE OLIVEIRA , Matrícula n.º 4433, contratado (a) pelo 
regime da CLT, do cargo de Agente Comunitário de Saúde, a partir 
do dia 08 de dezembro de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 08 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:4A0D11A6 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.675/2011. 

 

Concede Promoção Horizontal ao Servidor (a) que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.016/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder PROMOÇÃO HORIZONTAL  a, PAULO 
SERGIO MARKOSKI , Matrícula n.º 56, investido (a) no cargo de 
Agente Administrativo II, 40 horas, da Classe A, Nível 12, para a 
Classe B, Nível 12, a partir desta data. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 09 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:4EFDAD54 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.676/2011. 

 
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º EXONERAR A PEDIDO,  o (a) servidor (a), SILVIA 
BENTO DE SOUSA, Matrícula n.º 4436, contratado (a) pelo regime 
da CLT, do cargo de Agente Comunitário de Saúde, a partir do dia 
12 de dezembro de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 12 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:37A5E4D9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.677/2011. 

 
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º EXONERAR A PEDIDO,  o (a) servidor (a), 
ALEXSANDRO ARCANJO ARRIAS DE SOUZA , Matrícula n.º 
6016, do cargo de provimento efetivo de Agente Administrativo II, 
40 hs, a partir do dia 12 de dezembro de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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Juína-MT, 12 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:3782BD06 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.678/2011. 

 
Concede Licença Maternidade a Servidora que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 120 (cento e vinte) dias de LICENÇA 
MATERNIDADE , a servidora, TERESA ALVES MOREIRA , 
Matrícula n.º 6075, investida no cargo de Professora, Classe B, 30 
hs, pelo período de 12/12/2011 a 09/04/2012, com retorno em 
10/04/2012, conforme processo administrativo do PREVI-JUINA, n.º 
2011.08.0096P. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos na data de: 31/10/2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 12 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:EA77B794 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.679/2011. 

 
Conceder ao Servidor Público Municipal que menciona, 
licença nojo em decorrência do falecimento de seu ente 
familiar, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município, e com base no art. 105, inciso III, 
alínea “b”, da Lei Complementar Municipal n.º 1.022/2008, e, 
  
CONSIDERANDO o comunicado apresentado pelo (a) Servidor (a) 
Público Municipal, PEDRO RODRIGUES MORENO, que versa 
sobre concessão de licença nojo em decorrência do falecimento de seu 
genitor, o Sr. OSWALDO RODRIGUES MORENO, em 11.12.2011; 
  
CONSIDERANDO que a Certidão de Óbito fora apresentada ao 
Departamento de Recursos Humanos desta Municipalidade, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 08 (oito) dias de Licença Nojo, a PEDRO 
RODRIGUES MORENO, Vigia, Matrícula n.º 5343, sem prejuízo 
de vencimentos, pelo período de 12/12/2011 à 19/12/2011, em 
decorrência do falecimento de seu genitor. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 12 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:C24E4BCC 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 3.680/2011. 

 
Prorroga Licença Para Tratar de Interesse Particular ao 
Servidor (a) que menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder PRORROGAÇÃO de 24 (vinte e quatro) meses de 
Licença Para Tratar de Interesse Particular a, CRISTIANE 
IFRAN BERSI , Matrícula n.º 620, investido (a) no cargo de Vigia, 
40 horas/SUAS, pelo período de 18/12/2011 a 15/12/2013 e retorno 
em 16/12/2013, sem ônus para a Administração Pública Municipal. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Juína-MT, 12 de dezembro de 2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:1E72AA38 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.681/2011. 

 
Exonera o (a) Servidor (a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º EXONERAR A PEDIDO,  o (a) servidor (a), MARIZA 
GONÇALVES MARIANO , Matrícula n.º 789, do cargo de 
provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 40 hs/SUAS, a 
partir do dia 16 de dezembro de 2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 16 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:52EC88AA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.682/2011. 

 
Nomeia candidato (a) aprovado (a) em concurso 
público, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
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Art. 1.º NOMEAR , o(a) candidato(a), FERNANDA STUMM , 
Matrícula n.º 6161, aprovado (a) no Concurso Público nº 001/2010, 
homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de provimento 
efetivo de Agente Administrativo II, 40 horas, a partir desta data. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 19 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:943FB81E 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.683/2011. 

 
Remover o(a) Servidor(a) que menciona, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º REMOVER  o(a) servidor(a) abaixo relacionado(a), da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura/ CEI Bruno Leonardo 
para a Secretaria Municipal de Assistência Social/ Diretoria de 
Proteção Social Especial/ Coord. Serv. Alta Complexidade, a partir 
desta data. 
  

MAT.  NOME  CARGO 

801 Jocelina Salete Dill Auxiliar de Serviços Gerais 

  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 19 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:7AE683FF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 3.684/2011. 

 
Concede Licença Médica para Tratamento de Saúde 
ao(a) servidor(a) público(a) municipal que menciona, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a, ALAIDE JOSE DUARTE, Matrícula n.º 140, investido 
(a) no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, durante o período de 
11/12/2011 a 20/12/2011, conforme processo administrativo do 
PREVI-JUÍNA, nº 2011.05.00101P. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos em 11/12/2011, revogadas as disposições 
em contrário. 

  
Juína-MT, 19 de dezembro de 2011. 
 

  

ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:36DF55D2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 3.685/2011. 

 
Concede Licença Médica para Tratamento de Saúde 
ao(a) servidor(a) público(a) municipal que menciona, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a, ALBERTO PEREIRA DE MELLO, Matrícula n.º 322, 
investido (a) no cargo de Mecânico, durante o período de 20/12/2011 
a 17/02/2012, conforme processo administrativo do PREVI-JUÍNA, 
nº 2011.05.00097P. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 20 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:7164E292 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.686/2011. 

 
Nomeia candidato (a) aprovado (a) em concurso 
público, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o(a) candidato(a), EZEQUIEL RICARDO DE 
SOUZA, Matrícula n.º 6162, aprovado (a) no Concurso Público nº 
001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de 
provimento efetivo de Vigia, 40 horas, a partir desta data. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 20 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:C5E1344A 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N.º 3.687/2011. 

 
Nomeia candidato (a) aprovado (a) em concurso 
público, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, 
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RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR , o(a) candidato(a), MARCIA MANHANI 
ALCHAPAR , Matrícula n.º 6163, aprovado (a) no Concurso Público 
nº 001/2010, homologado no dia 14 de março de 2011, no cargo de 
provimento efetivo de Agente Administrativo II, 40 horas, a partir 
desta data. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 20 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:0C69D441 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 3.688/2011. 

 
Concede Licença Médica para Tratamento de Saúde 
ao(a) servidor(a) público(a) municipal que menciona, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a, ANTONIO DENEGATE FILHO, Matrícula n.º 500, 
investido (a) no cargo de Motorista I , durante o período de 
21/12/2011 a 28/02/2012, conforme processo administrativo do 
PREVI-JUÍNA, nº 2011.05.00093P. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 21 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:CCB712B2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 3.689/2011. 

 
Concede Licença Médica para Tratamento de Saúde 
ao(a) servidor(a) público(a) municipal que menciona, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a, LUIZ CARLOS PROVINCIA, Matrícula n.º 4715, 
investido (a) no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, durante o 
período de 21/12/2011 a 18/02/2012, conforme processo 
administrativo do PREVI-JUÍNA, nº 2011.05.00049R1. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 21 de dezembro de 2011. 

ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:5A2454F8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 3.690/2011. 

 
Concede Licença Médica para Tratamento de Saúde 
ao(a) servidor(a) público(a) municipal que menciona, e 
dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal, o art. 83, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar Municipal n.º 
1.022/2008, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE a, EDIS ROCHA PINTO, Matrícula n.º 270, investido (a) 
no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, durante o período de 
20/12/2011 a 15/06/2012, conforme processo administrativo do 
PREVI-JUÍNA, nº 2011.05.0048P. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 21 de dezembro de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:963C6D43 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL BALANCETE NOVEMBRO 2011  

 
EDITAL  Nº 011/ 2011 
LUCIARA - MT  
27 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE LUCIARA, Senhor PARASSU DE 
SOUSA FREITAS, portador do CPF nº 280.918.331-72 e RG nº 
15304417 SSP/GO, residente e domiciliado na Avenida Elizeu Abreu 
Luz, s/n, em cumprimento ao que determina os artigos 37, 162 e $ 3º  
do artigo 165 da Constituição Federal, e artigo 49 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal nº 101/2000, coloca à disposição da 
Comunidade de Luciara-MT, a  prestação de contas  da movimentação 
financeira  referente ao BALANCETE  FINANCEIRO do mês de 
NOVEMBRO  do Exercício de 2011, encontram-se à disposição para 
apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade, a qual poderá 
questionar-lhe a legitimidade, conforme Lei 101, de 04/05/2000. 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
  
PARASSU DE SOUSA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:3A300A05 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº 010/ 2011 - BALACENTE OUTUBRO 
 
EDITAL  Nº 010/ 2011 
LUCIARA - MT  
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28 DE NOVEMBRO DE 2011 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE LUCIARA, Senhor PARASSU DE 
SOUSA FREITAS, portador do CPF nº 280.918.331-72 e RG nº 
15304417 SSP/GO, residente e domiciliado na Avenida Elizeu Abreu 
Luz, s/n, em cumprimento ao que determina os artigos 37, 162 e $ 3º  
do artigo 165 da Constituição Federal, e artigo 49 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal nº 101/2000, coloca à disposição da 
Comunidade de Luciara-MT, a  prestação de contas  da movimentação 
financeira  referente ao BALANCETE  FINANCEIRO do mês de 
OUTUBRO do Exercício de 2011, encontram-se à disposição para 
apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade, a qual poderá 
questionar-lhe a legitimidade, conforme Lei 101, de 04/05/2000. 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
  
PARASSU DE SOUSA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:63F0AADD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

AVISO DE RESULTADO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Nortelândia-
MT, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
transcorreu o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 
Recurso Administrativo, sem que a empresa CONSTRUTORA 
MURALHA LTDA se manifestasse a respeito da sua inabilitação na 
Sessão de Abertura da Licitação Tomada de Preços nº 003/2011, 
referente a Execução de Obras Reforma e Ampliação do Centro de 
Capacitação e Difusão Tecnológica da Agricultura Familiar, referente 
à Meta 05 do Contrato de Repasse nº 0323.332-33/2010-MDA, na 
zona Rural do município de Nortelândia-MT, com área de 670,68 M², 
ocorrida no dia 16 de dezembro de 2011, onde compareceram para 
participação as empresas PLANEJE PROJETOS, ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÃO LTDA EPP e CONSTRUTORA MURALHA 
LTDA. Desta forma, permanece a empresa CONSTRUTORA 
MURALHA LTDA INABILITADA, ficando marcada como data para 
realização da Sessão Pública de Julgamento das Propostas de Preços, 
o dia 28 de dezembro de 2011, às 08:00 horas. 
  
Nortelândia-MT, 26 de Dezembro de 2011. 
  
ALIANE PIOVEZAN GOMES 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:E9370885 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 236/2011, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011 

 
Estima a receita e fixa a despesa do município para o 
exercício de 2012. 

  
O Srº. NEURILAN FRAGA , Prefeito Municipal de Nortelândia – 
MT faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º - O Orçamento Fiscal do Município de NORTELÂNDIA, 
abrangendo a administração direta, seus fundos, órgãos, autarquias e 
fundações, para o exercício financeiro de 2012, estima a Receita e fixa 

a Despesa em R$: 13.460.000,00 (Treze Milhões, Quatrocentos e 
Sessenta Mil Reais), discriminados anexos integrantes desta Lei. 
  
Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da 
legislação em vigor e das especificações constantes do anexo 
integrante desta lei, com o seguinte desdobramento: 
  
 ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

    

 RECEITAS CORRENTES 11.658.800,00 

 Receita Tributária 741.000,00 

  Receita de Contribuições 997.600,00 

 Receita de Patrimonial 220.000,00 

 Transferências Correntes 10.955.200,00 

 Outras Receitas Correntes 126.000,00 

 Dedução da Receita Corrente (1.381.000,00) 

 Total das Receitas Correntes 11.658.800,00 

 RECEITAS DE CAPITAL    

 Transferências de Capital 1.801.200,00 

 Total das Receitas de Capital 1.801.200,00 

  TOTAL GERAL  13.460.000,00 

  
SEÇÃO II  
DA FIXAÇÃO DA DESPESA  
  
Art. 3º - A despesa da Administração Direta será realizada segundo a 
discriminação dos quadros “Programa de Trabalho” e “Natureza da 
Despesa”, integrantes desta Lei e as autarquias e fundações em seus 
respectivos orçamentos aprovados por decreto executivo. 
  
POR FUNÇÕES DO GOVERNO 
  
 Administração Direta 
  
 ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

01. Legislativa 591.000,00 

04. Administração 3.132.224,00 

08. Assistência Social 735.000,00 

09. Previdência Social 565.000,00 

10. Saúde 2.558.000,00 

11. Trabalho 160.600,00 

12. Educação 3.634.200,00 

13. Cultura 130.000,00 

15. Urbanismo 310.000,00 

16. Habitação 56.000,00 

17. Saneamento 30.000,00 

18. Gestão Ambiental 75.000,00 

20. Agricultura 563.200,00 

22. Indústria 10.000,00 

23. Comercio e Serviços 155.000,00 

25. Energia 43.000,00 

26. Transporte 40.000,00 

27. Desporto e Lazer 100.000,00 

28. Encargos Especiais 162.000,00 

97. Reserva Legal do RPPS 190.000,00 

99. Reserva de Contingência 219.776,00 

Total da Administração Direta 13.460.000,00 

  
POR SUBFUNÇÕES 
  
 Administração Direta 
  
 ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

031. Ação Legislativa 240.000,00 

122. Administração Geral 3.330.200,00 

123. Administração Financeira 332.000,00 

125. Normatização  e Fiscalização 127.000,00 

126. Tecnologia da Informatização 10.000,00 

128. Formação de Recursos Humanos 12.000,00 

131. Comunicação social 80.224,00 

241. Assistência ao Idoso 23.000,00 

242. Assistência ao Portador de Deficiência 7.000,00 

243. Assistência à Criança e ao Adolescente 70.000,00 

244. Assistência Comunitária 635.000,00 

271. Previdência Básica 565.000,00 

301. Atenção Básica 1.944.000,00 

302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial 472.000,00 

303. Suporte Profilático e Terapêutico 62.000,00 

304. Vigilância Sanitária 55.000,00 
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305. Vigilância Epidemiológica 25.000,00 

306. Alimentação e Nutrição 95.000,00 

331. Proteção e Benefício ao Trabalhador 142.600,00 

334. Fomento ao Trabalho 18.000,00 

361. Ensino Fundamental 2.819.200,00 

365. Educação Infantil 660.000,00 

367. Educação Especial 60.000,00 

392. Difusão Cultural 130.000,00 

451. Infra - Estrutura Urbana 100.000,00 

452. Serviços Urbanos 210.000,00 

482. Habitação Urbana 56.000,00 

511. Saneamento Básico Rural 5.000,00 

512. Saneamento Básico Urbano 30.000,00 

541. Preservação e Conservação Ambiental 30.000,00 

601. Promoção da Produção Vegetal 20.000,00 

605. Abastecimento 10.000,00 

606. Extensão Rural 120.000,00 

661. Promoção Industrial 10.000,00 

691. Promoção Comercial 70.000,00 

695. Turismo 130.000,00 

752. Energia Elétrica 43.000,00 

782. Transporte Rodoviário 40.000,00 

812. Desporto Comunitário 100.000,00 

843. Serviço da Dívida Interna 162.000,00 

997. Reserva Legal do RPPS 190.000,00 

999. Reserva de Contingência 219.776,00 

TOTAL GERAL  13.460.000,00 

  
POR CATEGORIA ECONÔMICA:  
  
 Administração Direta 
  
 ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

 Despesas Correntes 11.516.224,00 

 Despesas de Capital 1.534.000,00 

 Reserva Legal RPPS 190.000,00 

 Reserva de Contingência 219.776,00 

Total da Administração Direta 13.460.000,00 

  
POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO : 
  
 Administração Direta 
  
 ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

  1 - Câmara Municipal 591.000,00 

  2 - Gabinete do Prefeito 509.000,00 

  3 - Secretaria Mun. Admin., Plan. e Gestão 3.712.000,00 

  4 - Secretaria Municipal de Saúde. 2.558.000,00 

  5 – Secret. Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 3.819.200,00 

  6 – Secretaria de Assistência Social 726.000,00 

  7 – Secretaria de Finanças, Fiscal. Contábil. 755.600,00 

  8 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico. 789.200,00 

Total da Administração Direta 13.460.000,00 

  
Art. 4º - O Orçamento da Seguridade Social do Município 
abrangendo todas as entidade da administração Direta é de R$ 
3.849.000,00. 
  
Administração Direta  
Saúde R$ 2.558.000,00.  
Assistência Social R$  726.000,00.  
Previdência R$  565.000,00.  
  
Art. 5º -  O Poder Executivo está autorizado a: 
  
a) realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite 
de 10% (Dez por cento)  da receita estimada nos termos da Legislação 
em vigor. 
b) abrir créditos suplementares, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do orçamento da despesa, nos termos do artigo 7º da Lei nº. 4.320/64. 
c) Abrir créditos suplementares à conta de recursos proveniente de 
excesso de arrecadação, considerando as tendências do exercício e de 
convênios não previsto na receita do orçamento, desde que respeitados 
os objetivos e metas da programação aprovada nesta Lei. 
  
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor em 1º de Janeiro de 2012, revogada 
as disposições em contrário.  
  

Paço Municipal “Pedro Coelho Ormond”, Nortelândia, Estado de 
Mato Grosso, aos 28 dias do mês de novembro de 2011, 58º de 
Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipa 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:E1779698 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 238, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Autoriza o Poder Executivo a fazer contratação de 
Profissionais da Educação de Nível Superior 
(Professores) com habilitação mínima em Licenciatura 
Plena, mediante processo seletivo simplificado, em 
razão de se tratarem de serviços essenciais de interesse 
público municipal e dá outras providências. 

  
O Senhor NEURILAN FRAGA , Prefeito do Município de 
Nortelândia, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas 
atribuições legais, em conformidade com as regras gerais de direito 
público, a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal e o 
Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Profissionais da 
Educação do Município de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, e 
com supedâneo no art. 72, III, da Lei Orgânica Municipal, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei. 

  
Artigo 1º Fica autorizado ao Poder Executivo a proceder, em nome do 
Município de Nortelândia - MT, a contratação de Profissionais da 
Educação de Nível Superior (Professores) com habilitação mínima em 
Licenciatura Plena, mediante processo seletivo simplificado para 
suprimentos de vagas de substituição temporária de docentes efetivos 
do magistério municipal e a formação de cadastro de reserva para 
suprimento de eventuais vagas que surgirem no decorrer do ano letivo 
de 2012, em razão de se tratarem de serviços essenciais de interesse 
público municipal, que não pode sofrer solução de continuidade. 
  
§ 1º A contratação temporária e de excepcional interesse público dos 
serviços de que trata o caput deste artigo, nos casos e circunstâncias 
em que se efetivar, será para suprir a necessidade de incremento 
temporário de recursos humanos na seara educacional, e atende ao 
interesse eminentemente público, e há premente necessidade de se 
impedir a solução de continuidade dos serviços públicos. 
  
§ 2º As contratações serão celebradas para suprimento das vagas 
temporárias existentes em decorrência do exercício de cargos 
específicos (comissionados com dedicação exclusiva) por professores 
efetivos, e ainda o suprimento de vagas temporárias em decorrência 
de licenças, desvios de função e/ou afastamentos previstos em lei. 
  
§ 3º O requisito de habilitação contido no caput deste artigo poderá 
ser dispensado nos casos de ausência de interesse ou não 
comparecimento de profissionais com a habilitação exigida no 
certame, casos em que a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer baixará Edital precedido de justificativa, 
possibilitando o exercício temporário por profissional com 
bacharelado, tecnólogo, e ainda por portadores de nível médio quando 
a disciplina assim o permitir. 
  
Artigo 2º A forma de remuneração dos profissionais será através de 
subsídio, conforme previsto no Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e 
Salários dos Profissionais da Educação do Município de Nortelândia 
(Lei Complementar nº 155, de 12 de fevereiro de 2010). 
  
§ 1º A contratação deverá ser efetivada em cumprimento ao disposto 
na lei de regência do magistério municipal e respeitados os princípios 
gerais de direito público. 
  
§ 2º A contratação dos serviços de que trata a presente lei, se dará por 
tempo determinado, para atender necessidades urgentes e 
indispensáveis aos serviços da Administração Pública Municipal, 
conforme autoriza o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal. 



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                59 
 

§ 3º O prazo de vigência dos contratos de prestação de serviços 
deverão ser de acordo com as exigências e especificações de cada 
caso e de cada necessidade, conforme calendário escolar do ano de 
2012, não podendo ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2012. 
  
Artigo 3º O contrato celebrado de acordo com esta lei extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 
I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa de ambas as partes; 
 Parágrafo único. A extinção do contrato, na forma desta lei, será 
consumada mediante comunicação com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, respeitados os direitos de cada uma das partes, nos casos 
de rescisão antecipada, exceto se houver comprovada justa causa. 
  
 Artigo 4º O tempo de serviço prestado por força da contratação, nos 
termos da presente lei, será contado para os fins e efeitos de 
aposentaria, da forma e nos casos em que dispuser a lei federal que 
regulamenta o Regime Geral de Previdência Social ao qual os 
contratados por esta lei ficam submetidos. 
  
Artigo 5º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 
correrão por conta de verbas próprias consignadas no Orçamento 
Geral Anual do Poder Executivo, referente ao exercício financeiro de 
2012, suplementadas se necessário. 
  
Artigo 6º Fica igualmente autorizado ao Poder Executivo Municipal a 
tomar todas as demais providências administrativas, jurídicas, 
orçamentárias, financeiras, fiscais, previdenciárias e contábeis, para o 
fiel cumprimento da presente Lei. 
  
Artigo 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
 Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de 
Nortelândia – MT, aos 26 dias do mês de Dezembro de 2012, 58º da 
Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES  
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão 
  
MARLENE JÚLIA OLIVEIRA SCARPAT  
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer 
 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:39C06C8F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 102/A/2009  
 
CONTRATANTE: Município de Nossa Senhora do Livramento – 
MT. 
CONTRATADA: ALVES DE OLIVEIRA E CUNHA LTDA  
OBJETO: Prorroga a vigência de prazo até 24 de fevereiro de 2012, 
de acordo com o pregão presencial nº 005/2009. 
Assinatura: 23 de dezembro de 2011  
Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
Alves de Oliveira e Cunha Ltda - Contratado 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:CE7CF154 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2009  

 

CONTRATANTE:  Município de Nossa Senhora do Livramento – 
MT. 
CONTRATADA: EMPRESA JVM COPIADORAS E 
INFORMATICA LTDA  
OBJETO:  Prorroga a vigência de prazo até 30 de Novembro de 2012. 
Valor  Aditivado em 25%, em mais  R$: 5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos Reais). 
Dotação Orçamentárias: 
Reduzido: 367 
Proj./Ativ.: 2011-Manutenção do Fundeb - Fundamental 40% 
Elemento: 3.3.90.39.00.0 Valor: R$: 3.500,00 (três mil e quinhentos 
Reais). 
Reduzido: 209 
Proj./Ativ.:2052-Manutenção das Ações da Atenção Básica 
Elemento: 3.3.90.39.00.0 Valor: R$: 2.000,00 (dois mil Reais). 
Assinatura: 20 de dezembro de 2011  
Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
EMPRESA JVM COPIADORAS E INFORMATICA LTDA- 
Contratado 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:913628D5 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 073/2011  

 
CONTRATANTE:  Município de Nossa Senhora do Livramento – 
MT. 
CONTRATADA: SÃO BENEDITO CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA.  
OBJETO:  Prorroga a vigência de prazo até 30 de Dezembro de 2011 
e altera a Cláusula Terceira – do Preço, Valor aditivado em 25%(vinte 
e cinco por cento) com valor até R$ 12.450,00(doze mil quatrocentos 
e cinqüenta Reais). 
Proj/Ativ.: – 2032 
Reduzido: Elemento: 3.3.9.0.39.00.0 – outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica. 
Valor: R$ 12.450,00 (Reais). 
Assinatura: 19 de dezembro de 2011 Vigência: 30 de Dezembro de 
2011 
Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
BENEDITO CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.  - Contratada 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:E75E283D 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 096/2009  

 
CONTRATANTE:  Município de Nossa Senhora do Livramento – 
MT. 
CONTRATADA: HECOSERVICE CONSTRUÇÕES E 
SANEAMENTO LTDA.  
OBJETO:  Prorroga a vigência de prazo até 30 de Novembro de 
2012  
Assinatura: 23de dezembro de 2011 Vigência: 30 de Novembro de 
2012 
Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
HECOSERVICE CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA. - 
Contratada 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:EDEFDC00 
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PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
2º Aditivo Contrato nº 052/2011 – ROSANA GREICE DE AGUIAR 
“Onde se Lê”:  Vigência: 30/11/2012 
“Leia – Se”:  Vigência: 30/11/2011 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:4419F629 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
23/09/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 23/09/2011 
Extrato ao Contrato nº 059/2011 – VANDE NOEL DE OLIVEIRA 
“Onde se Lê”:  Vigência: 31/12/2011 
“Leia – Se”:  Vigência: 31/01/2012 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:290E06C9 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 038/2011 – PARÓQUIA NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:0D067B17 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
1º Aditivo ao Contrato nº 023/2011 – EDÉSIO FERREIRA 
POMPILHO 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:1C7859FA 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
3º Aditivo ao Contrato nº 001/2009 – ELUIL PEREIRA DE MORAIS 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:1065DCBE 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 

4º Aditivo ao Contrato nº 099-A /2009 – CACILDA MARIA DA 
SILVA 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:FDC72BF4 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 004/2009 – NILCÉIA BRUM BORGES 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:E7A50287 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
3º Aditivo ao Contrato nº 014/2009 – EIDIL CUNHA MONTEIRO 
DA COSTA  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:C66EF24D 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 102/2009 – CLEOMAR CAMPOS 
ARRUDA 
“Onde se Lê:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:38B70DB3 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
2º Aditivo ao Contrato nº 0042/2010 – AZO JOSÉ DE PINHO 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:A5B78BCD 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

TERMO DE ENCERRAMENTO CONTRATO Nº 062/2011 
 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento-MT 
EMPRESA AUTO SERVICE SINAL VERDE LTDA.-ME  
Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 2011. 
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ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
EMPRESA AUTO SERVICE SINAL VERDE LTDA.-ME 
Prestador de Serviço 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:8240BEDC 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

TERMO DE ENCERRAMENTO CONTRATO Nº 020/2010 
 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento-MT 
EMPRESA PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES 
LTDA.  
Nossa Senhora do Livramento, 29 de Junho de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
EMPRESA PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES 
LTDA. 
Prestador de Serviço 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:D1131E81 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
TERMO DE ENCERRAMENTO CONTRATO Nº 030/2010 

 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento-MT 
EMPRESA TERVAG TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES 
LTDA.  
Nossa Senhora do Livramento, 22 de Junho de 2011. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO  
Prefeito Municipal 
  
EMPRESA TERVAG TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÃO 
LTDA.  
Prestador de Serviço 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:D06D9399 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
22/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
3º Aditivo ao Contrato nº 106/2009 – DIAGNÓSTICOS DA 
AMÉRICA S.A.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:586B15FE 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 081/2009 –  MJS DA COSTA E CIA 
LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:2A07CD48 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
22/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 092/2009 – JVM COPIADORAS E 
INFORMÁTICA LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:6C91D142 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
22/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
6º Aditivo ao Contrato nº 081/2008 – SÃO BENEDITO 
CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:B87CC034 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
2º Aditivo ao Contrato nº 111/2009 – PROSPER ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 12 de Novembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:1740E640 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 008/2009 – JVM COPIADORAS E 
INFORMATICA LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011.  
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:88A16823 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
22/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
7º Aditivo ao Contrato nº 099/2009 – L. F. CONSTRUÇÕES CIVIS 
LTDA EPP  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
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Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:5C7C9553 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 

PROCESSO LICITATORIO  
 
O Presidente da Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, 
Sr.VALDIR PINHEIRO DE SOUSA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Nº. 
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pela Comissão de Licitações, resolve: 
  
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes 
termos: 
  
a)Processo Nº.:  006/2011 
b)Licitação Nº.: 001/2011 
c)Modalidade: TOMADA DE PREÇO 
d)Data da Homologação: 27/12/2011 
e)Data da Adjudicação: 27/12/2011 
f)Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada  para 
execução dos seguintes serviços: Construção de 190,35 m² de 
calçadas, Construção de 30,99 metros linear de mureta com grade, 
ampliação de 40,50 metros linear de muro com reboco, serviços de 
21,15 metros linear de reboco, conforme projeto, memoriais 
descritivos, planilha orçamentária 
g) Empresa Vencedora: 
  
CONSTRUTORA E ENGENHARIA AÇO FORTE LTDA - ME 
no valor de R$ 28.297,10 (vinte e oito mil e duzentos e noventa e 
sete reais e dez centavos). 
  
Nova Bandeirantes – MT, 27 de dezembro de 2.011. 

  
JOSÉFRANCISCO DA SILVA FILHO  
Presidente Cpl  
  
VALDIR PINHEIRO DE SOUSA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:216B9FDE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR 01  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
Fone/Fax: 66 3572-1950  
Av. Luiz Meneghel, 62 – Centro – CEP: 78.565-000 – Nova 
Bandeirantes MT.  
  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
PROVIMENTO DE VAGAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE NOVA BANDEIRANTES ESTADO DE MATO GROSSO  
  
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 001  
O Prefeito do Município de Nova Bandeirantes MT, Sr. Valdir 
Pereira dos Santos, através da Comissão Organizadora do Processo 
Seletivo Simplificado, nomeada pela Portaria nº 525 de 12 de 
dezembro de 2011 e, considerando ao disposto no item nº 3 do Edital 
do regulamentador do Processo Seletivo Simplificado divulga a 
relação de candidatos que requereram isenção da taxa de inscrição e, 
os respectivos resultados aprovados pela Comissão Organizadora. 
O(a) candidato(a) constante no Anexo I deste Edital Complementar, 
como DEFERIDO, deverá acessar o endereço eletrônico 
www.novabandeirantes.mt.gov.br e realizar a inscrição completa até 
as 23h e 59min do dia 08/01/2012, imprimir a Ficha de Inscrição e 
gerar o boleto de cobrança para a consolidação da inscrição, ficando 
desobrigado do pagamento do mesmo. 

O(a) candidato(a) que confirmar a inscrição neste Concurso Público 
deverá observar na listagem das inscrições homologadas na data 
provável de 13 de janeiro de  2012, a confirmação do seu nome e 
cargo para concorrer a esse certame. 
O(a) candidato(a) que constar no Anexo I deste Edital Complementar 
com pedido de isenção INDEFERIDO , para participar do certame 
deverá realizar a emissão de sua inscrição e  apresentar o respectivo 
pagamento, impreterivelmente até o dia 09 de janeiro de 2012. 
  
Nova Bandeirantes – MT, 26 de dezembro de 2011. 
  
CLAUDINEI CORDEIRO  
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 
Presidente 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
    
ESTADO DE MATO GROSSO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
Fone/Fax: 66 3572-1950  
Av. Luiz Meneghel, 62 – Centro – CEP: 78.565-000 – Nova 
Bandeirantes MT. 
  
ANEXO I  
RELAÇÃO DOS REQUERIMENTOS DEFERIDOS  
  
NOME DO CANDIDATO E CARGO CONCORRIDO  CPF MOTIVO  

ANDREIA LUCAS DE OLIVEIRA  045.088.971-85 Lei nº 

Agente Administrativo     

TIAGO SILVA SANTOS  047.725.291-52   

Agente Administrativo     

ROSALIA RODRIGUES MARTINS DOS SANTOS  555.627.281-68   

Agente Administrativo     

ERIANE CUSTODIO DA SILVA  005.712.201-69   

Agente Administrativo     

CRISTIANA BARBOSA DA SILVA  030.399.429-05   

Zeladora     

ROSELI SALES FERNANDES 035.772.619-78   

Zeladora     

  
RELAÇÃO DOS REQUERIMENTOS INDEFERIDOS  
  
NOME DO CANDIDATO  CPF MOTIVO  

ESLAY DA SILVA SOUZA  032.785.631-90 
Ausência comprovação 
documental 

ROSALINA VIEIRA REIS GOMES  298.309.902-49 
Ausência comprovação 
documental 

  
Nova Bandeirantes – MT, 26 de dezembro de 2011. 
  
CLAUDINEI CORDEIRO 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 
Presidente 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:03B11951 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 529/2011 APROVAÇÃO DO EDITAL  

 
SÚMULA: Dispõe sobre a homologação do Edital 
Complementar nº 001, que trata dos pedidos de isenção 
de taxas de inscrições para o Processo Seletivo 
Simplificado, e dá outras providências. 

  
O Senhor Valdir Pereira dos Santos, Prefeito do Município de Nova 
Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, 
que lhe são conferidas por lei; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Aprovar o Edital Complementar nº. 001 de 26 de dezembro 
de 2011, que apresenta no Anexo I a relação do julgamento dos 
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requerimentos de isenção de taxa de inscrição aos candidatos junto ao 
Processo Seletivo Simplificado Edital nº 001/2011. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Bandeirantes MT 26 de dezembro de 2011 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:5C0B8D0D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 083/2011 
 
PROCESSO 128/EPP/2011 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 083/2011, para 
REGISTRO DE PREÇOS, tendo como objeto a: “AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL”, neste ato sagrou-se vencedora a empresa: BRESSAN, 
LAMONATTO & CIA LTDA. Nova Canaã do Norte,27 de 
Dezembro de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:7AA2C37C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda - MT RETIFICA  a matéria 
encaminhada para publicação no Jornal Oficial dos Municipios dia 
26/12/2011, referente ao Edital de Homologação das inscrições para o 
Teste Seletivo Simplificado. 
  
ONDE SE LÊ: EDITAL 008/2010,  
  
LEIAM-SE  EDITAL 008/2011.  
  
Nova Lacerda-MT, 26 de Dezembro de 2011. 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:E21F98E4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº 614/2011  

 
SÚMULA : AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
FAZER CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR 
(PROFESSORES) COM HABILITAÇÃO MÍNIMA 
EM LICENCIATURA PLENA, E SERVIDORES DE 
APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL, 
MEDIANTE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO, EM RAZÃO DE SE TRATAREM 

DE SERVIÇOS ESSENCIAIS DE INTERESSE 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA,  
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, NO USO E GOZO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, EM CONFORMIDADE COM AS REGRAS GERAIS DE 
DIREITO PÚBLICO, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAL E O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, FAZ SABER QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A 
SEGUINTE LEI. 
  
Artigo 1º - Fica autorizado ao Poder Executivo a proceder, em nome 
do Município de Nova Marilândia - MT, a contratação de 
Profissionais da Educação de Nível Superior (Professores) com 
habilitação mínima em Licenciatura Plena, e servidores de Apoio 
Administrativo Educacional, mediante processo seletivo simplificado 
para suprimentos de vagas de substituição temporária de docentes 
efetivos do magistério municipal e dos servidores de apoio efetivos e 
a formação de cadastro de reserva para suprimento de eventuais vagas 
que surgirem no decorrer do ano letivo de 2012, em razão de se 
tratarem de serviços essenciais de interesse público municipal, que 
não pode sofrer solução de continuidade. 
  
§ 1º -  A contratação temporária e de excepcional interesse público 
dos serviços de que trata o caput deste artigo, nos casos e 
circunstâncias em que se efetivar, será para suprir a necessidade de 
incremento temporário de recursos humanos na seara educacional, e 
atende ao interesse eminentemente público, e há premente 
necessidade de se impedir a solução de continuidade dos serviços 
públicos. 
  
§ 2º -  As contratações serão celebradas para suprimento das vagas 
temporárias existentes em decorrência do exercício de cargos 
específicos (comissionados com dedicação exclusiva) por professores 
efetivos, e ainda o suprimento de vagas temporárias em decorrência 
de licenças, desvios de função e/ou afastamentos previstos em lei, 
tanto para professores quanto para os servidores de apoio 
administrativo educacional. 
  
§ 3º - O requisito de habilitação contido no caput deste artigo poderá 
ser dispensado nos casos de ausência de interesse ou não 
comparecimento de profissionais com a habilitação exigida no 
certame, casos em que a Secretaria Municipal de Educação baixará 
Edital precedido de justificativa, possibilitando o exercício temporário 
por profissional com bacharelado, tecnólogo, e ainda por portadores 
de nível médio quando a disciplina assim o permitir. 
  
Artigo 2º - A forma de remuneração dos profissionais será através de 
subsídio, conforme previsto no Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e 
Salários dos servidores públicos municipal e/ou Estatuto do  
Magistério do Município de Nova Marilândia – MT. 
  
§ 1º -  A contratação deverá ser efetivada em cumprimento ao 
disposto na lei de regência do magistério municipal e respeitados os 
princípios gerais de direito público. 
  
§ 2º -  A contratação dos serviços de que trata a presente lei, se dará 
por tempo determinado, para atender necessidades urgentes e 
indispensáveis aos serviços da Administração Pública Municipal, 
conforme autoriza o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal. 
  
§ 3º - O prazo de vigência dos contratos de prestação de serviços 
deverão ser de acordo com as exigências e especificações de cada 
caso e de cada necessidade, conforme calendário escolar do ano de 
2012, não podendo ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2012. 
  
Artigo 3º - O contrato celebrado de acordo com esta lei extinguir-se-
á, sem direito a indenizações: 
I - pelo término do prazo contratual; 



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                64 
 

II - por iniciativa de ambas as partes; 
 Parágrafo único. A extinção do contrato, na forma desta lei, será 
consumada mediante comunicação com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, respeitados os direitos de cada uma das partes, nos casos 
de rescisão antecipada, exceto se houver comprovada justa causa. 
  
 Artigo 4º - O tempo de serviço prestado por força da contratação, nos 
termos da presente lei, será contado para os fins e efeitos de 
aposentaria, da forma e nos casos em que dispuser a lei federal que 
regulamenta o Regime Geral de Previdência Social ao qual os 
contratados por esta lei ficam submetidos. 
  
Artigo 5º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 
correrão por conta de verbas próprias consignadas no Orçamento 
Geral Anual do Poder Executivo, referente ao exercício financeiro de 
2012, suplementadas se necessário. 
  
Parágrafo único. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a 
fazer as alterações e suplementações que se fizerem necessárias na Lei 
Municipal que trata do PPA/2010/2013 e na Lei Municipal que trata 
da LDO/2012 e na Lei Orçamentária vigente. 
  
Artigo 6º - Fica igualmente autorizado ao Poder Executivo Municipal 
a tomar todas as demais providências administrativas, jurídicas, 
orçamentárias, financeiras, fiscais, previdenciárias e contábeis, para o 
fiel cumprimento da presente Lei. 
  
Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA-MT, AOS 06 DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado e Publicado na data supra, na forma da lei. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento e Administração 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:09774E4D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº. 657/2011/GAPRE, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011. 
SÚMULA: “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  
 

Súmula: “Autoriza a Abertura de Crédito Especial, e dá 
outras providências”. 

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe confere o Artigo 47, IV da Lei Orgânica Municipal, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1o – Fica autorizada a abertura de crédito especial no 
orçamento vigente no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para 
atender a seguinte dotação orçamentária: 
  
06 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 
001 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 
26 – Transporte 
782 – Transporte Rodoviário 
0065 – Transporte e Integração 
1189 – Controle de Erosão e Macro Drenagem no Município 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações  ..............R$ 20.000,00 
  
Artigo 2o – Para suportar o crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos orçamentários previstos no art. 43, §1 o Inciso III 
da Lei 4.320/64, resultante de anulação parcial ou total de dotações. 
  

Artigo 3º – O Projeto criado no artigo 1º desta lei fica incluído no 
anexo contendo as metas e ações priorizadas da Lei nº589/2010 – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 
  
Artigo 4o – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Nova Maringá/MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sônia Mara Zardo Magalhaes 

Código Identificador:838C0342 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 139/2011 
 
DECRETO Nº 159/2011 
De 13  de Dezembro de 2011. 
  

SÚMULA: FICA EXONERADA A SRA. ADRIANA 
ISTOSKI, DO CARGO DE TÉCNICO EM 
FORMAÇÃO DE DIAGNÓSTICO E 
PLANEJAMENTO, DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
DECRETA 
  
ARTIGO 1º - Fica exonerada a Sra. ADRIANA ISTOSKI, do cargo 
de Técnico em Formação de Diagnóstico e Planejamento, lotado na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, do Município de Nova 
Monte Verde-MT. 
  
ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor a partir do dia 
30/12/2011,  revogadas às disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-Mt, 13 de Dezembro de 
2011. 
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:A18D2414 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 074/2011 
 
PARTES INTERESSADAS:  MUNICIPIO  DE NOVA OLÍMPIA 
- MT, E A EMPRESA: JOÃO CRISTINO DE FRANÇA & 
NARA REGINA MACIEL LTDA ME  
  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTE A 
SHOW ARTISTICO MUSICAL, ATRAVÉS DA  BANDA ALTO 
ASTRAL,  NO EVENTO BAILE DE REVEILLON, QUE SERÁ 
REALIZADO NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2011, NO 
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT.  
  
CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO:  
05.05008.13.392.0008.2520.3.3.90.39.00.00-999 – Secretaria 
Municipal de Educação - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 
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VALOR: R$ 16.500,00(DEZESSEUS MIL E QUINHENTOS 
REAIS), 
NOVA OLÍMPIA-MT, 27 DE DEZEMBRO  DE 2011.  
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:A3457CC1 
 

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 005/2011 PARA A 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL DE 
MAGISTÉRIO E DA PEDAGOGIA E EDUCAÇÃO FÍSICA  

 
A Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, através da Secretaria 
Municipal de Educação, torna público o presente Edital de Abertura 
de Inscrição do Processo Seletivo Simplificado de Pessoal, por 
excepcional interesse público, PARA OS CARGOS DE 
PEDAGOGO e PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, Com 
vista à seleção e posterior contratação de conformidade com as Leis 
Municipais: Lei Municipal nº. 775/2008 (Estatuto Geral dos 
Servidores), Lei Complementar Municipal nº. 022/2010 (Que 
dispõe sobre Carreira dos Profissionais da Educação); Lei 
Municipal nº. 529/2002 (que regulamenta contratação 
temporária) e suas alterações posteriores. 
  
1 - DAS VAGAS  
  
1.1 - PEDAGOGO 
a) nº de vagas :   12 
b) Escolaridade exigida: Superior 
c) Jornada de Trabalho: 20 horas/semanais 
d) Salário: R$: 1.109,57 
1.2 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
a) nº de vagas :   05 
b) Escolaridade exigida: Superior 
c) Jornada de Trabalho: 20 horas/semanais 
d) Salário: R$ 1.109,57 
  
2 - DOS VENCIMENTOS  

VAGAS CARGOS 
CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL  

  
ESCOLARIDADE  

VENCIMENTOS  

05 PEDAGOGO 20 
  
SUPERIOR 

 R$ 1.109,57 

03 
PEDAGOGO 
(ZONA RURAL) 

20 SUPERIOR  R$ 1.109,57 

04 
PEDAGOGO 
(PROJETO 
SOCIAL) 

30 SUPERIOR R$ 1.664,35 

05 
PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO 
FÍSICA 

20 
  
SUPERIOR 

R$ 1.109,57 

3 - DAS INSCRIÇÕES: 
3.1  Prazos das Inscrições: 
3.1.1 Os interessados poderão inscrever-se no período de 11 de 
janeiro  a 17 de janeiro de 2012, das 07h:00min às 11h:00min, na 
sede da  Secretaria Municipal de Educação, situada na Avenida Mato 
Grosso 795, no Bairro Centro, telefone: (65) 3332-2018. 
3.1.2 - As inscrições também serão aceitas através de procuração 
pública ou particular com firma reconhecida; 
3.1.3 - As inscrições deferidas serão divulgadas no dia 18/01/2012 nos 
órgãos públicos, meios de comunicação e internet 
(http://www.novaolimpia.mt.gov.br). 
  
4. DOS DOCUMENTOS  
4.1 Documentos Necessários no Ato da Inscrição 
4.1.1 - 02 Fotos 3X4; 
4.1.2 - Cópia do RG e CPF; 
4.1.3 - Cópia do Certificado e/ou diploma compatível com o cargo do 
candidato, devidamente registrados nos respectivos conselhos. 
5 – DAS PROVAS 
5.1 - As provas serão objetivas de caráter classificatório, sendo estas, 
compostas por 40 (quarenta) questões de múltipla escolha com 04 
(quatro) alternativas cada, com apenas uma correta. 

5.2 - A prova objetiva será distribuída em dois blocos: Português e 
Matemática (20 questões); Conhecimentos Específicos (20 questões). 
  
5.3 - A prova objetiva seguirá o conteúdo programático constantes do 
ANEXO I deste Edital; 
  
6 – DA REALIZAÇÃO DA PROVA  
  
6.1 - A prova será realizada no dia 29 de janeiro do corrente ano, com 
duração no máximo de 04 (quatro) horas, tendo início às 08:00 e 
término às 12:00 horas (horário local); 
6.2 - O local da prova será nas dependências da Escola Municipal de 
Educação Básica Deputado Renê Barbour, localizada na Rua 
Guatemala, S/N no Bairro São João – fone: (65) 3332-1927; 
6.3 - O candidato deverá comparecer no local com no mínimo 30 
minutos de antecedência do início da prova, levando o comprovante 
de inscrição e um documento de identificação pessoal (reconhecido 
em território nacional) e que contenha foto; 
6.4 - É expressamente proibido ao candidato portar, no Local de 
Aplicação de Prova, quaisquer aparelhos de comunicação, de cálculo 
e/ou registro de dados, bem como, usar boné, boina, chapéu ou 
similares (ressalvo os casos de expressa recomendação médica) sob 
pena de caracterizar tentativa de fraude, cuja conseqüência será a 
imediata retirada do candidato do local de aplicação da prova, e seu 
desligamento da seleção. 
6.5 - O candidato deverá portar apenas: documentos pessoais, 
comprovante de inscrição e caneta esferográfica azul ou preta; 
  
7. DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS  
  
7.1 – Para ser aprovado, o candidato deverá obter a maior pontuação 
na lista de classificados. 
7.2 - Para ser classificado, o candidato deverá obter no mínimo 50% 
(cinqüenta por cento) do total de pontos que compõem a prova. 
  
8. DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
8.1 - Não haverá cobrança da taxa de inscrição. 
  
9 - DO RESULTADO  
9.1 - O gabarito da prova será divulgado no dia 30 de janeiro, nos 
órgãos públicos, meios de comunicação e internet 
(http://www.novaolimpia.mt.gov.br); 
9.2 - O resultado final do processo seletivo será divulgado nos órgãos 
públicos, meios de comunicação e internet 
(http://www.novaolimpia.mt.gov.br) no dia 02 de fevereiro de 2012. 
9.3 - Serão considerados aprovados os candidatos com maior 
pontuação na lista de classificados, conforme item 7.2 deste Edital. 
9.4 – A lista de candidatos aprovados será ordenada de acordo com 
valores decrescentes das notas obtidas. 
9.5 - Em caso de empate, a classificação seguirá da seguinte 
forma:  
 a) idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição 
neste Teste Seletivo, de acordo com o previsto no parágrafo único do 
artigo 27, da Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso); 
b) Candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos 
Específicos; 
c) Candidato que obtiver maior nota na prova de Português e 
Matemática; 
10 - DOS PRAZOS PARA RECURSOS 
10.1 - Os candidatos inscritos poderão recorrer dos seguintes atos: 
10.1.1 - Do indeferimento de inscrição: caso haja indeferimento de 
inscrição, o candidato poderá recorrer no prazo de 02 (dois) dias a 
contar da data de sua divulgação, com pedido protocolado na 
Secretaria Municipal de Educação dirigido a Comissão de Processo 
Seletivo Público, que o julgará no prazo 24 (vinte e quatro) horas; 
10.1.2 - Do resultado de publicação do gabarito: os candidatos terão o 
prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da divulgação do 
gabarito, com pedido protocolado na Secretaria Municipal de 
Educação dirigido a Comissão de Processo Seletivo Público, que o 
julgará no prazo 24 (vinte e quatro) horas; 
10.1.3 - Da classificação final: Os candidatos terão que protocolar no 
prazo de 02 (dois) dias na Secretaria Municipal de Educação, dirigido 
à Comissão de Processo Seletivo Público, sobre eventuais erros na 
ordem de classificação, decorrentes do critério de desempate, de erro 
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no nome e dados do candidato, assim como, solicitar revisão da 
correção de sua prova; 
10.1.4 - Será indeferido liminarmente o recurso que não estiver 
fundamentado ou for interposto fora do prazo, bem como os que 
contenham erro formal e ou material, em sua elaboração ou 
procedimentos que sejam contrários ao disposto nesse Edital. 
10.1.5 - Se da análise de recursos resultarem anulação de questões, 
essas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os 
candidatos. Se resultar alteração de gabarito, as provas de todos os 
candidatos serão corrigidas conforme essa alteração e seu resultado 
final divulgado de acordo com esse novo gabarito. 
11. DA VALIDADE DO TESTE SELETIVO  
11.1 - O Teste Seletivo terá validade por 01 (um) ano a contar da data 
de publicação da homologação do resultado final, prorrogável uma 
vez, por igual período, a critério do Poder Executivo Municipal. 
11.2 - A aprovação no Teste Seletivo assegurará apenas a expectativa 
de direito à contratação, ficando a concretização deste ato 
condicionado à observância das disposições legais pertinentes, da 
rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade, sendo o 
número de vagas preenchido de acordo com as necessidades da 
Administração. 
12 - DA CONVOCAÇÃO 
12.1 - Os candidatos aprovados serão convocados a partir do dia 06 
(seis) de fevereiro do ano de 2012 de acordo com sua classificação, 
através de Edital de Convocação, divulgado nos órgãos públicos, 
meios de comunicação e internet (http://www.novaolimpia.mt.gov.br). 
12.2 - O candidato que não comparecer no prazo estipulado em Edital 
de Convocação, será automaticamente substituído pelo próximo 
classificado; 
12.3 - Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de 
novas vagas, o Município promoverá tantas convocações e nomeações 
quanto forem necessárias durante o período de 2012/2013. 
  
13 – DA CONTRATAÇÃO  
13.1 - No ato da contratação o candidato deverá apresentar os 
documentos e cópias abaixo relacionadas: 
a) Cédula de Identidade; 
b) Certidão de nascimento ou casamento; 
c) Certidão de filhos menores de 21 anos; 
d) Atestado de vacinação dos filhos menores de 05 anos; 
e) Cartão Pis/Pasep, cópia da carteira de trabalho na página da foto; 
f) Título de Eleitor e Comprovante de votação das eleições de 2008; 
g) Atestado de saúde física e mental (pré-admissional, expedido pela 
clínica de medicina do trabalho); 
h) Certidão de Reservista (sexo masculino); 
i) Comprovante de residência; 
j) Certidão negativa fornecida pelo Cartório distribuidor da Comarca 
de Tangará da Serra – MT ou Barra do Bugres - MT, relativo da 
existência ou inexistência de ações cíveis e criminais (com transito em 
julgado); 
k) Declaração de não acúmulo de cargos públicos; 
L) Declaração de bens; 
l) Apresentação de cópia de Certificado de Conclusão, Diploma e/ou 
Certificado de Especialidade conforme o item 1 do presente Edital, 
reconhecido pelos respectivos conselhos; 
13.2 - A contratação se dará sobre Regime Administrativo com 
vínculo do Regime Geral da Previdência Social (INSS). 
13.3 - É vedado ao candidato omitir informações ou apresentá-las 
incompletas. 
14 - CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos não previstos NESTE EDITAL serão resolvidos 
conjuntamente pela Secretaria Municipal de Educação e Comissão 
nomeada pela Portaria nº 214/2011 de 22 de dezembro de 2011. 
  
15 - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Publique-se, registra-se e cumpra-se. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, aos 
vinte e seis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze. 
  
MARIA APARECIDA CASSATTE DE CARVALHO  
Sec. Mun. de Educação, Cultura, Esporte  Turismo e Lazer 
  

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito 
  
Comissão Nomeada Pela Portaria Nº 214/2011, 22 de Dezembro de 
2011. 
  
MARIA LUIZA DO NASCIMENTO  
Membro 
  
JOSÉ ANTONIO SANTOS 
Membro 
  
NILVA APARECIDA CARVALHO COSTA 
Presidente da Comissão 
  
Anexo I 
  
1 - do Conteúdo Programático 
  
1.1 – Linguagem   
  
Compreensão e Interpretação de Textos. Relações Lógico-discursivas 
Com Auxílio de Advérbio, Interjeição, Preposição, Pronome, Etc... 
(causalidade, Temporalidade, Conclusão, Comparação, Finalidade, 
Oposição, Condição, Explicação, Adição, Estabelecidas Entre 
Parágrafos, Períodos ou Orações). Coesão e Coerência. Relação de 
Sentido Entre Palavras (sinonímia, Antonímia, Hiperonímia). Usos 
Metafóricos e Metonímicos Das Palavras e Expressões. 
Características Dos Diversos Gêneros Textuais. Linguagem Oral e 
Escrita. Informações Explícitas e Implícitas Veiculadas. Elementos de 
Coesão e Coerência Textual. Nova Ortografia. Acentuação Gráfica. 
Relação Causa/conseqüência. 
  
1.2 - Matemática 
  
Situações Sobre a Matemática Nas Séries Iniciais do Ensino 
Fundamental (pedagogia). álgebra e Funções: Números Inteiros; 
Números Racionais; Operações (adição, Subtração, Multiplicação, 
Divisão, Potenciação e Radiciação); Fração e Frações Equivalentes; 
Porcentagem; Regra de Três Simples e Composta; Equação de 1º e 2º 
Grau. Espaço e Forma: Perímetro; área; ângulo; Plano Cartesiano; 
Círculo e Circunferência. Grandezas e Medidas: Capacidade, Massa e 
Comprimento. Tratamento da Informação: Interpretação de Tabelas e 
Gráficos. Problemas Envolvendo os Itens do Conteúdo. 
  
1.3 – Conhecimento Específico: Pedagogia 
  
Alfabetização e Letramento. Capacidades Lingüísticas da 
Alfabetização e Eixos. Matriz Curricular e Matriz de Referência. 
Lúdico no Processo Ensino Aprendizagem. Interdisciplinaridade. 
Avaliação da Aprendizagem: Modalidades e Exames Nacionais. 
Informática na Educação: Possíveis Intervenções no Processo Ensino-
aprendizagem. Ensino Fundamental de 9 Anos. Diversidade e 
Currículo. Planejamento. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (lei 9394/96). Decreto Nº 6.094: Plano de Metas Todos Pela 
Educação. Plano de Ações Articuladas Par: Dimensões e Propostas. 
  
1.4 – Conhecimento Específico: Educação Física 
  
História da Educação Física. Parâmetros Curriculares Nacionais 
Educação Física – i a Iv. o Lúdico na Educação Física Escolar.  
Interdisciplinaridade e Educação Física. Avaliação da Aprendizagem: 
Modalidades e Exames Nacionais. Ensino Fundamental de 9 Anos. 
Diversidade e Currículo. Planejamento. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (lei 9394/96). Decreto Nº 6.094: Plano de Metas 
Todos Pela Educação. Plano de Ações Articuladas Par: Dimensões e 
Propostas. 
  
Anexo Ii 
Cronograma 
Inscrições: 11 a 17 de Janeiro – Período Matutino (secretaria 
Municipal de Educação). Divulgação Inscrições Deferidas 18 de 
Janeiro (órgãos Públicos, Meio de Comunicação e Site: 
Http://www.novaolimpia.mt.gov.br). Prova 29 de Janeiro – Das 08 h 
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as 12 h – Emeb Dep. Renê Barbour Divulgação Gabarito 30 de 
Janeiro (órgãos Públicos, Meio de Comunicação e Site: 
Http://www.novaolimpia.mt.gov.br). Resultado Final 02 de Fevereiro 
(órgãos Públicos, Meio de Comunicação e Site: 
Http://www.novaolimpia.mt.gov.br). Convocação 06 de Fevereiro 
(órgãos Públicos, Meio de Comunicação e Site: 
Http://www.novaolimpia.mt.gov.br). 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:9B8DC5F4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº. 948 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011. 

 
SÚMULA: Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Município de Nova Olímpia – MT, para o exercício 
financeiro de 2012. 

  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de 
Nova Olímpia, estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara de 
Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º - O Orçamento Geral do Município de Nova Olímpia, Estado 
de Mato Grosso, estima à receita bruta em R$ 41.287.024,96 
(Quarenta Um Milhões, Duzentos e Oitenta e Sete Mil, Vinte e Quatro 
Reais e Noventa e Seis Centavos), e líquida em R$ 37.200.000,00 
(Trinta e Sete Milhões, e Duzentos Mil Reais), e fixa a despesa em R$ 
33.428.001,42 (Trinta e Três Milhões, Quatrocentos e Vinte e Oito 
Mil, Um Real e Quarenta e Dois Centavos), para a Administração 
Direta e R$ 3.771.998,58 (Três Milhões, Setecentos e Setenta e Um 
Mil, Novecentos e Noventa e Oito Reais e Cinqüenta e Oito 
Centavos), para a Administração Indireta, totalizando em R$ 
37.200.000,00 (Trinta e Sete Milhões, e Duzentos Mil Reais), 
discriminados pelos anexos desta Lei. 
  
Parágrafo único: Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do 
Município para o exercício financeiro de 2012, nos termos do art. 165, 
§ 5º, da Constituição Federal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para o Exercício 2012, compreendendo: 
  
DO ORÇAMENTO  

  
DA ESTIMATIVA DA RECEITA  
  
Art. 2º - A receita orçamentária será realizada, mediante arrecadação 
de tributos, transferências e outras fontes de recursos, compreendendo 
receitas correntes orçamentárias e intra-orçamentárias, e de capital, 
conforme a legislação vigente, e de acordo com as especificações a 
seguir: 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA    

  Valores em R$ 

    

I- POR CATEGORIA ECONÔMICA    

1.0 RECEITAS CORRENTES 34.668.102,61 

2.0 RECEITAS DE CAPITAL 2.846.923,77 

9.0 DEDUÇÕES -4.087.024,96 

TOTAL  33.428.001,42 

    

II – POR FONTES   

    

1.0 RECEITAS CORRENTES 34.668.102,61 

1.1 Receitas Tributárias 2.485.152,05 

1.2 Receitas de Contribuições 455.141,53 

1.3 Receitas Patrimoniais 44.810,37 

1.6 Receitas de Serviços 672.510,56 

1.7 Transferências Correntes 30.853.977,89 

1.9 Outras Receitas Correntes 156.510,21 

    

2.0 RECEITAS DE CAPITAL  2.846.923,77 

2.1 Operações de Créditos 1.400.000,00 

2.2 Alienação de Bens 0,00 

2.4 Transferências de Capital 1.446.923,77 

    

9.0 ( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA -4.087.024,96 

9.7 ( - )Dedução para formação do FUNDEB -4.087.024,96 

( - ) TOTAL DA DEDUÇÃO DA RECEITA  -4.087.024,96 

    

TOTAL RECEITA BRUTA  37.515.026,38 

    

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA  33.428.001,42 

    

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA    

  Valores em R$ 

I - POR CATEGORIA ECONÔMICA    

1.0 RECEITAS CORRENTES 2.520.203,58 

2.0 RECEITAS DE CAPITAL  0,00 

7.0 RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS  1.251.795,00 

9.0 DEDUÇÕES 0,00 

TOTAL  3.771.998,58 

    

II – POR FONTES   

    

1.0 RECEITAS CORRENTES 2.520.203,58 

1.2 Receitas de Contribuições 1.268.859,01 

1.3 Receitas Patrimoniais 1.251.344,57 

    

7.0 RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS  1.251.795,00 

7.2. Receitas de Contribuições Intra-orçamentárias 1.251.795,00 

  
DA FIXAÇÃO DA DESPESA  
  
Art. 3º - A despesa será realizada, distribuída entre os órgãos 
orçamentários de acordo com as especificações dos quadros que 
integram esta Lei, observando a programação por função e subfunção 
de governo, programas, categorias econômicas e unidade 
orçamentária: 
  
1 - POR FUNÇÕES DE GOVERNO 

  
CÓDIGO.DESCRIÇÃO  Valores em R$ 

01.Legislativa  1.590.000,00 

04.Administração  5.232.330,00 

08.Assistência Social  1.168.000,00 

09.Previdência Municipal  3.771.998,58 

10.Saúde  8.705.528,62 

12.Educação  10.453.735,80 

13.Cultura  271.500,00 

15.Urbanismo  2.142.252,00 

17.Saneamento    638.510,00 

18.Gestão Ambiental  167.350,00 

20.Agricultura    199.650,00 

23.Comércio e Serviços  35.000,00 

26.Transporte    2.134.805,00 

27.Desporto e Lazer  212.210,00 

28.Encargos Especiais    337.130,00 

99.Reserva de Contingência  140.000,00 

TOTAL POR FUNÇÃO  37.200.000,00 

  
2 - POR SUBFUNÇÕES DE GOVERNO 

  
CÓDIGO  DESCRIÇÃO Valores em R$ 

031 Ação Legislativa  1.173.200,00 

121 Planejamento e Orçamento  187.950,00 

122 Administração Geral  5.774.780,00 

123 Administração Financeira   662.470,00 

124 Controle Interno   64.490,00 

125 Normatização e Fiscalização  4.000,00 

128 Formação de Recursos Humanos  62.200,00 

129 Administração de Receitas  183.000,00 

241 Assistência ao Idoso  20.305,26 

243 Assistência à Criança e ao Adolescente  153.260,00 

244 Assistência Comunitária  597.234,74 

272 Previdência do Regime Estatutário  3.724.298,58 

301 Atenção Básica    3.375.131,96 

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial  4.675.770,00 

303 Suporte Profilático e Terapêutico  134.800,00 

304 Vigilância Sanitária  303.636,88 

305 Vigilância Epidemiológica     118.739,78 

306 Alimentação e Nutrição   448.020,00 

361 Ensino Fundamental    6.550.897,80 

364 Ensino Superior  85.000,00 

365 Educação Infantil  2.851.508,00 

367 Educação Especial  60.050,00 

392 Difusão Cultural  132.400,00 

451 Infra-estrutura Urbana  335.410,00 

452 Serviços Urbanos  1.787.842,00 

512 Saneamento Básico Urbano  629.510,00 

541 Preservação e Conservação Ambiental  170.850,00 

543 Recuperação de Áreas Degradadas  16.500,00 
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601 Promoção da Produção Vegetal  21.000,00 

605 Abastecimento  46.050,00 

606 Extensão Rural  16.000,00 

691 Promoção Comercial    98.500,00 

695 Turismo  65.600,00 

752 Energia Elétrica    2.000,00 

782 Transporte Rodoviário  2.132.805,00 

812 Desporto Comunitário    9.960,00 

843 Serviço da Dívida Interna  337.130,00 

999 Reserva de Contingência    187.700,00 

 TOTAL POR SUBFUNÇÃO  37.200.000,00 

  
3 - POR PROGRAMAÇÃO 

  
Código Programa Valores em R$ 

0001 MODERNIZAÇÃO DO LEGISLATIVO  1.590.000,00 

0002 MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA  2.904.545,00 

0003 
MODERNIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA    

1.770.790,00 

0004 MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO TRIBUTÁRIA  185.000,00 

0005 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL    

6.910.497,80 

0006 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL  

2.926.328,00 

0007 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL  

90.550,00 

0008 CULTURA PARA TODOS  271.500,00 

0009 ESPORTE PARA TODOS  212.210,00 

0010 GESTÃO DO SUS  95.450,00 

0011 ATENÇÃO BÁSICA  3.375.131,96 

0012 
ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR  

4.812.570,00 

0013 VIGILÂNCIA EM SAÚDE  422.376,66 

0014 GESTÃO AMBIENTAL  167.350,00 

0015 GESTÃO DE SANEAMENTO BÁSICO  638.510,00 

0016 GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL    773.800,00 

0017 ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA  916.005,00 

0018 DESENVOLVIMENTO DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL    183.950,00 

0019 
GESTÃO DO SISTEMA DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS  

2.267.522,00 

0020 ATENÇÃO ÁS VIAS URBANAS E OBRAS COMPLEMENTARES  334.610,00 

0021 ATENÇÃO ÁS VIAS RURAIS E OBRAS DE ARTES  2.132.805,00 

0023 
DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA , COMÉRCIO E DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

99.500,00 

0024 GESTÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA  3.724.298,58 

0025 DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL  207.000,00 

9999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  187.700,00 

TOTAL POR PROGRAMAS  37.200.000,00 

  
4 - POR CATEGORIA ECONÔMICA  
  
Valores em R$ 
3. DESPESAS CORRENTES 31.131.823,42 

4. DESPESAS DE CAPITAL 3.407.371,96 

9. RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.660.804,62 

TOTAL    37.200.000,00 

  
5 - POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO  
Unidade Orçamentária 

  
Código Órgão/Unidades Orçamentárias Valores em R$ 

  01. CÂMARA MUNICIPAL  1.600.000,00 

00100  PRESIDENCIA DA CÂMARA 1.173.200,00 

00200  SECRETARIA GERAL DA CÂMARA 426.800,00 

      

  02. CHEFIA DO EXECUTIVO  670.000,00 

02001  GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS 670.000,00 

      

  03. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  2.412.090,00 

03001  GABINETE DO SECRETARIO E DEPENDÊNCIAS 2.412.090,00 

      

  04. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  1.318.600,00 

04001  GABINETE DO SECRETARIO E DEPENDÊNCIAS 424.725,00 

04002  
DEPARTAMENTO FINANÇAS, CADASTRO E CONTROLE 
INTERNO 

893.875,00 

      

  
05. SECRETARIA MUNICIPAL  DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTE, LAZER E DESPORTO 

10.937.445,80 

05001  GABINETE DO SECRETARIO E DEPENDÊNCIAS 441.360,00 

05002  DEPARTAMENTO DO ENSINO MUNICIPAL 2.880.955,80 

05003  DEPARTAMENTO DO ENSINO INFANTIL 1.309.820,00 

05004  FUNDEB 5.669.300,00 

05005  DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 212.210,00 

05006  SETOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 90.550,00 

05007  
DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA APLICADA À 
EDUCAÇÃO 

61.750,00 

05008  DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO 271.500,00 

      

  06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  9.044.038,62 

06001  GABINETE DO SECRETARIO E DEPENDÊNCIAS 338.510,00 

06002  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 8.705.528,62 

      

  07. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  1.168.000,00 

07001  GABINETE DO SECRETARIO E DEPENDÊNCIAS 394.200,00 

07002  FMAS-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 650.240,00 

07003  
FMDCA-FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

68.160,00 

07004  FUMIS - FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTOS SOCIAIS 41.200,00 

07006  FMDI - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DOS IDOSOS 11.200,00 

07007  FMAD - FUNDO  MUNICIPAL  ANTIDROGAS 3.000,00 

      

  
08. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 

4.734.937,00 

08001  GABINETE DO SECRETARIO E DEPENDÊNCIAS 462.680,00 

08002  DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 1.804.842,00 

08003  SETOR DE OBRAS E VIAÇÃO 2.467.415,00 

      

  09. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN TO 
RURAL  

383.580,00 

09001  GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS 176.580,00 

09002  DEPARTAMENTO TÉCNICO DE AGRICULTURA 207.000,00 

      

  10. SIMPREV 3.771.998,58 

10001  SIMPREV 3.771.998,58 

      

  
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS  

169.500,00 

11001  GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS 169.500,00 

      

  12. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO  989.810,00 

12001  GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS 183.950,00 

12002  DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO - DAE 638.510,00 

12003  DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 167.350,00 

      

TOTAL POR ÓRGÃOS  37.200.000,00 

  
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS 
SUPLEMENTARES 

  
Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
suplementares na forma dos artigos 42 e 43 na Lei Federal nº 4320/64, 
observando os limites e condições estabelecidas neste artigo, 
demonstrando no Decreto de Abertura a compatibilidade das 
modificações promovidas na alteração orçamentária: 
  
§ 1º – A cada subtítulo, até o limite 30% (Trinta por cento) do total da 
despesa fixada nesta Lei, mediante utilização de recursos provenientes 
das fontes autorizadas nos incisos I, II e III do § 1º do artigo 43 da Lei 
Federal 4320/64, remanejando saldo entre diferentes categorias 
econômicas e órgãos nos termos do artigo 167, incisos V e VI da 
Constituição Federal. 
  
§ 2º – De excesso de arrecadação de receitas efetivamente 
arrecadadas, desde que para alocação nos mesmos subtítulos em que 
os recursos destas fontes foram originalmente programados. 
  
§ 3º - Contratar Operações de Créditos até o Limite fixado pela 
Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001 e Resolução 67 de 07 
Dezembro de 2005. 
  
Art. 5º - Esta lei entrará em vigor em 1º de Janeiro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO  
NOVA OLIMPIA – MT  
EM, 22 DE DEZEMBRO 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:480FD223 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI 462/2011 

 
“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A 
ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL ESPECIAL 
AO ORÇAMENTO PROGRAMA MUNICIPAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso, 
Sr. Dorival Lorca, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Nova Santa Helena aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Especial no valor de até R$ 207.966,23 (duzentos e 
sete mil, novecentos e sessenta e seis reais e vinte e três centavos), 
destinado as Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e 
Lazer. 
  
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adicionar 
em seu Orçamento Programa a seguinte dotação orçamentária: 
  
Órgão 07 – Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 

Unidade:001 – Gabinete do Secretaria 

Função 12 – Educação 

Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 

Programa: 0023 – Construção, Ampliação e Reformas de Escolas Públicas. 

Projeto:1.030 – Ampliação da Escola Estadual Gracia Edmundo Zeferino 

Natureza da Despesa: 

4490.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 207.966,23 

TOTAL DA AÇÃO R$ 207.966,23 

  
Artigo 3° - O presente crédito adicional, ampara-se no artigo 40 e 43 
da Lei n° 4.320/64 de 17 de março de 1964, e os recursos utilizados 
são os previstos no inciso II do § 1° do Artigo 43 da lei citada, ou 
seja, provenientes do excesso de arrecadação vinculado, nos termos e 
em conformidade com o Acórdão n° 3.145/2.006 do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso. 
  
Parágrafo Único: O Presente Credito poderá ter seu saldo 
remanescente utilizado nos exercícios posteriores, nos termos do 
Artigo 45 da Lei Federal 4.320/64. 
  
Artigo 4º - Os recursos utilizados para atender o presente credito 
configurando o excesso de arrecadação vinculado serão aqueles 
originários do Termo de Convênio nº. 267/2011, Celebrado com o 
Governo do Estado de Mato Grosso através Secretaria de Estado de 
Educação. 
  
Artigo 5º - O Orçamento Geral do Município fica elevado em virtude 
da aprovação da presente Lei em mais R$ 207.966,23 (duzentos e sete 
mil, novecentos e sessenta e seis reais e vinte e três centavos). 
  
Artigo 6º - Fica igualmente autorizado à atualização na Lei Municipal 
nº. 410/2010 - LDO 2011 e Lei Municipal nº. 341/2009 - PPA 
2010/2013, as alterações descritas nesta lei, bem como as respectivas 
leis de exercícios posteriores. 
  
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, em 26 de 
dezembro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
26/12/2. 011 à 26/01/2. 012 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:FDAA63E1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 463/2011 

 
“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A 
ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL ESPECIAL 
AO ORÇAMENTO PROGRAMA MUNICIPAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso, 
Sr. Dorival Lorca, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Nova Santa Helena aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Especial no valor de até R$ 226.840,00 (duzentos e 
vinte e seis mil, oitocentos e quarenta reais), destinado as Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 
  
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adicionar 
em seu Orçamento Programa a seguinte dotação orçamentária: 
  
Órgão 07 – Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 

Unidade:001 – Gabinete do Secretaria 

Função 12 – Educação 

Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 

Programa: 0021 – Gerenciamento Global da Educação. 

Projeto:1.031 – Aquisição de Ônibus – Caminho da Escola 

Natureza da Despesa: 

4490.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 226.840,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 226.840,00 

  
Artigo 3° - O presente crédito adicional, ampara-se no artigo 40 e 43 
da Lei n° 4.320/64 de 17 de março de 1964, e os recursos utilizados 
são os previstos no inciso II do § 1° do Artigo 43 da lei citada, ou 
seja, provenientes do excesso de arrecadação vinculado, nos termos e 
em conformidade com o Acórdão n° 3.145/2.006 do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso. 
  
Parágrafo Único: O Presente Credito poderá ter seu saldo 
remanescente utilizado nos exercícios posteriores, nos termos do 
Artigo 45 da Lei Federal 4.320/64. 
  
Artigo 4º - Os recursos utilizados para atender o presente credito 
configurando o excesso de arrecadação vinculado serão aqueles 
originários do Termo de Compromisso nº. 35/2011, Firmado com o 
Ministério da Educação, através do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. 
  
Artigo 5º - O Orçamento Geral do Município fica elevado em virtude 
da aprovação da presente Lei em mais R$ 226.840,00 (duzentos e 
vinte e seis mil, oitocentos e quarenta reais)). 
  
Artigo 6º - Fica igualmente autorizado à atualização na Lei Municipal 
nº. 410/2010 - LDO 2011 e Lei Municipal nº. 341/2009 - PPA 
2010/2013, as alterações descritas nesta lei, bem como as respectivas 
leis de exercícios posteriores. 
  
Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, em 26 de 
dezembro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 
26/12/2. 011 à 26/01/2. 012 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:24D0F886 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 124/2011 

 
DESIGNA PREGOEIRO E COMPÕE EQUIPE DE 
APOIO PARA ATUAREM EM LICITAÇÕES NA 
MODALIDADE DE PREGÃO NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA/MT. 

  
Excelentíssimo Prefeito Municipal de Nova Santa Helena/MT Sr. 
Dorival Lorca, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei 
Orgânica do Município. 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Designar para atuar como Pregoeiro em licitações na 
modalidade de pregão, no âmbito da Prefeitura Municipal de NOVA 
SANTA HELENA/MT, os servidores: 
ALEX OSCAR DE SOUSA, Matrícula 006 
FRANCIANE PAULATTI DE SOUZA, Matricula 211 
Parágrafo único. O Edital indicará em cada certame licitatório o 
Pregoeiro designado. 
Art. 2º - Ficam designados para atuarem como membros da Equipe de 
Apoio em licitações na modalidade de pregão, no âmbito da Prefeitura 
Municipal de NOVA SANTA HELENA/MT, os servidores: 
Welinton Maciel Lopes, Matricula 306 
Vagner Barbosa de Araújo, Matrícula 559 
Elaine Brunetti da Silva, Matrícula 582 
  
Parágrafo único: o Edital indicará os membros da Equipe de Apoio 
para atuarem no certame, com um mínimo de três integrantes. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de NOVA SANTA HELENA/MT, 
em 27 de dezembro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 27/12/2011 à 27/01/2012. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:04A359E3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
DIVISAO DE PESSOAL 

TERMO ADITIVO SELETIVO 002/2010  
 
SELETIVO 002/2010 
2º Termo Aditivo ao contrato nº 051/2011. 
EDILENE FERREIRA DOS SANTOS-PROFESORA 
Este Aditivo será por prazo determinado, com inicio no dia 16 de 
dezembro de 2011 e termino dia 27 de dezembro de 2011, 
comprometendo-se o (a) contratado (a) a cumprir 24 (vinte e quatro) 
horas semanais, levando-se em conta o horário determinado para o 
exercício de sua função na respectiva Secretaria onde está lotado(a). 
  
ENI MARIA TRICHES NUNES 
Divisão de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:BDBABEB5 
 

DIVISAO DE PESSOAL 
DISTRATO DE CONTRATO DO SELETIVO 002/2010 

 
  
Nº CONTRATO DATA  VIGENCIA  SERVIDOR OBJETO R$ 

051     EDILENE FERREIRA PROFESSORA 712,78 

02/02/2011 27/12/2011 DOS SANTOS   

  
ENI MARIA TRICHES NUNES 
Divisão de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:F1E8F1DD 
 

DIVISAO DE PESSOAL 
TERMO ADITIVO PROCESSO SELETIVO 002/2010 

 
SELETIVO 002/2010 
1º Termo Aditivo ao contrato nº 024/2011. 
CRISTIANE TERESA KOLLING-AUXILIAR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
Este Aditivo será por prazo determinado, com inicio no dia 16 de 
dezembro de 2011 e termino dia 12 de maio de 2011, 
comprometendo-se o (a) contratado (a) a cumprir 24 (vinte e quatro) 
horas semanais, levando-se em conta o horário determinado para o 
exercício de sua função na respectiva Secretaria onde está lotado(a). 
  
ENI MARIA TRICHES NUNES 
Divisão de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:248BD28F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.º 1.623, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Autoriza a utilização de bens e espaços públicos por 
terceiros, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA , Estado 
de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º O “Ginásio de Esporte” e a “Arena de Rodeios” são bens e 
espaços públicos que poderão ser objetos de uso para realização de 
festas e eventos promovidos por entidades, pessoas jurídicas e/ou 
pessoas físicas, mediante o pagamento antecipado do valor 
correspondente à taxa de locação e outras despesas inerentes. 
Art. 2º Para a formalização do contrato e/ou parceria de que trata esta 
Lei, serão atendidos, rigorosamente, os seguintes pré-requisitos: 
I – A entidade, pessoa jurídica e/ou pessoa física interessado na 
locação, deverá enviar requerimento prévio, devidamente protocolado 
ao Secretário Municipal de Administração da Prefeitura, 
especificando o tipo de evento, o objetivo, a data de sua realização, o 
nome do responsável e o período em que o espaço deverá ficar à 
disposição entre a organização, realização e devolução do espaço. 
II – disponibilidade dos espaços públicos, sem que haja qualquer 
interferência no cronograma de trabalho dos serviços públicos 
prioritários e essenciais a serem executados pelas Secretarias e demais 
órgãos do Município. 
Art. 3º Será indeferido sumária e automaticamente o requerimento 
que não atender aos pré-requisitos constantes nos incisos I e II do art. 
2º desta Lei. 
Art. 4º Deferido pelo Secretário Municipal o requerimento 
mencionado no artigo 2º, será formalizado junto a Prefeitura, o 
contrato de cessão/locação do bem requerido, nele devendo constar o 
valor da taxa de locação e outras despesas, tais como: consumo de 
energia, água, limpeza, etc, bem como o termo de responsabilidade 
pela preservação e reparos do patrimônio em casos de depredação. 
Parágrafo único. Qualquer pagamento referente à taxa de locação e 
outras despesas constantes do contrato, somente poderão ser efetuados 
em estabelecimentos bancários mediante documento emitido pelo 
Setor de Tributação e Arrecadação da Prefeitura Municipal. 
Art. 5º No Contrato de cessão/locação, além dos valores referidos no 
artigo anterior, também deverá constar todas as exigências, critérios e 
normas para utilização do bem e espaço cedido/locado pelo Poder 
Público. 
Art. 6º O valor de Locação dos bens imóveis e espaços públicos 
mencionados no Art. 1º,  são os constantes do ANEXO I , que fica 
fazendo parte integrante a presente Lei. 
Parágrafo único. Toda a arrecadação, fruto da cessão/locação dos 
bens públicos de que tratam esta lei será destinada exclusivamente à 



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                71 
 

manutenção e melhorias dos respectivos espaços e imóveis constantes 
do art. 1º desta lei. 
Art. 7º Excepcionalmente, e, em caso de interesse social relevante, 
mediante requerimento devidamente fundamentado, o Prefeito 
Municipal poderá autorizar a cobrança de taxa mínima ou ainda 
desconto de até 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa de 
locação, para entidades e/ou instituições de reconhecida utilidade 
pública. 
Parágrafo único. Em hipótese alguma poderá ser concedido a 
particulares, os benefícios constantes do “caput” deste artigo. 
Art. 8º É permitida a realização de parceria entre os interessados e a 
Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal 
para realização de eventos e festas com divisão do resultado obtido, 
ficando sobre a responsabilidade das duas partes o pagamento das 
despesas. 
Parágrafo único: As entidades filantrópicas que realizarem eventos 
nos espaços públicos com portões abertos terão isenção de cobrança 
da taxa de locação. 
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina – MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal. 
  
Lei n.º 1623/2011 
ANEXO I  
ARENA DE RODEIOS 
OBJETO 

VALOR  
EM UPF-NX 

LOCAÇÃO/CESSÃO 30 UPF-NX/diária 

Taxa mínima 15 UPF-NX/diária 

  
GINÁSIO DE ESPORTES 
LOCAÇÃO/CESSÃO 

20 UPF-NX/diária 
  

Taxa mínima 10 UPF-NX/diária 

  
* Valor UPF/NX – em outubro/2011 R$ 20,10 (vinte reais e dez 
centavos); 
* UPF/NX – Unidade Padrão Fiscal de Nova Xavantina. 
 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:008C0773 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.º 1.624, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Altera denominação de logradouro público, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA , Estado 
de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º A “Área Verde”, localizada no bairro Barro Vermelho, Setor 
Xavantina - nesta cidade, com 8.600,00 metros quadrados, passa a ser 
denominada “Praça”, com os seguintes limites e confrontações: frente 
para a Av. Ministro João Alberto, medindo 210,00m; Lado direito 
com a Av. J.K. de Oliveira, medindo 40,00m; Lado esquerdo com a 
Av. Getúlio Vargas, medindo 40,00m e fundo com a Rua Albert 
Einstein, medindo 220,00 m, tudo em conformidade com Plantas e 
Memoriais Descritivos firmados pelo Engenheiro Civil Sr. Edbert 
Moreira Júnior – CONFEA-RN 260.136.459-9. 
Parágrafo único. A área de que trata o caput deste artigo, encontra-se 
Registrada no 1º Ofício de Registro de Imóveis de Nova Xavantina – 
MT, como parte integrante da Matrícula n.º 7.904. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina – MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 

Prefeito Municipal 
Publicado por: 

Adao Carvalho Costa 
Código Identificador:5FB453C9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.º 1.625, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 
 
* PROJETO DE LEI LEGISLATIVO N° 047 DE 29 DE 
OUTUBRO DE 2011. 
  

Denomina bem publico Municipal e dá outras 
providencias. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA , Estado de 
Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a presente Lei: 
  
Art. 1°  Fica a Passarela que se localiza na travessia do Rio das Morte 
ligando o Setor Xavantina ao Setor Nova Brasília, com a seguinte 
denominação: 
“PASSARELA CLAUDIO ESPANHOLLI” 
Art. 2°  O Poder Executivo Municipal deverá no prazo Maximo de 90 
(noventa) dias após a sanção da presente Lei, afixar placas 
denominativas nas cabeceiras da passarela. 
Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina (MT), 21 de dezembro de 2011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 
  
* Projeto de autoria e redação do Legislativo Municipal. 
 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:E8287FA5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.º 1.626, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
* PROJETO DE LEI LEGISLATIVO N° 050 DE 29 DE 
NOVEMBRO DE 2011. 
  

Institui no calendário  do Município  de Nova  
Xavantina o Revellion Popular. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA , Estado De 
Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1°  Fica Instituído no calendário de eventos do município de 
Nova Xavantina, o evento denominado Réveillon Popular. 
Art. 2°  O evento acontecerá no dia 31 de dezembro para o dia 
primeiro possibilitando a comemoração da virada do ano pela a 
comunidade. 
Art. 3°  O Réveillon popular será realizado em local aberto e de fácil 
acesso a comunidade. 
Art. 4° A organização providenciara banheiros químicos, esquema de 
segurança, a parte musical do evento e a queima de fogos. 
Parágrafo Único.  Fica Expressamente proibida a cobrança de 
ingresso ou qualquer outra contribuição para acesso ao Réveillon 
Popular. 
Art. 5°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as 
disposições em contrário. 
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina (MT), 21 de dezembro de 2011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 
  
* Projeto de autoria e redação do Legislativo Municipal. 
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Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:15B0BBAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 2029, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 

Dispõe sobre atualização da Unidade Padrão Fiscal do 
município de Nova Xavantina, e dá outras providencias. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA , Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, e, 
- Considerando o que dispõe a Lei Municipal n.º 921, de 21 de 
dezembro de 2001 – Código Tributário Municipal – CTM; 
- Considerando a variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, acumulado nos últimos 12 (doze) meses; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica atualizada a Unidade Padrão Fiscal de Nova Xavantina 
UPF-NX em 6,6350%, que passará de R$ 20,10 (vinte reais e dez 
centavos) para R$ 21,43 (vinte um reais e quarenta e três centavos). 
Art. 2º Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Art. 3º Este decreto entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2012. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina - MT 12 de dezembro de 2011. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adao Carvalho Costa 

Código Identificador:6C5CC953 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

ATA Nº. 49 
 
ATA DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL DO VALE 
DO TELES PIRES. 
AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2011, 
REUNIRAM-SE NO CONSORCIO DA SAÚDE OS PREFEITOS 
DAS CIDADES COMPONENTES DO CDIVAT – APIACAS/MT; 
CARLINDA/MT; NOVA MONTE VERDE/MT; PARANAITA/MT; 
NOVA BANDEIRANTES/MT E ALTA FLORESTA/MT, PARA A 
REUNIÃO COM A SEGUINTE PAUTA: 
· CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR; 
· APROVAÇÃO DO PLANO DE APLICAÇÃO PARA O 
EXERCICIO DE 2012; 
· DISCUSSÃO DO PLANO REGIONAL; 
Dr. Pedro inicia a reunião colocando a pauta e passa a palavra para o 
Eliseu colocar tudo o que se refere ao departamento financeiro do 
CDIVAT, no que se refere aos restos a pagar da empresa TRIMEC. 
Eliseu relê algumas atas que ficaram sem assinatura dos prefeitos. 
Eliseu fala sobre o plano de habitação e aprovação de cancelamento 
de restos a pagar, colocando a situação aos prefeitos, também expõe a 
questão do plano de habitação o qual foi firmado Convenio com a 
SECID, e coloca que a SECID depositou 35.000,00 e fala sobre a 
contrapartida dos 7.000,00 que deverá ser depositado pelos 
municípios para totalizar 42.000,00  Dr. Pedro pede para que analisem 
a situação. Valdir reclama não ter recebido o que foi conseguido pelo 
consorcio, o qual diz que não fizeram o que foi combinado, Dr. Pedro 
coloca que se Nova Bandeirantes não pagou este ano e não pagaram 
ano passado, e se não pagarem as parcelas o CDIVAT ira tomar as 
medidas cabíveis judicialmente, colocando isso para Valdir, que o 
mesmo reclama novamente do trato não ter sido cumprido e por isso 
não ter depositado, Eliseu coloca que Nova Bandeirantes esta com o 
ano de 2010 e 2011 em aberto. Valdir pergunta baseado no que ele irá 
pagar essas parcelas, Eliseu e Dr. Pedro colocam os projetos que o 
CDIVAT está realizando, e que o consórcio tem suas despesas. Valdir 
coloca que quando foi assumido o compromisso ele ia pagar, mas não 
recebeu o beneficio, colocando que Dr. Pedro colocou o maquinário 

primeiro no município dele, Dr. Pedro pede para Valdir se coloque no 
lugar de presidente do CDIVAT, e fala sobre o compromisso com a 
SECID, que terá que ser resolvido até o dia 31 de Dezembro, o qual 
trará muitos benefícios para os municípios, colocando que entrará os 5 
municípios, por Alta Floresta já ter o plano, Dr. Pedro coloca que 
somos um consorcio, e os municípios se ajudam, Valdir coloca que 
não recebeu nada e gastou tudo o seu dinheiro e coloca que não tem os 
60.000,00 para pagar a divida, e pergunta como ele faz para ajudar e 
pagar a divida de outra forma, Dr. Pedro fala sobre mostrar que nós 
existimos e temos que mostrar isso, Dr. Miranda fala sobre os projetos 
e que o consorcio conseguiu enquanto consorcio, enquanto união de 
municípios. Valdir diz que vai analisar a situação para ver o que 
consegue resolver até sexta – feira que será dia 09/12/2011. Dr. 
Miranda fala então que Valdir precisa de uma ação política com o 
CDIVAT para conseguir as coisas e os benefícios. Dr. Miranda diz 
que até dia 30 liquida todas as pendências. Dr. Pedro coloca que a 
licitação será por meio do CDIVAT, Eliseu se compromete a mandar 
no e-mail do departamento financeiro passando a conta do consorcio 
especifica para deposito da contrapartida com o convênio com a 
SECID. Fica aprovado o projeto de resolução 003/2011 e 004/2011, 
restos a pagar de exercícios anteriores e orçamento de 2012 
respectivamente. 
Sendo assim se finaliza a reunião com as decisões acima, eu Rafaela 
Elias de Araújo redigi esta ata que segue assinada por mim e pelos 
demais participantes. 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:4ECCE7DF 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 858-2011 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DO 
EDITAL 004/2011 - RESULTADO FINAL DO TESTE 
SELETIVO SIMPLIFICADO 006/2011 DE 
PARANAÍTA, ESTADO DE MATO GROSSO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de  Paranaíta-
MT,  no uso de suas atribuições legais, 
  
Considerando a realização da prova no dia 19 de dezembro de 2011, 
com base nas exigências estabelecidas no Regulamento e Editais, 
  
Considerando a correção feita, atribuindo-se aos candidatos as notas 
correspondentes e assim determinando os candidatos de melhor 
desempenho; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1° - Fica homologado o Edital 004/2011 - Resultado Final do 
Teste Seletivo Simplificado 006/2011, nos termos do Edital 006/2011, 
publicado no Jornal Oficial dos Municípios (AMM), no site e no 
mural desta municipalidade, que passam a fazer parte integrante deste 
Decreto. 
  
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranaíta-MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 
  
EDITAL Nº 004/2011 
  
A Comissão do Teste Seletivo Simplificado nº 006/2011 do município 
de Paranaíta, Estado de Mato Grosso, nomeado pelo Decreto nº 
808/2011, de 28 de Outubro de 2011, no uso de suas atribuições 
comunica aos interessados o RESULTADO FINAL. 
  
Comissão do Teste Seletivo Simplificado, em Paranaíta-MT., 
27.12.11 
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LUCIA HELENA RODRIGUES ELIAS 
Presidente da Comissão 
  
RESULTADO DO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO 006/2011    

(CONFORME PROVAS APLICADAS NO DIA 19/12/2011)   

CARGO: TECNICO EM LABORATÓRIO DE 
ANALISES CLINICAS  

  

N
º 

INSCR
. 

NOME DO 
CANDIDAT
O 

L.PORT
. 

MAT
. 

HIST/GEO
G 

CONHEC
. ESPEC. 

TOTA
L  

RESULT. 
FINAL  

1 63 
RIVA 
SROCZYNSK
I OLIVEIRA 

12 12 15 45 84 
CLASSIFICAD
A 

  
Publicado por: 

Viviane Ribeiro Coutinho 
Código Identificador:08AF9DDA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 003/2011  

 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO:  R. DOS REIS PALMA - ME, devidamente 
cadastrada no CNPJ 09.298.394.0001-80, com sede à Rua Sergipe, nº. 
445 Bairro Cidade Jurigue, CEP. 78.795-000, nesta cidade de Pedra 
Preta - MT. 
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 
serviços profissionais de hospedagem e manutenção do domínio da 
Contratante. 
VALOR:  R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
VIGÊNCIA : 02 de janeiro a 31 de dezembro de 2012. 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:457DB882 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
III TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 008/2009 CARTA 

CONVITE Nº. 002/2009 
 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Estratégia Auditoria e Assessoria Ltda, 
CNPJ/MF sob nº 01.599.563/0001-00, estabelecida na cidade de 
Cuiabá - MT, sito à Rua Campinas Quadra 02 nº. 18, Bairro CPAI, 
CEP 78.055.085. 
OBJETO: Fornecimento, pela Contratada, de Software para registros 
dos atos e fatos da Contabilidade: Sistema Integrado de Orçamento, 
Contabilidade Pública, Patrimônio, Tesouraria, Licitação, Compra, 
Almoxarifado, Sistema de Protocolo, Sistema do Departamento De 
Pessoal, Frotas e Controle Interno, no preço licitado. 
VALOR:  R$ 18.750,00 (dezoito mil setecentos e cinquenta reais). 
VIGÊNCIA : 02 de Janeiro a 31 de dezembro de 2012. 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FBA386BA 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

III TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 004/2009 
(CONTRATO ECT/DR/MT Nº 9912233375/2009) 

 
Resumo dos Termos Aditivos aos Contratos nºs. 004 e 008 de 2009; 
002 e 003 de 2011. 
  
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
sob o nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 
338, Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
CNPJ nº. 34.028.316/0016-90, estabelecida na Praça da República, 

101 – 2º andar, sala 37, Gerência de Vendas-Centro, na cidade de 
Cuiabá-MT, CEP 78.005-900. 
OBJETO:  Comercialização, em âmbito nacional, pela ECT de 
produtos postais, de serviços postais, telemáticos e adicionais, nas 
modalidades nacionais e internacionais que são disponibilizados em 
Unidades de Atendimento da ECT, para venda avulsa na rede de 
varejo e, também, a carga em máquina de franquear. 
VALOR:  R$ 800,00 (oitocentos reais). 
VIGÊNCIA : 02 de janeiro a 31 de dezembro de 2012. 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C1910C7B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 002/2011  

 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, CNPJ 
nº 01.974.021/0001-70, estabelecida na Av. Noda Guenko, nº. 338, 
Centro, na Cidade de Pedra Preta – MT, CEP 78795-000. 
CONTRATADO: UCMMAT – UNIÃO DAS CÂMARAS 
MUNICIPAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente 
cadastrada no CNPJ sob nº 33.003.757/0001 -98, sito na Rua Joaquim 
Murtinho nº 1.713, esquina com a Rua Senador Metello, na cidade de 
Cuiabá – MT. 
OBJETO:  O objeto do presente contrato é a associação da Câmara 
Municipal e Vereadores do Município de PEDRA PRETA/MT a 
UCMMAT – UNIÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DO ESTADO 
DE MATO GROSSO. 
VALOR:  R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
VIGÊNCIA:  02 de janeiro a 31 de dezembro de 2012. 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E01F7FAA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 609/2011, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Pontal do Araguaia para o Exercício Financeiro de 
2012.” 

  
GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º  - Esta lei que estima a receita e fixa a despesa do município 
para o exercício financeiro de 2012, compreende: 
I – O orçamento Fiscal referente aos poderes do município, seus 
fundos especiais, órgãos e entidades da administração direta; 
II – O orçamento da Seguridade Social do município, abrangendo 
todas as entidades da administração direta. 
  
Art. 2.º  - O Orçamento do Município para o Exercício Financeiro de 
2012, discriminados pelos anexos integrantes desta Lei, estima a 
Receita em R$ 10.240.000,00 (Dez milhões, duzentos e quarenta mil 
reais), e fixa a despesa em igual importância, perfazendo um 
equilíbrio orçamentário. 
  
Art. 3.º - A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
rendas outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação 
vigente e de acordo com o seguinte desdobramento: 
  
1 - RECEITAS CORRENTES RS 9.140.000,00 

1.1 - Receita Tributária R$ 530.000,00 

1.2 - Receitas de Contribuições R$ 350.000,00 

1.3 – Receita de valores Mobiliários R$ 130.000,00 

1.4 – Receitas de Serviços 
1.5 – Transferências Correntes 
  

R$ 
R$ 

280.000,00 
8.780.000,00 
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1.6 - Outras Receitas Correntes R$  170.000,00 

1.7 – Dedução da Receita para formação do FUNDEB R$  ( - ) 980.000,00 

1.8 – Outras Receitas Correntes – Intra Orçamentárias R$ 10.000,00 

  
02 - RECEITAS DE CAPITAL  
  

  
RS 

  
1.100.000,00 

2.1 – Transferências de Capital R$ 1.000.000,00 

2.2 – Alienação de Bens R$ 50.000,00 

2.3 – Outras Receitas de Capital R$ 50.000,00 

TOTAL  R$ 10.240.000,00 

      

  
Art. 4.º - A Despesa ora fixada na forma dos anexos constantes desta 
lei é fixada em R$ 10.240.000,00 (Dez milhões, duzentos e quarenta 
mil reais), será realizada segundo a discriminação dos quadros anexos 
integrantes desta lei, obedecendo à classificação funcional 
programática, dos quadros de Programas de Trabalho e Natureza de 
Despesa, que apresentam os seguintes desdobramentos: 
  
I - POR ÓRGÃOS DE GORVERNO: 

01 – Câmara Municipal  R$ 420.000,00 

02 – Gabinete do Prefeito  R$ 475.000,00 

03 – Secretaria Municipal de Governo R$  16.000,00 

04 – Sec. Munic. Adm. Finanças e Planejamento R$ 1.283.000,00 

05 – Sec. Munic. de Educação e Cultura  R$ 2.875.000,00 

06 – Sec. Municipal de Saúde R$ 2.132.000,00 

07 – Sec. Municipal de Ação Social R$ 467.000,00 

08 – Sec. Munic. Agricultura Meio Amb. Ass. Fundiários R$ 67.000,00 

09 – Sec. Munic. Viação Obras e Serviços Públicos R$ 2.031.000,00 

10 – Sec. Munic. Indústria Comércio e Turismo R$ 74.000,00 

99 – Reserva de Contingência R$ 30.000,00 

  
TOTAL DA DESPESA POR ÓRGÃOS R$ 10.240.000,00 

  
II - POR FUNÇÕES:     

01 - Legislativa  R$ 420.000,00 

04 - Administração  R$ 1.544.000,00 

08 - Assistência Social R$ 467.000,00 

09 – Previdência Social R$ 370.000,00 

10 - Saúde  R$ 2.132.000,00 

12 – Educação R$ 2.805.000,00 

13 – Cultura R$ 40.000,00 

15 – Urbanismo R$ 1.581.000,00 

17 – Saneamento R$ 310.000,00 

20 – Agricultura R$  67.000,00 

23 – Comércio e Serviços R$ 74.000,00 

25 – Energia R$ 20.000,00 

26 – Transporte R$  120.000,00 

27 - Desporto e Lazer R$ 30.000,00 

28 - Encargos Especiais R$ 230.000,00 

99 – Reserva de Contingência R$ 30.000,00 

  
TOTAL DA DESPESA POR FUNÇÕES R$ 10.240.000,00 

  
III – POR SUBFUNÇÕES E GOVERNO: 

31 – Ação Legislativa  R$ 420.000,00 

122 - Administração Geral R$   411.000,00 

123 – Administração Financeira  R$ 1.053.000,00 

131 – Comunicação Social R$ 80.000,00 

241 – Assistência ao Idoso R$ 10.000,00 

243 – Assistência a Criança e ao Adolescente  R$ 37.000,00 

244 – Assistência Comunitária R$ 420.000,00 

272 – Previdência do Regime Estatutário R$ 370.000,00 

301 – Atenção Básica R$ 1.373.000,00 

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial RS 554.000,00 

304 – Vigilância Sanitária R$ 205.000,00 

361 – Ensino Fundamental 
365 – Educação Infantil 
  

R$ 
R$ 

2.190.000,00 
615.000,00 

392 – Difusão Cultural R$  40.000,00 

452 – Serviços Urbanos R$ 1.471.000,00 

482 – Habitação Urbana R$ 110.000,00 

512 – Saneamento Básico Urbano R$ 310.000,00 

601 – Promoção da Produção Vegetal R$ 67.000,00 

695 – Turismo  R$ 74.000,00 

752 – Energia Elétrica R$ 20.000,00 

782 – Transporte Rodoviário R$ 120.000,00 

812 – Desporto Comunitário R$ 30.000,00 

843 – Serviços da Dívida Interna R$ 230.000,00 

999 – Reserva de Contingência R$ 30.000,00 

TOTAL DA DESPESA POR SUBFUNÇÕES R$ 10.240.000,00 
      

  
IV – POR PROGRAMAS:     

5001 – Manutenção do Poder Legislativo Municipal R$ 420.000,00 

5002 – Gestão de Política Pública de Administração R$ 491.000,00 

5003 – Programa de Apoio Administrativo R$ 1.283.000,00 

5004 – Educação Normal, Cultura, Esporte e Lazer. R$ 1.415.000,00 

5005 – Manutenção da Educação Infantil R$ 360.000,00 

5006 – Manutenção das Atividades do FUNDEB  R$ 1.100.000,00 

5007 – Saúde Integral ao Alcance de Todos R$ 2.132.000,00 

5008 – Comunidade Solidária R$ 467.000,00 

5009 – Atendimento ao Produtor Rural R$ 67.000,00 

5010 – Revitalização do Comércio e Turismo Local R$ 74.000,00 

5011 – Infra Estrut. Urbana e Serviços Públicos R$ 2.031.000,00 

5012 – Manut. Regime de Previdência Municipal R$ 370.000,00 

9999 – Reserva de Contingência R$ 30.000,00 

TOTAL DA DESPESA POR PROGRAMAS R$ 10.240.000,00 

   
V – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS:      

3 – Despesas Correntes R$ 8.757.000,00 

4 – Despesas de Capital R$ 1.453.000,00 

9 – Reserva de Contingência R$ 30.000,00 

TOTAL DA DESPESA POR CATEGORIAS  R$ 10.240.000,00 

  
Art. 5º-  orçamento da Seguridade Social do município abrangendo 
todas as entidades da administração direta é de R$ 2.969.000,00 (dois 
milhões novecentos e sessenta e nove mil reais). 
  
DA SEGURIDADE SOCIAL:      

Assistência Social R$ 467.000,00 

Previdência Social R$ 370.000,00 

Saúde R$ 2.132.000,00 

TOTAL DA SEGURIDADE SOCIAL  R$ 2.969.000,00 

  
Art. 6º - Fica o executivo municipal autorizado a proceder à abertura 
de créditos adicionais suplementares, até limite de 40% (quarenta por 
cento), no curso da execução orçamentária, podendo transpor, 
remanejar ou transferir recursos de uma categoria econômica de 
programação para outra ou de uma unidade orçamentária para outra, 
com base nos recursos efetivamente disponíveis, de conformidade 
com os ditames previstos nos Art. 42 e 43 e seus incisos, da Lei 
4.320/64, bem como o Art. 167, inciso VI, da Constituição Federal. 
  
Art. 7.º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário.  
  
Gabinete do prefeito de Pontal do Araguaia MT, 27 de dezembro de 
2011. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito  Municipal 

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:7C611930 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N.º 561/2011 DE 08 DE JUNHO DE 2011. 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
Eu, MARTINS DIAS DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal Porto 
Esperidião – Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições que 
são conferidas por Lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º. A Lei Diretrizes Orçamentárias do Município para o 
exercício 2012, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária 
Anual, observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
I - As metas e prioridades. 
II - As prioridades e metas da administração municipal extraída do 
Plano Plurianual para 2010 a 2013. 
III - A estrutura dos Orçamentos. 
IV - As diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações. 
V  - As disposições sobre dívida pública municipal. 
VI  - As disposições sobre despesas com pessoal e seus encargos. 
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VII – As disposições sobre alterações na legislação tributária; e 
VIII – As disposições gerais. 
  
Artigo 2º. - As metas e prioridades do Município para o exercício 
2012 serão estabelecidas no Anexo I desta Lei. 
  
Parágrafo Único – Atendendo ao disposto no artigo 4º da Lei 
Complementar 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos: 
  
I - Quadro I – Avaliação da Situação Financeira para Projeção das 
Metas Fiscais em Valores Correntes (art. 4º, § 1º da L.C. 101/00); 
  
II - Quadro II – Avaliação da Situação Financeira para Projeção das 
Metas Fiscais em Valores Constantes (art. 4º, § 1º da L.C. 101/00); 
  
III - Quadro III – Metas e Resultados – Receitas, Despesas, 
Resultados Primário e Nominal e  Dívida  (art. 4º,§ 2º,Inciso I da LC 
101/00); 
  
IV - Quadro IV – Metas Anuais de Receitas,  Despesas,  Resultado 
Primário,  Resultado Nominal  e  Montante da Dívida Comparativo 
com as Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 
101/00); 
  
V - Quadro V – Metas Anuais de Receitas,  Despesas,  Resultado  
Primário,  Resultado Nominal  e  Montante da Dívida, Comparativo 
com as Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 
101/00); 
  
 VI - Quadro VI – Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, 
Inciso III da LC 101/00); 
  
VII - Quadro VII – Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de 
Ativos (art. 4º, § 2º, Inciso III da LC 101/00); 
  
VIII - Quadro VIII – Anexo de Riscos Fiscais (Art. 4º, § 3º c/c Art. 5º, 
III, ambos da L.C. 101/2000); 
  
IX - Quadro IX – Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita 
(art. 4º, § 2º, V da LC 101/00); 
  
X - Quadro X – Expansão das Despesas Obrigatórias de Duração 
Continuada (art. 4º, § 2º, Inciso V da LC 101/00); 
  
XI - Relação de Obras em andamento até o dia de envio da LDO à 
Câmara Municipal (artigo 45 da L.C. 101/00). 
  
XII - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do 
RPPS. 
  
XIII - Demonstrativo da Projeção Atuarial do RPPS. 
  
Artigo 3º. - Atendidas as metas priorizadas para o exercício 2012, a 
Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 
acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais, desde que façam 
parte do Plano Plurianual correspondente ao período de 2010/2013. 
  
Artigo 4º. - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início 
de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público. 
  
§ 1º  - A Regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas.  
  
§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
  
§ 3º - O orçamento para o exercício financeiro de 2012, abrangerá os 
Poderes Legislativo, Executivo suas autarquias e seus Fundos, e será 
estruturado em conformidade com a configuração organizacional da 
Prefeitura. 

Artigo 5º. - São prioridades da Administração Pública Municipal para 
o exercício de 2012, o cumprimento de ações estratégicas nas áreas 
de: 
  
Educação. 
Saúde e Saneamento; 
Infra–Estrutura Urbana Básica; 
Modernização Administrativa Funcional; 
Política Salarial de acordo a vigente; 
f)  Promoção e Assistência Social; 
g) Meio Ambiente,Turismo e Cultura. 
h)  Obras e Urbanismo. 
Esporte e Lazer 
Agricultura 

  
Artigo 6º. - O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente, 
recursos para atender as despesas de: 
  
Pagamento do serviço da dívida; 
Pagamento de pessoal e seus encargos; 
Duodécimos destinados ao Poder Legislativo; 
Cobertura de precatórios judiciais julgados pela justiça; 
Manutenção das atividades do município e seus fundos; 
Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental; 
Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde; 
  
Artigo 7º. - O Poder Executivo Municipal, tendo vista a capacidade 
financeira do município, poderá fazer a seleção de prioridade dentre 
as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei. 
  
Parágrafo Único - Não poderão ser fixados novos projetos sem que 
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com 
recursos de outras esferas de governo. 
  
Artigo 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância às demais normas de direito 
financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 165 da 
Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único - O desequilíbrio entre receitas e despesas do Fundo 
de Previdência será equilibrado pela Reserva Legal conforme 
determinado pela Nota Técnica 1.187 de 18.08.2004, desde que as 
previsões de receitas excedam as fixações de despesas e atendam 
exclusivamente às atribuições legais dos fundos previdenciários cujo 
objetivo principal é a captação e aplicação dos recursos financeiros 
para garantir o pagamento dos benefícios previdenciários, 
considerando ainda: 
  
I - que as despesas de custeio dos fundos previdenciários não excedam 
a dois pontos percentuais do valor total da remuneração dos servidores 
dos entes contribuidores conforme determinação da Portaria MPAS 
nº. 4992, art. 17, VIII, § 3º; 
  
II - que os recursos dos fundos devam ser aplicados exclusivamente 
nos pagamentos de benefícios previdenciários conforme determinado 
pelo inciso III do art. 2º da Portaria MPAS nº. 4992; 
  
III - que os ingressos mensais de receitas sejam consideravelmente 
maiores que a execução das despesas legais e obrigacionais do fundo 
de previdência; 
  
IV - Poderá ser orçada como despesa em dotação própria as 
contribuições patronais, desde que classificadas na modalidade de 
aplicação “91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre 
Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social” conforme determinado pela Portaria 
Interministerial nº. 688 de 14.10.2005. 
  
Artigo 9º. - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária do 
exercício de 2012, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o 
Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 
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§ 1º - O cronograma que trata este artigo dará prioridade ao 
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às 
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações 
constitucionais e legais existentes. 
  
§ 2º - No caso de órgãos da administração indireta, os cronogramas 
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a 
programação das transferências intragovernamentais eventualmente 
previstos na Lei Orçamentária. 
  
Artigo 10º. - Na hipótese de ser constatada após o encerramento de 
um bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos 
próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão limitação 
de empenhos e movimentação financeira no montante necessário à 
preservação do resultado estabelecido. 
  
§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação 
financeira, os chefes dos poderes executivo e legislativo adotarão 
critérios que produza o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 
  
§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação 
esteja ocorrendo nas respectivas receitas.   
  
§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do município. 
  
§ 4º - A limitação de empenho e movimentação financeira também 
será adotado na hipótese de ser necessário a redução de eventual 
excesso da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que 
dispõem o artigo 31 da Lei Complementar 101. 
  
Artigo 11º. - A limitação de empenho e movimentação financeira de 
que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte 
caso a situação de frustração de receita se reverta no bimestre 
seguinte. 
  
Artigo 12º. - Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo, versando 
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2000, deve ser instruído com 
demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações 
constitucionais, legais e judiciais a cargo do município e que não 
afetará as ações de caráter social, particularmente, a educação, saúde e 
assistência social. 
  
Artigo 13º. - Para fins do disposto no Parágrafo 3º do artigo 16 da Lei 
Complementar 101 considera-se irrelevante as despesas realizadas até 
o valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais) no caso de aquisições de bens 
e prestações de serviços, e de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), no 
caso de realização  de obras públicas ou serviços de engenharia. 
  
Artigo 14º. - Para fins do disposto da alínea “e”, inciso I do artigo 4º 
da Lei Complementar nº. 101, o Executivo instituirá um Conselho 
para efetuar o controle de custos e avaliação dos resultados dos 
programas financiados pelo orçamento municipal. 
  
§ 1º - O Conselho levantará os custos e avaliará os resultados valendo-
se dos seguintes critérios: 
  
I - O levantamento de custos será feito por consulta de preços 
praticados no mercado mesmo quando referirem-se a execução de 
obras, serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa de 
licitação conforme previsto no art. 43, IV da Lei Federal 8.666/93. 
  
II - Quando os valores das obras, serviços ou aquisições ultrapassarem 
os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão mediante 
formalização de processos licitatórios regidos pela Lei Federal 
8.666/93 e alterações posteriores. 
  

III - Os resultados serão avaliados levando-se em conta o 
cumprimento das metas pretendidas, da satisfação social e da 
comunidade beneficiada, a execução dentro do prazo previsto e a 
estrita observância dos princípios da economicidade, eficácia e 
transparência. 
  
IV - Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham atender 
solicitações comunitárias ou necessidades sociais. 
  
§ 2º - O Conselho que trata este artigo será nomeado por Decreto a ser 
baixado pelo Prefeito Municipal devendo seus membros 
representarem: 
  
I – 01 - Engenheiro ou Técnico representando a Secretaria de Obras, 
quando tratar-se de obras ou serviços de engenharia; 
II – 01 - Representante do Setor de Compras e Licitações do 
Município; 
III – 01 - Representante da Comunidade a ser beneficiada; 
IV – 01 - Representante do Conselho Municipal de Saúde, quando 
tratar-se de recursos da saúde; 
V – 01 - Representante da Associação de Pais, Alunos e Professores 
do Município, quando tratar-se de recursos da educação. 
  
§ 3º - Os relatórios e demonstrativos produzidos pelo Conselho serão 
objetos de ampla divulgação, para conhecimento dos cidadãos e 
instituições organizadas da sociedade. 
  
Artigo 15º. - Na realização de programa de competência do 
Município, adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a instituições 
públicas e privadas sem fins lucrativos desde que autorizado em Lei 
Municipal e sejam firmados convênios, ajustes e outros congêneres, 
pelo qual fiquem claramente definidos os deveres de cada parte, forma 
e prazos para prestação de contas. 
  
§ 1º - No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, igualmente, 
autorização  em lei especifica que tenha por finalidade a 
regulamentação de programa pelo qual essa transferência será 
efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito. 
  
§ 2º - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às 
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou 
outro município. 
  
§ 3º - As transferências intragovernamentais entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõe a lei orçamentária, ficam condicionadas às normas constantes 
das respectivas leis instituidoras ou leis específicas. 
  
Artigo 16º. - Ficam o Executivo autorizado a arcar com as despesas, 
de responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que 
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou 
congênere e venha oferecer benefícios à população do município 
desde que existam recursos orçamentários disponíveis: 
  
I – Empaer 
II – Policias Civil, Militar e Gefron 
III – Indea 
IV – Fema 
V – Tribunal Regional Eleitoral 
VI – Exatoria Estadual 
VII – Fórum 
  
Artigo 17º. - O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de 
qualquer das medidas relacionadas no Art. 169, § 1º, da Constituição 
Federal, poderá ser realizado mediante lei especifica, desde que 
obedecidos os limites previstos nos art. 20 e 22, § único da Lei 
Complementar nº. 101, e cumpridas as exigências previstas nos art. 16 
e 17 do referido diploma legal. 
  
§ 1-º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, limites fixados nos art. 29 e 29-A da Constituição 
Federal. 
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§ 2º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver previa dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
Artigo 18º. - Na hipótese de ser atingindo o limite prudencial de que 
trata o art. 22 da Lei Complementar nº. 101, a manutenção de horas 
extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na 
execução de programas emergenciais de saúde pública ou em 
situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto 
do Chefe do Executivo. 
  
Artigo 19º. - Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser 
incluída na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos  e eventos fiscais imprevistos , de até a 
2% (dois por cento) da receita corrente líquida. 
  
§ 1º - Ocorrendo a necessidade de serem atendidos passivos 
contingentes ou outros riscos e eventos fiscais imprevistos, o 
executivo providenciará a abertura de crédito adicionais a à conta de 
reserva do caput, na forma do artigo 42 e 44 e 45 da Lei 4320/64. 
  
§ 2º - Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a 
reserva de que trata o caput deste artigo, poderão os recursos 
remanescentes ser utilizados para abertura de crédito adicionais 
autorizados na forma do artigo 42 da Lei 4.320/64. 
  
Artigo 20º. - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2012 e a remeterá ao Executivo até 
60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de 
lei orçamentária àquele Poder. 
  
Parágrafo Único - O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas  do exercício de 
2.011, inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das 
respectivas memórias de calculo conforme previsto no § 3º do art. 12 
da LC 101/2000. 
  
Artigo 21º. - Até 30 de Novembro de 2011, o executivo poderá 
encaminhar ao legislativo projeto de lei estabelecendo as seguintes 
alterações na legislação tributária do município: 
  
Revisão da planta genérica de valores, de forma a atualizar o valor 
venal dos imóveis e para cobrança do IPTU; 
Atualização das alíquotas do ISSQN; 
Atualização das taxas municipais; 
Contribuição de Melhorias; 
Outras receitas de competência Municipal. 
  
Artigo 22º. - Na ocasião da elaboração do projeto de Lei Orçamentária 
o Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas financeiras 
discriminadas no Anexo I desta Lei, adequando-as com as previsões 
de receitas justificadas pela Memória de Cálculo. 
  
Parágrafo Único - A proposta orçamentária deverá ser elaborada em 
observância ao art. 12 da L.C. nº. 101 e art. 22 a 26 da Lei Federal 
4.320/64. 
  
Artigo 23º. – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autografo 
da Lei Orçamentária até o início do exercício de 2012, ficam os 
Poderes autorizados a realizarem a proposta orçamentária até a sua 
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze 
avos) a cada mês. 
  
Artigo 24º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião-MT, 08 de Junho 
de 2011. 
  
MARTINS DIAS DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:0418B070 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº. 577/2011, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE PORTO ESPIRIDIÃO – MT, PARA 
O EXERCÍCIO DE 2012. 

  
Excelentíssimo Prefeito Municipal de Porto Esperidião Estado de 
Mato Grosso, Senhor MARTINS DIAS DE OLIVEIRA, no uso de 
suas atribuições legais estabelecida na Lei Orgânica do Município, faz 
saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a 
seguinte LEI: 
  
Art. 1º - Esta lei estima a Receita e fixa a Despesa do município para 
o exercício financeiro de 2012, compreendendo: 
  
I – O orçamento fiscal referente aos Poderes do município, seus 
fundos especiais, órgãos e entidades da administração direta. 
  
II – O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo 
todas as entidades da administração Direta. 
  
Art. 2° - O orçamento fiscal do Município de Porto Espiridião - MT, 
para o exercício financeiro de 2012, descriminado pelos anexos 
integrantes desta Lei, estima à receita Bruta em R$ 25.745.145,00 
(Vinte Cinco Milhões, Setecentos e Quarenta e Cinco Mil Cento e 
Quarenta e Cinco reais), que depois de deduzidos R$ 2.058.370,00 
(Dois milhão, Cinqüenta e Oito  mil e Trezentos e Setenta reais), que 
são a contribuição para formação do FUNDEB , ficando portando a 
Receita Líquida em R$ 23.686.775,00 (Vinte  três milhões, seiscentos 
e oitenta e seis  mil, e setecentos e setenta e cinco reais), descriminada 
pelos anexos integrantes desta Lei. 
  
Art. 3º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma de 
legislação em vigor e das especificações constantes do anexo 
integrante desta Lei, com o seguinte desdobramento: 
  
RECEITAS      

1-ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

Receitas Correntes R$ 20.047.045,00 

  Receita Tributaria  R$ 2.050.603,00 

  Receita de Contribuições R$ 241.866,00 

  Receita Patrimonial R$ 91.436,00 

  Receita de Serviços R$ 256.000,00 

  Transferências Correntes R$ 17.280.370,00 

  (-) Contribuições para o FUNDEB R$ 2.058.370,00 

  Outras Receitas Correntes R$ 126.770,00 

  Transferência de Capital R$ 4.092.000,00 

Total direta R$ 22.080.675,00 

2-ADMINISTRAÇÃO INDIRETA     

Receitas Correntes R$ 1.111.100,00 

  Receita Tributaria  R$ 0,00 

  Receita de Contribuições R$ 460.000,00 

  Receita Patrimonial R$ 650.000,00 

  Receita de Serviços R$ 0,00 

  Transferências Correntes R$ 0,00 

  Outras Receitas Correntes R$ 1.100,00 

Receitas Correntes Intra-Orçamentárias R$ 495.000,00 

  Receita de Contribuições R$ 495.000,00 

  Outras Receitas Correntes Intra-Orçamentária R$ 0,00 

Total indireta.   1.606.100,00 

TOTAL GERAL   23.686.775,00 

  
Art. 4º - A despesa município é fixada na forma dos anexos a esta Lei 
em R$ 23.686.775,00 (Vinte três milhões, seiscentos e oitenta e seis 
mil, e setecentos e setenta e cinco reais), que apresentam o seguinte 
desdobramento: 
  
I – POR CATEGORIA ECONÔMICA:  
  
DESPESAS      

1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

Despesas Correntes R$ 15.719.170,00 
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Pessoal e Encargos R$ 7.820.000,00 

Juros e Encargos da Divida R$ 0,00 

Outras Despesas Correntes R$ 7.899.170,00 

Despesas de Capital R$ 6.071.505,00 

Investimentos R$ 5.978.505,00 

Inversões Financeiras R$ 0,00 

Amortização de Divida R$ 93.000,00 

Reserva de Contingência R$ 290.000,00 

Reserva de Contingência R$ 290.000,00 

      

TOTAL DIRETA  R$ 22.080.675,00 

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA      

Despesas Correntes R$ 732.200,00 

Despesas de Pessoal e Encargos R$ 45.200,00 

Outras Despesas Correntes R$ 687.000,00 

Despesas de Capital R$ 66.750,00 

Investimentos R$ 66.750,00 

Reserva do RPPS R$ 807.150,00 

Reserva do RPPS R$ 807.150,00 

TOTAL INDIRETA  R$ 1.606.100,00 

TOTAL GERAL – DIRETA + INDIRETA R$ 23.686.775,00 

  
II – POR ÓRGAÕS DO GOVERNO: 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

01- Câmara Municipal R$ 780.000,00 

02- Gabinete do Prefeito R$ 540.000,00 

03- Secretaria Municipal de Educação R$ 6.712.025,00 

04- Secretaria Municipal de Administração R$ 1.429.000,00 

05- Secretaria Municipal de Obras R$ 4.535.500,00 

06- Secretaria Municipal de Saúde R$ 4.911.000,00 

07- Secretaria Municipal de Assistência Social R$ 519.150,00 

08- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente R$ 914.000,00 

09- Secretaria Municipal de Fazenda R$ 1.024.000,00 

10- Secretaria Municipal de Turismo e Cultura R$ 151.000,00 

11- Secretaria Municipal de Esporte e Lazer R$ 565.000,00 

Total da Administração Direta R$ 22.080.675,00 

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA      

01- Fundo Mun Previdência Social Serv Porto Esperidião R$ 1.606.100,00 

Total da Administração Indireta R$ 1.606.100,00 

TOTAL GERAL    23.686.775,00 

  
III – POR FUNÇÕES 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

01 Legislativa R$ 777.000,00 

04 Administração R$ 4.566.500,00 

08 Assistência Social R$ 519.150,00 

10 Saúde R$ 4.901.000,00 

12 Educação R$ 6.712.025,00 

13 Cultura R$ 131.000,00 

15 Urbanismo R$ 535.000,00 

16 Habitação R$ 800.000,00 

17 Saneamento R$ 475.000,00 

18 Gestão Ambiental R$ 25.000,00 

20 Agricultura R$ 839.000,00 

23 Comercio e serviços R$ 2.000,00 

25 Energia R$ 80.000,00 

26 Transporte R$ 740.000,00 

27 Desporto e Lazer R$ 595.000,00 

28 Encargos Especiais R$ 93.000,00 

99 Reserva de Contingência R$ 290.000,00 

Total da Administração Direta R$ 22.080.675,00 

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA      

09- Previdência Social. R$ 798.950,00 

99 Reserva de Contingência R$ 807.150,00 

Total da Administração Indireta R$ 1.606.100,00 

TOTAL GERAL  R$ 23.686.775,00 

  
IV – POR SUB-FUNÇÕES 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

031 Ação Legislativa. R$ 757.000,00 

122 Administração Geral. R$ 4.310.500,00 

126 Tecnologia da Informatização R$ 46.000,00 

127 Ordenamento Territorial R$ 50.000,00 

128 Formação de Recursos Humanos R$ 5.000,00 

131 Comunicação Social R$ 22.000,00 

244 Assistência Comunitária. R$ 519.150,00 

301 Atenção Básica. R$ 4.541.000,00 

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial. R$ 360.000,00 

306 Alimentação e Nutrição. R$ 188.520,00 

331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador R$ 221.000,00 

361 Ensino Fundamental . R$ 5.515.105,00 

364 Ensino Superior R$ 120.000,00 

365 Educação Infantil. R$ 870.400,00 

392 Difusão Cultural. R$ 131.000,00 

451 Infra-Estrutura Urbana. R$ 535.000,00 

452 Serviços Urbanos. R$ 210.000,00 

482 Habitação Urbana. R$ 800.000,00 

512 Saneamento Básico Urbano. R$ 475.000,00 

541 Preservação e Conservação Ambiental R$ 25.000,00 

602 Promoção da Produção Animal R$ 30.000,00 

605 Abastecimento R$ 40.000,00 

606 Extensão Rural. R$ 719.000,00 

752 Energia Elétrica R$ 80.000,00 

782 Transporte Rodoviário R$ 532.000,00 

812 Desporto Comunitário R$ 485.000,00 

813 Lazer R$ 110.000,00 

843 Serviço da  Divida Interna. R$ 93.000,00 

999 Reserva de Contingência. R$ 290.000,00 

Total da Administração Direta R$ 22.080.675,00 

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA      

122 Administração Geral R$ 0,00 

272 Previdência do Regime Estatutário R$ 798.950,00 

999 Reserva de Contingência R$ 807.150,00 

Total da Administração Indireta R$ 1.606.100,00 

TOTAL GERAL  R$ 23.686.775,00 

  
V – POR PROGRAMAS: 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

001 Processo Legislativo R$ 777.000,00 

003 Administração Geral  R$ 4.680.500,00 

000 Operações Especiais R$ 383.000,00 

0050 Educação Básica R$ 5.590.505,00 

0044 Salário Educação R$ 165.000,00 

0041Melhoria e Produtividade Da Educação Infantil. R$ 320.000,00 

0040 Ensino Superior R$ 120.000,00 

0043 Esp. E Mant. Da Rede Física Escolar R$ 328.000,00 

0046 Desenvolvimento do Desporto e Lazer R$ 131.000,00 

0025 Previdência Municipal R$ 185.000,00 

0091 Transporte Urbano R$ 1.052.000,00 

0057 Habitação R$ 800.000,00 

0327 Eletrificação Rural R$ 80.000,00 

0075 Adm. e Desenvolvimento de A. na Área de Saúde,. R$ 4.391.000,00 

0076 Saneamento Básico R$ 465.000,00 

0077 Prevenção a Saúde. R$ 160.000,00 

0078 Garantia de Atendimento Hospital E Ambulatorial. R$ 360.000,00 

0013 Regularização Fundiária   R$ 50.000,00 

0488 Ampliar a Assist. Social a Criança e o Adolescente R$ 100.000,00 

0104 Implementação de Reserva Ambiental R$ 75.000,00 

0111 Apoio ao Produtor Rural R$ 670.000,00 

0427 Alimentação e Nutrição R$ 188.520,00 

0487 Descentralização das Ações de Assist. Social R$ 203.150,00 

0007 Administração R$ 221.000,00 

0047 Desenvolvimento do Desporto e Lazer R$ 565.000,00 

0058 Urbanismo R$ 30.000,00 

0060 serviço de Utilidade Publica R$ 20.000,00 

Total da Administração Direta R$ 22.080.675,00 

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA      

025 Previdência Municipal R$ 798.950,00 

0999 Reserva de Contingência R$ 807.150,00 

Total da Administração Indireta R$ 1.606.100,00 

TOTAL GERAL  R$ 23.686.775,00 

  
Art. 5º - O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo 
todas as entidades da administração direta é indiretas e de R$ 
5.891.730,48 (Cinco Milhões, Oitocentos e Noventa e Um Mil, 
Setecentos e Trinta Reais e Quarenta Oito Centavos). 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

0075- Adm. e Desenvolvimento de A. na Área de Saúde. R$ 4.215.630,48 

0488- Ampliar a Assist. Social a Criança e o Adolescente R$ 40.000,00 

0025- Previdência Municipal R$ 30.000,00 

Sub-Total R$ 4.285.630,48 

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA      

0025 - Previdência Municipal R$ 798.950,00 

0999 Reserva de Contingência R$ 807.150,00 

Sub Total R$ 1.606.100,00 

TOTAL GERAL  R$ 5.891.730,78 

  
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, créditos adicionais 
suplementares até o limite de 30 % (Trinta por cento), no curso da 
execução orçamentária, bem como o remanejamento e transposição de 
recursos, conforme necessidades orçamentárias e disponibilidade de 
recursos, como determinado pelo art. 42 e 43 da Lei nº 4.320/64, de 
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17 de março de 1964 e Art. 167, inciso V e VI, da Constituição 
Federal, do total da despesa fixado no art. 4º desta Lei. 
Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, no curso da 
execução orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e 
condições estabelecidas na Resolução do Senado Federal nº 43/2001. 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião – MT, 22 
deDezembro de 2011. 
  
MARTINS DIAS DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5236DFD7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
POXOREU-PREVI 

PORTARIA Nº 380/2011 
 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011. 

  
“Dispõe sobre a concessão do beneficio de 
Aposentadoria por Invalidez em favor  de:  SULENE 
MARIA DE CAMPOS SOUZA.” 

  
O Diretor Executivo do POXOREU-PREVI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Poxoréu, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e. 
Considerando o Art. 40, § 1°, inciso I, da Constituição Federal com 
redação dada pela Emenda Constitucional n°. 41/2003, combinada 
com Art. 12, inciso I, alínea “a”, da Lei Municipal  n.° 1232/2008, de 
30 de setembro de 2008, Anexo I, da Lei Municipal n.° 1315/2009, de 
10 de agosto de 2009, que trata da reformulação do Plano de Cargos, 
Carreira e Salários dos Profissionais do Magistério e funções de 
gestão da Educação Básica do Município de Poxoréu/MT e da outras 
providências, e  Lei n.° 1371/10, de 06 de julho de 2010, que concede 
reajuste salarial aos servidores públicos municipais, efetivos, estáveis, 
aposentados e pensionistas, na forma que menciona, resolve: 
  
 Art. 1° - Conceder o benefício de Aposentadoria por Invalidez, a 
servidora Srª. Sulene Maria de Campos Souza, brasileira, casada, 
portadora do RG n.° 069085 SSP/MT, CPF n.° 378.683.731-72 e 
Titulo de Eleitor n°. 6476701880, Zona 005, Seção 0018, efetivo no 
cargo de Professora, Classe “C”, Nível “20”, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, com PROVENTOS PROPORCIONAIS, 
conforme Processo administrativo do POXOREU-PREVI, n.° 
2011.03.0013, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
POXORÉU-MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
RONY RIBEIRO ROCHA  
Diretor Executivo 
  
Homologo: 
 
RONAN FIGUEIREDO ROCHA  
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO ÁTRIO DO PAÇO 
MUNICIPAL “DR. JOAQUIM NUNES ROCHA”, 
CONFORME ART. 108 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
POXORÉU. 

Publicado por: 
Rony Ribeiro Rocha 

Código Identificador:DFDB98C4 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N.º 151/2011 
 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

“CONCEDE FÉRIAS REMUNERADA AOS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE PSF, 
SERVIDORES LOTADOS NA SECERETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT 
NESTE MÊS DE DEZEMBRO DE 2011”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede férias remunerada aos Agentes Comunitários de 
Saúde PSF  servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde desta 
Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, neste mês de 
Dezembro de 2011. 
  
DIVINO JOSÉ VICENTE – 01/12/2011 A 30/12/2011 
LUCIANA DE SOUZA – 01/12/2011 A 30/12/2011 
HERLAINE PEREIRA DE OLIVEIRA – 01/12/2011 A 
30/12/2011 
CIRLEY JALES DOS SANTOS – 04/12/2011 A 30/12/2011 
ELIANE MIGUEL DOS SANTOS SOBRINHO – 04/12/2011 A 
30/12/2011 
MÁRCIA DA SILVA PINHEIRO – 10/12/2011 a 30/12/2011 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 10 de Dezembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE 
   
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:3FA7F297 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N.º 152/2011 

 
DE 13 DE DEZEMBRO  DE 2011. 
  

“CONCEDE ELEVAÇÃO DE NÍVEL PARA 
SERVIDORAS, LOTADA NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL-MT, CONFORME LEI 
COMPLEMENTAR Nº 61/2010”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva do 
Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º – Concede elevação de Nível para Servidoras, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação deste Município de Reserva do 
Cabaçal-MT. 
  
MARIA LENI MORAIS DA SILVA  
MARIA HELENA CARDOSO  
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Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 13de Dezembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:53C3DD50 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N.º 154/2011 
 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

“EXONERA A PEDIDO O SERVIDOR RODRIGO 
SOUZA OLIVEIRA, DO CARGO DE 
FARMACÊUTICO/BIOQUÍMICO,LOTADO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO 
CABAÇAL-MT”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 

  
RESOLVE 
  
Art. 1º - “Exonera a pedido, o Servidor RODRIGO SOUZA 
OLIVEIRA, do Cargo de Farmacêutico/Bioquimíco lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, nesta Prefeitura Municipal de Reserva 
do Cabaçal-MT, no dia 21 de  Fevereiro de 2011”. 

  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 16 de Dezembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE 
   
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:387C352E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N.º 155/2011 

 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 

  
“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA 
LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RESERVA DO CABAÇAL-MT, NO PERÍODO DE 
01/12/2011 A 28/02/2012”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede Licença Prêmio a servidora lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde desta Prefeitura Municipal de Reserva do 
Cabaçal-MT, , que segue abaixo relacionado: 
  

RITA FRANCISCA DE SOUZA – Período: 01/12/2011 a 
28/02/2012 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 16 de Dezembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE  
   
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:CD72BE0C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N.º 156/2011 

 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

“CONCEDE FÉRIAS REMUNERADA A 
SERVIDORA LOTADA NA SECERETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT, DO 
DIA 19 /12/2011 A 31/12/2011”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Concede férias remunerada a servidora lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde desta Prefeitura Municipal de Reserva do 
Cabaçal-MT, do dia 19/12/2011 a 31/12/2011. 
  
EDISMÊ MACHADO PEREIRA  
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 19 de Dezembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE  
   
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:A0BB0698 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N.º 158/2011 
 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

“TRANSFERE SERVIDOR DE SECRETARIA  
CONFORME NECESSIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                81 
 

Art. 1º - Transfere o servidor abaixo relacionado de Secretaria 
conforme necessidade da Administração desta Prefeitura Municipal de 
Reserva do Cabaçal – MT. 
  
JOSÉ ANTÔNIO LUCAS – Da Secretaria Municipal de Educação 
para a Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 22 de Dezembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE  
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:29ABFE01 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIAN.º 157/2011 

 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

“NOMEIA O SENHOR ADOLFO CANDIDO 
NAVARRO DIAS DE FREITAS, CREA Nº. 
2605662110, COMO ENGENHEIRO CIVIL 
RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA 
OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM CENTRO DE 
EVENTOS TURÍSTICO NO MUNICIPIO DE 
RESERVA DO CABAÇAL-MT. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO, Prefeito Municipal de Reserva do 
Cabaçal – MT, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Nomear o Senhor ADOLFO CANDIDO NAVARRO DIAS 
DE FREITAS , Crea Nº. 2605662110, como Engenheiro Civil 
responsável pelo acompanhamento da Obra de Construção de um 
Centro de Eventos Turístico no Município de Reserva do Cabaçal – 
MT, de acordo com o Contrato de Repasse Nº. 0327212-
72/2010/Ministério do Turismo/Caixa, no Valor de R$ 406.302,04, 
Empresa responsável pela obra: N.S. Construtora LTDA - ME, CNPJ 
Nº. 14.039.081/0001-48, com o Contrato 72/2011 e ordem de Serviço 
19/12/2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de 
Mato Grosso, 19 de Dezembro de 2011. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:167552B5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
TESTE SELETIVO 003/2011 

 
EDITAL Nº 002/2011  
DIVULGAÇÃO DO GABARITO DAS PROVAS  
Data: 27 de Dezembro de 2011 
  

De ordem do Exm.º Senhor Nivaldo Ponciano Coelho, Prefeito 
Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, através da Comissão 
Coordenadora do Teste seletivo 003/2011 – CCTS, torna pública  o 
Gabarito das Provas Teórica/Objetiva realizada para o Teste Seletivo 
Nº 003/2011 destinado a provimento de Contratação desta Prefeitura  
Municipal de Reserva do Cabaçal –MT, ocorridas  no exercício  de 
2012. 
  
Reserva do Cabaçal – MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA DA PENHA LUZ LOPES VENTURA 
Presidente da Comissão Coordenadora do Teste Seletivo 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE  E  AFIXE-SE 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:6249E664 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N.º 481/2011 

 
DE 08 de Dezembro de  2011 
  

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL PARA O 
EXERCÍCIO DE 2012”. 
  

O Senhor NIVALDO PONCIANO COELHO , Prefeito do 
Município de Reserva do Cabaçal , Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais , faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Do Orçamento do Município 
  
Art. 1º - O Orçamento Geral do Município de Reserva do Cabaçal, 
Estado de Mato Grosso para o exercício financeiro de 2012, estima a 
receita bruta em R$ 9.122.400,00 ( Nove Milhões e Cento e Vinte e 
Dois Mil e Quatrocentos Reais) sendo R$ 1.072.400,00 (Um Milhão e 
Setenta e Dois Mil e Quatrocentos Reais) a dedução para a formação 
do Fundeb e a Receita Líquida em R$ 8.050.000,00 (Oito milhões e 
cinquenta mil reais), e Fixa a Despesa em R$ 8.050.000,00 (Oito 
milhões e cinquenta mil reais), sendo destinado o total para a 
Administração Direta. 
  
Art. 2º - A Receita Geral do Município será realizada mediante a 
arrecadação de tributos, rendas, transferências de Outras Esferas de 
Governo, outras Receitas Correntes e de Capital e Receitas intra-
orçamentárias, na forma da legislação em vigor, discriminadas nos 
quadros anexos com os seguintes desdobramentos. 
  
 RECEITAS   VALOR  

1 RECEITAS CORRENTES 8.025.900,00 

1.1 Receitas Tributárias 270.800,00 

1.2 Receitas De Contribuições 171.000,00 

1.3 Receita Patrimonial 100.800,00 

1.6 Receitas de Serviços 103.500,00 

1.7 Transferências Correntes 7.168.090,00 

1.9 Outras Receitas Correntes 211.710,00 

2 RECEITA DE CAPITAL  980.000,00 

2.2 Alienação de Bens 5.000,00 

2.4 Transferências de Capital 975.000,00 

7 RECEITA DE CONTR. INTRA-ORÇAMENTÁRIA  116.500,00 

7.2 Receita de Contribuições 116.300,00 

7.9 Outras Receitas Correntes 200,00 

SOMA 9.122.400,00 

9 DEDUÇÃO DA RECEITA  -1.072.400,00 

9.1 Dedução de Receitas -1.072.400,00 

TOTAL  8.050.000,00 

  
Art. 3º - A despesa Geral do Município será realizada segundo a 
apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à 
classificação institucional, funcional-programática e natureza até 
modalidade de aplicação, distribuídas da seguinte maneira. 
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 I – CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL  
  
 ÓRGÃO    VALOR  

01 Câmara Municipal 380.000,00 

02 Gabinete do Prefeito 292.400,00 

03 Secretaria de Administração, Planejamento 523.400,00 

04 Secretaria Municipal de Saúde 551.300,00 

05 Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social 1.655.800,00 

06 Secretaria Municipal de Educação e Cultura 1.672.300,00 

07 Secretaria Municipal de Infra Estrutura 1.611.200,00 

08 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 661.800,00 

09 Secretaria Municipal de Finanças 451.800,00 

10 Fundo Mun. Prev. Social de Reserva do Cabaçal 250.000,00 

TOTAL  8.050.000,00 

    

  
II – CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO   
  
CÓD FUNÇÃO   VALOR  

01 Legislativa 380.000,00 

04 Administração 1.994.400,00 

08 Assistência Social 537.800,00 

09 Previdência 250.000,00 

10 Saúde 1.562.500,00 

12 Educação 1.672.100,00 

13 Cultura 188.700,00 

15 Urbanismo 509.800,00 

16 Habitação 91.000,00 

17 Saneamento 101.500,00 

20 Agricultura 86.000,00 

23 Comercio e Serviços 107.000,00 

26 Transporte 438.000,00 

27 Desporto e Lazer 50.300,00 

28 Encargos Especiais 80.900,00 

TOTAL  8.050.000,00 

  
III – CLASSIFICAÇÃO POR PROGRAMA  
  
0023 Comercio e Serviços 107.000,00 
0001 Processo Legislativo 380.000,00 

0003 Administração Geral 1.994.400,00 

0009 Previdencia Social 250.000,00 

0018 Promoção e Extensão Rural 86.000,00 

0028 Encargos Especiais 80.900,00 

0039 Expansão e Melhoria do Ensino Infantil 209.500,00 

0040 Expansão e Melhoria do Ensino Fundamental 1.462.600,00 

0044 Incentivo ao Desporto Amador e Lazer 50.300,00 

0046 Difusão Cultural 188.700,00 

0059 Habitação 91.000,00 

0060 Urbanismo 101.500,00 

0066 Obras Publicas de Infra-Estrutura Urbana e Rural 509.800,00 

0075 Saúde 1.562.500,00 

0090 Assistência Social em Geral 537.800,00 

0101 Transportes Rodoviários 438.000,00 

  
TOTAL  8.050,000,00 

  
IV – CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA  
  
DESPESAS CORRENTES 6.842.400,00 

3.1.00.00.00.00 Pessoal e Encargos Sociais 3.851.750,00 

3.2.00.00.00.00 Juros e Encargos da Dívida 300,00 

3.3.00.00.00.00 Outras Despesas Correntes 2.990.350,00 

DESPESAS DE CAPITAL 953.500,00 

4.4.00.00.00.00 Investimentos 952.900,00 

4.6.00.00.00.00 Amortização da Dívida 600,00 

RESERVAS 254.100,00 

      

9.9.99.99.00.00 Reserva de Contingência 254.100,00 

TOTAL  8.050.000,00 

  
Art. 4º - O Orçamento da Seguridade Social do Município 
abrangendo todas as entidades da administração direta é de R$ 
2.334.800,00 (Dois Milhões, Trezentos e Trinta e Quatro Mil e 
Oitocentos Reais). 
  
  ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

08 Assistência Social R$  537.800,00 

09 Previdência Social R$  250.000,00 

10 Saúde R$  1.562.500,00 

  TOTAL  R$  2.350.300,00 

  

Art. 5º - O Executivo está autorizado, nos termos dos Artigos 7º e 43 
da Lei Federal nº 4320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, 
até o limite de 30% (trinta por cento) da Receita Estimada para o 
orçamento de cada uma das unidades gestoras, utilizando como fontes 
de recursos: 
  
I -  o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a 
tendência do exercício. 
II –  a anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não 
comprometidas. 
III –  superávit financeiro do exercício anterior. 
  
Parágrafo Único – Excluem deste limite, os créditos suplementares, 
decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício. 
  
Art. 6º - Durante o exercício de 2012 o  Executivo Municipal poderá 
realizar Operações de Crédito inclusive por antecipação de receita até 
o limite das despesas de Capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa; aprovados 
pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; observados os limites 
legais de endividamento do município. 
  
Art. 7º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
tendo seus efeitos aplicados para o exercício financeiro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Reserva do Cabaçal –MT, 08 de Dezembro de 2011. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:ACBFB435 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO: N. 085/2011 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: n. 23034.000461/2011-51 
PREGÃO ELETRÔNICO : n. 018/2011 
FUNDAMENTO LEGAL : Lei n. 8.666/93 de 21/06/1993; Lei n. 
10.520 de 17/07/2002; Decreto n. 5.450 de 31/05/2005. 
CONTRATANTE : Município de Ribeirão Cascalheira – MT, CNPJ: 
24.772.113/0001-73 
CONTRATADA : Empresa MAN LATIN AMERICA INDÚSTRIA 
E COMERCIO DE VEICULOS LTDA , CNPJ n. 06.020.318/0001-
10 
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a aquisição de veículos 
de transporte escolar diário de alunos da educação básica das redes 
públicas de ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e 
demais entidades autorizadas a aderir ao programa de acordo com a 
legislação específica vigente, para atender ao Programa Caminho da 
Escola do Ministério da Educação. 
VALOR DO CONTRATO : R$: 226.840,00 
DATA DA ASSINATURA : 01.12.2011 
VIGÊNCIA : O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a 
partir da data de sua assinatura. 
  
ASSINAM:  
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT  
  
e os representantes legal Senhorita Adriana Cecconello, e o Senhor 
Walter Anversa Barbosa – Contratada. 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:51AD8C08 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA  
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CONTRATO N. 082/2011 
Processo Administrativo n. 043/2011 
Contratante: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA - MT 
Contratada: E. ICASSATTI CORAZZA - EPP  
Modalidade: Pregão Presencial n. 013/2011 
  
Justificativa: O art. 57 da Lei n. 8.666/93, rege a matéria relativa aos 
prazos e as durações dos contratos ficam vinculadas à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários. Visando a correção de falha 
material ocorrida na vigência dos contratos no exercício 
financeiro/2011, procedemos à errata das seguintes cláusulas: 
  
Cláusula Terceira/Preço/Valor 
Cláusula Quarta/Prazo de Execução/Vigência 
  
NO CONTRATO NA CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, onde se lê: R$ 68.000,00 (sessenta 
e oito mil reais), por erro de digitação, passa a ter o seguinte valor 
global: R$ 13.222,22 (treze mil e duzentos e vinte dois reais e vinte e 
dois centavos). 
  
NO CONTRATO NA CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA, onde se 
lê: 12 (doze) meses leiam-se: 70 (setenta) dias. 
  
Ribeirão Cascalheira - MT, 14 de novembro de 2011. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
  
MARCIO LADEIRA DE SOUZA 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:9E8AB8AF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO 
 
DECRETO Nº.881/2011 Em, 23 de dezembro de 2011. 
  

“DISPÕE SOBRE O RECESSO NAS REPARTIÇÕES 
MUNICIPAIS NA DATA QUE MENCIONA E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
APARECIDO MARQUES MOREIRA, Prefeito Municipal de 
Ribeirãozinho Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições 
legais e, 
Considerando a necessidade de cumprimento às normas contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal; 
Considerando que o Recesso mencionado proporciona redução do 
custeio da Administração Pública Municipal; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica Decretado o Recesso em todas as repartições públicas 
municipais de Ribeirãozinho a partir do dia 23 de dezembro de 2011 
até o dia 08 de janeiro de 2012. 
Art. 2º. Cumprirão, se necessário, jornada regular de trabalho os 
seguintes servidores: 
I – Trabalhadores autônomos, eventualmente contratados, se forem 
requisitados para exercerem suas atribuições; 
II – Servidores vinculados à secretaria de finanças para fechamento do 
exercício corrente e servidores das demais secretarias, cuja natureza 
do serviço não permita paralisação; 
Art. 3°. Fica assegurado o atendimento aos serviços essenciais, tais 
como: coleta de lixo, limpeza urbana, urgência e emergência na área 
de saúde, etc. 
Art. 4°. As atividades normais retornarão no dia 09 de janeiro de 
2012, a partir das 8:00 horas. 
Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – MT, aos vinte e 
três dias do mês de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:9ABDF03F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
 
EU, Neuza Maria de Souza Silva – Prefeita deste Município, FAÇO 
SABER que nesta data fica “HOMOLOGADO”  o presente Termo 
de Adesão nº 001/2011, da Ata de Registro de Preços nº 067/2011, 
proveniente do Pregão Eletrônico nº 23/2011 do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, a empresa MilanFlex 
Industria  e Comercio de Moveis e Equipamentos Ltda, CNPJ/MF 
nº 86.729.324/0002-61, cujo o objeto é o Registro de Preços para 
Aquisição de Mobiliário Escolar constituído de conjuntos para aluno, 
mesas acessíveis a pessoas em cadeira de rodas, conjuntos para 
professor e conjuntos de uso múltiplo para uso em laboratórios de 
informática da educação básica. Sendo que a Prefeitura Municipal de 
Rio Branco – MT, interessou-se apenas pelos lotes 02 e 04 do Grupo 
I, cujo os mesmos totalizam um valor de  R$ 25.682,30 (vinte e cinco 
mil seiscentos e oitenta e dois reais e trinta centavos). 
  
RIO BRANCO - MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:50021A44 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N° 561 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 

 
Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Rio 
Branco, Estado de Mato Grosso, para o Exercício 
Financeiro de 2012 e dá outras providências.  

  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA , no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, faz saber a toda população, que a Câmara 
de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Art.1° - O Orçamento geral do Município de Rio Branco – MT, para 
o Exercício Financeiro de 2012, discriminado pelos anexos 
integrantes desta lei, estima a Receita bruta em R$ 11.245.000,00 
(Onze Milhões Duzentos e Quarenta e Cinco Mil Reais), conforme 
discriminação a seguir. 
  
Art. 2°  - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, 
Rendas e Outras Receitas Correntes e de Capital, de acordo com a 
legislação vigente e com o seguinte desdobramento: 
  
Por Categoria Econômica 
RECEITAS CORRENTES  R$ 10.580.000,00 

      

Receita Tributária R$ 446.600,00 

Receita de Contribuições R$ 662.600,00 

Receita Patrimonial R$ 197.500,00 

Receita de Serviços R$ 276.500,00 

Transferências Correntes R$ 10.289.400,00 

Deduções da Receita Corrente R$ (-1.329.000,00) 

Outras Receitas Correntes R$ 36.400,00 

      

RECEITAS DE CAPITAL  R$ 665.000,00 

Alienação de Bens R$ 10.000,00 

Transferência de Capital R$ 655.000,00 

TOTAL GERAL  R$ 11.245.000,00 
  

POR SUBFUNÇÕES 
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Art. 3° - A Despesa será realizada segundo a discriminação dos 
quadros Programa de Trabalho e Natureza da Despesa, que 
apresentam os seguintes desdobramentos: 
  
POR FUNÇÃO DO GOVERNO 
  
01-Legislativa R$ 495.000,00 

04-Administração R$ 2.672.260,00 

08–Assistência Social R$ 646.440,00 

09-Previdência Social R$ 650.000,00 

10-Saúde R$ 2.641.400,00 

12-Educação R$ 2.610.450,00 

13-Cultura R$ 198.000,00 

15-Urbanismo R$ 120.000,00 

17-Saneamento  R$  307.000,00 

18-Gestão Ambiental R$ 50.000,00 

20-Agricultura  R$ 93.000,00 

23-Comércio e Serviços R$ 72.000,00 

25-Energia R$ 105.000,00 

26-Transporte R$ 315.050,00 

27-Desporto e Lazer R$ 146.500,00 

28-Encargos Especiais R$ 122.900,00 

      

TOTAL GERAL  R$ 11.245.000,00 

  
031-Ação Legislativa R$ 495.000,00 

121-Planejamento e Orçamento R$ 62.000,00 

122-Administração Geral R$ 1.901.200,00 

123-Administração Financeira R$ 453.010,00 

124-Controle Interno R$ 64.000,00 

129-Administração de Receitas R$ 192.050,00 

241-Assistência ao Idoso R$ 26.000,00 

242-Assistência ao Portador de Deficiência R$ 10.000,00 

243-Assistência à Criança e ao Adolescente R$ 82.840,00 

244-Assistência Comunitária  R$ 527.600,00 

272-Previdência do Regime Estatutário R$ 650.000,00 

301-Atenção Básica R$ 1.755.200,00 

302-Assistência Hospitalar e Ambulatorial R$ 787.000,00 

304-Vigilância Sanitária R$ 54.200,00 

305-Vigilância Epidemiológica R$ 45.000,00 

306-Alimentação e Nutrição R$ 70.000,00 

361-Ensino Fundamental R$ 1.997.200,00 

365-Educação Infantil R$ 543.250,00 

392-Difusão Cultural R$ 198.000,00 

451-Infra-Estrutura Urbana R$ 120.000,00 

512-Saneamento Básico Urbano R$ 307.000,00 

542-Controle Ambiental R$ 50.000,00 

602-Promoção da Produção Animal R$ 7.000,00 

606-Extensão Rural R$ 86.000,00 

695-Turismo R$ 72.000,00 

752-Energia Elétrica R$ 105.000,00 

782-Transporte Rodoviário R$ 315.050,00 

812-Desporto Comunitário R$ 126.500,00 

813-Lazer R$ 20.000,00 

843-Serviço da Divida Interna R$ 12.000,00 

846-Encargos Especiais R$ 110.900,00 

TOTAL GERAL  R$ 11.245.000,00 

POR PROGRAMA 
001-Processo Legislativo R$ 495.000,00 

007-Administração R$ 2.795.160,00 

018-Promoção e Extensão Rural R$ 93.000,00 

041-Educação de Crianças de 0 a 6 anos R$ 578.250,00 

042-Ensino Fundamental R$ 2.032.200,00 

046-Educação Física e Desporto R$ 146.500,00 

048-Cultura R$ 198.000,00 

051-Energia Elétrica R$ 105.000,00 

058-Urbanismo R$ 120.000,00 

065-Turismo R$ 72.000,00 

075-Saúde R$ 2.641.400,00 

076-Melhorias no Sistema de Abast. De Água R$ 307.000,00 

077-Proteção ao Meio Ambiente R$ 50.000,00 

081-Assistência R$ 646.440,00 

082-Previdêencia R$ 650.000,00 

088-Transporte Rodoviário R$ 315.050,00 

TOTAL DE ADMINISTRAÇÃO DIRETA  R$ 11.245.000,00 

POR CATEGORIA ECONÔMICA 
Despesas Correntes R$ 10.385.940,00 

Despesas de Capital R$ 647.060,00 

Reserva do RPPS R$ 63.000,00 

Reserva de Contingência R$ 149.000,00 

TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO  R$ 11.245.000,00 

POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
Câmara Municipal R$ 495.000,00 

Gabinete Do Prefeito R$ 1.167.000,00 

Secretaria Municipal de Administração R$ 702.200,00 

Secretaria Municipal de Finanças R$ 767.960,00 

Secretaria Municipal de Planejamento R$ 62.000,00 

Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Desenvolvimento R$ 1.327.050,00 

Secretaria Municipal de Educação, Desporto e Lazer R$ 2.756.950,00 

Secretaria Municipal de Saúde R$ 2.948.400,00 

Secretaria Municipal de Ação Social R$ 646.440,00 

Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Meio Ambiente R$ 372.000,00 

TOTAL GERAL  R$ 11.245.000,00 
  

  
Art. 4°  - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados, nos 
termos da Constituição Federal e da legislação federal em vigor, a: 
  
I - Abrir créditos adicionais e suplementares, até o limite de 40% 
(Quarenta por cento) da despesa orçada utilizando como fonte de 
recursos a anulação parcial ou total de dotações, assim como excesso 
de arrecadação ou superávit financeiro, nos termos do artigo 43 da Lei 
4.320/64. 
II – Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
excesso de arrecadação de convênios, não previstos na receita do 
orçamento, desde que respeitados os objetivos e metas da 
programação aprovada nesta lei. 
III – Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
excesso de arrecadação, considerada a tendência do exercício. 
  
IV – Contigenciar parte das dotações, quando a evolução da receita 
comprometer os resultados previstos. 
  
Art. 5°  - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Rio Branco, MT, aos 16 de Dezembro de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:3FE51087 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO N°: 054/2011 
CONTRATADA: MILANFLEX IND. E COM. DE MOVEIS E 
EQUIPAMENTOS LTDA  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 
OBJETO: adesão a Ata de Registro de Preços nº 067/2011, 
proveniente do Pregão Eletrônico nº 23/2011 do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, para a aquisição de 
mobiliário escolar da educação básica de acordo com as 
especificações, quantitativos e condições constantes no Processo de 
Adesão nº 001/2011. 
VALOR: R$ 25.682,30 (vinte e cinco mil seiscentos e oitenta e dois 
reais e trinta centavos). 
  
Rio Branco – MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:73E803CB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 
PROCESSO LICITATÓRIO.  
  
A Prefeita Municipal, NEUZA MARIA DE SOUZA E SILVA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei Federal nº 8.666/93 e sua alterações posteriores, a 
vista do parecer conclusivo exarado do assessor jurídico desta 
Prefeitura, resolve: Adjudicar  o presente objeto e Homologar a 
presente Licitação Modalidade Convite de nº 013/2011, em favor das 
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empresas E. M. PAINS MARTINS - ME, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 11.422.526/0001-86 
com sede na Rua Rui Barbosa, nº 1212 – Jardim Popular, na cidade de 
São José dos Quatro Marcos – MT, que foi vencedora do item 01 – 
Show Musical com o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e 
ERICA SALLAS LOPES, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 12.416.203/0001-42 com sede na 
Avenida Carmindo de Campos, nº 1728, Sala A – Jardim Petrópolis, 
na cidade de Cuiabá – MT que foi vencedora do item 02 – Show 
Pirotécnico com o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). 
  
Rio Branco – MT, 27 de Novembro de 2011. 
  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
 – Prefeita – 

Publicado por: 
Jeslei Gabriel Braga Nogueira 

Código Identificador:15F3173A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 254, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO  
  

Estima a receita e fixa a despesa do orçamento 
programa do exercício financeiro de 2012 do Município 
de Rondolândia, Estado de Mato Grosso, dando outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA,  Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: Art. 1º. O 
Orçamento Geral do Município para o Exercício Financeiro de 2012 
que estima receita e fixa despesa em R$ 13.971.900,00 (Treze 
milhões, novecentos e setenta e um mil e novecentos reais), 
descriminados pelos Anexos integrantes desta Lei. Art. 2º. A receita 
será realizada mediante a arrecadação de tributos, outras receitas 
correntes e de capital na forma da legislação em vigor e das 
especificações constantes do Anexo 02 da Lei Federal 4.320, de 17 de 
março de 1964, discriminados conforme segue:   
I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  
Receitas Tributárias R$ 330.000,00 

Receitas Patrimoniais R$ 70.000,00 

Transferências Correntes R$ 12.912.737,00 

Outras Receitas Correntes R$ 70.000,00 

Transferências de Capital R$ 2.783.163,00 

Deduções Para formação FUNDEB R$ (2.194.000,00 

TOTAL  R$ 13.971.900,00 

  
Art. 3º. A Despesa será realizada segundo discriminação dos quadros 
“Programa de Trabalho” (Adendo V à Portaria SOF nº 08 de 04.02.82 
com alterações introduzidas pelo anexo II da Portaria Interministerial 
STN/SOF nº 163, de 4/5/2001 que apresentam o seguinte 
desdobramento sintético: 
1 – POR FUNÇÕES DE GOVERNO 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  
  Legislativa R$ 780.900,00 

  Judiciária R$ 26.000,00 

  Administração R$ 3.494.000,00 

  Assistência Social R$ 779.000,00 

  Saúde R$ 2.095.000,00 

  Educação R$ 4.942.000,00 

  Urbanismo R$ 212.000,00 

  Habitação R$ 100.000,00 

  Saneamento R$ 100.000,00 

  Gestão Ambiental R$ 70.000,00 

  Agricultura R$ 649.000,00 

  Energia R$ 20.000,00 

  Transporte R$ 654.000,00 

  Reserva de contingência R$ 50.000,00 

TOTAL  R$ 13.971.900,00 

  

2 – POR PROGRAMA DE TRABALHO  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  
Melhoria do Processo Legislativo R$ 681.737.00 

Construção de estacionamento e etc. R$ 75.963,00 

Construção e reforma setores de informática R$ 31.000,00 

Construção de postos fiscais R$ 10.000,00 

Manutenção cadastro imobiliário R$ 16.000,00 

Ação judiciária - defesa e requisições R$ 18.000,00 

Controladoria R$ 6.000,00 

Intro. Ponto digital e informatização dos setores R$ 15.000,00 

Aquisição de imóveis R$ 100.000,00 

Capacitação e treinamento de servidores R$ 35.000,00 

Manutenção do PSF R$ 322.000,00 

Aquisição de cestas básicas R$ 35.000,00 

Apoio p/ instalação da APAE R$ 20.000,00 

Manutenção educação infantil R$ 23.000,00 

Manutenção do ensino de jovens e adultos R$ 11.000,00 

Manutenção da educação indígena R$ 85.000,00 

Aquisição de máquinas e veículos pesados R$ 60.000,00 

Locação de máquinas, caminhões e veículos R$ 504.000,00 

Assistência a Criança e ao Adolescente R$ 30.000,00 

Manutenção do Prog. de doação de bolsa de estudos R$ 20.000,00 

Atividades esportivas R$ 20.000,00 

Construção de Casa populares R$ 100.000,00 

Construção da Creche Municipal R$ 304.000,00 

Construção do centro de Educação Infantil R$ 30.000,00 

Estimular a ativ. cultural entre jovens R$ 300.000,00 

Implantação e Manut. de Prog. de Educ. Especial R$ 20.000,00 

Manutenção c/ FMAS R$ 50.000,00 

Aquisição de Equip. de Infom. Mobiliário R$ 23.20,00 

Manutencao Encarg. FUNDEB 20% R$ 300.000,00 

Aquisição de terrenos R$ 10.000,00 

Promoção de Est. Viab. Implant. Distrito Industrial R$ 25.000,00 

Construção do Incinerador Lixo Hospitalar R$ 30.000,00 

Montagem do centro de Fisioterapia R$ 5.000,00 

Construção de Centro de Múltiplo Uso R$ 5.000,00 

Informatização Adm.e Trib. e Loc. Sistemas R$ 85.000,00 

Convenio aplauso R$ 15.000,00 

Aldeia Zoró – construção de salas de aula R$ 50.000,00 

Construcao de escola na Aldeia Surui R$ 50.000,00 

Modernização da Administração Tributária R$ 50.000,00 

Melhoria na qualidade do ensino fundamental R$ 1.894.000,00 

Modernização e especialização da rede hospitalar R$ 350.000,00 

Pavimentação das vias urbanas R$ 100.000,00 

Suporte administrativo R$ 4.613.000,00 

Transporte escolar R$ 460.000,00 

Aquisição de acervo bibliográfico R$ 10.000,00 

Construção de salas de aula. R$ 108.000,00 

Construção do Posto de Saúde R$ 100.000,00 

Construção sistema de capitação de água R$ 100.000,00 

Desenvolvimento da agricultura R$ 464.000,00 

Desenvolvimento serviços urbanos R$ 102.000,00 

Iluminação pública R$ 20.000,00 

Construção e conservação de pontes e estradas R$ 90.000,00 

Construção e melhoramento de praças públicas R$ 10.000,00 

Aquisição de veículos, maquinas e material permanente R$ 455.000,00 

Aquisição de merenda escolar R$ 70.000,00 

Incentivo ao esporte R$ 80.000,00 

Programa de controle doenças epidemiológicas R$ 10.000,00 

Melhoria na qualidade do ensino fundamental R$ 1.215.000,00 

Ampliação e reforma do prédio da prefeitura 
Reserva de contingência 

R$ 
R$ 

100.000,00 
50.000,00 

TOTAL  R$ 13.971.900,00 

  
3 – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  
3.0.0.0 Despesas Correntes R$ 11.138.737,00 

4.0.0.0 Despesas de Capital R$ 2.783.163,00 

9.9.99.99 Reserva de Contingência R$ 50.000,00 

TOTAL  R$ 13.971.900,00 

  
4 – POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO  
  
4.1 PODER LEGISLATIVO  R$ 780.900,00 

  Câmara Municipal R$ 780.900,00 

4.2 PODER EXECUTIVO  R$ 10.672.000, 00 

  Gabinete do Prefeito R$ 962.000,00 

  Secretária Municipal de Administração R$ 720.000,00 

  Secretária Munic.Faz. Desenvolvimento R$ 825.000,00 

  Secretária Municipal de Educação e Cultura R$ 2.748.00,00 

  Secretária Municipal de Saúde R$ 1.920.000,00 

  Secretária Mun. de Obras e serviços Públicos R$ 1.778.000,00 

  Secretária Mun. de Ação Social R$ 729.000,00 
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  Secretária Municipal de Agricultura R$ 649.000,00 

  Secretária Municipal de Meio Ambiente R$ 70.000,00 

  Secretária Municipal de Governo R$ 271.000,00 

        

4.3 PODER EXECUTIVO – Fundos Especiais R$ 2.519.000,00 

  Secretária Municipal de Saúde     

  Fundo Municipal de Saúde R$ 275.000,00 

  Secretária Municipal de Educação e Cultura     

  FUNDEB R$ 2.194.000,00 

  Secretaria Municipal de Ação Social     

  Fundo Municipal de Ação Social R$ 50.000,00 

TOTAL  R$ 13.971.900,00 

  
Art. 4º. O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo 
todas as entidades da Administração Direta, seus órgãos e fundos 
estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 2.874.000,00 (Dois milhões, 
oitocentos e setenta e quatro mil reais), assim discriminados: 
  
   Saúde R$ 2.095.000,00 

  Assistência e Previdência R$ 779.000,00 

TOTAL  R$ 2.874.000,00 

  
Art. 5º. Fica o Poder Executivo, no decorrer do exercício, autorizado 
a: I – abrir créditos suplementares até o limite de 1% (um por cento) 
da receita estimada, utilizando-se como recurso, anulações de 
dotações do próprio orçamento; II – a promover o detalhamento do 
orçamento sintético, desdobrando os elementos de despesa até o nível 
que desejar, a fim de permitir uma melhor análise dos gastos públicos. 
Art. 6º. O Poder Executivo adotará os procedimentos adequados para 
o enquadramento do presente orçamento, no Plano Plurianual de 
Investimentos, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2012. Art. 7º. O valor previsto no orçamento, como reserva de 
contingência, será utilizado, pelos Poderes Legislativo e Executivo 
para cobrir as previsões insuficientes das despesas correntes e de 
capital, sem alteração de seu total e, ainda atender ao pagamento de 
despesas decorrentes de precatórios, até o valor da respectiva 
Operação Especial.  Art. 8º. Caso haja inflação oficial o valor do 
presente orçamento poderá ser reajustado em 1º de janeiro de 2012, 
nos mesmos índices, tomando-se como base o mês de novembro de 
2010, devendo o Poder Executivo informar à Mesa Diretora os 
reajustes realizados. Art. 9º. A transferência, transposição ou 
remanejamento de dotações de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, acima do limite estabelecido no 
inciso I do art. 5º desta Lei, dependerá de prévia autorização 
legislativa. Parágrafo único. Esta autorização compreende a 
transposição parcial ou total de recursos de um elemento de despesa 
para outro dentro do mesmo projeto ou atividade. Art. 10. Durante a 
execução do orçamento, se houver inflação oficial, os saldos 
orçamentários serão corrigidos nos mesmos índices, trimestralmente, 
tomando-se como base o trimestre vencido, informando à Mesa 
Diretora do Poder Legislativo os reajustes realizados. Art. 11. Esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a 
partir do dia 1º de janeiro de 2012. Art. 12. Revogam-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 27 de Dezembro de 2011. 
  
BERTILHO BUSS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luiz Franscisco da Silva 

Código Identificador:5F30F5D1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL 007.2011 

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 007/2011 
  
O SENHOR VANDERLEI FRANCISCO DE OLIVEIRA, Presidente 
da Câmara Municipal de Ssalto do Céus, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao art.39 ,§ 6.° da 
Constituição Federal, que determina “ Os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio 

e da remuneração dos cargos e empregos públicos” COMUNICA que 
“O DEMONSTRATIVO DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES E 
REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EFETIVOS E 
COMISSIONADOS DA CÂMARA” encontram-se publicados na 
Pagina do Jornal Oficial da Associação Matogrossense dos 
Municípios, no site da Câmara – www.cmsaltodoceu.com.br e no 
mural da Câmara, a partir de 27 de dezembro de 2011. 
  
VEREADORES 
Presidente: R$2.260,00 
Vereadores : R$1.130,00 
  
SERVIDORES ESTATUTÁRIOS 
Tecnica em Contabilidade : R$1.320,00 
Zeladora:R$607,66 
Secretária: R$1.399,00 
  
SERVIDORES COMISSIONADOS 
  
Chefe de Gabinete: R$1.186,10 
Diretora Administrativa: R$1.186,10 
  
Salto do Céu-MT, 27 de dezembro de 2011 
  
VANDERLEI FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Presidente 

Publicado por: 
Sandra Regina Cordeiro de Oliveira 

Código Identificador:36795885 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO – CARTA 

CONVITE N° 004/2011 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - 
MT, através da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público 
para conhecimento dos interessados o resultado da licitação 
modalidade CARTA CONVITE Nº 004/2011, TIPO MENOR 
PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, tendo como objeto a Realização do projeto “Aniversário 
de emancipação e Reveillon 2012”, nos termos do Plano de Trabalho 
Aprovado, do convênio estabelecido entre a Prefeitura Municipal de 
Santa Cruz do Xingu e o Estado de Mato Grosso, por Intermédio da 
Secretaria de Estado de Cultura - SEC, com abertura marcada para o 
dia 27 de Dezembro de 2011 às 09h00 minutos, encerrando às 11h15 
minutos do mesmo dia. Sagrou-se vencedor a empresa M.S. 
CLÁUDIO – ME apresentando proposta de preço no valor de R$ 
39.500,00 referente o item 01, R$ 7.900,00 referente o item 02, R$ 
7.920,00 referente o item 03, R$ 5.950,00 referente o item 04, R$ 
3.900,00 referente o item 05, totalizando R$ 65.170,00, estando 
dentro do preço de mercado. 
  
Santa Cruz do Xingu - MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
MARCELO SIMÕES VIEIRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:E9BCF9FF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N°037/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu-MT 
e CONTRATADA: M. S. CLAUDIO – ME, inscrita no CNPJ sob o 
número 11.455.181/0001-67. CONTRATO Nº.: 037/2011. OBJETO: 
Realização do projeto “Aniversário de emancipação e Reveillon 
2012”, nos termos do Plano de Trabalho Aprovado, do convênio 
estabelecido entre a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu e o 
Estado de Mato Grosso, por Intermédio da Secretaria de Estado de 
Cultura - SEC. 
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.001.13.392.1012.2037.339039.000000 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: R$ 39.500,00, 
referente ao Item 01, R$ 7.900,00, referente ao Item 02, R$ 7.920,00, 
referente ao Item 03, R$ 5.950,00, referente ao Item 04, R$ 3.900,00, 
referente ao Item 05, totalizando R$ 65.170,00. A Contratada ficará 
obrigada a aceitar os acréscimos e/ou supressões, a qualquer época, 
tendo em vista que as quantidades estimadas poderão sofrer alterações 
no decorrer do exercício, respeitando-se o exposto no artigo 65 da Lei 
8.666/93. Os pagamentos serão efetuados nas modalidades de 
depósito bancário devendo a CONTRATADA indicar o número de 
sua conta corrente, agência, e banco oficial correspondente ou receber 
na tesouraria da Prefeitura. Em caso “doc”, fica a cargo da 
CONTRATADA às despesas bancarias que a operação vier a ocorrer 
que após assinatura do contrato, os valores serão divididos em 03 
parcelas iguais, sendo pagas em parcelas mensais de acordo com a 
quantidade fornecida no mês correspondente... 
DA VIGENCIA: 27/12/2011 a 31/12/2011. 
DA LICITAÇÃO: Carta Convite n° 004/2011. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
EURÍPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:16827E2F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE CERTAME DESERTO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
002/2011 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-MT, Torna 
público, para conhecimento dos interessados, que no PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 002/2011, tipo  MENOR PREÇO POR ITEM, 
 cuja abertura ocorreu às 09:00 horas no  dia 27 de dezembro de 2011, 
 na sede da Câmara Municipal de Santo Afonso, sito na  Rua Pedro 
Álvares Cabral nº 01, centro, Santo Afonso-MT,  regido pela Lei 
10.520/2002 e Decreto Municipal Nº. 003/2011, com objetivo de 
Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para a Câmara 
Municipal de Santo Afonso-MT. Não comparecendo nenhum 
interessado no certame tornando-se DESERTO. 
  
Santo Afonso-MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8A0CA506 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 70/2011    
Origem: Dispensa de Licitação nº 26/2011 
Objeto: Contratação de prestador de serviço para execução de serviço 
de licença prévia, instalação e de operação do sistema de esgotamento 
sanitário da Cohab Marechal Rondon, neste município. 
Vigência: 05/09/2011 a 05/11/2011   
Valor Global: R$ 7.750,00 (sete mil setecentos e cinqüenta reais) 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
Contratada: Marinete de Barros Neves 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:CFC9A027 

 
GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 71/2011    
Origem: Dispensa de Licitação nº 23/2011 
Objeto: Contratação de empresa especializada na locação de uma 
retroescavadeira com peso operacional de no mínimo 7.200 kg, para 
atender o Departamento Municipal de Saneamento. 
Vigência: 05/09/2011 a 05/12/2011   
Valor Global: R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
Contratada: Paniago e Paniago Ltda - Me 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:5B87FA2B 

 
GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 72/2011    
Origem: Dispensa de Licitação nº 23/2011 
Objeto: Contratação de empresa especializada na locação de uma Pá 
Carregadeira, para atender o Departamento Municipal de Saneamento, 
junto a Secretaria Municipal de Viação Obras e Serviços Públicos. 
Vigência: 05/09/2011 a 05/10/2011   
Valor Global: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
Contratada: Paniago e Paniago Ltda - Me 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:7916C95D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 73/2011    
Origem: Dispensa de Licitação nº 27/2011 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de 
serviço de iluminação da quadra poliesportiva da escola municipal de 
1º grau Bartolomeu Gonçalves de Queiroz, localizada na comunidade 
de Porto de Fora, zona rural deste município. 
Vigência: 23/09/2011 a 23/10/2011   
Valor Global: R$ 3.200,17 (três mil duzentos reais e dezessete 
centavos) 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
Contratada: Leatricio Nunes da Silva 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:7F89C215 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 74/2011    
Origem: Dispensa de Licitação nº 28/2011 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de elaboração do SIOPS, referente ao segundo semestre de 2010, e o 
SIOPE referente ao exercício de 2005 á 2010, para atender a 
prefeitura municipal de Santo Antonio de Leverger. 
Vigência: 07/10/2011 a 07/01/2012   
Valor Global: R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
Contratada: Maxsid Contabilidade e assessoria Ltda – Me 
 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:BE5A9564 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  
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Contrato nº 75/2011    
Origem: Carta Convite nº º 32/2011 
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
refrigeradores e mobílias (materiais permanente), para atender a 
prefeitura municipal de Santo Antonio de Leverger. 
Vigência: 11/10/2011 a 11/02/2012   
Valor Global: R$ 71.443,00 (setenta e um mil quatrocentos e quarenta 
e três reais) 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
Contratada: Marcos Antonio Dias Machado – Me 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:F5BFA262 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº 76/2011  
Origem: Carta Convite nº 33/2011 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de Limpeza e manutenção, roçagem em ruas e avenidas da Sede e 
Distrito de Varginha, no município de Santo Antonio de Leverger. 
Vigência: 06/12/2011 a 31/12/2011  
Valor Global: R$ 31.750,39 (trinta e um mil setecentos e cinqüenta 
reais e trinta e nove centavos) 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger 
Contratada: Souza Santos e Souza Santos Ltda 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:3A4AAACF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

LEI Nº. 1.065/2011. 
 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE LEVERGER 
PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Art. 1º O Orçamento do Município de Santo Antonio de Leverger 
para o exercício financeiro de 2012, deduzidas as retenções para  o 
FUNDEB e o desconto a ser concedido no IPTU, estima a receita e 
fixa a despesa em R$ 24.240.400,00 (Vinte e quatro milhões, duzentos 
e quarenta mil,quatrocentos reais), conforme discriminados nos 
anexos integrantes desta Lei, compreendendo: 
a) Orçamento Fiscal R$ 19.078.400,00; 
b) Orçamento da Seguridade Social R$ 5.162.000,00; 
  
Art. 2º A receita será realizada mediante arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma de 
legislação em vigor e das especificações constantes dos anexos 
integrantes desta lei, com o seguinte desdobramento: 
  
 Art. 3º A despesa da administração direta será realizada segundo a 
discriminação dos quadros “órgãos”, “categoria econômica”, 
“funções” e “programas”  integrantes desta lei, com os seguintes 
desdobramentos: 
  
Parágrafo Único.  Do total do Orçamento da Seguridade Social, o 
valor de R$ 3.980.000,00 será custeado com recursos oriundos do 
Orçamento Fiscal. 
  
Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares em obediência ao que dispõe o Art. 167, 
inciso V, da Constituição Federal, combinado com  o disposto no Art. 
43, parágrafo 1º, incisos I, II, III e IV, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 
de março de 1.964, observando-se as seguintes condições: 
 I - até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa fixada no Art. 1º 
desta lei, para os casos de anulação parcial ou total; 
II -  para abertura de créditos suplementares à conta de recursos 
provenientes de superávit financeiro, até o limite do total apurado; 
II - para abertura de créditos suplementares à conta de recursos 
provenientes de excesso de arrecadação de recursos de convênios 

destinados à educação, saúde, assistência social, ou de obras de 
infraestrutura não previstos na receita do Orçamento, até o limite do 
efetivamente ocorrido, desde que respeitados os objetivos e metas da 
programação aprovada nesta Lei. 
  
Parágrafo Único.  O limite autorizado no caput não será onerado 
quando se tratar de transferência ou remanejamentos de recursos 
decorrentes de anulação parcial ou total de dotações, dentro do mesmo 
projeto ou atividade, no limite dos mesmos, bem como, para 
suplementar insuficiência de dotações no Grupo de Despesas de 
Pessoal e Encargos. 
  
Art. 5º.  A compatibilização das Metas Fiscais estabelecidas na Lei nº 
1.058, de 5 de agosto de 2011, está demonstrada no  Anexo IV, 
integrante desta lei. 
  
Parágrafo Único.  Em face do estabelecido pelo §3º do Art. 21º da 
Lei nº. 1.058/2011, ficam readequadas as metas e programas do PPA 
2010/2013, conforme demonstrado no  anexo, parte integrante desta 
lei. 
  
Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger, aos 31 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e onze. 
  
UGO DA CONCEIÇÃO PADILHA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudio Jorge de Lima 

Código Identificador:46D20721 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 074/2011 

 
CONTRATANTE: PMSJQM/MT , CONTRATADO: S. DE SOUZA 
CORREIA - ME,  OBJETO: Contratação de uma banda para evento 
de Show Artístico no dia 31 de Dezembro do corrente ano a 01 de 
Janeiro de 2012 (Reveillon) que realizar-se-a na Praça da Matriz, na 
cidade de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso. 
Valor: R$ 30.000,00. Inicio do Contrato 27/12/2011; Término 
01/01/2012. 
  
JULIANA DE OLIVEIRA TELES CABRAL  
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:87468CDB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 075/2011 

 
CONTRATANTE: PMSJQM/MT , CONTRATADO: 
CONSTRUTORA UNIVERSO LTDA,  OBJETO: “MÃO DE 
OBRA EM PAVIMENTANÇAO ASFALTICA E DRENAGEM 
PLUVIAIS COMUNIDADE SANTA FÉ”.  Valor: R$ 300.000,00. 
Inicio do Contrato 27/12/2011; Término 27/05/2012. 
  
JULIANA DE OLIVEIRA TELES CABRAL  
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:F44B8257 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 076/2011 
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CONTRATANTE: PMSJQM/MT , CONTRATADO: 
CONSTRUMANA CONSTRUÇÕES LTDA – EPP, OBJETO: 
“MÃO DE OBRA EM PAVIMENTANÇAO ASFALTICA E 
RECUPERAÇÃO DE VIA PUBLICA PAVIMENTADA”.  Valor: 
R$ 1.092.620,97. Inicio do Contrato 27/12/2011; Término 
27/05/2012. 
  
JULIANA DE OLIVEIRA TELES CABRAL  
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:9F8EFC76 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE ABERTURA PR 20-2011 
 
DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 20/2011  
Processo Licitatório nº 046/2011 – Processo Administrativo nº 
18892204/2011 
  
A Prefeitura Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato 
Grosso, através do seu pregoeiro oficial, nomeado pela Port. nº. 
030/2011 torna público, para conhecimento dos interessados, que, na 
Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO XINGU/MT, com sede na 
Av. Mauro Pires Gomes, nº 41 – Centro, encontra-se aberta a licitação 
na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇO N° 20/2011. Este pregão será regido pela Lei Federal 
10.520/2002, Decreto Municipal 045/2007 e 092/2009 com aplicação 
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições 
aplicáveis. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE 
PREÇOS, visando futuras e eventuais aquisições de material 
permanente e medicamentos a serem fornecidos em atendimento à 
solicitação da Secretaria do Municipal de Saúde de São José do 
Xingu-MT, expectativa de quantidades e especificações contidas no 
Anexo III, do edital. 
  
REALIZAÇÃO: 09/01/2011. ABERTURA DA SESSÃO: 11 horas 
(Horário de Brasília – DF). O Edital contendo as instruções estará à 
disposição dos interessados no setor de licitações da Prefeitura 
Municipal de São José do Xingu - MT. Demais informações pelo 
telefone (66) 35681691 / 1398/1109. 
  
São José do Xingu – MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
WELLINGTON DO N. DE OLIVEIRA. 
Pregoeiro Oficial. 
Port. nº 30/2011. 

Publicado por: 
Aloizio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:7FA8EAA5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PR 19-2011 

 
Pregão Presencial 19/2011. 
Processo Licitatório nº 045/2011 – Processo Administrativo nº 
18892186/2011 
  
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São José do Xingu – MT, 
nomeado pela portaria nº 030/2011, torna público aos interessados que 
na sessão de processamento do Pregão Presencial nº 18/2011 – 
Sistema Registro de Preço, Tipo: menor preço por item, cujo Objeto: 
Aquisição de 01(um) Veículo tipo Onibus, ano de fabricação não 
inferior a 1995, capacidade de 40 lugares no mínimo, motor 6 
cilindros a diesel, cambio cinco marchas para frente e uma marcha ré, 
AR Condicionado geral, revisado, e com garantia de no mínimo 90 
dias após a entrega conforme Edital. Em face das proposta de preço, o 
pregoeiro declarou a seguinte empresa vencedora do certame. 
. 
  
Empresa  vencedora: 

BILU COMÉRCIO DE ÔNIBUS LTDA  
CNPJ  05.482.295/0001-01   
  
VALOR TOTAL  R$ 120.900,00  
  
São José do Xingu – MT, 22 de Dezembro de 2011. 
  
WELLINGTON DO N. DE OLIVEIRA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Aloizio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:80453B70 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO Nº 011/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento aos termos da 
Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, torna público o 
resultado da tomada de preço nº 011/2011, referente à Contratação de 
empresa Especializada para Execução de Serviços de Sinalização 
Vertical e Horizontal referente ao convênio 004/2011 - Departamento 
Estadual de Trânsito de Mato Grosso - DETRAN/MT, na cidade de 
Sinop – MT; Empresa vencedora: M. A Comércio e Serviços Ltda, 
CNPJ/MF 04.398.282/0001-88; Homologada em 27 de dezembro de 
2011. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Presidente da C.p.l. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:7A64F7F3 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 010/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento aos termos da 
Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, torna público o 
resultado da tomada de preço nº 010/2011, referente à Contratação 
para Execução das Obras de Construção da Sede da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos no Município de Sinop – MT; 
Empresa vencedora: Nova Guia Construções Ltda - Me, CNPJ/MF 
08.428.937/0001-74; Homologada em 27 de dezembro de 2011. 
  
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Presidente da C.p.l. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:5C10455A 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 147/2011 SRP Nº 157/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 147/2011 – SRP 157/2011, referente ao registro de 
preços para Aquisição de equipamentos de informática visando 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 
Empresas Vencedoras: MARCELO DIAS MACHADO – ME, 
CNPJ/MF 05.892.902/0001-01, LOTE nº 001; GUERREIRO FILHO 
E CHAVES LTDA ME, CNPJ/MF 04.911.902/0001-30, LOTE nº 
002; SEPROL COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA, CNPJ/MF 
76.369.285/0001-40, LOTE nº 003.  
  
Homologado em 22 de Dezembro de 2011. 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Pregoeira – Portaria 310/2011 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:8F457334 



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                90 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 012/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento aos termos da 
Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, torna público o 
resultado da tomada de preço nº 012/2011, referente à Contratação de 
empresa especializada para Construção de Meio Fio com Sarjeta (sem 
material), na Rua Benedita Nogueira, Rua Pastor Manoel, Rua Gino 
Sanches Parra (trecho 01) e (trecho 02), Rua Geremias Garcia (trecho 
01) e (Trecho 02), Rua Antonio Brioschi (trecho 01) e (trecho 02), 
Rua Stefan Von Haupt Buchenrode (Trecho 01) e (Trecho 02), Rua 
Joaquim Aleixo Gama (Trecho 01) e (Trecho 02), Rua Darci Dacroce 
(trecho 01) e (Trecho 02), Rua Pref. Silvário Rodolfo Bechemann 
(Trecho 01) e (Trecho 02), Rua Braz Claro dos Anjos (Trecho 01) e 
Trecho 02), Rua Sebastião Sales Mendes (Trecho 01) e (Trecho 02), 
Rua Padre Antonio Haidler (Trecho 01) e (Trecho 02), Rua Nicolau 
Flessak (Trecho 01) e (Trecho 02), Rua Claudiomiro M. de Carvalho, 
Rua Alcides Faganelo, Rua Otávio Pereira Lima  e Rua Bartolozo 
Luciano,  todas localizadas no Bairro Boa Esperança em Sinop-MT,  
Atendendo solicitação da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, na 
cidade de Sinop – MT; Empresa vencedora: M. V. Rodrigues 
Construções Ltda - Me , CNPJ/MF 12.072.863/0001-53; Homologada 
em 27 de dezembro de 2011. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Presidente da C.p.l. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:43A981F1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 220/2011 

 
DATA: 22 de dezembro de 2011 
  

SÚMULA:  Aprova a Instrução Normativa nº 56/2011, 
que dispõe sobre os procedimentos para divulgação de 
campanhas institucionais e de utilidade pública. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle 
Interno do Município, no âmbito do Poder Executivo, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º. Os procedimentos para divulgação de campanhas 
institucionais, relativos ao Sistema de Comunicação Social 
obedecerão aos critérios e formatação definidos na Instrução 
Normativa nº 56/2011, aprovada por este decreto. 
  
Art. 2°. Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam-se, no 
que couber, à observância das rotinas de trabalho e dos Procedimentos 
de Controle estabelecidos através das Instruções Normativas 
aprovadas pelo Prefeito Municipal.   
  
Art. 3º. Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
  
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP. 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 22 de dezembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SINOP 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 56/2011 

Versão:  01 
Aprovação em: 22 de dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto n. 220/2011 
Unidade Responsável:  Assessoria de Comunicação Social 
  
I - FINALIDADE 
Estabelecer as normas gerais e os procedimentos a serem observados 
por toda a administração (direta e indireta) para a divulgação de 
campanhas institucionais e de utilidade publica do Poder Executivo do 
Município de Sinop/MT. 
  
II - ABRANGÊNCIA 
Abrange as unidades executoras do Sistema de Comunicação Social. 
  
III – CONCEITOS 
1 - Publicidade Institucional: ação de publicidade que se destina a 
divulgar atos, ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e 
resultados dos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, com 
o objetivo de atender ao princípio da publicidade, de valorizar e 
fortalecer as instituições públicas, de estimular a participação da 
sociedade no debate, controle e formulação de políticas públicas e de 
promover o Município de Sinop. 
2 - Publicidade de Utilidade Pública: a que se destina a divulgar 
direitos, produtos e serviços colocados à disposição dos cidadãos, com 
o objetivo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar 
a população para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios 
individuais ou coletivos e que melhorem a sua qualidade de vida. 
3 - Serviços de publicidade: o conjunto de atividades realizadas 
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a 
conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a 
intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o 
objetivo de promover a venda de bens ou serviços de qualquer 
natureza, difundir idéias ou informar o público em geral. 
4 – Serviços especializados: 
planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de 
avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-
alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e 
ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas, 
sendo vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações de matéria 
estranha ou que não guarde pertinência temática com a ação 
publicitária ou com o objeto do contrato de prestação de serviços de 
publicidade;  
  
produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários 
criados;  
criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação 
publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à 
expansão dos efeitos das mensagens e das ações publicitárias.  
5 – Veículos de comunicação: televisão, rádio, sites, jornais, revistas, 
outdoors, mídias digitais. 
  
IV – BASE LEGAL 
Os principais instrumentos legais e regulamentares que serviram de 
base para a presente Instrução Normativa são: Constituição Federal de 
1988, Lei Orgânica Municipal, Lei 8.666/93, Lei Federal 
12.232/2010, Lei Federal n° 4.680/1965, Decreto Federal nº 
4.563/2002. 
  
V – RESPONSABILIDADES 
1- Da Assessoria de Comunicação Social 
Promover a divulgação e implantação desta Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
Exigir e exercer o acompanhamento sobre a efetiva observância dessa  
instrução  normativas; 
Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
UCI, visando constante aprimoramento da instrução normativa; 
Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores 
responsáveis pela elaboração e encaminhamento de atos oficiais para 
publicação. 
2 – Das Unidades Executoras 
Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto a informações e à participação no processo de 
atualização; 
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Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho para o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
Realizar as atividades colocadas sob sua responsabilidade na presente 
instrução normativa; 
Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa. 
3 - Da Unidade de Controle Interno – UCI 
Prestar apoio técnico por ocasião atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes à divulgação dos atos oficias, 
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento dos 
controles. 
VI – PROCEDIMENTOS 
1 – Dos objetivos da divulgação de campanhas institucionais e de 
utilidade pública: 
1.1 - A divulgação de campanhas publicitárias do Poder Executivo 
Municipal será executada de acordo com o disposto nesta normativa e 
terá como objetivos principais: 
disseminar informações sobre assuntos de interesse dos mais 
diferentes segmentos sociais; 
estimular a sociedade a participar do debate e da definição de políticas 
públicas essenciais para o desenvolvimento do Município; 
realizar ampla difusão dos direitos do cidadão e dos serviços 
colocados à sua disposição; 
explicar os projetos e políticas de governo propostos pelo Executivo 
Municipal nas principais áreas de interesse da sociedade; 
promover o Município nacionalmente; 
  
2 – Das diretrizes para elaboração de campanhas publicitárias 
2.1 - No desenvolvimento das ações publicitárias, os órgãos e 
entidades deverão observar às seguintes diretrizes, respeitadas as 
características de cada tipo de ação: 
observar o princípio da impessoalidade, disposto no caput do art. 37, e 
seu § 1o, da Constituição Federal, que determina que a publicidade 
terá caráter educativo, informativo ou de orientação social, proibida a 
menção a nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos; 
promover a autoestima dos sinopenses; 
ressaltar os benefícios das ações para a sociedade e não só para o 
público diretamente atingido; 
contribuir para a compreensão do posicionamento e das políticas 
públicas adotados pelo Poder Executivo Municipal; 
contribuir para a compreensão dos investimentos realizados e das 
responsabilidades dos governos federal, estaduais e municipais na 
obra ou ação divulgada; 
privilegiar o uso de pessoas, cenas e casos reais; 
empregar recursos que facilitem o acesso das pessoas com deficiência 
visual e auditiva às ações de publicidade; 
evitar o uso de termos estrangeiros; 
sobriedade e a transparência dos procedimentos; 
eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos; 
adequação das mensagens ao universo cultural dos segmentos de 
público com os quais se pretenda comunicar; 
regionalização da comunicação social; 
  
avaliação sistemática dos resultados. 
- A Publicidade de Utilidade Pública, especificamente, deve sempre 
conter uma orientação à população que a habilite a usufruir os 
direitos, os benefícios ou os serviços públicos colocados à sua 
disposição. 
3 - Do planejamento, desenvolvimento e coordenação de campanhas 
3.1 – Assessoria de Comunicação Social é o órgão responsável pelo 
planejamento, desenvolvimento e coordenação das ações de 
publicidade do Poder Executivo Municipal; 
3.2 - As Secretarias que demandarem publicidade de suas atividades 
nos meios de comunicação deverão encaminhar a Assessoria de 
Comunicação Social Proposta de Campanha, contendo no mínimo as 
seguintes informações: 
caracterização de suas metas e de sua oportunidade e cronograma de 
realização; 

definição justificada dos segmentos de público que constituem seu 
público preferencial e de sua cobertura geográfica; 
orçamento global estimado da campanha, detalhando a verba alocada 
a: criação e produção (filmes, jingles e spots,gráfica, outras 
produções), mídia (televisão, rádio, jornal, revista, outros) e não-mídia 
(promoção, merchandising, mala-
direta, patrocínios, telemarketing, outros). 
3.3 - A Assessoria de Comunicação terá 10 (dez) dias úteis para 
analisar as propostas de ações e comunicar sua decisão aos órgãos e 
entidades, ressalvado que o não cumprimento desse prazo não implica 
aprovação tácita das ações. 
3.4 - A realização de toda e qualquer ação publicitária sem a prévia e 
expressa autorização da Assessoria de Comunicação Social implicará 
a apuração de responsabilidades e a aplicação das penalidades 
cabíveis. 
  
– Da identificação visual do Município 
3.1 - As ações de publicidade realizadas pelo Município serão 
obrigatoriamente identificadas com o Brasão de Sinop e o nome 
destacado do órgão divulgador, com a finalidade de indicar sua 
responsabilidade nas mensagens transmitidas e facilitar o controle 
social da Administração Pública; 
3.1.1 – A identificação do Município não deverá conter nenhum 
elemento assessório que caracterize promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos. 
3.2 - No caso das autarquias, a publicidade será identificada pela 
marca do órgão, não devendo conter nenhum outro elemento 
assessório que caracterize promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
3.3 - Cabe a Assessoria de Comunicação Social a fiscalização acerca 
da correta utilização da identificação visual do Município em 
materiais publicitários, sites próprios, informativos e outros. 
  
– Da contratação de serviços de publicidade 
4.1 – As despesas com publicidade de qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta, deverão ser objeto de 
dotação orçamentária específica com denominação “publicidade” de 
cada órgão, fundo, empresa ou subdivisão administrativa dos poderes 
constituídos, não podendo ser suplementada senão através de lei 
específica. (LOM) 
4.2 – Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente 
as atividades previstas no caput e no § 1o da Lei 12.232/2010, vedada 
a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria 
de imprensa, comunicação e relações públicas ou as que tenham por 
finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, as 
quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios 
próprios, respeitado o disposto na legislação em vigor.  
4.3 – Os serviços de publicidade serão contratados com agências de 
propaganda cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei nº 
4.680/1965, e que tenham obtido certificado de qualificação técnica 
de funcionamento, expedido pelo Conselho Executivo das Normas-
Padrão – CENP; 
4.4 - A contratação de serviços de publicidade obedecerá, além da 
legislação em vigor (Leis 8.666/93 e 12.232/2010), às disposições 
desta Normativa, as demais normas e instruções expedidas pela 
Assessoria de Comunicação Social e aos regulamentos específicos de 
cada órgão, entidade ou sociedade. 
4.5 – A contratação de agência de publicidade deverá ser precedida de 
procedimento licitatório nos termos da Lei 12.232/2010 e Lei 
8.666/93. 
4.6 - Serão submetidos previamente à aprovação da Assessoria de 
Comunicação Social: 
os editais de licitação para contratação de agências de propaganda, 
acompanhados de seus respectivos briefings e minutas de contrato; 
os relatórios das comissões especiais de licitação, antes de sua 
homologação. 
4.7 – As licitações para contratação de agências de publicidade será 
processada e julgada por comissão especial de licitação, constituída 
por profissionais formados em comunicação, publicidade ou 
marketing ou que atuem em uma dessas áreas. 
4.8 - Na composição da comissão especial de licitação, a Assessoria 
de Comunicação Social, salvo sua expressa manifestação em 
contrário, indicará o nome dos servidores que participarão do sorteio, 
nos termos da Lei 12.232/2010. 
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5 – Da execução dos contratos de publicidade 
5.1 – A execução de contratos de publicidade firmados com agência 
vencedora de Processo Licitatório deverá obedecer às regras 
estabelecidas na Lei 12.232/2010 e Lei 8.666/93. 
5.2 – Constará dos contratos de publicidade, que a agência de 
publicidade somente poderá adquirir bens ou realizar serviços 
especializados relacionados com as atividades complementares da 
execução do objeto do contrato, com pessoas físicas ou jurídicas 
previamente cadastradas no Município. 
5.3 – Constará dos contratos de publicidade que o fornecimento de 
bens ou serviços especializados, tais como: produção de materiais 
publicitários (vídeos, gravações, material gráfico e outros), pesquisas 
de audiência e recursos tecnológicos, exigirão sempre a apresentação 
pela agência contratada de 03 (três) orçamentos obtidos entre pessoas 
que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido.  
5.3.1 - Sempre que o fornecimento de bens ou serviços especializados 
tiver valor superior a 0,5% do valor global do contrato e for superior a 
20% do limite previsto na alínea a do inciso II do art. 23 da Lei no 
8.666/93, a Administração exigirá que a agência contratada proceda à 
coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, que 
serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob 
fiscalização da Assessoria de Comunicação Social. 
5.4 – Constará dos contratos de publicidade que a agência contratada 
só poderá reservar e comprar espaço ou tempo publicitário de veículos 
de divulgação, com expressa autorização da Administração.  
5.5 – A fiscalização de contratos de despesas de publicidade deverá 
ser realizada por profissional da área de comunicação, nomeado por 
ato do Gestor. 
5.6 – Cabe ao Fiscal do Contrato, no decorrer do acompanhamento da 
execução do contrato, observância da Instrução Normativa nº 16/2008 
e das regras para execução de contratos de publicidades estabelecidas 
na Lei 12.232/2010. 
  
6 – Da prestação de contas de despesas com publicidade 
6.1 – Para liquidação de despesas com publicidade institucional e de 
utilidade pública, além dos documentos comuns as demais despesas, 
será necessária apresentação dos seguintes documentos: 
Nota fiscal emitida pela agência contratada contendo o valor total da 
despesa com veiculação de publicidade nos meios de comunicação, 
anexando: 
Relatório detalhado dos serviços executados, contendo no mínimo as 
seguintes informações: campanha realizada, período de divulgação, 
veículos de comunicação contratado, valores totais por veículo; 
Nota fiscal emitida pelo veículo de comunicação contratado pela 
agência; 
Cópia da autorização, expedida pela Assessoria de Comunicação 
Social, para compra de espaço/tempo publicitário; 
Demonstração do valor devido ao veículo, tabela de preços, descrição 
dos descontos negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, 
e relatório/comprovante de checagem de veiculação, a cargo de 
empresa independente, sempre que possível; 
Exemplares de jornais, impressões de paginas de sites, fotos de 
outdoors e outros. 
Nota fiscal emitida pela agência contratada referente às despesas com 
serviços especializados, anexando: 
Relatório detalhado dos serviços executados, contendo no mínimo as 
seguintes informações: campanha realizada, período de divulgação, 
empresa contratada, material produzido, valores totais por empresa; 
Nota fiscal emitida pela empresa contratada pela agência para 
execução dos serviços especializados; 
Cópia da autorização, expedida pela Assessoria de Comunicação 
Social, para realização dos serviços especializados; 
Cópia dos 03 (três) orçamentos obtidos entre pessoas que atuem no 
ramo do fornecimento pretendido, e cópia da Ata da Sessão Pública 
realizada no caso do valor contratado superar 0,5% do valor global do 
contrato e for superior a 20% do limite previsto na alínea a do inciso 
II do art. 23 da Lei no 8.666 
Exemplar do material produzido (vídeos, áudios, material gráfico e 
outros); 
Cópia de estudos e pesquisas realizadas. 
Nota fiscal emitida pela agência contratada referente às despesas com 
serviços internos da agência, anexando: 

Relação detalhada dos serviços executados, contendo no mínimo: 
descrição do serviço, período de sua realização, valor original (tabela), 
percentual de desconto, valor final; 
Cópia da autorização, expedida pela Assessoria de Comunicação 
Social, para realização dos serviços; 
Exemplar do material criado. 
6.2 – Todos os documentos deverão ser conferidos e atestados pelo 
Fiscal do Contrato e pela Assessoria de Comunicação Social. 
6.3 - O Fiscal do Contrato, com o auxilio da Assessoria de 
Comunicação Social, garantirá a divulgação das informações sobre a 
execução do contrato, site próprio, garantido o livre acesso às 
informações por quaisquer interessados, contendo os nomes dos 
fornecedores de serviços especializados e veículos de comunicação 
contratados, discriminando os valores pagos pelos serviços realizados. 
6.3.1 -  As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos 
totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de 
divulgação.  
  
7 – Do arquivo publicitário do Município 
  
7.1 – A Assessoria de Comunicação Social deverá exigir que as 
agências contratadas mantenham acervo comprobatório da totalidade 
dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas, durante o 
período de, no mínimo, 05 (cinco) anos após a extinção do contrato. 
7.2 - As filmagens, fotos, produções, jingles, material gráfico e 
demais materiais produzidos para divulgação do município deverão 
ser arquivados pela Assessoria de Comunicação Social, por período 
indeterminado, de forma a compor o arquivo jornalístico e histórico 
do município; 
7.3 – Os materiais deverão ser arquivados preferencialmente em meio 
digital; 
7.4 – Na organização do arquivo, os materiais deverão ser agrupados 
por ano de edição e deverão conter identificação de seu conteúdo. 
  
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
1. Os procedimentos contidos nesta Instrução Normativa não eximem 
a observância das demais normas aplicáveis ao assunto. 
2.  O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será passível de instauração de Processo Administrativo para apuração 
de responsabilidade da realização do ato contrário às normas 
instituídas. 
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Assessoria de Comunicação Social e Unidade de 
Controle Interno - UCI. 
2.  A UCI, através de procedimentos de controle, aferirá a fiel 
observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da 
estrutura organizacional. 
3. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.  
  
Sinop - MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Ciente e de acordo. 
  
IVANILDO RAMOS VIEIRA  
Secretário de Governo 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:667CDDEF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 221/2011 

 
DATA: 22 de dezembro de 2011 
  

SÚMULA:  Aprova a Instrução Normativa nº 57/2011, 
que dispõe sobre os procedimentos para publicação dos 
atos oficiais. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
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conferidas e objetivando a operacionalização do Sistema de Controle 
Interno do Município, no âmbito do Poder Executivo, 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º. Os procedimentos para divulgação de campanhas 
institucionais, relativos ao Sistema de Comunicação Social 
obedecerão aos critérios e formatação definidos na Instrução 
Normativa nº 57/2011, aprovada por este decreto. 
  
Art. 2°. Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam-se, no 
que couber, à observância das rotinas de trabalho e dos Procedimentos 
de Controle estabelecidos através das Instruções Normativas 
aprovadas pelo Prefeito Municipal.   
  
Art. 3º. Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
  
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP. 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 22 de dezembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SINOP 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 57/2011 
  
Versão:  01 
Aprovação em: 22 de dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto n. 221/2011 
Unidade Responsável:  Assessoria de Expedientes e Atos 
  
I - FINALIDADE 
Estabelecer as normas gerais e os procedimentos a serem observados 
por toda a administração (direta e indireta) para publicação dos atos 
oficiais do Poder Executivo do Município de Sinop/MT. 
  
II - ABRANGÊNCIA 
Abrange as unidades executoras do Sistema de Comunicação Social. 
III – CONCEITOS 
1 - Publicidade Legal: A que se destina a dar conhecimento de 
balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com o objetivo de 
atender a prescrições legais. 
2 - Atos administrativos/oficiais: Os atos da Administração Pública 
são definidos por H. L. Meirelles, em seu livro “Direito 
Administrativo Brasileiro” (1998, p.131), como “toda manifestação 
unilateral, que se forma com a vontade única da Administração 
Pública que agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, 
resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou 
impor obrigações aos administrados ou a si própria”. 
3 – Atos de provimento: De acordo com a Lei Municipal nº 254/93, 
entende-se por atos de provimento os relacionados à nomeação, 
ascensão, promoção, reintegração, reversão, readaptação, recondução 
e aproveitamento. 
4 – Atos de vacância: De acordo com a Lei Municipal nº 254/93, 
entende-se por atos de vacância os relacionados à exoneração, 
demissão, ascensão, promoção, transposição, mudança de cargo, 
readaptação, recondução, aposentadoria, falecimento e perda de cargo 
por decisão judicial. 
IV – BASE LEGAL 
Os principais instrumentos legais e regulamentares que serviram de 
base para a presente Instrução Normativa são: Constituição Federal, 
Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 
nº 8.666/1993 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei 
Orgânica Municipal. 

V – RESPONSABILIDADES 
1- Da Assessoria de Expediente e Atos 
Promover a divulgação e implantação desta Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
Exigir e exercer o acompanhamento sobre a efetiva observância dessa  
instrução  normativas; 
Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
UCI, visando constante aprimoramento da instrução normativa; 
Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores 
responsáveis pela elaboração e encaminhamento de atos oficiais para 
publicação. 
2 – Das Unidades Executoras 
Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto a informações e à participação no processo de 
atualização; 
Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho para o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
Realizar as atividades colocadas sob sua responsabilidade na presente 
instrução normativa; 
Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa. 
3 - Da Unidade de Controle Interno – UCI 
Prestar apoio técnico por ocasião atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a divulgação dos atos oficias, 
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento dos 
controles. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
1 – Da obrigatoriedade da publicação dos atos oficiais 
1.1 – A publicação dos atos administrativos (oficiais), princípio 
Constitucional da Publicidade, além de obrigatório para conceder 
eficácia a determinados atos da Administração Pública é instrumento 
obrigatório para a transparência da Gestão Pública. 
1.2 - Conforme estabelecido no art. 37 da Constituição Federal, a 
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. 
1.3 - A Lei Orgânica Municipal estabelece no § 6° do art. 87 que 
todos os atos efetuados pelos Poderes do Município através da 
Administração Pública direta ou indireta, deverão ser, 
obrigatoriamente, publicados no órgão oficial do Município, exceto, 
os que a Lei determinar sejam publicados do Diário Oficial do Estado 
ou no Diário Oficial da União para que produzam os efeitos regulares, 
podendo ser resumida a publicação dos atos não normativos. 
1.4 - A não publicação importa na nulidade do ato e na punição do 
responsável, nos termos da lei. 
  
2- Dos meios de publicação oficial do Município 
2.1 - A Lei Municipal n° 1.239/2009 declarou como órgão oficial do 
Município de Sinop/MT a AMM – Associação Mato-grossense dos 
Municípios; 
2.2 – Serão publicados no Diário Oficial do Estado, no Diário da 
União e em jornal de grande circulação estadual e regional, somente 
os atos administrativos ou informações que a legislação específica 
determinar que sejam publicados. 
2.3 – Além dos meios de publicação já comentados, a publicidade dos 
atos administrativos se dará por meio do site oficial e do mural do 
órgão, atendendo ao princípio constitucional da publicidade. 
2.3.1 – Os documentos disponíveis no site e mural do órgão deverão 
conter a data da publicação no Diário Oficial, número da edição e 
página. 
  
3 – Da forma de publicação dos atos oficiais 
3.1 – Compete à Assessoria de Expediente e Atos, entre outras 
atribuições, providenciar a publicação dos atos oficiais da Prefeitura 
de Sinop – MT no Diário Oficial do Município, site oficial e mural do 
órgão. 
3.2 – Os documentos ou as informações a serem publicadas no Diário 
Oficial do Município serão encaminhados através do site 
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www.diariomunicipal.com.br/amm-mt e a visualização e impressão 
pelo site www.amm.org.br. 
3.3 – Os atos administrativos ou informações que a legislação 
específica determinar sejam publicados no Diário Oficial do 
Município, deverão ser encaminhados pelos responsáveis, dentro dos 
prazos que a lei determinar à Assessoria de Expediente e Atos em 
meio físico com ofício de encaminhamento e cópia em arquivo 
eletrônico. 
3.4 – Documentos em formato Word devem ser encaminhados, 
conforme item anterior, até as 16:00 horas para publicação no dia 
seguinte, observando as seguintes características: 
Formatação: sem nenhuma; 
Tamanho da fonte: 10; 
Tipo da fonte: Times New Roman; 
Título: negrito e centralizado; 
Nome do subscritor: itálico; 
Espaçamento entre linhas: simples. 
3.5 – Quando o documento estiver em formato PDF, o 
encaminhamento deverá ser realizado com 48 horas de antecedência 
em relação à data desejada para publicação. 
3.6 - Serão publicados na integra, na imprensa oficial, os seguintes 
atos: 
Leis; 
Decretos; 
Portarias; 
Instruções Normativas; 
Editais de Concursos e Processos Seletivos; 
Demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF); 
3.7 – Serão publicados de forma resumida/sintética, na imprensa 
oficial, os seguintes atos: 
avisos e comunicados; 
editais de cobranças e notificações; 
editais de licitações; 
resultados, anulações e cancelamentos de licitações; 
contratos, aditivos e distratos; 
convênios e aditivos; 
balancetes e balanços; 
atos relativos a provimento e vacância de cargos, empregos ou 
funções dos servidores públicos municipais. 
3.8 - A Assessoria de Expedientes e Atos providenciará e realizará o 
acompanhamento das respectivas publicações. 
3.9 – Após a publicação do documento, a Assessoria de Expediente e 
Atos encaminhará ao setor solicitante uma via original do documento, 
informando a data da publicação, número da edição e a(s) 
respectiva(s) página(s). 
3.10 - Os atos administrativos que a legislação específica determinar 
sejam publicados no Diário Oficial do Estado e da União ou em Jornal 
de grande circulação estadual e regional, deverão ser encaminhados 
para publicação pelos setores responsáveis pela geração dos mesmos, 
dentro dos prazos que a lei determinar. 
  
4 – Da contratação de empresa para publicação oficial 
4.1 - Quando a publicação oficial necessitar de intermediação de 
empresa especializada, a contratação deverá obedecer às regras 
estabelecidas na Lei 8.666/93 e Instruções Normativa nº 11/2008. 
4.2 – A execução do contrato deverá ser acompanhada por Fiscal 
designado por ato do Gestor. 
4.3 – Na fiscalização do contrato cabe ao Fiscal observância a 
Instrução Normativa nº 16/2008. 
4.4 – Para comprovação da despesa com contratação de empresa para 
publicação dos atos oficiais, deverá ser juntada a Nota fiscal da 
empresa contratada: cópia da solicitação da publicação e cópia da 
publicação no jornal solicitado. 
  
5 – Do arquivamento 
5.1 – Após a publicação do documento, uma via original do mesmo 
levará um carimbo informando a data da publicação e a(s) 
respectiva(s) página(s), que será arquivado na Assessoria de 
Expediente e Atos e ficará à disposição para eventual consulta. 
  
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
1. Os procedimentos contidos nesta Instrução Normativa não eximem 
a observância das demais normas aplicáveis ao assunto. 

2.  O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será passível de instauração de Processo Administrativo para apuração 
de responsabilidade da realização do ato contrário às normas 
instituídas. 
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Assessoria de Comunicação Social e Unidade de 
Controle Interno-UCI. 
2.  A UCI, através de procedimentos de controle, aferirá a fiel 
observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da 
estrutura organizacional. 
3. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.  
  
Sinop-MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Ciente e de acordo. 
  
IVANILDO RAMOS VIEIRA  
Secretário de Governo 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:3B77AE19 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°560/2011 

 
DATA: 21 de dezembro de 2011 
  

SÚMULA: Nomeia membros da Comissão Municipal 
de Elaboração do Teste Seletivo para contratação 
temporária de Professores e Apoio Educacional da rede 
municipal de ensino. 

  
JUAREZ ALVES DA COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1°. Nomear os membros abaixo relacionados para compor a 
Comissão Municipal de Elaboração do Teste Seletivo para contratação 
temporária de Professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Apoio Educacional da rede municipal de ensino, conforme segue: 
  
MARCILENE APARECIDA DE F. OLIVEIRA ALMEIDA  
Presidente 
  
Membros 
MARIA APARECIDA MEDINA  
ENECI PILLAR  
  
Art. 2°. Compete a Comissão supra elaborar e proceder os 
encaminhamentos que se fizerem necessários ao Teste Seletivo de que 
trata o artigo anterior. 
  
Art.3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 21 de dezembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeitura Municipal  

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:919A1745 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°561/2011 
 
DATA: 21 de dezembro de 2011 
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SÚMULA: Nomeia membros da Comissão Municipal 
de Aplicação do Teste Seletivo para contratação 
temporária de Professores e Apoio Educacional da rede 
municipal de ensino. 

  
JUAREZ ALVES DA COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1°. Nomear os membros abaixo relacionados para compor a 
Comissão Municipal de Aplicação do Teste Seletivo para contratação 
temporária de Professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Apoio Educacional da rede municipal de ensino, conforme segue: 
  
Presidente: 
Télvia Moura Marques 
  
Membros: 
Alexandra Cristina da Rosa Cortes 
Raquel Lima Veras Mazocco 
  
Art. 2°. Compete a Comissão supra a aplicação do Teste Seletivo, 
bem como proceder aos encaminhamentos que se fizerem necessários. 
  
Art.3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 21 de dezembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:B3141450 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°562/2011 

 
DATA: 21 de dezembro de 2011 
  

SÚMULA: Nomeia membros da Comissão Municipal 
de Avaliação de Recursos do Teste Seletivo para 
contratação temporária de Professores e Apoio 
Educacional da rede municipal de ensino. 

  
JUAREZ ALVES DA COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1°. Nomear os membros abaixo relacionados para compor a 
Comissão Municipal de Avaliação de Recursos do Teste Seletivo para 
contratação temporária de Professores da Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Apoio Educacional da rede municipal de ensino, 
conforme segue: 
  
Presidente: 
Décio Franzener 
  
Membros: 
Maria de Lourdes Lima Monteiro 
Rinaldo Ferreira da Silva 
  
Art. 2°. Compete a Comissão supra proceder os encaminhamentos 
legais aos recursos impetrados referentes ao Teste Seletivo de que 
trata a presente portaria. 
  
Art.3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 21 de dezembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:C02BD857 
 

PREVI SINOP 
ERRATA CONTRATO N012/2011 

 
ERRATA 
  

Foi publicado no dia 23 de Dezembro de 2011 na página 
166 do Jornal Oficial dos Municípios o Contrato de 
Prestação de Serviços nº 012/2011. 

  
Onde se lê: 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 012/2011, 
referente à prestação de serviços de acompanhamento a fiscalização 
da construção da sede própria do PreviSinop – Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Sinop – MT, com 
área de construção total de 602,86 m². OBJETO: o acompanhamento a 
fiscalização da construção da sede própria do PreviSinop – Instituto 
de Previdência Social dos Servidores Municipais de Sinop – MT, com 
área de construção total de 602,86 m², conforme projeto básico, 
memoriais descritivos, especificações técnicas, cronograma físico-
financeiro e demais documentos integrantes deste 
instrumento.VIGÊNCIA: o prazo de vigência do presente Contrato 
21/12/2011 a 21/07/2011. VALOR DO CONTRATO: 28.000,00 
(Vinte e Oito Mil Reais). 
  
Sinop, 22 de Dezembro de 2011 
  
CANCELADO 
  
Leia-se 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 012/2011, 
referente à prestação de serviços de acompanhamento a fiscalização 
da construção da sede própria do PreviSinop – Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Sinop – MT, com 
área de construção total de 602,86 m². CONTRATANTE: 
PREVISINOP-INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE SINOP/MT. CONTRATADA: CS 
CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA. OBJETO: o 
acompanhamento a fiscalização da construção da sede própria do 
PreviSinop – Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Sinop – MT, com área de construção total de 602,86 
m², conforme projeto básico, memoriais descritivos, especificações 
técnicas, cronograma físico-financeiro e demais documentos 
integrantes deste instrumento.VIGÊNCIA: o prazo de vigência do 
presente Contrato 21/12/2011 a 21/07/2011. VALOR DO 
CONTRATO: 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Reais). 
  
Sinop, 27 de Dezembro de 2011 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:E9AD07AF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.415/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SSG – nº 002/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Utilização dos 
Serviços de Telefonia Fixa”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
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considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Serviços 
Gerais - SSG – nº 002/2011, em sua primeira versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados na 
“Utilização dos Serviços de Telefonia Fixa”, pelo Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSG Nº: 02/2011. 
  
Versão: 01 
Aprovada em 19 de Dezembro de 2011. 
Ato de Aprovação: Decreto nº 2.415. 
Unidade Responsável: Secretaria de Administração 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para a “Utilização dos Serviços 
de Telefonia Fixa”, evitando gastos excessivos com faturas 
telefônicas, objetivando a implementação rotinas de trabalho e de 
procedimentos de controle. 
  
II - ABRANGÊNCIA  
Esta Instrução Normativa abrange toda a estrutura das organizações 
da Administração direta e indireta do Município. 
  
III – Conceitos 
1. Aparelhos de Fac-símile: 
Aparelho de fac-símile é uma tecnologia das telecomunicações usada 
para a transferência remota de documentos através da rede telefônica. 
  
2. Ramal: 
São as ramificações internas de uma rede telefônica para comunicação 
interna gratuita. Se conectada a uma central de PABX, por uma série 
de conectores que se unam a uma saída comum, permite o uso de 
vários aparelhos telefônicos simultaneamente. 
  
3. SSG: 
Sigla denominativa das Unidades de Controle Interno e Externo, para 
o Sistema Administrativo de Serviços Gerais. 
  
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
_Constituição Federal; 
_Lei 8.666/1993; 
_Resolução n° 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado do Mato 
Grosso; 
_Lei Municipal n° 651/2007 - Dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno no Município; 
_Lei Federal n° 4.320/64; 
_Demais legislação correlatas à administração pública. 
  
V RESPONSABILIDADES:  

1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:  
  
1.1 Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2 Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração, atualização ou expansão. 
1.3 Obter aprovação da instrução Normativa, após submetê-la á 
aprovação da Unidade de Controle Interno e promover a sua 
divulgação e implementação. 
1.4 Manter atualizada, orientar ás áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
  
2. Das Unidades Executoras:  
2. 1 Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2. 2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2. 3 Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel comprimento da mesma. 
Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
2. 4 Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
3.1 Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2 Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
VI. DOS PROCEDIMENTOS  
1. Da Utilização dos Serviços de Telefonia Fixa 
1.1 O uso dos meios de comunicação telefônica da Prefeitura 
Municipal é restrito aos servidores que, por força de suas atribuições, 
necessitam desse recurso para a realização de suas atividades laborais. 
  
1.2 O uso da telefonia somente dar-se-á quando não houver 
possibilidade de contato por outros meios de comunicação que não 
possuem custo adicional, como e-mail, MSN ou outros serviços de 
mensagens instantâneas via internet, disponibilizado pela 
administração. 
  
1.3 Os aparelhos de telefonia fixa, alocados às Unidades 
Administrativas, devem atender obrigatoriamente ao princípio da 
economicidade, observando-se: 
I - o estrito interesse do serviço público; 
II - o zelo pelo uso econômico dos equipamentos; 
III - a racionalização do uso dos equipamentos evitando utilização 
prolongada e/ou desnecessária. 
1.4 Os usuários são responsáveis pelas ligações telefônicas realizadas 
nos ramais telefônicos disponibilizados para sua respectiva utilização. 
  
1.5 Fica proibida a utilização dos serviços de telefonia fixa para 
receber ligação a cobrar, disque-amizade, e demais serviços que não 
sejam no interesse do serviço público. 
  
1.6 Os equipamentos de fac-símile instalados nas unidades da 
Prefeitura Municipal deverão ser utilizados única e exclusivamente no 
interesse desta entidade para transmissão de documentos oficiais 
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urgentes que devam chegar ao conhecimento do destinatário no 
mesmo dia. 
  
1.7 Os aparelhos de fac-símile não devem ser utilizados como 
substituto a equipamento de xérox, a não ser em casos excepcionais e 
urgentes. 
  
1.8 Os aparelhos e equipamentos que integram o serviço de 
comunicação da Prefeitura Municipal são objeto de controle 
patrimonial, cuja responsabilidade pelo uso e guarda será atribuída ao 
usuário no ato da entrega ou instalação, cabendo-lhe indenizar a 
Prefeitura Municipal em caso de uso indevido, extravio, quebra ou 
eventual dano, após apuração. 
  
1.9 As centrais telefônicas da Administração Direta, Indireta e 
Autarquias serão utilizadas exclusivamente para ligações afetas ao 
serviço, não podendo, as telefonistas, efetivarem ligações interurbanas 
que tenham por objetivo interesses particulares, ressalvadas as 
excepcionalidades previstas nesta Instrução. 
  
1.10 O responsável pelo Departamento onde está sendo utilizado a 
linha telefônica ou ramal, deverá encaminhar a Secretaria de 
Administração, todas as contas telefônicas das linhas diretas e os 
relatórios mensais de ramal, das ligações locais, interurbanas, 
internacionais e para celulares, para que proceda a devida conferencia, 
até 48horas do recebimento das mesmas, via correio. 
  
1.11 O uso de telefone para chamadas interurbanas e para celulares 
deverá restringir-se aos interesses exclusivos dos serviços da 
instituição, o qual será controlado pela telefonista, que através de 
planilha própria, onde anotará ramal, número do telefone, destino, 
assunto, horário da ligação e nome do solicitante, encaminhará a 
Secretaria de Administração, por meio de ofício até o dia 10 de cada 
mês. 
  
1.12 Fica vedada à realização de ligações interurbanas, transmissão de 
fax e para telefones celulares de interesse particular, exceto, em casos 
excepcionais, e expressamente autorizados pelo chefe/gestor imediato 
responsável pelo controle dos telefones. 
  
1.13 Após a conferência pelo funcionário designado, entre a conta 
apresentada pela prestadora de serviços e o controle de ligações de 
referencia, as chamadas interurbanas e para telefonia móvel que não 
estiverem relacionadas com trabalhos de interesse público, deverão 
ser obrigatoriamente justificadas pelo responsável do setor respectivo 
ou por quem realizou a referida ligação e conseqüentemente 
ressarcidas aos cofres públicos, mediante desconto em folha de 
pagamento (ANEXO I), caso a justificativa não seja plausível. 
  
1.14 Quando da necessidade de instalação ou extinção de 01 (uma) 
linha telefônica (ramal), o responsável do setor interessado deverá 
solicitar por escrito, à Secretaria de Administração, fundamentando o 
motivo da implantação ou extinção da mesma. 
  
1.15 O usuário deverá utilizar-se do nº 102 (auxílio à lista), somente 
para os casos em que não for possível encontrar nas listas telefônicas, 
e no site da empresa prestadora do serviço, o número do telefone 
desejado, evitando assim, custos pela utilização do número 
supracitado. 
  
1.16 No uso dos serviços telefônicos, o servidor deverá restringir o 
diálogo aos assuntos de trabalho, utilizando uma linguagem objetiva e 
clara, de forma a garantir a eficácia da comunicação e contribuir para 
a racionalização de despesas. 
  
1.17 Será vedada a realização de ligações para serviços que acarretem 
custo, do tipo: telegrama fonado, auxílio à lista, hora certa, 
despertador, programação de cinema, serviços 0300 e recebimento de 
ligações a cobrar, salvo em situações excepcionais. 
  
1.18 Os relatórios de ramal acompanhados das planilhas de ligações 
efetuadas (Anexo II) serão entregues à Secretaria de Administração, 
para conhecimento das ligações e posterior arquivamento e na 
hipótese de constatar ligações particulares deverá adotar medidas 

junto ao Departamento de Recursos Humanos a fim de promover o 
ressarcimento dos respectivos valores, na forma do item 1.13 (um 
ponto treze) desta Instrução Normativa . 
  
1.19 As despesas decorrentes de ligações de longa distância - DDD e 
DDI realizadas pelos serviços de telefonia fixa, que não sejam de 
interesse público, deverão ser ressarcidas pelos usuários. 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
1. Compete à Secretaria de Administração zelar pelo controle e 
manutenção de telefonia, inclusive o acompanhamento de sua 
adequada utilização, sem prejuízo da responsabilidade atribuída ao 
usuário com valores descontados em folha de pagamento. 
  
2. Cabe aos usuários evitar ligações de longas demoras, seja de 
telefonia fixa ou móvel, usando outros meios de comunicação para 
resolver assuntos que exige certas demoras. 
3. O Poder Legislativo, Fundo de Previdência e os Consórcios 
Públicos Municipais deverão seguir no que couber esta Instrução 
Normativa utilizando meios de controle e racionalização dos serviços 
de telefonia e deverão também, manter a planilha do Anexo-I. 
  
VIII - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
1. A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de 
dever funcional e será punida na forma prevista em lei; 
  
2. Aplica-se, aos instrumentos regulamentados por esta Instrução 
Normativa as demais legislações pertinentes; 
  
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade de Controle Interno da Prefeitura. 
  
4. A presente Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Tabaporã - MT – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES  
Secretário Mun. de Administração 
  
ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Controladora Interna 
  
ANEXO I  
AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO  
  
Eu,______________Matrícula nº____________Lotado (a) na 
________Autorizo o Departamento de Recursos Humanos, a 
descontar da na minha folha de pagamento o valor de 
R$__________(____________), referente a utilização excessiva de 
Telefone fixo/móvel. 
  
Tabaporã/MT, _________de ____________de _______  
______________ 
Assinatura 
  
ANEXO II  
SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxx  

  
CONTROLE DE LIGAÇÃO TELEFONICA DO Nº XXXXXXXXX  

DATA Nº TELEFONE DESTINO ASSUNTO 
HORÁRIO 
INICIAL 
E FINAL  

ASSINATURA 
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Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7DC7F6C0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.414/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SSG – nº 001/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Contratação e 
Gerenciamento dos Serviços de Apoio”. 
  

O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da Lei Municipal nº 651 de 17/12/2007, 
que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Serviços 
Gerais - SSG – nº 001/2011, em sua primeira versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados na 
“Contratação e Gerenciamento dos Serviços de Apoio” pelo 
Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SSG Nº: 01/2011. 
  
Versão: 01 
Aprovada em 19 de Dezembro de 2011. 
Ato de Aprovação: Decreto nº2.414 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração 
  
I - FINALIDADE:  
Estabelecer rotinas para regulamentar os procedimentos a serem 
adotados pelo Sistema de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã-MT, na “Contratação e Gerenciamento dos Serviços de 
Apoio”. 
  
II - ABRANGÊNCIA : 
Abrange todas as unidades da estrutura administrativa do município, 
no âmbito da operacionalização dos Procedimentos do Sistema de 
Serviços Gerais, que deverão observar a Legislação Municipal, 
Estadual, Federal, e os procedimentos constantes desta Instrução 
Normativa. 
  
III - Conceitos: 
1. Instrução Normativa: 
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de 
trabalho que devem processar de forma constante e periódica. 
  
2. Manual de Rotinas Internas e procedimentos de Controle:  

Coletânea de Instruções Normativas que tem por objetivo veicular as 
informações necessárias à execução das atividades. 
  
3. EPI: 
É o Equipamento Pessoal de Proteção Individual, tais como luvas, 
botas, aventais, e outros, fornecidos pela administração municipal, 
com o intuito de eliminar total ou parcialmente as insalubridades do 
ambiente de trabalho; 
  
IV - BASE LEGAL:  
* Constituição Federal; 
* Lei Orgânica Municipal; 
* Lei municipal nº 218/1999-Estatuto do Servidores Públicos 
Municipais; 
* Lei municipal nº 840/2011- Plano de Cargos, Carreiras e Salários; 
* Lei municipal nº 836/2011- Plano de Cargos, Carreiras e Salários da 
Educação; 
* Demais Legislações Relacionadas à Administração Pública. 
  
V RESPONSABILIDADES:  
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:  
  
1.1 Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
  
1.2 Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração, atualização ou expansão. 
  
1.3 Obter aprovação da instrução Normativa, após submetê-la á 
aprovação da Unidade de Controle Interno e promover a sua 
divulgação e implementação. 
  
1.4 Manter atualizada, orientar ás áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
  
2. Das Unidades Executoras:  
2. 1 Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
  
2. 2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
  
2. 3 Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel comprimento da mesma. 
Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
2. 4 Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
  
3.1 Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
  
3.2 Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
  
3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
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VI. DOS PROCEDIMENTOS  
1. Dos Procedimentos de Contratação de serviço de Apoio: 
  
1.1. Constatada a necessidade de contratação de serviço de apoio, a 
Secretaria de Administração deve coletar especificações técnicas e 
particularidades das unidades envolvidas e elaborar relatório com os 
dados colhidos. 
  
1.2. A Secretaria Municipal de Administração disponibilizará o 
relatório para as unidades envolvidas, concedendo-lhe prazo de 
devolução. 
  
1.3. Consolidados os relatórios de contratação de serviço de apoio, 
deve-se encaminhá-los ao Secretário de Administração, para análise e 
parecer de aprovação. 
  
1.4. Caso o parecer do Secretário seja desfavorável, os relatórios de 
contratação de serviço de apoio devem ser arquivados, aguardando-se 
nova oportunidade. 
  
1.5. Aprovada a contratação de serviço de apoio pelo Secretário de 
Administração, deve-se executar os seguintes procedimentos: 
  
a) Elaborar Termo de Referência; 
b) Deflagrar os procedimentos de Aquisição de bens e serviços 
mediante licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade. 
  
2. Dos Serviços de Limpeza 
  
2.1.É função dos servidores nomeados no cargo de Zelador (a) ou 
Apoio Administrativo Educacional Infra-Estrutura, com área de 
trabalho especifica em limpeza e manutenção, as atribuições como 
segue: 
  
2.1.1 Manter as repartições, tais como salas em geral, gabinetes, 
consultórios, corredores, banheiros e plenários limpos, até 10 minutos 
antes do expediente interno; 
  
2.1.2 Zelar pela conservação e limpeza de móveis e aparelhos 
elétricos e eletro-eletrônicos; 
  
2.1.3 Manter a limpeza de pisos, azulejos, calçadas e vidraças; 
  
2.1.4 Abastecer os banheiros com toalhas de papel ou tecidos, papel 
higiênico, sabonetes e manter os mesmos com a perfeita limpeza e 
higienização; 
  
2.1.5 Manter a limpeza de todas as cestas coletoras de lixo, bem como 
o recolhimento do lixo, e transportar até o local de recolhimento 
indicado para coleta do mesmo; 
  
2.1.6 Controlar o consumo de material e utensílios de limpeza, 
requisitando a chefia com antecedência; 
  
2.1.7 Regar plantas e folhagens existentes na parte interna do prédio; 
  
2.1.8 Havendo a necessidade, assegurar a limpeza permanente durante 
o expediente de atendimento ao publico e fazer faxina nos setores 
mensalmente. 
  
2.1.9 Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como: luvas, bota de borracha e avental; 
  
Assim, o Responsável pelos serviços de limpeza e manutenção dos 
prédios e instalações municipais, deverá proceder da seguinte forma: 
  
2.2 – Da Limpeza do Prédio: 
_ Primeiramente, ao adentrar no prédio, deverá: 
2.2.1 Dirigir-se ao trocador ou equivalente e Colocar o seu traje e 
equipamento pessoal de proteção individual – EPI (luvas, botas, 
avental, etc ...) fornecidos pela administração municipal; 
  
_Limpeza dos Banheiros: 

2.2.2 Proceder com o recolhimento dos lixos dos banheiros, em 
sacolas apropriadas para este fim; 
2.2.3 Proceder à limpeza dos forros, paredes, azulejos e demais peças 
sanitárias, com o uso de vassouras, esponjas de aço e escovas de 
limpeza próprias de uso exclusivo dos banheiros; 
2.2.4 Lavar todos os dias os banheiros e suas peças sanitárias, 
utilizando-se de produtos a base de sabão, água sanitária ou produto 
antibactericida; 
2.2.5 Secar todas as peças dos banheiros e abastecê-los com papel 
higiênico, toalhas de mão, sabonete, desinfetante e purificador de ar. 
  
_Limpeza das Salas: 
Após a efetivação da limpeza de todos os banheiros do 
prédio/instalação, o servidor responsável pela limpeza deverá 
proceder com a limpeza individual de cada uma das salas devendo 
adotar a seguinte postura: 
  
2.2.6 Dirigir-se as salas da repartição, levando consigo todos os 
utensílios necessários para o desenvolvimento de seu trabalho; 
2.2.7 Destrancar somente a sala que será limpa naquele momento; 
2.2.8 Recolher o lixo das lixeiras individuais e outros que se 
encontrarem dispersos no ambiente (tais como copinhos plásticos de 
água ou café, embalagens inutilizadas, etc ...); 
2.2.9 Varrer os forros e paredes da sala com a devida atenção e 
cuidado para não derrubar ou quebrar utensílios nestes pendurados; 
2.2.10 Varrer o chão da sala, tendo o cuidado de remover os pequenos 
e médios objetos moveis que estejam atrapalhando a limpeza e colocá-
los novamente no mesmo lugar; 
2.2.11 Passar pano úmido e limpo no piso, utilizando-se do produto 
adequado ao tipo de piso da sala; 
2.2.12 Utilizando-se de pano de Flanela limpo e seco, próprio para 
espanar o pó, e proceder com a remoção do mesmo, nos arquivos, 
armários, computadores, mesas e demais moveis da sala; 
  
NOTA:  
*Observação: quando as mesas e demais moveis encontrarem-se com 
papeis ou documentos esparsos e soltos, fica dispensado o 
procedimento da remoção de pó daquele móvel, que deverá ser feita 
pelo responsável pelo móvel ou documento. 
  
2.2.13 Ao terminar com a limpeza da sala, o servidor deverá trancá-la 
novamente, guardando a sua chave em lugar de segurança e proceder 
com a limpeza das demais, sempre seguindo os procedimentos acima 
descritos; 
  
NOTA:  
**A limpeza do prédio, deverá iniciar-se sempre da recepção e à 
medida que for avançando a limpeza das salas, os corredores que as 
ligam também deverão ser limpos, para assim, quando a ultima sala 
do prédio for limpa, as entradas de acesso as repartições já estejam 
secas e apresentáveis a entrada dos usuários. 
  
3- Do Serviço de Copa e Cozinha.  
  
3.1 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Copa e 
Cozinha: 
3.1.1 Manter os utensílios e equipamentos de copa e cozinha em 
perfeita condições de higiene; 
3.1.2 Manter o ambiente da copa sempre limpo e higienizado; 
3.1.3 Não permitir fluxos de pessoas estranhas e servidores no 
interior da cozinha;  
3.1.4 Preparar e distribuir café, água e chá nos setores adequados 
até 10 minutos antes do expediente interno;  
3.1.5 Manter as xícaras e copos limpos, na recepção e nos demais 
setores, bem como a reposição de copos descartáveis; 
3.1.6 Controlar o consumo de gêneros alimentícios, material e 
utensílios de limpeza, requisitando a chefia imediata com 
antecedência, obedecendo aos prazos da Instrução Normativa do 
Sistema de Compras;  
3.1.7 Disponibilizar, água e café na sala de reunião ou plenário com 
antecedência quando solicitado; 
3.1.8 Não permitir vendas de mercadorias no interior da cozinha;  
3.1.9 Permanecer no local de trabalho, (cozinha) para atender 
telefones durante solicitações de servidores.  
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3.1.10 Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Instituição, tais como, touca e avental; 
  
4 - Da Colaboração de todos os Servidores da Instituição com a 
Limpeza e Serviços de Copa. 
  
4.1 - Compete a todos os Servidores:  
  
4.1.1 Colaborar com a organização das salas e banheiros, mantendo 
os espaços de trabalho de forma a facilitar com o serviço de limpeza.  
4.1.2 Deixar sempre as mesas e arquivos organizados para a limpeza 
dos mesmos;  
4.1.3 Disponibilizar uma cópia da chave do seu setor para os 
responsáveis pela limpeza e copa; 
4.1.4  O Servidor que necessitar de algum serviço da copa deverá 
solicitar através do ramal. 
5 - Da Responsabilidade da Instituição.  
5.1 - Compete a Instituição: 
5.1.1 Disponibilizar equipamentos, utensílios e materiais suficientes 
para manutenção da limpeza e da copa; 
  
5.1.2 Disponibilizar Equipamentos de Proteção Individual aos 
servidores da copa e limpeza de acordo com a sua ocupação;  
  
5.1.31 Solicitar com antecedência o serviço de copa quando houver 
reunião ou sessão. 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. O servidor responsável pela limpeza poderá realizar os serviços de 
limpeza em calçadas, vidraças ou em salas que não estão em uso 
durante o expediente ao público, desde que não interfira no 
funcionamento dos demais setores; 
  
2. A permanecia de servidores na copa só será permitida durante 
horário de lanche no qual o servidor terá no máximo 15 minutos para 
lanchar e voltar para o seu local de trabalho; 
  
3. Não será permitida a venda de produtos, tais como maquiagens, 
roupas, acessórios entre outros, nas dependências da Prefeitura. 
  
4. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração 
da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
instituídas; 
  
VIII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de 
dever funcional e será punida na forma prevista em lei; 
  
2. Aplica-se, aos instrumentos regulamentados por esta Instrução 
Normativa as demais legislações pertinentes; 
  
3. Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos 
para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada 
setor envolvido. 
  
4. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade de Controle Interno da Prefeitura. 
  
5. A presente Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Tabaporã - MT – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES 
Secretário Mun. de Administração 
  
ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Controladora Interna  

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:C05BE299 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.416/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SCS – nº 001/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Rotinas e 
Procedimentos no Controle da Publicação de Atos 
Oficiais”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Comunicação Social - SCS – nº 001/2011, em sua primeira versão, 
que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados na “Publicação de Atos Oficiais”, no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCS Nº 001/2011 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011. 
Ato de Aprovação: Decreto nº 2.416/2011 
Unidade Responsável: Gabinete de Planejamento e Coordenação 
Geral. 
  
I – FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para a “Publicação de Atos 
Oficiais”,  objetivando a implementação de rotinas de trabalho e 
procedimentos de controle. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange todos os órgãos da Administração direta e indireta desta 
municipalidade, quanto à observância e operacionalização dos 
procedimentos de Comunicação Social, em consonância com a 
Legislação Municipal, Estadual, Federal, e os procedimentos 
constantes desta Instrução Normativa. 
  
III - CONCEITO:  
1. Sistema de Comunicação Social – SCS 
Conjunto de atividades desenvolvidas em todas as unidades da 
Administração Pública Municipal quando da relação com a sociedade 
e os meios de comunicação de massa – rádio, revista, jornal, televisão, 
teatro, cinema, propaganda, internet. 
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2. Publicidade de Utilidade Pública 
Aquela que se destina a divulgar direitos, produtos e serviços 
colocados a disposição dos cidadãos, com o objetivo de informar, 
educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para adotar 
comportamentos que lhes tragam benefícios individuais ou coletivos e 
que melhorem a sua qualidade de vida, tais como: campanha contra a 
dengue; educação do transito; matricula escolar; vacinação de idosos; 
coleta de lixo, etc; 
  
3. Publicidade Institucional 
Aquela que se destina a divulgar atos, ações, programas, obras, 
serviços, campanhas, metas e resultados dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo e Legislativo Municipal, com o objetivo de atender 
ao princípio da publicidade e estimular a participação da sociedade no 
debate, controle e formulação de políticas públicas. Exemplos: Ações 
Públicas que foi planejado ou que esta sendo executada; inauguração 
de obras; resultado de um trabalho de conscientização sobre uma 
campanha; campanha explicativa sobre a importância de uma nova lei 
para o desenvolvimento do Município etc. 
  
4. Publicidade Legal 
Aquela que se destina á dar conhecimento de balanços, atas, editais, 
decisões, avisos e de outras informações dos órgãos e entidades do 
poder publico municipal, com o objetivo de atender as prescrições 
legais. 
  
5. Cerimonial 
É o conjunto de formalidades para os atos públicos e solenes. 
  
6. Eventos 
É o conjunto de ações para organizar palestras, exposições, coquetéis 
e outras solenidades de promoção da empresa pública. 
  
7. Campanha 
Qualquer empreendimento político ou econômico de duração 
determinada, campanha de publicidade, exemplo campanha de 
vacinação, campanha de recebimento de impostos etc. 
  
8. Jornal Oficial dos Municípios  
O Jornal Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso, 
administrado pela AMM – Associação Matogrossense dos 
Municípios, tem o objetivo de proporcionar aos municípios que o 
utilizam como veículo oficial de publicação, o cumprimento do 
princípio da publicidade. 
  
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
Constituição Federal do Brasil; 
Constituição do Estado de Mato Grosso; 
Lei Orgânica do Município de Tabaporã/MT; 
Lei nº 4.320/1964, Lei das Finanças Públicas; 
A Lei Complementar 101 de 2000 – LRF dispõe sobre a transparência 
na elaboração e execução da gestão pública; 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
Lei Federal n 10.520/2002; 
Lei Federal nº 12.232/2010; 
Lei Federal nº 4.680/1965; 
Demais Legislações Federal, Estadual e Municipal pertinentes. 
  
V - RESPONSABILIDADES 
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser 
elaborada. 
1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la á 
apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação 
e implementação. 
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
2. Das Unidades Executoras: 

2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno UCCI:  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
VI - DOS PROCEDIMENTOS:  
1. Dos Atos Publicáveis 
1.1 Todas as ações de governo e gestão da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã deverão ser divulgadas com o intuito de dar transparência 
aos atos praticados. 
1.2 São atos publicáveis em um ou mais meios de comunicação 
oficial: 
1.2.1. Avisos, editais e outros atos de licitação na modalidade 
pregão que com base na Lei n° 10.520/02 devem ser publicados no 
Diário Oficial do respectivo ente federado e Jornal Oficial dos 
Municípios (ou outro que vier substituí-lo): 
a) Aviso de convocação dos interessados; 
b) Edital do pregão; 
c) Aviso de modificação do edital do pregão; 
d) Aviso da impugnação do edital; 
e) Aviso do julgamento e classificação de propostas; 
f) Aviso de julgamento e habilitação de licitantes; 
g) Aviso da adjudicação; 
h) Aviso do recurso; 
i) Aviso da homologação; 
j) Aviso do extrato de contrato; 
k) Aviso da anulação; 
l) Aviso da revogação; 
m) Aviso do cancelamento; 
n) Aviso do parecer e deliberações do pregoeiro; 
o) Aviso da nomeação do pregoeiro e da sua equipe de apoio; 
p) Outros tipos de avisos de licitação. 
1.2.2. Avisos e outros atos de licitação que com base na Lei n° 
8.666/93 devem ser publicados no Diário Oficial do respectivo 
ente federado e Jornal Oficial dos Municípios (ou outro que vier 
substituí-lo): 
a) Relação de todas as compras feitas pela administração direta ou 
indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado, 
seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o 
valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as 
compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação; 
b) Aviso de abertura de concorrência, tomada de preço, concurso e 
leilão; 
c) Aviso de modificação de edital de concorrência, tomada de preço, 
concurso e leilão; 
d) Aviso da Dispensa 
e) Aviso da Inexigibilidade 
f) Aviso do Registro de preço 
g) Aviso da Impugnação de edital /convite 
h) Aviso de Julgamento de Habilitação de licitantes 
i) Aviso do Julgamento e classificação de propostas 
j) Aviso da Adjudicação 
k) Aviso da Homologação 
l) Aviso do Recurso 
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m) Aviso do Contrato 
n) Aviso da Anulação 
o) Aviso da Revogação 
p) Aviso do Parecer e deliberações da comissão julgadora 
q) Aviso do Termo Aditivo 
r) Aviso da Rescisão de contrato 
s) Aviso do Adiamento de licitação 
t) Aviso da Convocação para sorteio 
u) Aviso da Constituição de comissão de licitação 
v) Aviso da Notificação de penalidades a licitantes 
w) Aviso da Cessão de uso 
x) Aviso da Permissão de uso 
y) Portaria de nomeação de compradores e comissões de licitações 
z) Outros tipos de avisos de licitação. 
  
1.2.3. Contas Públicas devem ser publicadas no Diário Oficial do 
respectivo ente federado e Jornal Oficial dos Municípios (ou outro 
que vier substituí-lo): 
a) Tributos arrecadados; 
b) Orçamentos anuais; 
c) Execução dos orçamentos; 
d) Balanço orçamentário; 
e) Demonstrativo de receitas e despesas; 
f) Contratos e seus aditivos; 
g) Compras. 
  
1.2.4 Instrumentos de Gestão Fiscal devem ser publicados no 
Diário Oficial do respectivo ente federado e Jornal Oficial dos 
Municípios (ou outro que vier substituí-lo): 
a) Planos; 
b) Orçamentos; 
c) Leis Orçamentárias (LDO, PPA, LOA); 
d) Prestação de contas; 
e) Parecer prévio; 
f) Relatórios resumidos da execução orçamentária; 
g) Relatórios de gestão fiscal; 
h) Versões simplificadas desses documentos. 
  
1.2.5 Atos Normativos devem ser publicados no sítio do Diário 
Oficial do respectivo ente federado e Jornal Oficial dos 
Municípios: 
  
a) Leis; 
b) Decretos 
c) Portarias; 
d) Resoluções; 
e) Circulares; 
f) Despachos; 
g) Outros atos normativos. 
  
1.2.6. Atos Financeiros devem ser publicados no mínimo no sítio 
do Diário Oficial do respectivo ente federado: 
  
a) A programação financeira; 
b) O cronograma de execução orçamentária; 
c) O quadro de cotas trimestrais da despesa; 
d) Prestação de contas; 
e) Créditos adicionais; 
f) Outros atos financeiros. 
  
1.2.7. Atos de Pessoal devem ser publicados no sítio do Diário 
Oficial do respectivo ente federado e Jornal Oficial dos 
Municípios: 
  
a) Lei do estatuto dos servidores municipais e do regime jurídico 
único; 
b) Lei que estabelece os casos de contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público; 
c) Outras disposições legais instituídas pelo município; 
d) Ato que criou os cargos ou empregos e sua vacância no quadro de 
pessoal; 
e) Edital de concurso público e processo seletivo; 
f) Homologação das inscrições; 

g) Resultado dos aprovados e sua classificação; 
h) Homologação do concurso e processo seletivo após julgamento do 
último recurso; 
i) Outros atos de concurso e processo seletivo; 
j) Edital dirigido aos aprovados em concurso público convocando 
para posse; 
k) Nomeação de servidor efetivo, celetista, temporário ou 
comissionado; 
l) Promoção; 
m) Transferência; 
n) Reintegração; 
o) Aproveitamento; 
p) Reversão; 
q) Readaptação; 
r) Recondução; 
s) Exoneração; 
t) Demissão; 
u) Aposentadoria; 
v) Falecimento; 
w) Outros atos de pessoal; 
x) Ato de nomeação da comissão de sindicância. 
y) Contratos temporários; 
z) Rescisão de Contrato Temporário; 
  
1.2.8 Outros Atos Administrativos que podem ser publicados no 
sítio do Diário Oficial do respectivo ente federado: 
a) Atas e deliberações dos conselhos municipais; 
b) Alvarás e demais atos administrativos; 
c) Outros atos administrativos. 
  
2. Dos Locais de Publicação 
2.1 As publicações oficiais deverão ser feitas nos meios a seguir: 
a) Diário Oficial da União; 
b) Diário Oficial do Estado; 
c) Jornal Oficial dos Municípios – 
www.diariomunicipal.com.br/amm-mt; 
d) Mural da Prefeitura; 
e) Sitio oficial www.tabapora.mt.gov.br; 
f) Mural da Câmara Municipal; 
  
Nota: A Afixação em mural da prefeitura e o sítio oficial não 
substituem publicação para os casos previstos em lei especifica e 
regulamentações do Tribunal de Contas do Estado. 
  
3. Da Publicação 
3.1. O responsável pela unidade executora de origem dos documentos 
é quem deverá observar as regras e prazos de publicação. 
3.2. Considerando a prestação de contas e a publicidade dos atos, 
relatórios, demonstrativos contábeis, instrumentos de gestão e demais 
exigências, constantes em legislação específica para cada ação, bem 
como nas determinações do Tribunal de Contas do estado de Mato 
Grosso, o servidor responsável pela unidade executora de origem de 
qualquer um dos documentos descritos no item 1 e seus respectivos 
subitens, desta instrução, deverá: 
3.2.1. Encaminhar documento para publicação no prazo máximo de 24 
horas após a sua aprovação e confecção; 
3.2.2. Os arquivos para publicação em Diário Oficial da União, Diário 
Oficial do Estado e Jornal Oficial dos Municípios, deverão ser 
encaminhados em forma de arquivo editável, preferencialmente no 
formato do editor de textos comum a todos os servidores. 
3.2.3. As publicações por afixação em Mural deverão ser certificadas 
pelo servidor que a realizou. A certificação deverá conter carimbo 
com data de publicação e identificação do servidor, com nome e 
matricula. 
3.2.4. As publicações para o sítio deverão ser encaminhadas em 
arquivo digital de formato PDF. 
3.2.5. Por via de regra, as publicações são dispensadas de assinatura, 
porém, a unidade executora deverá anotar observação na publicação 
onde constará: “o original assinado encontra-se no respectivo setor”; 
3.2.6. As publicações que forem remetidas para o Mural da Câmara de 
Vereadores deverão ser acompanhadas por oficio de encaminhamento, 
e estão dispensadas da certificação por parte de servidor da prefeitura; 
3.2.7. As publicações serão armazenadas em pasta própria ou junto 
com o processo ou documento de origem; 
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3.2.8.. As publicações, eventualmente, poderão ser armazenadas em 
meio digital como forma de economia de espaço e consumo de 
material de expediente; 
3.2.9.  As publicações deverão ser encaminhadas para a assessoria de 
comunicação ou equivalente; 
4. Da utilização de decretos e portarias 
O Decreto:  
4.1. Decreto, em sentido próprio e restrito, é um ato administrativo da 
competência exclusiva do chefe do Executivo, destinado a prover 
situações gerais ou individuais, abstratamente previstas de modo 
expresso, explícito ou implícito, pela legislação. 
4.2. Comumente o decreto é normativo e geral, podendo ser específico 
ou individual. 
4.3. Como ato administrativo, o decreto está sempre em situação 
inferior à da lei e, por isso mesmo, não a pode contrariar. 
4.4. O decreto geral tem, entretanto, a mesma normatividade da lei, 
desde que não ultrapasse a alçada regulamentar de que dispõe o 
Executivo. 
4.5. No ordenamento administrativo admite-se duas modalidades de 
decreto geral normativo: 
4.5.1. O independente ou autônomo; e o, 
4.5.2. Regulamentar ou de execução. 
  
4.6. O Decreto independente ou autônomo é o que dispõe sobre 
matéria ainda não regulada especificamente em lei. 
4.7. A doutrina aceita esses provimentos administrativos “praeter 
legem” para suprir a omissão do legislador, desde que não invadam as 
reservas da lei, isto é, as matérias que só por lei podem ser reguladas. 
4.8. Advirta-se, todavia, que os decretos autônomos ou independentes 
não substituem definitivamente a lei e sim que suprem, apenas, a sua 
ausência, naquilo que pode ser provido por ato do Executivo, até que a 
lei disponha a respeito, após promulgada a lei, fica superado o 
decreto. 
4.9. O Decreto regulamentar ou de execução é o que visa a explicar a 
lei e facilitar sua execução, aclarando seus mandamentos e orientando 
sua aplicação. 
4.10. Decreto regulamentar ou de execução comumente aprova, em 
texto à parte, o regulamento a que se refere. 
4.11. O Decreto deve ser utilizado quando se estiver exteriorizando à 
comunidade atos concretos, como por exemplo a declaração de 
utilidade pública de certos bens para fins de expropriação. 
4.12. Os Decretos poderão ser utilizados, também, para exteriorizar a 
sociedade atos abstratos, como por exemplo um regulamento. 
A Portaria: 
4.13. A Portaria é a fórmula pela qual o chefe do poder executivo, 
expede orientações gerais ou especiais aos respectivos subordinados 
ou designam servidores para o desempenho de certas funções ou, 
ainda, determinam a abertura de sindicância e processo 
administrativo. 
4.14. As Portarias não se prestam, pois, a veicular medidas que 
possam alcançar ou obrigar particulares. 
4.15. A Portaria deverá ser utilizada quando os assuntos forem 
internos da própria administração, isto é, referem-se a orientações 
gerais ou especiais aos respectivos servidores das secretarias, ou 
ainda, quando se designam servidores para o desempenho de certas 
funções. 
4.16. Os decretos e portarias, além de serem publicadas por afixação 
na sede da Prefeitura, deverão ser publicados na imprensa oficial do 
Município, denominada Jornal Oficial dos Municípios. 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DE IMPRENSA OFICIAL:  
a) - Fica reconhecido o Jornal Oficial dos Municípios - AMM, de 
acordo com a Lei Municipal nº 555/2006, o Jornal Oficial do 
Município de Tabaporã. 
b) - Ficando facultativo em publicar matérias em jornais locais, desde 
que obedeça os critérios desta Instrução Normativa e a Lei 8666/93, 
Lei 10.520/02 e Lei 4320/64. 
c) - Fica reconhecido como oficial o Sitio do Município de Tabaporã 
www.tabapora.mt.gov.br" como meio de publicações de matérias. 
  
6. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO:  
6.1 É de inteira responsabilidade dos órgãos/entidades, a manutenção 
de sistemas de segurança que garantam a integridade das informações 
na origem, bem como o armazenamento dos certificados digitais, 
cadastro de usuários e respectivas senhas; 

6.2 Poderá ser responsabilizado por falhas de segurança que 
advenham de mau uso do sistema de envio de documentos oficiais e- 
Dofs pelos usuários dos órgãos/entidades, por negligência com a 
segurança da informação ou por qualquer prática delituosa. 
6.3 É de responsabilidade do servidor designado pelas publicações no 
Jornal Oficial e Sitio do Município em manter o sigilo dos dados 
pessoais dos usuários do sistema, das chaves lógicas dos certificados 
digitais, das matérias enviadas quanto à integridade, fidelidade, 
confidencialidade e disponibilidade. 
6.4 A tentativa de utilização de login ou senha de usuários cadastrada 
por pessoas não identificada ou a tentativa de quebrar a segurança 
para acessar o sistema de envio de documentos oficiais, ocasionará na 
punição, administrativa e/ou criminal. 
VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. Aplica-se, aos instrumentos regulamentados por esta Instrução 
Normativa as demais legislações pertinentes. 
2. Os servidores que trabalham na elaboração dos documentos são 
considerados responsáveis pela publicação dos mesmos, juntamente 
com o responsável pela unidade executora e poderão responder junto 
aos órgãos competentes por eventuais falhas ou atrasos. 
3. As publicações deverão seguir o que determina a legislação 
especifica para cada caso em conjunto com o que determinam as 
decisões impostas pelo Tribunal de Contas do Estado. 
VIII - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. É de responsabilidade dos "Responsáveis setoriais" de Controle 
Interno do Sistema de Comunicação Social e a todos os envolvidos a 
fiscalização e verificação do cumprimento e aplicação das normas 
estipuladas nesta Instrução Normativa, sob o apoio da UCI - Unidade 
de Controle Interno. 
2. Qualquer dúvida gerada por esta Instrução Normativa deverá ser 
solucionada junto ao Sistema de Comunicação Social e ou junto ao 
Controle Interno. 
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade de Controle Interno da Prefeitura. 
4. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua aprovação. 
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
PAULO KATSUMI TAKEDA 
Secretário Mun. de Planejamento 
  
ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Controladora Interna 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:240A6BEA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.418/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SPO – nº 001/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Licenciamento, 
Contratação, Execução, Fiscalização, Controle e 
Recebimento de Obras e Serviços de Engenharia”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
considerando a aplicação da Lei Municipal nº 651 de 17/12/2007, 
que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
E ainda, 
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011. 
Decreta: 
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Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Projetos e 
Obras Públicas - SPO – nº 001/2010, em sua segunda versão, que 
dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados 
no Licenciamento, contratação, execução, fiscalização, controle e 
recebimento de obras e serviços de engenharia no Município de 
Tabaporã/MT. 
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO nº. 01/2010  
  
Versão: 01 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011. 
Ato de Aprovação: Decreto nº 2.418/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Mun. de Obras e Serviços Urbanos. 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para o “Licenciamento, 
Contratação, Execução, Fiscalização, Controle e Recebimento de 
Obras e Serviços de Engenharia”, objetivando a implementação 
rotinas de trabalho e de procedimentos de controle. 
II - ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, da 
Administração Direta e Indireta. 
III - CONCEITOS  
1.TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO  
"É um documento assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, que entrega em caráter provisório 
a obra." 
  
2.TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO  
"É um termo circunstanciado que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais e o recebe em definitivo." 
  
3.TERMO ADITIVO  
"É um instrumento para alteração contratual que se dará em função de 
acréscimos ou supressões de prazo de execução ou quantidades do 
objeto contratual." 
  
4.SERVIÇO  
"toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse 
para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, 
montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-
profissionais." 
  
5.PROJETO EXECUTIVO  
"O conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT." 
  
6.PROJETO BÁSICO  
"Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo 
de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento, e que possibilite avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução 
  
7.OBRA  
"toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, 
realizada por execução direta ou indireta." 
  
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de 
responsabilidade, dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, no 
sentido de atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, dispostos no Artigo 37 da 
Constituição Federal 

A normativa que se apresenta vem padronizar os procedimentos 
operacionais na celebração de convênios concedidos, encontra-se 
amparo na: I. Lei Federal N.º 8.666/1993 de 23 de Junho de 1993, que 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências; 
II. Instrução Normativa STN Nº 1, de 15 de Janeiro de 1997, que 
disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que 
tenham por objeto a execução de projetos ou realização de eventos e 
dá outras providências, além de outras normas que venham assegurar 
o cumprimento dos princípios inerentes, bem como, Legislação 
Municipal e disposições do Tribunal de Contas do Estado. 
  
V - RESPONSABILIDADES  
1.Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:  
Promover a divulgação e implementação da instrução normativa as 
áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração, atualização ou expansão. 
Obter aprovação da instrução Normativa, após submetê-la á 
aprovação da Unidade de Controle Interno e promover a sua 
divulgação e implementação. 
Manter atualizada, orientar ás áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
2.Das Unidades Executoras:  
Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os funcionários 
da unidade velando pelo fiel comprimento da mesma. 
Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
3.Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos de 
controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em meio 
documental e/ou em base de dados, de forma que contenha sempre a 
versão vigente de cada Instrução Normativa. 
VI - PROCEDIMENTOS  
Das Obras Públicas:  
Todas as obras públicas deverão estar previstas nos instrumentos de 
planejamento (PPA, LDO e LOA), no grupo Despesas de Capital, 
conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320/1964 e Lei Complementar 
Federal nº 101/2000; 
O processo de contratação de obras públicas deverá obedecer as 
exigências dispostas na Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 
Para a abertura do processo licitatório de obras públicas deverá ser 
instruído com a seguinte documentação prevista na legislação 
pertinente: 
a) Projeto Básico e Projeto Executivo devidamente aprovado pela 
autoridade competente; 
b) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da elaboração do 
projeto; 
c) Planilha de orçamento detalhado da obra; 
d) Planilha de cronograma físico-financeiro da obra; 
e) Especificações técnicas e memorial descritivo da obra; 
f) Relatório de impacto ambiental e licenças ambientais, quando for o 
caso; 
g) Certidão atualizada do imóvel do Registro de Imóveis. 
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Do Projeto Básico:  
O Projeto Básico deverá apresentar o estudo de viabilidade, estudos 
geotécnicos e ambientais, plantas e especificações técnicas, orçamento 
detalhado do custo global da obra, subsídio para elaboração do edital 
de licitação e acompanhamento da obra; 
O Projeto Básico deverá ter Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART, do (s) responsável (is) pela sua elaboração, conforme dispõem 
os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 6.496/1977; 
O Projeto Básico deverá ser aprovado pela autoridade competente, 
conforme o disposto no inciso I, § 2º, art. 7º, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 
Deverá ser considerado no projeto básico principalmente os seguintes 
requisitos, conforme dispõe o art. 12, da Lei Federal nº 8.666/1993: 
segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, economia 
na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de 
mão de obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no 
local da execução, conservação e operação, impacto ambiental. 
Do Projeto Executivo:  
O Projeto Executivo deverá ser apresentado coerentemente com o 
Projeto Básico, de um modo que seja respeitado o vínculo do objeto 
com o processo licitatório; 
Qualquer alteração efetuada no Projeto Executivo em relação ao 
Projeto Básico deverá estar tecnicamente justificada e aprovada pela 
autoridade competente; 
O Projeto Executivo deverá ter Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, do (s) responsável (is) pela sua elaboração, conforme 
dispõem os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 6.496/1977; 
O Projeto Executivo deverá ser elaborado contendo todos os 
elementos necessários à completa execução da obra, conforme 
disposto no inciso X, art. 6º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Da Execução da Obra:  
A execução da obra deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da administração especialmente designado, conforme 
dispõe o art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
A execução da obra deverá ter Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART, do (s) responsável (is) pela sua execução, conforme dispõem 
os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 6.496/1977; 
Para o início da execução da obra deverá o contratado apresentar a 
Matrícula do Cadastro Específico do INSS - CEI da obra; 
Quando a execução da obra for direta o próprio órgão público deverá 
emitir a Matrícula do Cadastro Específico do INSS - CEI da obra. 
A obra deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas no contrato, conforme dispõe o art. 66, da Lei 
Federal nº 8.666/1993; 
Os materiais aplicados e os serviços executados na obra deverão ser 
inspecionados pela fiscalização, com objetivo do atendimento às 
especificações, conforme dispõem os incisos I e II, art. 78, da Lei 
Federal nº 8.666/1993; 
Toda a obra deverá ter planilha de diário da obra para a fiscalização 
acompanhar a execução e realizar as anotações pertinentes a 
fiscalização; 
Das Medições e Pagamentos:  
A fiscalização deverá proceder à rigorosa medição das etapas já 
concluídas, para a liberação de pagamento de parcelas da obra, 
conforme dispuser o contrato; 
Obs. 1: Para o pagamento de parcelas da obra deverá ser exigida a 
comprovação do recolhimento do INSS e FGTS dos funcionários da 
obra e, cópia da GEFIP; 
Obs. 2: Quando houver subcontratação deverá ser exigida, também, a 
comprovação do recolhimento do INSS e FGTS dos funcionários do 
subcontratado e, cópia da GEFIP. 
A fiscalização da obra deverá ter Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, do (s) responsável (is) pela sua fiscalização conforme 
dispõem os arts. 1º e 2º, da Lei Federal nº 6.496/1977; 
As medições acumuladas deverão ser compatíveis com o Projeto 
Básico e a planilha de cronograma físico-financeiro da obra; 
Obs.: As medições deverão ser solicitadas pela contratada. 
Todos os pagamentos realizados deverá haver conformidade com o 
previsto no Projeto Básico, na planilha de cronograma físico-
financeiro da obra e com as medições de serviços realizados; 
O representante da administração, responsável pela fiscalização da 
obra, deverá manter anotação em registro próprio de todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, 
conforme dispõe o § 1º, art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
O representante da administração, responsável pela fiscalização da 
obra, deverá encaminhar relatórios à autoridade competente, 
comunicando ocorrências que venham a ensejar sanções ao contratado 
e alteração de projeto, custo ou prazo da obra, conforme dispõe o § 2º, 
art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Obs.: O responsável pela fiscalização deverá manter arquivo com a 
documentação da execução do contrato e os previstos no item 2.1.3. 
Do Recebimento Provisório e Definitivo da Obra:  
O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável 
por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo de 
Recebimento Provisório (Anexo 1), assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado, conforme art. 73, 
da Lei Federal nº 8.666/1993; 
O recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante Termo de Recebimento Definitivo 
(Anexo 2), assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observando o disposto no art. 69, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 
Obs.: O prazo máximo de assinatura entre o Termo de Recebimento 
Provisório (Anexo 1) e o Termo de Recebimento Definitivo (Anexo 2) 
não deverá ser maior que 90 (noventa) dias. 
Todas as medições, Termo de Recebimento Provisório (Anexo 1) 
eTermo de Recebimento Definitivo (Anexo 2) das obras, deverão ser 
arquivados no Setor de Engenharia, bem como os respectivos 
contratos e aditivos, inclusive de seus arquivos digitais que deverão 
ser encaminhados para inserção no sistema Geo Obras. 
Do Acompanhamento do Contrato:  
Todo aditivo de contrato deverá obrigatoriamente ser bem 
fundamentado e justificado tecnicamente pela autoridade competente, 
não podendo ultrapassar os 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato; 
Quanto aos aditivos de prazos a autoridade competente deverá 
analisar rigorosamente as justificativas apresentadas pelo contratado, 
por superveniência de fato excepcional ou imprevisível; 
Obs.: A solicitação de aditivo de contrato deverá ser encaminhada 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do seu vencimento ao 
Setor de Contratos. 
O reajuste do contrato deverá ser o previsto no edital da licitação e no 
respectivo contrato; 
As especificações técnicas para execução da obra, constantes do 
contrato, deverá ser as mesmas estabelecidas no Projeto Básico e no 
Projeto Executivo. 
Das Informações no APLIC e Geo Obras:  
As informações das obras em andamento deverão ser encaminhadas 
obrigatoriamente pelo Setor de Engenharia ao Setor de Contabilidade 
até o dia 20 do mês seguinte, para proceder a alimentação do Sistema 
de Auditoria Informatizada de Contas Públicas - APLIC do TCE; 
O Setor de Compras deverá encaminhar o edital de obras após a 
publicação, no prazo máximo de 02 (dois) dias, ao Setor de 
Engenharia; 
O Setor de Contratos deverá encaminhar os contratos e aditivos das 
obras após a publicação no prazo máximo de 02 (dois) dias, ao Setor 
de Engenharia; 
O Setor de Engenharia deverá alimentar o sistema Geo-Obras doTCE 
de todos os fatos na construção de obras, como: o edital, os contratos 
e aditivos, as planilhas de orçamento detalhado da obra, as planilha de 
cronograma físico-financeiro da obra, as ordens de serviço, as 
planilhas de medições de obras, o Termo de Recebimento Provisório e 
o Termo de Recebimento Definitivo e outros documentos que se 
fizerem necessários; 
O Setor de Engenharia deverá alimentar o sistema Geo-Obras do 
TCE, respeitando os prazos contidos na Resolução Normativa 
006/2011 ou a que vier substituí-la. 
Das Informações a Contabilidade e Patrimônio:  
As informações de conclusão de obras deverão ser encaminhadas 
obrigatoriamente pelo Setor de Engenharia ao Setor de Contabilidade, 
para proceder os registros contábeis de incorporação das obras na 
Contabilidade; 
Obs.: Quando se tratar de obras que não são incorporáveis a 
Contabilidade não fará os registros de incorporação. 
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O Setor de Engenharia deverá encaminhar ao Setor de Patrimônio 
para fins registro e tombamento das obras concluídas a Certidão de 
Construção e Carta de Habite-se, acompanhada da Certidão Negativa 
de Débitos do INSS - CND da obra. 
Obs.: A Certidão de Construção e Carta de Habite-se será somente 
para os casos construção de prédios (paço administrativo, posto de 
saúde, hospital, escola, creches, etc.). 
VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Toda a construção de obra pública deverá ter matrícula no Cadastro 
Específico do INSS - CEI da obra; 
Toda a construção de obra pública deverá ter Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da elaboração do projeto, execução 
da obra e fiscalização da obra; 
Toda a construção de obra pública deverá ter cadastro no sistema Geo 
Obrasdo TCE; 
Toda a construção de obra pública deverá ser informada no Sistema 
de Auditoria Informatizada de Contas Públicas - APLIC do TCE; 
Para o recebimento de obra pública deverá ser exigidos o Termo de 
Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo; 
Para o pagamento da última parcela de obra pública deverá ser 
exigido do contratado a Certidão Negativa de Débito do INSS - CND 
da obra; 
Quando da conclusão de obra pública deverá ser informado a 
Contabilidade e Patrimônio para procederem aos registros de 
incorporação e tombamento da obra; 
Toda obra pública deverá ser averbada na respectiva matrícula no 
Cartório de Registro de Imóveis; 
Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma Interna 
deverão ser solucionadas junto ao Controle Interno. 
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua aprovação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
WALMIR BARRETO  
Secretário Mun. de Obras e Serviços Urbanos  
  
ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Controladora Interna 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:BD9EE596 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

PORTARIA Nº. 571/2011 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito  Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - NOMEAR  os servidores abaixo relacionados, para 
comporem a "Comissão Fundo Beneficente ao Hospital Municipal 
Dr. Carlos Vidoto",do Município e Comarca de Tabaporã – MT, para 
o exercício de 2011 a 2013: 
  
Presidente: - LEANDRO ALUISIO MARQUES DE MELO  
Servidor efetivo no cargo de Fisioterapeuta 
RG – 26.115.751-6 SSP/SP 
CPF – 956.979.691-04 
  
Vice-presidente: – KATIA APARECIDA DE PAULA GOMES  
Servidora efetiva no cargo de Escriturária 
RG – 1190684-7 SJ/MT 
CPF – 864.670.691-53 
  
Secretária: - VÂNIA CASSIA MAGAYEVSKI  
Servidora efetiva no cargo de Enfermeira 
RG – 60460673-41 SSP/RS 
CPF – 915.337.160-72 
  
Tesoureira: – JULIANI CAMILA DOS SANTOS  

Servidora efetiva no cargo de Bióloga 
RG – 1309130-1 SSP/MT 
CPF –  900.911.241-15 
  
Artigo 2º - Esta Portaria será regulamentada através de regime 
interno, a ser elaborado pela comissão, após 60 dias da sua 
Publicação. 
  
Artigo 3º - Os recursos recebido neste fundo, é específico para 
aquisição de Materiais Permanente para o Hospital Municipal Dr.º 
Carlos Vidoto, do Municipio e Comarca de Tabaporã – MT. 
  
Artigo 4º -  Os membros da Comissão, terão mandato de 02 (dois) 
anos, apartir da data de sua Publicação.  
  
Artigo 5º - Pelas atividades exercidas na Comissão, os membros não 
receberão qualquer tipo de remuneração. 
  
Artigo 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
  
Artigo 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, 13 de dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:A54F1A4E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 724, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 

Dispõe sobre a homologação das inscrições isentas 
dispostas no Anexo I do Edital Complementar nº 001 do 
Concurso Público Municipal, e dá outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal De União do 
Sul, estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, que lhe são 
conferidas por lei; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aprovado o Edital Complementar nº. 001/2011 de 26 de 
dezembro de 2011, que apresenta no Anexo I a relação dos candidatos 
autorizados a inscreverem gratuitamente no Concurso Público Edital 
nº 001/2011. 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
União do Sul MT 26 de dezembro de 2011. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:3CD031C7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 06-01  

 
CONTROLE DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA E DA 
APLICAÇÃO FINANCEIRA  
  

Dispõe sobre Controle da receita previdenciária e 
aplicação financeira, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal de Várzea Grande. 
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VERSÃO: 01   
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar 
normas procedimentais, para padronizar a rotina interna do controle 
da receita previdenciária, aplicação financeira, com vistas à eficácia, 
eficiência e transparência da aplicação dos recursos públicos. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange a: 
  
I. PREVIVAG; 
  
II. Secretaria de Administração; 
  
III. Secretaria de Finanças – Coordenadoria de Contabilidade; 
  
IV. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Recursos 
Humanos. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
  
Art. 3o Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, 182, §3º tudo da 
Constituição Federal; na Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 
52 da Constituição Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei 2.719/2004, 
que dispões sobre a reestruturação da PREVIVAG; na Lei 
Complementar 1.164/1991 (Estatuto do Servidor Público do 
Município de Várzea Grande); na Lei Municipal 3.242/2008, que 
dispõe sobre a criação, organização e funcionamento da estrutura 
básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da 
Secretaria Municipal de Controle Interno (SEMCI) e dá outras 
providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no 
Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras 
providências.  
  
CAPÍTULO IV  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 4o  Para os fins desta Instrução Normativa entende-se: 
  
I. Segurados: pessoas físicas que contribuem, compulsoriamente, com 
a PREVIVAG, tendo em contrapartida direito a gozar dos benefícios 
conferidos pelo sistema previdenciário, variáveis qualitativa e 
quantitativamente, conforme a espécie de segurado a que corresponda 
à situação jurídica; 
  
II. Dependentes: pessoas físicas que, apesar de não terem contribuído, 
e não terem vínculo com a instituição faz jus, a determinados 
benefícios previdenciários, em virtude do vínculo jurídico com 
segurado. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 5o  São responsabilidades da PREVIVAG: 
  
I. Analisar  informações do arquivo; 
  
II. Atualizar banco de dados; 
  
III. Importar os arquivos da fonte pagadora da prefeitura; 
  
IV. Conferir valor das arrecadações das contribuições previdenciárias; 
  

V. Emitir relatórios dos benefícios previdenciários, por fonte 
pagadora; 
  
VI. Confirmar emissão de guias de incidência e recolhimento; 
  
VII. Gerar guias de incidência e recolhimento GIR e boleto geral; 
  
VIII. Requisitar cópias dos comprovantes e dos extratos de 
pagamentos na Secretaria da Fazenda; 
  
IX. Executar baixa de guias; 
  
X. Elaborar relatório de irregularidades; 
  
XI. Executar aplicações financeiras dos recursos previdenciários; 
  
XII. Elaborar demonstrativos financeiros contemplando, no mínimo: 
  
a) balanço patrimonial; 
b) demonstração de resultado do exercício; 
c) demonstração financeira das origens das aplicações dos recursos; 
d) demonstração analítica dos investimentos. 
  
Art. 6o  São responsabilidades da Secretaria de Administração por 
intermédio do Secretário: 
  
I. Atestar GRI’S de recolhimento; 
  
II. Deflagrar Sindicância e/ou Processo Administrativo Disciplinar 
para apurar irregularidades. 
  
III. Apresentar demonstrativos financeiros, em reuniões bimestrais; 
  
IV. Publicar e arquivar cópia dos demonstrativos financeiros. 
  
Art. 7o É responsabilidade da Secretaria de Finanças – Coordenadoria 
de Contabilidade executar os procedimentos da Instrução Normativa 
relativa ao registro da execução orçamentária e extra-orçamentária. 
  
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Art. 8o  A Coordenadoria de Recursos Humanos deve encaminhar à 
PREVIVAG arquivo eletrônico mensal, até o 5º dia útil de cada mês, 
individualizado por secretarias, contendo os nomes dos Servidores ou 
entes, remuneração e contribuição. 
  
Art. 9o  A PREVIVAG, de posse do arquivo eletrônico mensal, deve 
analisar e observar a incidência de alterações no cadastro. 
  
Art. 10.  A análise de alterações das informações cadastrais devem ser 
executadas no sistema, confrontando os dados enviados pela 
Coordenadoria de Recursos Humanos, face às informações do 
cadastro do sistema. 
  
§1o  Havendo mudança na base cadastral, atualiza-se o banco de 
dados do sistema, importando os arquivos por fonte pagadora da 
prefeitura. 
  
§2o  Não ocorrendo mudança na base cadastral, importar-se-á os 
arquivos por fonte pagadora. 
  
§3o  Havendo mudança na fonte pagadora, deve-se atualizar o banco 
de dados da PREVIVAG. 
  
Art. 11.  Realizada a atualização dos dados cadastrais, deve-se 
conferir os valores das contribuições do segurado, por fonte pagadora, 
no sistema, realizando os seguintes procedimentos: 
  
I. emitir relatórios dos benefícios, previdenciários, por fonte pagadora; 
  
II. confirmar a emissão de guia; 
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III. Imprimir as guias de incidência e recolhimento (GIR) e o boleto 
geral. 
  
Art. 12.  Impressas as guias de incidência e recolhimento (GIR) e o 
boleto geral, inciso III do artigo anterior, deve-se encaminhá-las ao 
Secretário de Administração para análise. 
  
Art. 13.  Convalidadas as guias de incidência e recolhimento (GIR) e 
o boleto geral, pelo Secretário de Administração, aguarda-se o prazo 
de liquidação das guias, até o último dia útil de cada mês. 
  
Art. 14.  Transcorrido o prazo de liquidação das GRCP, solicita-se 
cópia dos comprovantes e dos extratos de pagamentos, na Tesouraria 
da Secretaria da Fazenda e realiza-se baixa no sistema. 
  
Art. 15.  Realizada a baixa das guias, acessa-se o sistema e observa a 
ocorrência de inconformidade, face aos valores dos créditos 
depositados. 
  
§1o  Havendo inconformidade nos valores depositados, elabora-se 
relatório de irregularidades e encaminha ao Secretário de 
Administração. 
  
§2o  Não ocorrendo inconformidade sobre os valores depositados, 
contata o gerente da agência bancária, solicitando aplicação dos 
recursos. 
  
§3o  No caso do §1º o Secretário de Administração deve deflagrar 
Sindicância e/ou Processo Administrativo Disciplinar para apurar 
irregularidades. 
  
Art. 16.  Os demonstrativos financeiros devem ser realizados 
bimestralmente, contemplando no mínimo as seguintes informações: 
  
I -  balanço patrimonial; 
  
II -  demonstração de resultado do exercício; 
  
III -  demonstração financeira das origens das aplicações dos recursos; 
  
IV -  demonstração analítica dos investimentos. 
  
Art. 17.  As demonstrações financeiras devem ser apresentadas, por 
notas explicativas e quadros demonstrativos, necessários ao minucioso 
esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados dos 
exercícios. 
  
Parágrafo único. Bimestralmente deve-se encaminhar à Secretaria de 
Administração os demonstrativos financeiros. 
  
Art. 18.  O Secretario de Administração, de posse das demonstrações 
financeiras, deve apresentá-las em reuniões bimestrais ao Conselho 
Fiscal e Curador, na forma da lei e aos interessados, publicar e 
arquivar. 
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 19.  Compete à PREVIVAG e Secretaria de Administração 
dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução 
Normativa. 
Art. 20.  Os anexos I, II, III e IV constituem parte integrante desta 
Instrução Normativa. 
  
Art. 21.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os 
prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de 
cada setor envolvido. 
  
Art. 22.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  

ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSMAR ALVES DA SILVA 
Secretario Municipal de Finanças 
  
CELI MARIA AUXILIADORA BARROS DE ALMEIDA  
Diretora Executiva da Previvag 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO – I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  
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ANEXO – III  
  
ANEXO – IV  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8E15C949 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 06-02  

 
REALIZAÇÃO DE DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DA 
APLICAÇÃO FINANCEIRA  
  

Dispõe sobre a realização de despesas previdenciárias 
e aplicação financeira, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal de Várzea Grande. 

  
VERSÃO: 01   
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar 
normas procedimentais, para padronizar a rotina interna do controle 
das despesas previdenciárias, bem como a aplicação financeira, 
visando à eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos 
públicos. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange: 
  
I. PREVIVAG; 
  
II. Secretaria de Administração; 
  
III. Secretaria de Finanças – Coordenadoria de Contabilidade. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
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Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, 182, §3º tudo da 
Constituição Federal; na Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 
52 da Constituição Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei 2.719/2004, 
que dispões sobre a reestruturação da PREVIVAG; na Lei 
Complementar 1.164/1991 (Estatuto do Servidor Público do 
Município de Várzea Grande); na Lei Municipal 3.242/2008, que 
dispõe sobre a criação, organização e funcionamento da estrutura 
básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da 
Secretaria Municipal de Controle Interno (SEMCI) e dá outras 
providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no 
Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras 
providências.  
  
CAPÍTULO IV  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 4o  Para os fins desta Instrução Normativa entende-se: 
  
I. Segurados inativos: pessoas físicas que contribuíram, 
compulsoriamente, com a PREVIVAG, tendo em contrapartida direito 
a gozar dos benefícios conferidos pelo sistema previdenciário, 
variáveis qualitativa e quantitativamente, conforme a espécie de 
segurado a que corresponda à situação jurídica; 
  
II. Dependentes pensionistas: pessoas físicas que, apesar de não terem 
contribuído, e não terem vínculo com a instituição faz jus, a 
determinados benefícios previdenciários, em virtude do vínculo 
jurídico com segurado. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 5o São responsabilidades da PREVIVAG: 
  
I. Elaborar a folha de pagamento dos segurados inativos e 
pensionistas; 
  
II. Gerar relatórios e encaminhar às Secretarias e Entidades; 
  
III. Relacionar as informações da planilha de proventos e do relatório 
de folha analítica; 
  
IV. Arquivar cópia do processo. 
  
Art. 6o  É responsabilidade da Secretaria de Administração, por 
intermédio do Secretário, analisar e assinar a folha analítica de 
benefícios. 
  
Art. 7o  É responsabilidade da Coordenadoria de Contabilidade 
executar os procedimentos da Instrução Normativa relativa ao registro 
da execução orçamentária e extra-orçamentária. 
  
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Art. 8o  A PREVIVAG deve elaborar a folha de pagamento, dos 
inativos e pensionistas até o vigésimo quinto dia do mês. 
  
Art. 9o  No sistema, a PREVIVAG deve gerar o relatório, acessando 
a função: relatórios - folha analítica e lançando-se os seguintes dados: 
  
I. Órgão; 
  
II. Tipo de benefício; 
  
III. Competência. 
  
Parágrafo único. Lançados os dados, emite-se relatório de folha 
analítica, relacionando-se comparativo das informações da planilha de 
proventos. 
  

Art. 10.  Realizada a análise das informações do relatório de folha 
analítica e planilha de proventos, a PREVIVAG deve realizar os 
seguintes procedimentos: 
  
I. Emitir folha analítica de benefícios; 
  
II. Elaborar relatório de líquidos. 
  
§1o  O relatório de líquidos e a folha analítica de benefícios devem ser 
encaminhados à Secretaria de Administração, para análise e assinatura 
do secretário. 
  
§2o  O relatório de líquidos serão encaminhados à agência bancária 
para os devidos pagamentos. 
  
§3o  No caso do parágrafo primeiro, realizada a análise e consignada 
assinatura do Secretário de Administração, na folha analítica de 
benefícios, deve-se encaminhar à Coordenadoria de Finanças e 
Contabilidade, para executar os procedimentos da Instrução 
Normativa relativa ao Registro da Execução Orçamentária e Extra-
Orçamentária. 
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 11.  Compete à PREVIVAG e Secretaria de Administração 
dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução 
Normativa. 
  
Art. 12.  Os anexos I, II, III e IV constituem parte integrante desta 
Instrução Normativa. 
  
Art. 13.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os 
prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de 
cada setor envolvido. 
  
Art. 14.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSMAR ALVES DA SILVA 
Secretario Municipal de Finanças 
  
CELI MARIA AUXILIADORA BARROS DE ALMEIDA  
Diretora Executiva da Previvag 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
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ANEXO – III  
Publicado por: 

Meire Cesar 
Código Identificador:E2232ADF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 06-03  
 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS  
  

Dispõe sobre concessão de benefícios previdenciários 
dos servidores do Poder Executivo Municipal de Várzea 
Grande. 

  
VERSÃO: 01   
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar sobre 
normas procedimentais para padronização da rotina interna de análise 
de requerimento de benefícios previdenciários dos servidores efetivos 
ativos, inativos e dependentes, com vistas à eficácia, eficiência e 
transparência da aplicação dos recursos públicos. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange: 
  
I. PREVIVAG; 
  
II. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Recursos 
Humanos; 
  
III. Gabinete do Chefe do Poder Executivo; 
  
IV. Servidores. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, 182, §3º tudo da 
Constituição Federal; na Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 
52 da Constituição Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei 2.719/2004, 
que dispões sobre a reestruturação da PREVIVAG; na Lei 
Complementar 1.164/1991 (Estatuto do Servidor Público do 
Município de Várzea Grande); na Lei Municipal 3.242/2008, que 
dispõe sobre a criação, organização e funcionamento da estrutura 
básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da 
Secretaria Municipal de Controle Interno (SEMCI) e dá outras 
providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no 
Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras 
providências.  
  
CAPÍTULO IV  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 4o  Para os fins desta Instrução Normativa entende-se: 
  
I. Segurados inativos: pessoas físicas que contribuíram, 
compulsoriamente, com a PREVIVAG, tendo em contrapartida direito 
a gozar dos benefícios conferidos pelo sistema previdenciário, 
variáveis qualitativa e quantitativamente, conforme a espécie de 
segurado a que corresponda a situação jurídica; 
II. Dependentes pensionistas: pessoas físicas que, apesar de não terem 
contribuído, e não terem vínculo com a instituição faz jus, a 
determinados benefícios previdenciários, em virtude do vínculo 
jurídico com segurado. 
  

CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 5o  São responsabilidades da PREVIVAG, receber, conferir, 
realizar checklist dos documentos apresentados, no requerimento de 
concessão de benefícios previdenciários, bem como: 
  
I. orientar os servidores e dependentes sobre os benefícios 
disponíveis; 
II. informar sobre os requisitos para concessão dos benefícios; 
III. solicitar e analisar documentos e declarações; 
IV. atualizar cadastro; 
V. elaborar e encaminhar ofício; 
VI. emitir Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição; 
VII. expedir relatório técnico; 
VIII. elaborar minuta de ato de benefício; 
IX. emitir planilha de proventos; 
X. notificar interessados; 
XI. publicar atos; 
XII. publicar a portaria de concessão de benefícios, no Diário Oficial 
e encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; 
XIII. arquivar cópias dos processos. 
  
Art. 6o  São responsabilidades da Procuradoria Geral do Município a 
análise do processo de concessão de benefícios previdenciários e 
emissão de parecer jurídico. 
  
Art. 7o  São responsabilidades dos Servidores a providência das 
documentações necessária e declarações. 
  
Art. 8o  São responsabilidades da Coordenadoria de Recursos 
Humanos a disponibilização dos documentos necessários, 
devidamente assinados pelos responsáveis. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Seção I 
Da Aposentadoria e Pensão por Morte de Servidor em Atividade 
  
Art. 9o.  O Procedimento de requerimento de aposentadoria 
compulsória, especial, por critério de idade, por tempo de contribuição 
ou e pensão por morte de servidor em atividade, iniciar-se-á com o 
requerimento do servidor ou dependente à PREVIVAG. 
  
Art. 10.  A Gerência de Benefícios, no prazo máximo de 30 dias, a 
contar da protocolização do requerimento, deve analisar os 
documentos anexos ao pedido e os requisitos legais. 
  
§1o  Não Havendo inconformidade encaminha-se ofício à 
Coordenadoria de Recursos Humanos, solicitando a ficha de registro 
do servidor, termo de posse, certidão de vida funcional e informações 
de contribuições previdenciárias e demais documentos 
comprobatórios necessários para instruir o processo. 
  
§2o Caso os documentos estejam incompletos e/ou inexatos, deve-se 
relacionar as inconformidades e notificar o requerente. 
Art. 11.  De posse dos autos, instruídos com os documentos 
fornecidos pela Coordenadoria de Recursos Humanos, deve a 
Gerência Administrativa Financeira executar o lançamento das fichas 
financeiras e averbações e encaminhar os autos à Gerência de 
Benefícios, no prazo máximo de 48 horas. 
  
Art. 12.  Realizado o lançamento das fichas financeiras e averbações 
a Gerência de Benefícios deve emitir planilha de proventos e relatório 
técnico, no prazo máximo de 24 horas e encaminhar os autos à 
Procuradoria Geral do Município. 
  
Parágrafo único. Caso seja constatada alguma inconformidade pela 
Procuradoria Geral do Município, deve-se sanar a irregularidade no 
prazo máximo de 10 dias. 
  
Art. 13.  Publicada a portaria do ato no Jornal dos Municípios AMM 
e/ou Jornais de grande circulação pela Procuradoria Geral do 
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Município a Gerência Administrativa Financeira deve gerar o 
benefício até o vigésimo dia do mês. 
  
Art. 14.  Implantado o benefício e efetuados os lançamentos no 
sistema pela Diretoria Executiva, deve a Gerência de Benefícios 
executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Numerar as folhas do processo e criar índice, no prazo de 48 horas; 
  
II. Elaborar Atos de encaminhamento para o TCE e colher assinatura 
do Diretor Executivo, no prazo de 48 horas; 
  
III. Encaminhar as informações eletronicamente ao TCE, até o último 
dia do mês subsequente da publicação da portaria; 
  
IV. Comunicar à Coordenadoria de Folha de Pagamento a data da 
publicação para suspensão dos pagamentos, no prazo máximo de 24 
horas, a contar da publicação do ato; 
  
V. Encaminhar cópia da portaria à Coordenadoria de Recursos 
Humanos e arquivar o processo, no prazo máximo de 24 horas, a 
contar da publicação do ato. 
  
Seção II 
Da Aposentadoria por Invalidez 
  
Art. 15.  O Procedimento de requerimento de aposentadoria pelo 
critério de invalidez iniciar-se-á com o requerimento do servidor ao 
Serviço Social/RH. 
  
Art. 16.  O setor de atendimento da PRIVAG deve analisar os 
documentos anexos ao pedido e encaminhar o processo ao Médico 
Perito, para emissão de laudo técnico. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades e orientar o Servidor 
requerente. 
  
Art. 17.  O Médico Perito deve analisar, examinar os documentos e 
formulários instruídos nos autos e caso seja constatada alguma 
inconformidade solicitará exame complementar. 
  
Parágrafo único. Não havendo necessidade de exame complementar, 
no prazo máximo de 48 horas, deve o Perito emitir laudo técnico, 
informando o tipo de aposentadoria. 
  
Art. 18.  Caso o parecer Médico seja favorável, no prazo máximo de 
10 dias, deve a Gerência de Benefícios analisar os documentos 
instruídos no processo e encaminhar ofício à Coordenadoria de 
Recursos Humanos, solicitando os documentos comprobatórios 
necessários para instruir o processo. 
  
Art. 19.  De posse dos autos, com os documentos fornecidos pela 
Coordenadoria de Recursos Humanos, deve a Gerência 
Administrativa Financeira executar o lançamento das fichas 
financeiras e averbações, encaminhando-se os autos à Gerência de 
Benefícios, no prazo máximo de 48 horas. 
Art. 20.  Realizado o lançamento das fichas financeiras e averbações, 
a Gerência de Benefícios deve emitir planilha de proventos e relatório 
técnico, no prazo máximo de 24 horas e encaminhar os autos à 
Procuradoria Geral do Município. 
  
Parágrafo único. Caso seja constatada alguma inconformidade pela 
Procuradoria Geral do Município, deve-se sanar a irregularidade no 
prazo máximo de 10 dias. 
  
Art. 21.  Publicada a portaria do ato no Jornal dos Municípios AMM 
e/ou Jornais de grande circulação pela Procuradoria Geral do 
Município a Gerência Administrativa Financeira deve gerar o 
benefício até o vigésimo dia do mês. 
  
Art. 22.  Implantado o benefício e efetuando os lançamentos no 
sistema pela Diretoria executiva, deve a Gerência de Benefícios 
executar os seguintes procedimentos: 

I. Numerar as folhas do processo e criar índice, no prazo de 48 horas; 
  
II. Elaborar Atos de encaminhamento para o TCE e colher assinatura 
do Diretor Executivo, no prazo de 48 horas; 
  
III. Encaminhar as informações eletronicamente ao TCE, até o último 
dia do mês subsequente da publicação da portaria; 
  
IV. Comunicar à Coordenadoria de Folha de Pagamento a data da 
publicação para suspensão dos pagamentos, no prazo máximo de 24 
horas, a contar da publicação do ato; 
  
V. Encaminhar cópia da portaria à Coordenadoria de Recursos 
Humanos e arquivar o processo, no prazo máximo de 24 horas, a 
contar da publicação do ato. 
  
Seção III 
Da Licença Maternidade de Servidores Contratados e 
Comissionados 
  
Art. 23.  O Procedimento de requerimento de licença maternidade de 
Servidora contratada e comissionada iniciar-se-á com a protocolização 
do requerimento no Serviço Social/RH. 
  
Art. 24.  A Servidora deve preencher o Formulário de 
Encaminhamento para licença maternidade e instruir o requerimento 
com os documentos necessários, encaminhando-os ao Serviço 
Social/RH. 
  
Art. 25.  O Serviço Social/RH deve analisar o Formulário de 
Encaminhamento para Licença Maternidade devidamente preenchido 
e a documentação mínima exigida, no prazo máximo de 24 horas. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades e orientar o Servidor 
requerente. 
  
Art. 26.  Concedida a licença maternidade, o Serviço Social/RH deve 
realizar os seguintes procedimentos: 
  
I. Autuar os documentos em processo e protocolizá-lo, no prazo 
máximo de 24 horas; 
  
II. Disponibilizar cópia para o servidor apresentar para o superior 
imediato, no prazo máximo de 24 horas; 
  
III. Elaborar Portaria e publicar nos jornais de grande circulação e no 
diário oficial, no prazo máximo de 15 dias; 
  
IV. Alimentar o sistema (Relatório Gerencial), no prazo máximo de 
15 dias; 
  
V. Encaminhar o relatório de auxílios doença do INSS, para folha de 
pagamento, no prazo máximo de 15 dias; 
  
VI. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor; 
  
VII. Realizar o lançamento no Histórico Funcional do Servidor; 
  
VIII. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do 
Servidor. 
  
Seção IV 
Da Licença Maternidade 
  
Art. 27.  O Procedimento de requerimento de licença maternidade 
iniciar-se-á com o requerimento da servidora ao Serviço Social/RH. 
  
Art. 28.  A Servidora deve preencher o Formulário de 
Encaminhamento para Perícia Médica e instruir o processo com os 
documentos solicitados pela PREVIVAG e encaminhar o 
requerimento ao Serviço Social/RH. 
  



Mato Grosso , 28 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1373 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                112 
 

Art. 29.  O setor de atendimento deve analisar os documentos anexos 
ao pedido de licença maternidade e encaminhar o processo ao Médico 
Perito, para emissão de laudo técnico. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades e orientar o Servidor 
requerente. 
  
Art. 30.  O Perito Médico deve analisar os documentos e formulários 
instruídos nos autos e caso seja constatada alguma inconformidade 
solicitará exame complementar. 
  
Parágrafo único. Não havendo necessidade de exame complementar, 
no prazo máximo de 48 horas, deve o Perito emitir laudo técnico. 
  
Art. 31.  Caso o parecer Médico seja favorável, no prazo máximo de 
48 horas, a Gerência de Benefício deve emitir relatório de concessão 
de licença e encaminhar o processo à Gerencia Administrativa 
Financeira, para gerar o lançamento da licença maternidade no 
sistema. 
  
Art. 32.  Implantado o valor do auxilio no sistema pela Diretoria 
Executiva, deve a Gerência Administrativa e Financeira encaminhar 
ofício à Secretaria de Administração para inclusão na folha de 
pagamento. 
  
Art. 33.  Concedida a licença maternidade, o Serviço Social/RH deve 
realizar os seguintes procedimentos, no prazo máximo de 15 dias, a 
contar do recebimento da portaria da PREVIVAG: 
  
I. Alimentar o sistema (Relatório Gerencial); 
II. Realizar o lançamento no Histórico Funcional do Servidor; 
III. Expedir portaria da Secretaria de Administração para informação 
ao TCE; 
IV. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
  
Seção V 
Da Licença para Tratamento de Saúde  
  
Art. 34.  O Procedimento de requerimento de licença para tratamento 
de saúde iniciar-se-á com o requerimento do servidor ao Serviço 
Social/RH. 
  
Art. 35.  O Servidor deve preencher o Formulário de 
Encaminhamento para Perícia Médica e instruir o processo com os 
documentos solicitados pela PREVIVAG e encaminhar o 
requerimento ao Serviço Social/RH. 
  
Art. 36.  O setor de atendimento da PREVIVAG deve analisar os 
documentos anexos ao pedido de licença para tratamento de saúde e 
encaminhar o processo ao Médico Perito, para emissão de laudo 
técnico. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades e orientar o Servidor 
requerente. 
  
Art. 37.  O Médico Perito deve analisar os documentos e formulários 
instruídos nos autos e realizar avaliação clínica no Servidor. 
  
§ 1o  Caso seja necessário, poderá o Médico solicitar exame 
complementar. 
  
§ 2o  Não havendo necessidade de exame complementar, no prazo 
máximo de 48 horas, deve o Perito emitir laudo técnico fundamentado 
e encaminhar para a Gerência de Benefícios. 
  
Art. 38.  De posse dos autos, instruído com o laudo pericial 
devidamente fundamentado a Gerência de Benefícios analisará o 
parecer técnico do Perito. 
  
Parágrafo único. Caso o parecer Médico seja desfavorável à concessão 
da licença, a Gerência de Benefícios deve entregar imediatamente a 
segunda via do encaminhamento para o servidor, encaminhar ofício ao 

setor de folha de pagamento, até o último dia útil do mês e arquivar o 
processo. 
  
Art. 39.  Favorável o parecer Médico, no prazo máximo de 48 horas, 
a Gerência de Benefício deve emitir relatório de concessão de licença 
e encaminhar o processo à Gerencia Administrativa Financeira, para 
gerar o lançamento da licença no sistema. 
  
Art. 40.  Implantado o valor do auxilio no sistema pela Diretoria 
Executiva, deve a Gerência Administrativa e Financeira encaminhar 
ofício à Secretaria de Administração para inclusão na folha de 
pagamento. 
  
Parágrafo único. Caso seja prorrogação de licença médica com prazo 
de até 15 dias, a Gerência de benefícios deve encaminhar ofício até o 
20º dia do mês à secretaria de administração e ao Serviço Social/RH. 
  
Art. 41.  Concedida a licença, o Serviço Social/RH deve realizar os 
seguintes procedimentos, no prazo máximo de 15 dias, a contar do 
recebimento da portaria da PREVIVAG: 
  
I. Alimentar o sistema (Relatório Gerencial); 
  
II. Realizar o lançamento no Histórico Funcional do Servidor; 
  
III. Expedir portaria da Secretaria de Administração para informação 
ao TCE; 
  
IV. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
  
Parágrafo único. Nos casos de prorrogação de licença o Serviço 
Social/RH, deve executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Alimentar o sistema (Relatório Gerencial); 
  
II. Realizar o lançamento no Histórico Funcional do Servidor; 
  
III. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
  
Seção VI 
Da Licença por Motivo de Doença Familiar 
  
Art. 42.  O Procedimento de requerimento de licença por motivo de 
doença familiar iniciar-se-á com o requerimento do servidor ao 
Serviço Social/RH. 
  
Art. 43.  O Servidor deve preencher o Formulário de 
Encaminhamento para Perícia Médica e instruir o processo com os 
documentos solicitados pela PREVIVAG e encaminhar o 
requerimento ao Serviço Social/RH. 
  
Art. 44.  O setor de atendimento da PREVIVAG deve analisar os 
documentos anexos ao pedido de licença por motivo de doença 
familiar e encaminhar o processo ao Médico Perito, para emissão de 
laudo técnico. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades e orientar o Servidor 
requerente. 
  
Art. 45.  O Perito Médico deve analisar os documentos e formulários 
instruídos nos autos e realizar avaliação do quadro clínico. 
  
§ 1o  Caso seja necessário, poderá o Médico solicitar exame 
complementar. 
  
§ 2o  Não havendo necessidade de exame complementar, no prazo 
máximo de 48 horas, deve o Perito emitir laudo técnico fundamentado 
e encaminhar para a Gerência de Benefícios. 
  
Art. 46.  De posse dos autos, instruído com o laudo pericial 
devidamente fundamentado a Gerência de Benefícios analisará o 
parecer técnico do Perito. 
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Parágrafo único. Caso o parecer Médico seja desfavorável à concessão 
da licença, a Gerência de Benefícios deve entregar imediatamente a 
segunda via do encaminhamento para o servidor, encaminhar ofício ao 
setor de folha de pagamento, até o último dia útil do mês e arquivar o 
processo. 
  
Art. 47.  Favorável o parecer Médico, no prazo máximo de 48 horas, 
a Gerência de Benefício deve emitir relatório de concessão de licença 
e encaminhar o processo à Gerencia Administrativa Financeira, para 
gerar o lançamento da licença no sistema. 
  
Art. 48.  Implantado o valor do auxilio no sistema pela Diretoria 
Executiva, deve a Gerência Administrativa e Financeira encaminhar 
ofício à Secretaria de Administração para inclusão na folha de 
pagamento. 
  
Parágrafo único. Caso seja prorrogação de licença, a Gerência de 
benefícios deve encaminhar ofício até o 20º dia do mês à secretaria de 
administração e ao Serviço Social/RH. 
  
Art. 49.  Concedida a licença, o Serviço Social/RH deve realizar os 
seguintes procedimentos, no prazo máximo de 15 dias, a contar do 
recebimento da portaria da PREVIVAG: 
  
I. Alimentar o sistema (Relatório Gerencial); 
  
II. Realizar o lançamento no Histórico Funcional do Servidor; 
  
III. Expedir portaria da Secretaria de Administração para informação 
ao TCE; 
  
IV. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
  
Parágrafo único. Nos casos de prorrogação de licença o Serviço 
Social/RH, deve executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Alimentar o sistema (Relatório Gerencial); 
  
II. Realizar o lançamento no Histórico Funcional do Servidor; 
  
III. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
Seção VII 
Da Readaptação de função via PREVIVAG 
  
Art. 50.  Constatada modificação temporária ou permanente do estado 
físico e/ou mental que altere capacidade laborativa do Servidor, a 
PREVIVAG no prazo máximo de 10 dias, deve encaminhar cópias do 
processo de auxílio doença à comissão de readaptação de função do 
Serviço Social/RH e solicitar perícia. 
  
Art. 51.  O Serviço Social/RH deve analisar os autos e verificar se o 
formulário de solicitação de perícia esta devidamente preenchida. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades, solicitando 
saneamento das irregularidades. 
  
Art. 52.  Realizada a análise dos autos e não havendo inconformidade, 
deve a Comissão de Readaptação, no prazo de 48 horas, entrevistar o 
servidor e preencher os formulários de acordo com o Decreto 
28/2010, realizar perícia médica multidisciplinar e verificar se está 
apto ou inapto para a readaptação de função. 
  
Art. 53.  A Comissão de Readaptação, após a perícia média 
multidisciplinar, deve executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Emitir parecer de aptidão e encaminhar à Unidade de vínculo do 
servidor, no prazo máximo de 48 horas; 
  
II. Elaborar Portaria, no prazo máximo de 15 dias; 
  
III. Alimentar o sistema de informática, (Relatório Gerencial), no 
prazo máximo de 15 dias; 
  

IV. Efetuar lançamento no Histórico Funcional do Servidor, no prazo 
máximo de 15 dias; 
  
V. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
  
Seção VIII 
Da Readaptação de Função - Via Servidor  
  
Art. 54.  O procedimento readaptação de função a pedido do servido 
iniciar-se-á com o requerimento do servidor ao Serviço Social/RH. 
  
Art. 55.  O Servidor deve preencher o formulário de encaminhamento 
para perícia médica e instruir o requerimento com os documentos 
solicitados pela PREVIVAG e encaminhar o requerimento ao Serviço 
Social/RH. 
  
Art. 56.  O Serviço Social/RH deve analisar o requerimento e 
verificar se o formulário de solicitação de perícia está devidamente 
preenchido. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades, solicitando 
saneamento das irregularidades. 
  
Art. 57.  Realizada a análise do requerimento e não havendo 
inconformidade deve o Serviço Social/RH, no prazo de 24 horas, 
preencher o formulário de encaminhamento para perícia médica e 
encaminhar os documentos à PREVIVAG.  
  
Art. 58.  De posse dos documentos encaminhados pelo Serviço 
Social/RH, o setor de atendimento da PREVIVAG deve, no prazo de 
48 horas, analisar as informações, montar processo e encaminhá-lo à 
Perícia Médica, para emissão de laudo técnico. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades e orientar o Servidor 
requerente. 
  
Art. 59.  O Médico Perito deve analisar os documentos e formulários 
instruídos nos autos e realizar avaliação clínica no Servidor. 
  
§ 1o  Caso seja necessário, poderá o Médico solicitar exame 
complementar. 
  
§ 2o  Não havendo necessidade de exame complementar, no prazo 
máximo de 48 horas, deve o Perito emitir laudo técnico fundamentado 
e encaminhar para a Gerência de Benefícios. 
  
Art. 60.  De posse dos autos, instruído com o laudo pericial 
devidamente fundamentado a Gerência de Benefícios analisará o 
parecer técnico do Perito. 
  
Art. 61.  De posse dos autos, instruído com o laudo pericial 
devidamente fundamentado a Gerência de Benefícios analisará o 
parecer técnico do Perito. 
  
Parágrafo único. Caso o parecer Médico seja desfavorável a Gerência 
de Benefícios deve entregar imediatamente a segunda via do 
encaminhamento para o servidor, encaminhar ofício ao setor de folha 
de pagamento, até vigésimo dia útil do mês e arquivar o processo. 
  
Art. 62.  Favorável o parecer médico, no prazo máximo de 48 horas, a 
Gerência de Benefício deve emitir e encaminhar relatório de 
readaptação de função e o resultado da perícia à Comissão de 
Readaptação de Função. 
  
Art. 63.  Realizada a análise dos autos e não havendo inconformidade 
deve a Comissão de Readaptação, no prazo de 48 horas, entrevistar o 
servidor e preencher os formulários de acordo com o Decreto 
28/2010, realizar perícia médica multidisciplinar e verificar se está 
apto ou inapto para a readaptação de função. 
  
Art. 64.  A Comissão de Readaptação, após a perícia médica 
multidisciplinar, deve executar os seguintes procedimentos: 
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I. Emitir parecer de aptidão e encaminhar à Unidade de vínculo do 
servidor, no prazo máximo de 48 horas; 
  
II. Elaborar Portaria, no prazo máximo de 15 dias; 
  
III. Alimentar o sistema de informática, (Relatório Gerencial), no 
prazo máximo de 15 dias; 
  
IV. Efetuar lançamento no Histórico Funcional do Servidor, no prazo 
máximo de 15 dias; 
  
V. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
  
Seção XI 
Da Readaptação de Função - “ex-ofício” 
  
Art. 65.  Qualquer autoridade poderá iniciar o processo de 
readaptação de função “ex-ofício” em relação aos seus subordinados. 
  
Art. 66.  A autoridade deve preencher o formulário para realização de 
perícia médica e anexar a justificativa de fatos que levam a suspeita de 
limitação física ou mental e encaminhar o requerimento ao Serviço 
Social/RH. 
  
Art. 67.  O Serviço Social/RH deve analisar o requerimento da 
autoridade e verificar se o formulário de solicitação de perícia está 
devidamente preenchido. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades, solicitando 
saneamento das irregularidades. 
  
Art. 68.  Realizada a análise do requerimento e não havendo 
inconformidade deve o Serviço Social/RH, no prazo de 48 horas, 
preencherem o formulário de encaminhamento para a Junta Médica da 
PREVIVAG, para avaliar a necessidade/possibilidade de ser 
encaminhado o servidor à Comissão de Readaptação de Função. 
Art. 69.  De posse dos documentos encaminhados pelo Serviço 
Social/RH, o setor de atendimento da PREVIVAG deve, no prazo de 
48 horas, analisar as informações, montar processo e encaminhá-lo à 
Perícia Médica, para emissão de laudo técnico. 
  
Parágrafo único. Caso os documentos estejam incompletos e/ou 
inexatos, deve-se relacionar as inconformidades e orientar o Servidor 
requerente. 
  
Art. 70.  O Medico Perito deve analisar os documentos e formulários 
instruídos nos autos e realizar avaliação clínica no Servidor. 
  
§ 1o  Caso seja necessário, poderá o Médico solicitar exame 
complementar. 
  
§ 2o  Não havendo necessidade de exame complementar, no prazo 
máximo de 48 horas, deve o Perito emitir laudo técnico fundamentado 
e encaminhar para a Gerência de Benefícios. 
  
Art. 71.  De posse dos autos, instruído com o laudo pericial 
devidamente fundamentado a Gerência de Benefícios analisará o 
parecer técnico do Perito. 
  
Parágrafo único. Caso o parecer Médico seja desfavorável a Gerência 
de Benefícios deve entregar imediatamente a segunda via do 
encaminhamento para o servidor, encaminhar ofício ao setor de folha 
de pagamento, até vigésimo dia útil do mês e arquivar o processo. 
  
Art. 72.  Favorável o parecer médico, no prazo máximo de 48 horas, a 
Gerência de Benefício deve emitir e encaminhar relatório de 
readaptação de função e o resultado da perícia à Comissão de 
Readaptação de Função. 
  
Art. 73.  Realizada a análise dos autos e não havendo inconformidade 
deve a Comissão de Readaptação, no prazo de 48 horas, entrevistar o 
servidor e preencher os formulários de acordo com o Decreto 

28/2010, realizar perícia médica multidisciplinar e verificar se está 
apto ou inapto para a readaptação de função. 
  
Art. 74.  A Comissão de Readaptação, após a perícia média 
multidisciplinar, deve executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Emitir parecer de aptidão e encaminhar à Unidade de vínculo do 
servidor, no prazo máximo de 48 horas; 
  
II. Elaborar Portaria, no prazo máximo de 15 dias; 
  
III. Alimentar o sistema de informática, (Relatório Gerencial), no 
prazo máximo de 15 dias; 
  
IV. Efetuar lançamento no Histórico Funcional do Servidor, no prazo 
máximo de 15 dias; 
  
V. Arquivar cópias dos documentos, na pasta funcional do Servidor. 
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 75.  Compete à PREVIVAG e Secretaria de Administração 
dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução 
Normativa. 
  
Art. 76.  Os anexos I a XI constituem parte integrante desta Instrução 
Normativa. 
  
Art. 77.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os 
prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de 
cada setor envolvido. 
  
Art. 78.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSMAR ALVES DA SILVA 
Secretario Municipal de Finanças 
  
CELI MARIA AUXILIADORA BARROS DE ALMEIDA  
Diretora Executiva da Previvag 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO - I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  

  
-- 

  
00 

  
 17/10/2011  

  
Emissão inicial – Aprovação da 
IN 

  
Emissão inicial 

          

          

          

          

          

  
ANEXO - II  
  
ANEXO – III  
  
ANEXO – IV  
  
ANEXO - V  
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ANEXO - VI  
  
ANEXO - VII  
  
ANEXO - VIII  
  
ANEXO - IX  
  
ANEXO - X  
  
ANEXO - XI  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:26BE2A13 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 861/2011. 
 
O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe compete o artigo 79 inciso I, da Constituição Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Designar a servidora Elizangela Batista de Oliveira, Superintendente 
de Gestão de Pessoas, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, para assinar juntamente com Ádila Terezinha de 
Andrade, Subsecretária Municipal de Administração, os atestados de 
abertura de conta emitidos pela Folha de Pagamento, a partir de 28 de 
dezembro/2011 a 06 de janeiro/2012. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande, 27 de 
dezembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:42E9B704 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
UNILATERAL DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO Nº. 039/2006 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA GRANDE E A EMPRESA SUSTENTARE 
 ENGENHARIA AMBIENTAL S/A: 

  
O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - MT, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
03.507.548/0001-10, com sede no Paço Municipal “Couto 
Magalhães”, Avenida Castelo Branco, nº. 2.500, no Bairro Água 
Limpa, na Cidade de Várzea Grande-MT, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal Sr. SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES, 
brasileiro, portador de RG nº. 479,934-SSP/MT e CPF 419.919.401-
06, e o Secretario Municipal de Infraestrutura - SINFRA, Sr. LUIZ 
CARLOS SAMPAIO, brasileiro, portador de Cédula de Identidade 
RG. N.º.579.165-4 SSP/SP e CPF/MF N°474.996.058-68, doravante 
denominado CONTRATANTE e a EMPRESA SUSTENTARE 
ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, Inscrita no CNPJ/ nº. 02.592.658/0008-31, sucessora de 
Empresa QUALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA, empresa 
estabelecida em São Paulo/SP, na Rua Antonio Ribeiro Pina, 225, 
Bairro Jd Lídia, e com filial em Cuiabá, sito a AV Beira rio, 1000, 
Bairro Changrilá, Inscrita no CNPJ sob o n.02.592.658/0008-31, 
daqui por diante denominado simplesmente contratada, tudo conforme 
Ata de Assembléia Geral Extraordinário realizada em 08/10/2010  na 
cidade de São Paulo, quando deliberou-se aprovar a nova 
denominação social, da Contratada resolve, a Contratante, 
RESCINDIR UNILATERALMENTE, para que como rescindido 
tenha o referido contrato PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº. 039/2006, 

nos termos que se seguem: CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO. 
Constitui objeto do presente instrumento a Rescisão Unilateral, do 
Contrato Administrativo firmado entre as partes PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT e a EMPRESA 
SUSTENTARE ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, assinado em 
03/03/2006, vencido em 03/03/2011 e prorrogado até 03/03/2012 
conforme Termo Aditivo, sendo este considerado desde já extinto, 
pela Contratante estando o instrumento ajustado com a faculdade de, 
em havendo preenchimento das hipóteses definidas legalmente, levar 
a efeito a Rescisão Unilateral do contrato pela Contratante. 
CLÁUSULA SEGUNDA DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. O 
presente Termo, encontra fundamento legal, nas razões de interesse 
público, de alta relevância e amplo conhecimento, pelo que deve 
operar-se tal rescisão com supedâneo no art. 78, inc. XII c/c o art. 79, 
inc. I, da Lei nº. 8666/93; bem como na Cláusula XI do Contrato 
39/2006; e diversas mais notificações que foram emitidas para 
Contratada, conforme documentos anexos. CLÁUSULA TERCEIRA 
DA RATIFICAÇÃO. Decide a Contratante, em lavrar o presente 
instrumento, que depois de lido e assinado por todos e achado 
conforme, opera a rescisão, plena, geral irrevogável do contrato de 
prestação de serviços de nº39/2006; e considera-se rescindido para 
todos os efeitos legais. Publique-se, e Notifique a Contratada. Várzea 
Grande, 27 de Dezembro de 2011.  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
LUIZ CARLOS SAMPAIO 
Secretário Municipal de Infraestrutura – Sinfra, 
  
ENÉAS ROSA DE MORAES  
Sub-procurador Geral do Municipio de Várzea Grande 

  
Publicado por: 

Meire Cesar 
Código Identificador:B8302B63 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº 006/2011 
 
que entre si celebram o Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Municipais de Várzea Grande e o Sr. Sergio Freitas da Silva. O 
Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais de Várzea 
Grande, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 00.584.491/0001-65, na qualidade de CONTRATANTE, neste 
ato representado pela sua Diretora Executiva a Srª Cely Maria A. 
Barros Almeida, brasileira, casada, residente à Alameda Júlio Müller, 
nº 90, Bairro Alameda em Várzea Grande, portadora do R.G. nº 
0130073-3 SSPMT e do CPF nº 620.923.911-00, de um lado, e, de 
outro o Sr. Sergio Freitas da Silva, brasileiro, solteiro, portador do 
R.G. 715.210 SSP/MT e CPF 722.679.762-34, residente à Rua Itapuã, 
Qdra 16 – Bl. A4, Apto. 304, Bairro Jd. Aeroporto em Várzea Grande, 
na qualidade de CONTRATADO resolvem rescindir o referido 
Contrato 006/2011 de Prestação de Serviços, amigavelmente, com 
fundamento no art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/93.  
Várzea Grande-MT, 02 de dezembro de 2011. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C4AA3136 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 799/2011/CPSPA/SAD 

 
O Secretário Municipal de Administração, tendo em vista o que 
consta nos Autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 055/2011, 
instaurado através da portaria nº 657/2011/CPSPA/SAD,  no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 157 da Lei Complementar 
nº. 1.164/91 e pelo Decreto Municipal nº. 032/2010. 
  
RESOLVE:  
  
DETERMINAR o afastamento  da servidora Maria dos Anjos Costa 
Antinarelli Norberto da Silva, lotada na Secretaria Municipal de 
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Saúde,  pelo prazo de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo de sua 
remuneração. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 16 de dezembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5F65D9E0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 66/2011 

 
Processo Administrativo n° 66/2011 
Processado: Carlos Garcia de Almeida 
Fatos Investigados: Irregularidade no Serviço Público 
  
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO POR EDITAL  
  
O Presidente da Comissão Permanente de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar, instruída pela Portaria n° 494 de 
11/10/2011 e tendo em vista o disposto no art. 126 caput, incisos I, II, 
III, IV, e V da Lei 1.164/91 que contemplam os deveres do servidor e 
os artigos 5º, 6º e 8º,  do Decreto nº 05/2006, de 13/03/2006, que 
especifica claramente o objetivo do serviço a ser executado, a 
prestação de contas e a devolução, caso seja necessário; bem como o 
art 18 caput, art. 19 caput e alíneas a, c, d, e, o art. 25 caput e o art. 
26 todos da Lei 1.280/93 que estabelece a orientação e o prazo para 
prestação de contas de adiantamento, cita, pelo presente edital, Carlos 
Garcia de Almeida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da 
publicação deste, comparecer na sede desta Comissão que funciona 
junto à Secretaria Municipal de Administração, sito à Av. Castelo 
Branco, n° 2500, Bairro Água Limpa, Várzea Grande - MT, a fim de 
apresentar defesa escrita, dentro de 15 (quinze) dias, no Processo 
Disciplinar a que responde, sob pena de revelia. 
  
Várzea Grande, 21 de dezembro de 2011. 
  
RODOLFO CÉSAR CORREA DA COSTA 
Presidente da Comissão 
OAB/MT 4766 
  
Sindicância  nº 029/2011 
Fatos Investigados: Possíveis irregularidades na Folha de 
Pagamento 
  
Termo de Encerramento do Volume I 
  
Aos vinte e nove do mês de julho de 2009, encerra-se o Volume I 
da Sindicãncia n° 002/2009, com _____ folhas e inicia-se o Volume 
II com as folhas de nº ____. 
  
Nada mais. 
  
Várzea Grande, 29 de julho de 2009. 
  
LEONEL SILVÉRIO 
Presidente da Comissão 
  
PAULA REGINA GAMA MARTINS 
Secretária 
  
CAROLINA C. GAMBALLI DE MELLO  
Membro 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:044A1DE0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 795/2011/CPSPA/SAD 

 

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91, Decreto 
Municipal nº. 032/2010 e o que consta no Processo de Sindicância nº 
026/2011, cujo juízo prévio adota; 
  
RESOLVE:  
  
DETERMINAR  que a Comissão Permanente de Sindicância e 
Processos Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria 
nº. 494/2011, com sede na Avenida Castelo Branco, nº. 2.500, Bairro 
Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço 
Municipal, na cidade de Várzea Grande – MT, instaure processo 
disciplinar e apure, no prazo de 60 (sessenta) dias, possível 
enquadramento à figura prevista no art. 153 c/c com o art. 155 ambos 
da Lei Municipal nº 1164/1991, onde prevê a improbidade 
administrativa atribuído à servidora Eunice da Silva , lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, em vista do Procedimento 
Administrativo nº. 026/2011. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 05 de dezembro de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:47B29C1E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO DE EXTRATO  

 
DO TERMO DE CONTRATO Nº.043 / 2011 
  
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa FARIA CONSTRUÇÃO CIVIL E CONSULTORIA LTDA. 
No Extrato do Contrato do Termo de Contrato nº.043/11, publicado 
no Diário Municipal (AMM-MT) de 23/11/2011, pág.076, nº.1348, 
onde se lê: Carta Convite nº.006/2010, leia-se: Carta Convite 
nº.006/11. Várzea Grande-MT, 27 de dezembro de 2011. 
 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C933DCA0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO E ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 
030/2011 

 
CONTRATANTE : FUSVAG- FUNDAÇÃO DE SAÚDE VARZEA 
GRANDE 
CONTRATADOS:  APIJÃ PRODUTOS HOSPITALARES, 
LABORATORIAIS,  
ODONTOLÓGICOS  E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA.   
VALOR TOTAL R$ 154.800,00 (cento e cinqüenta e quatro mil e 
oitocentos reais) 
OBJETO:   AQUISIÇÕES DE REAGENTES PARA 
RELAIZAÇÃO DE  
TESTES DE ELETROLITOS E GASOMETRIA  
DOTAÇÃO:  2.144. MANUTENÇÃO E ENCARGOS 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 
MATERIAL DE CONSUMO 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PR/REGISTRO DE PREÇO 
030/2011 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES APARTIR DA DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1FB68F96 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°77/2011 
 
Processado: Luciano Ramos de Souza 
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Fatos Investigados: Abandono de Cargo 
  
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO POR EDITAL  
  
O Presidente da Comissão Permanente de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar, instruída pela Portaria n° 494 de 
11/10/2011 e tendo em vista o disposto no artigo 148 da Lei 
Municipal n° 1164/1991 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
de Várzea Grande), cita, pelo presente edital, LUCIANO RAMOS DE 
SOUZA, para, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da publicação 
deste, comparecer na sede desta Comissão que funciona junto à 
Secretaria Municipal de Administração, sito à Av. Castelo Branco, n° 
2500, Bairro Água Limpa, Várzea Grande - MT, a fim de apresentar 

defesa escrita, dentro de 15 (quinze) dias, no Processo Disciplinar a 
que responde, sob pena de revelia. 
  
Várzea Grande, 27 de dezembro de 2011. 
  
RODOLFO CÉSAR CORREA DA COSTA 
Presidente da Comissão 
OAB/MT 4766 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B778B059 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

BALANCETE FINANCEIRO MÊS NOVEMBRO 2011  
 
Balancete Financeiro - Por Função 
  
Receita Despesa 

Títulos Valor Títulos Valor 

Receita Orçamentária 3.380.455,72 Despesa Orçamentária 2.439.156,41 

RECEITA TRIBUTARIA 372.421,63 Administração 263.850,93 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 47.859,95 
Assistência Social 86.386,20 

RECEITA PATRIMONIAL 15.308,32 

Saúde 713.254,66 

RECEITA DE SERVIÇOS 136.100,66 

Educação 907.789,77 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.016.384,46 

Cultura 
  

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 65.384,29 
20.000,00 

Urbanismo 213.531,19 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 170,43 

Agricultura 20.815,33 

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRENTES -273.174,02 

Transporte 112.960,49 

Receita Extra - Orçamentária 2.786.075,15 
Desporto e Lazer 82.714,58 

Encargos Especiais 17.853,26 

Despesa Extra - Orçamentária 4.890.522,56 

DEPÓSITOS 301.022,26 DEPÓSITOS 258.924,78 

CONSIGNAÇÕES 301.022,26 CONSIGNAÇÕES 258.924,78 

DE TERCEIROS 301.022,26 DE TERCEIROS 258.924,78 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 4.299.306,00 OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 4.546.140,47 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAMEN 4.299.306,00 OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR EXECUÇÃO ORÇAM 4.537.990,69 

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 4.299.306,00 
DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 4.537.990,69 

Despesas Empenhadas a Liquidar* -1.814.253,11 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 8.149,78 

Saldos anteriores 3.074.593,05 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS DOS ÚLTIMOS 5 ANO 8.149,78 

INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 85.457,31 

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS 85.457,31 

REPASSES PASSIVOS 85.457,31 

Saldos atuais 1.911.444,95 

APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 2.234.793,03 APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO 717.543,19 

BANCO C/ MOVIMENTO 605.763,55 BANCO C/ MOVIMENTO 792.942,86 

BANCOS C/ VINCULADAS 335,07 BANCOS C/ VINCULADAS 335,08 

INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 

POUPANÇA 233.701,40 POUPANÇA 400.623,82 

TESOURARIA GERAL 0,00 TESOURARIA GERAL 0,00 

Total 9.241.123,92 Total 9.241.123,92 

  
*Nota: Os valores da conta 'Despesas Empenhadas a Liquidar' referem-se à contrapartida das Despesas Orçamentárias empenhadas mas não 
liquidadas que ainda não foram inscritas em Restos a Pagar não processados. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE JULIANA LAZZARI  
Secretaria de Finanças 
  
MARISANGELA JUNKER JARDIM BELLÉ 
Crc-mt- 009136/o-2 

Publicado por: 
Marcia Aparecida Costa 

Código Identificador:BB8E99B8 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
BALANCETE ORÇAMENTÁRIO MÊS NOVEMBRO 2011  

 
Balanço Orçamentário - Administração Direta 
  
RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão/Fixação R$ Execução R$ 
Diferenças 
R$ 

Títulos 
Previsão/Fixação 
R$ 

Execução R$ 
Diferenças 
R$ 

RECEITAS CORRENTES 31.739.200,00 32.101.056,67 361.856,67 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 

51.437.513,61 44.654.839,76 -6.782.673,85 

RECEITA TRIBUTARIA 2.275.000,00 2.682.733,02 407.733,02 CRÉDITOS ESPECIAIS 10.000,00 0,00 -10.000,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 875.000,00 492.255,47 -382.744,53 CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 0,00 0,00 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 460.000,00 287.392,17 -172.607,83 INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS PASSIVAS 0,00 940.030,41 940.030,41 

RECEITA DE SERVIÇOS 1.350.000,00 1.508.598,41 158.598,41 DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS 0,00 940.030,41 940.030,41 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 26.512.950,00 26.518.357,67 5.407,67         

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 266.250,00 611.719,93 345.469,93         

RECEITAS DE CAPITAL 13.550.000,00 3.606.117,48 -9.943.882,52         

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 13.550.000,00 3.606.117,48 -9.943.882,52         

RECEITAS CORRENTES INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

760.000,00 24.133,95 -735.866,05         

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 710.000,00 0,00 -710.000,00         

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
INTRA-
ORÇA50.000,00AS 

24.133,95 -25.866,05         

DEDUÇÕES DA RECEITA -3.049.200,00 -2.719.301,73 329.898,27         

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORRE- 3.049.200,00 -2.719.301,73 329.898,27         

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS ATIVAS 0,00 0,00 0,00         

Soma 43.000.000,00 33.012.006,37 -9.987.993,63 Soma 51.447.513,61 45.594.870,17 -5.852.643,44 

Déficits 8.447.513,61 12.582.863,80 4.135.350,19 Superávits 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 51.447.513,61 45.594.870,17 -5.852.643,44 TOTAL 51.447.513,61 45.594.870,17 -5.852.643,44 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 
  
MARISANGELA JUNKER JARDIM BELLÉ 
Crc-mt- 009136/o-2 

Publicado por: 
Marcia Aparecida Costa 

Código Identificador:AF0B7387 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 036/2011 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 036/2011 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o Município de Guarantã do Norte/MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de Guarantã 
do Norte e as empresas vencedoras do certame licitatório referente ao Pregão Presencial Nº 91/2011, tendo por OBJETO: Registro de Preço para 
futura e eventual contratação de pessoa jurídica habilitada para FORNECIMENTO  de material de processamento de dados / equipamento 
permanente /energético/ material para áudio / vídeo e foto destinados a atender as Secretarias de Secretaria de administração e Finanças, Secretaria 
Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio, Secretaria Municipal de Infra-estrutura, Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão e Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura de Guarantã 
do Norte/MT. 

  
O Município de Guarantã do Norte/MT por intermédio da Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte inscrita no CNPJ nº 03.239.019/0001-83, 
situado na Rua das Oliveiras, 135 Jardim Vitória – Guarantã do Norte/MT – CEP 78.520-000 neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Mercidio 
Panosso, brasileiro, separado judicialmente, portador do RG n. 1027460151 SSP/RS e do CPF n. 363.481.470-53 residente na Rua dos Cajueiros, 
458, Centro, Guarantã do Norte/MT, com obediência geral a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº 3.555, de 08/08/2000, 3.931 de 
19/07/2001 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações posteriores) e, das demais normas legais aplicáveis, em face da 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços nº 91/2011, Ata de julgamento de Preços, e homologada pelo 
ordenador de despesas desta Prefeitura, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa vencedora (s) que incidirá no valor dos  MATERIAIS , nas 
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS -  SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade 
com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o preço UNITÁRIO obtido na licitação PREGÃO PRESENCIAL nº 91/2011; 
enquanto o objeto MEDIATO será a contratação futura das empresas JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO – ME, AKDD 
ELETRÔNICOS E PAPELARIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA e  MARCELO DIAS MACHADO – ME , 
visando o FORNECIMENTO DOS MATERIAIS  constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o Edital da citada licitação e que 
ora o integra. 
1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos 
limites do § 1º do art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do período de vigência desta Ata de Registro de Preço (ARP). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VENCEDORA, DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, MARCA E PREÇO 
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2.1. A licitante vencedora, o item, quantidade, unidade, especificação,  fornecedor e o preço unitário estão registrados nessa Ata de Registro de Preço 
e encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
2.2. Registro de Preço da empresa vencedora 01: 
Empresa: JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO - ME  
CNPJ: 02.404.739/0001-94 I.E.: 13.032.955-0 
Endereço: Avenida Jatobá n° 988 Bairro Centro 
Cidade: Guarantã do Norte CEP: 78520-000 Telefone: (66) 3552-1153 e-mail: Judite.kas@hotmail.com 
Representante legal: JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO 
R.G: 0691707-0 Órgão Exp.: SSP/MT 
CPF: 407.758.019-68 
Item(ns) 10, 11, 18, 21, 22, 24, 26, 28, 29, 35, 39, 41, 42, 44, 47, 48, 49, 57, 58, 60, 67, 69, 71, 73, 74, 76, 79, 80, 86, 87, 91, 104, 105, 106, 110, 
111, 116, 122, 123, 125, 154, 157, 158, 159, 162, 163, 165, 169, 171, 173, 175, 181, 183, 186, 188, 193, 195, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 
208, 209, 214 e 223 

  

ITEM  QUANT  UNID.  DESCRIÇÃO 
  
MARCA  

VALOR UNITÁRIO  

10 3 UN Impressora jato de tinta, com scanner e copiadora, com resol hp 322,00 

11 4 UN Impressora laser monocromática. Função: Imprimir digitar, co samsung 605,00 

18 5 UN Monitor LCD 20'' Preto. samsung 476,00 

21 1 UN Notebook Core i3, memória 6GB de Memoria Ram com 2 slot memó itautec 4.020,00 

22 40 UN Bateria Nobreak 12 volts inicoba 47,50 

24 40 UN Bateria para Placa Mãe CR 2032 3v. Aplicações: Usada em agen elgim 3,40 

26 10 UN Bateria Setap CR 2032 elgim 2,20 

28 3 UN Nobreak 1300 Walts 110 Volts enermar 589,00 

29 5 UN Nobreak 1500VA BR1500I - Monovolt 230V. ESPECIFICAÇÕES: Capa nhs 1.626,00 

35 12 UN Projetor BS254 2500 lumens (Data Show) lg 1.599,00 

39 63 UN Base para mouse - Gel - ergonômetro - 225 x 195 x 20mm. Comp multilaser 16,20 

41 10 UN Cabo de força plug pp Padrão pluscable 5,25 

42 80 KIT´S Cabo de força simples e cabo Sata de dadsos. Fonte comum (4 pluscable 3,75 

44 305 M Cabo de rede 8 vias cat 5 multilaser 0,89 

47 5 UN Cabo para impressora 1.80 metros. 2.0 smapall 4,20 

48 40 UN Cabo USB tipo AB; Comprimento 1,80 metros. Compatibilidade c smapall 3,20 

49 60 UN Caixa de som. Preta, black piano, 8W RMS. Potencia de saída: multilaser 39,00 

57 200 UN Cartucho de tinta nº 21 - Preto - original para impressora H hp 41,50 

58 10 UN Cartucho de tinta nº 21, original, C9351AB, PRETO - 5ml - ut hp 41,50 

60 200 UN Cartucho de tinta nº 22 - Tricolor - original para impressor hp 61,00 

67 68 UN Cartucho de tinta nº 75, original, CB335WL - Tricolor com 12 hp 52,00 

69 3 UN Cartucho de tinta nº 82, original, T082220, ciano, utilizado epson 50,50 

71 3 UN Cartucho de tinta nº 82, original, T082420, amarelo, utiliza epson 51,00 

73 3 UN Cartucho de tinta nº 82, original, T082620, magenta light, u epson 49,00 

74 142 UN Cartucho de toner de alto rendimento, original CB436A, Preto hp 249,00 

76 2 UN Cartucho de toner  para impressora Sansung SCX- 4200 hp 289,00 

79 100 UN Cartucho de toner original, Preto compatível com impressora samsung 289,00 

80 3 UN Tonner ORIGINAL, para impressora multifuncional Laser Samsun samsung 289,00 

86 26 UN Cartucho nº 21 preto original para impressora HP Deskjet F-4 hp 43,50 

87 12 UN Cartucho nº 22 Colorido original para impressora HP Deskjet hp 59,50 

91 376 UN Cartucho nº 60 - Preto, original, CC640WL, para impressora H hp 39,90 

104 150 UN CD ROM Regravável - Disco CD-RW (regravável), mídia prata, c multilaser 1,80 

105 259 UN Conector Macho RJ 45,8 Vias, de ótima qualidade pluscable 0,60 

106 100 UN Conector RJ45 pluscable 0,57 

110 1240 UN Disco CD-R (gravável), mídia prata capacidade mínima de 700 shirink 1,00 

111 942 UN Disco DVD-rom (gravável), com selo compact disc recordable e shirink 1,15 

116 22 UN Drive removível de 4GB, compatível com USB 1,1 e 2,0 e veloc multilaser 27,00 

122 20 UN Fonte ATX 450W Reais. ATX, Entrada AC com chaveamento manual horce power 44,90 

123 39 UN Fonte de Alimentação - ATX 12V 450W ou 500 Walt. horce power 43,90 

125 10 UN Fontes de Alimentação ATX 500W horce power 44,50 

154 1 UN Mini mouse óptico com scroll e cabo  etrátil USB multilaser 17,80 

157 77 UN Mouse com netscrooll, com 3 botões, cor preta/prata, compatí new like 11,99 

158 30 UN Mouse Óptico PS/2 new like 11,99 

159 10 UN Mouse óptico Preto PS2 new like 11,99 

162 60 UN Mouse Óptico USB. Com netscroll, com 3 botões, cor preto/pra new like 12,80 

163 1 UN Mouse preto com cabo USB new like 12,90 

165 70 UN Mouse Óptico PS/2. Com netscroll, com 3 botões, cor pret new like 11,99 

169 105 UN Placa de rede 10/100/1000 encore 41,90 

171 20 UN Placa de rede, DGE-528T. Dispositivos de Interface Slot PCI, intelbras 18,40 

173 20 UN Placa de som PCI Live 5.1 SB0080. Interface: PCI 32 Bits.  u encore 39,00 

175 9 UN Placa de vídeo PCI Express 2.0 16x, com 1024 Mb DDR2. freqüê geforce 279,95 

181 20 UN Processador 775 Dual Core e Core duo intel 394,00 

183 6 UN Rádio Wireless AP Router Aquarius 54M. Potência de até 400mW multilaser 124,00 

186 6 UN Swich 16 portas RJ-45 10/100Mbps; Padrões IEEE 802.3 10 Base encore 140,00 

188 10 UN Switch 16 portas encore 142,50 

193 129 UN Teclado para computador padrão ABNT II PS2- Compatível com W multilaser 16,50 

195 34 UN Teclado para computador USB leadersenp 19,90 

200 2 UN Tinta amarela para impressora EPSON, em embalagem contendo 1 ht company 50,00 

201 2 UN Tinta amarela para impressora HP, em embalagem contendo 1 Li ht company 78,50 

202 2 UN Tinta ciano ligth para impressora EPSON, em embalagem conten ht company 53,50 

203 2 UN Tinta ciano para impressora EPSON, em embalagem contendo 1 L ht company 53,50 

204 2 UN Tinta ciano para impressora HP, em embalagem contendo 1 Litr ht company 78,50 

205 2 UN Tinta magenta para impressora EPSON, em embalagem contendo 1 ht company 48,50 

206 2 UN Tinta magenta para impressora HP, em embalagem contendo 1 Li ht company 78,50 

207 2 UN Tinta preta para impressora EPSON, em embalagem contendo 1 L ht company 52,50 

208 2 UN Tinta preta para impressora HP, em embalagem contendo 1 Litr ht company 78,50 

209 2 UN Toner 36A hp 257,00 
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ITEM  QUANT  UNID.  DESCRIÇÃO 
  
MARCA  

VALOR UNITÁRIO  

214 2 UN Tonner original BC435A hp 188,90 

223 1 UN Gravador Profissional Digital Preto, com 2Gb de Memória + sl sony 849,00 

  
2.3. Registro de Preço da empresa vencedora 02: 
Empresa: MARCELO DIAS MACHADO - ME  
CNPJ: 05.892.902/0001-01; I.E.: 13.384.531-1  
Endereço: Rua Epifânio Oliveira, nº 140, Bairro: Chácara dos Pinheiros 
Cidade: Cuiabá/MT; CEP: 78080-010; Telefone: (65) 3054-0798; e-mail: alpha@alphaservice.inf.br 
Representante legal: Fagner de Almeida Ramos 
R.G: 1186055-3 Órgão Exp.: SSP/MT 
CPF: 695.609.271-91 
Item(ns): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 25, 27, 30, 31, 33, 34, 36, 43, 56, 75, 77, 84, 85, 90, 102, 109, 114, 115, 117, 124, 
128, 129, 130, 131, 137, 138, 139, 140, 143, 145, 146, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 166, 167, 168, 170, 172, 176, 177, 178, 179, 180, 182, 184, 185, 
189, 190, 191, 218, 222 e 225 

  

ITEM  QUANT  UNID.  DESCRIÇÃO 
  
MARCA  

VALOR UNITÁRIO  

1 1 UN Computador completo com monitor LCD TV 21". 6' wide, placa r MARCA: ALPHA 2.938,00 

2 1 UN Computador Intel Core 2duo 4GB de Memória RAM, HD Sata II de MARCA: ALPHA 1.318,00 

3 5 UN Microcomputador com processador Core i3, memóra 4GB Ram, HD MARCA: ALPHA 1.021,00 

4 7 UN Microcomputador com processador Core I3 500 GB, memórias de MARCA: ALPHA 1.320,00 

5 8 UN Microcomputador: Gabinete ATX, fonte ATX 24 pinos 500W real MARCA: ALPHA 1.199,00 

6 1 UN Computador Intel Core i3 2GB de Memória RAM, HD Sata II de  MARCA: ALPHA 1.199,00 

8 1 UN Impressora Jato de tinta D2460 Black Deskjet HP D2460 205,00 

12 2 UN Impressora Multifuncional a Laser. (Impressora + copiadora + SAMSUNG 4623FL 1.289,00 

13 2 UN Impressora multifuncional jato de tinta F4580 HP F4580 328,00 

14 12 UN Monitor LCD 17" com alta resolução. BENQ G925HDA 501,00 

15 1 UN Monitor LCD 18,5" BENQ G925HDA 501,00 

16 1 UN Monitor Wide LED 18,5" AOC E943FWSK 501,00 

17 4 UN Monitor 18.5 polegadas LCD BENQ G925HDA 500,00 

19 1 UN Monitor LCD 21,5" Wide BENQ G2225HDA 565,00 

20 3 UN Monitor LCD 21.5" Wide W2243C preto - Full HD LG W2243C 706,00 

25 49 UN Bateria selada 127V/7Ah. Utilizadas em equipamentos que nece UNIPOWER UP 1270 55,00 

27 80 UN Bateria tipo selada para Nobreak 7 Ah - 12V. Utilizadas em e UNIPOWER UP 1270 48,00 

30 4 UN Nobreak 600VA. Estabilizado ENERMAX YUP-600VA 244,00 

31 6 UN Nobreak 700VA 110W SMS UST 700S 279,00 

33 1 UN Nobreak  pro 140 SMS USM1400SFX 655,00 

34 1 UN Nobreak: Microprocessado, regulação On-line, daíde estabiliz SMS USM1400SFX 688,00 

36 200 UN Adaptador para tomada - Padrão novo. Corrente nominal: 10A; SMS 64119 6,00 

43 8 CX Cabo de rede, par trançado. Categoria 5E. Caixa com 305 metr MULTILASER WL185 334,00 

56 50 UN Cartucho de tinta nº 10, original, C4844A., preto, 69ml, uti HP 10 94,00 

75 53 UN Tonner Original 49A, para impressora HP Laser Jet 1320. HP Q5949A 190,00 

77 40 UN Cartucho de Toner original Q2612A, para impressora HP Laser HP Q2612A 194,80 

84 100 UN Cartucho nº 11, original do fabricante, C4837A, magenta, 28m HP 11 96,00 

85 100 UN Cartucho nº 11, original do fabricante, C4838A, amarela, 28m HP 11 109,00 

90 396 UN Cartucho nº 60 - Colorido, original, CC643WL, para impressor HP 60 49,00 

102 10 UN Cartucho para impressora nº 95 HP 95 72,00 

109 34 UN Cooler para processadores Intel, com soquete LGA 775, linha  MASTER DI5-9H 22,00 

114 2 UN Drive removível de 1GB, compatível com USB 1,1 e 2,0 e veloc KINGSTON DTIG1/1GB 23,80 

115 7 UN Drive removível de 2GB, compatível com USB 1,1 e 2,0 e veloc KINGSTON DTIG2/2GB 24,00 

117 14 UN Drive removível de 8GB, compatível com USB 1,1 e 2,0 e veloc KINGSTON DT101G2 8GB 61,00 

124 40 UN Fonte para Computador MYMAX MPSU/9955-2SI 51,00 

128 8 UN Gaveta externa USB 2.0 para HD Sata. MYMAX MENC/2535-RD 35,00 

129 31 UN Gravador DVD/CDR-W  IDE LG GH22NP21 155,00 

130 1 UN Gravador DVD+RW LITE ON IHAS122-04 69,00 

131 20 UN Gravador DVD/CDR-W SATA gh 22ns50 - Preto - Drive interno ti LG GH22NS50 80,00 

137 4 UN HD externo 1 tera bytes SAMSUNG HX-M101UAB/A 395,00 

138 3 UN HD Externo USB 500 GB SAMSUNG HX-M500UAB/A 348,00 

139 3 UN HD IDE 120 GB SEAGATE ST3120022A 190,00 

140 3 UN HD Sata  1 TERA W. DIGITAL WD10EARS 430,00 

143 2 UN Kit de ferramentas para manutenção de computadores - 30 peça MULTILASER AC039 156,00 

145 2 UN Leitor DVD IDE LG GH22NP21 152,00 

146 15 UN Leitor DVD SATA LITE ON IHAS122-04 100,00 

148 20 UN Memória DDR2  2 GB MARKIVISION DDR II 137,00 

149 13 UN Memória DDR 1Gb 400  Mhz MARKIVISION DDR I 121,00 

150 5 UN Memória DDR2 - 1GB MARKIVISION DDR II 100,00 

151 18 UN Memória DDR2 2Gb 533/667  Mhz MARKIVISION DDR II 140,00 

152 3 UN Memória DDR2 2Gb 533/800 Mhz MARKIVISION DDR II 295,00 

153 26 UN Memória DDR2 2Gb. 667/800 MHZ MARKIVISION DDR II 295,00 

166 4 UN Pen Drive 32Gb, compatível com USB 1,1 e 2,0 e velocidade de KINGSTON DT101G2 32G 182,00 

167 8 UN Pen Drive 8Gb, compatível com USB 1,1 e 2,0 e velocidade de KINGSTON DT101G2 8GB 60,00 

168 5 UN Placa de rede  wirelles MYMAX MWA/WL13P-A 46,00 

170 9 UN Placa de rede velocidade 10/100 Mbps, com barramento PCI 32 MYMAX MLAN/G8139C 16,00 

172 9 UN Placa de som 4 canais PCI 32 bits, tipo de slot PCI, com´pat ENCORE EBN232 35,00 

176 9 UN Placa mãe LGA 775 2Ghz FSB 1600 (O.C.)/1333/1066/800MHz. Sup MSI G41M-201 144,00 

177 26 UN Placa mãe LGA 775 800  MHZ MSI G41M-201 144,00 

178 40 UN Placa Rede Wireless PCI DWA 525, Tecnologia Wireless N 150; D-LINK DWA525 79,80 

179 6 UN Placa USB - PCI 2.0 ENCORE ENLUSB2 39,50 

180 16 UN Placa USB 2.0 PCI 4 saídas. ENCORE ENLUSB2 39,50 

182 10 UN Processador LGA 775, com 2,7 GHz de frequencia. FSB 800 MHz. INTEL E5700 385,00 

184 10 UN Swich 08 portas. Fonte de força: Interna, Universal 110; Con MYMAX MSWI/S1008D 45,00 

185 10 UN Swich 08 portas 10/100 Mbps MYMAX MSWI/S1008D 45,00 
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ITEM  QUANT  UNID.  DESCRIÇÃO 
  
MARCA  

VALOR UNITÁRIO  

189 15 UN Switch 16 portas 10/100  Mbps MYMAX MSWI/S1016-TB 140,00 

190 10 UN Switch 24 portas MYMAX MSWI/S1024D 279,00 

191 10 UN Switch 24 portas 10/100  Mbps MYMAX MSWI/S1024D 278,00 

218 11 UN Tonner Original 13A, para impressora HP Laser Jet 1300. Capa HP Q2613A 264,00 

222 50 UN Tonner ORIGINAL para impressora HP Laser Jet 1319F. Capaci HP Q2612A 225,00 

225 1 UN Refletor de LED ProiLite SIX/BAS ou PAP energia ENERGIA SIX/BAS 1.920,00 

  
2.4. Registro de Preço da empresa vencedora 03: 
Empresa: AKDD Eletrônicos e Papelaria Comércio e Representações de Serviços Ltda - ME 
CNPJ: 13.472.885/0001-73; I.E.: 13.424.015-4 
Endereço: Avenida Rua Coca, nº 27, Qda 21; Bairro: Morada da Serra IV 
Cidade: Cuiabá/MT; CEP: 78058-000; Telefone: (65) 3646-7021; e-mail: akddinf@hotmail.com 
Representante legal: Antonio de Oliveira Paes Filho 
R.G: 0493.619-1 Órgão Exp.: SSP/MT 
CPF: 459.308.301-00 
Item(ns): 32, 37, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 68, 70, 72, 78, 81, 82, 83, 88, 89, 103, 108, 112, 118, 119, 120, 121, 126, 127, 132, 
134, 135, 141, 147, 155, 156, 160, 161, 164, 187, 192, 194, 196, 197, 198, 199, 210, 212, 213, 215, 216, 219, 221 e 227   

  

ITEM  QUANT  UNID.  DESCRIÇÃO 
  
MARCA  

VALOR UNITÁRIO  

32 11 UN Nobreak  BR 1500VA (865W), 115V NHS 697,00 

37 60 UN Apoio para digitação - Gel (teclado), dimensões: 500 x 92 x LEADERSHIP 33,50 

50 9 UN Caixas de som na cor preta, com plug estéreo para entrada P2 NEW LINK 16,80 

51 200 UN Cartucho Colorido CL-31 para impressora Canon IP 1800. Compa CANON 52,50 

52 2 UN Cartucho de impressão Preto HP color jet CB 540 A HP 219,00 

53 2 UN Cartucho de impressão Preto HP color jet CB 541 A - Ciano HP 219,00 

54 2 UN Cartucho de impressão Preto HP color jet CB 542 A - Amarelo HP 219,00 

55 2 UN Cartucho de impressão Preto HP color jet CB 543 A - Magenta HP 219,00 

59 10 UN Cartucho de tinta nº 21, original, C9351AB, PRETO - 10ml - u HP 46,90 

61 15 UN Cartucho de tinta nº 22, original, C9352A, COLORIDO (Ciano, HP 59,60 

62 10 UN Cartucho de tinta nº 22, original,  PRETO - 8ml - utilizado HP 57,90 

63 360 UN Cartucho de tinta nº 27 - Preto - original para impressora H HP 51,70 

64 260 UN Cartucho de tinta nº 28 - Tricolor - original para impressor HP 67,90 

65 60 UN Cartucho de tinta nº 28, original, C8728A1, tricolor com 10m HP 68,90 

66 88 UN Cartucho de tinta nº 74, original, CB335WL - Preto com 12ml HP 37,90 

68 3 UN Cartucho de tinta nº 82, original, T082120, preto, utilizado EPSON 52,90 

70 3 UN Cartucho de tinta nº 82, original, T082320, magenta, utiliza EPSON 52,90 

72 3 UN Cartucho de tinta nº 82, original, T082520, ciano light, uti EPSON 53,90 

78 25 UN Tonner ORIGINAL 12A, para impressora HP Laser Jet 1022. Capa HP 195,90 

81 43 UN Cartucho de toner, original do fabricante, Q7553A, 53A, util HP 272,50 

82 12 UN Tonner ORIGINAL 53A, para impressora HP Laser Jet 2014. Capa HP 273,00 

83 100 UN Cartucho nº 11, original do fabricante, C4836A, ciano, 28ml, HP 110,00 

88 2 UN Cartucho nº 27 HP 56,90 

89 2 UN Cartucho nº 28 HP 76,90 

103 200 UN Cartucho Preto PG-40, para impressora Canon IP1800. Compatib CANON 56,90 

108 20 UN Cooler EVERCOOL 41,90 

112 210 UN Disco CD-RW (regravável), mídia prata, capacidade mínima MAXPRINT 1,79 

118 50 UN Filtro de linha 5 tomadas. Filtro contra interferencias RFI NEWLINK 19,50 

119 250 UN Fita mini-  DV JVC 12,00 

120 60 UN Fita Nylon original SO15329, PRETO, utilizada em impressor EPSON 19,50 

121 80 UN Fone de ouvido com microfone, stéreo, microfone acoplado par C3 TECH 13,00 

126 204 CX Formulário contínuo branco com serrilha normal Formato 240 ALLOFORMS 114,50 

127 4 CX Formulário contínuo branco com serrilha normal Formato  240 ALLOFORMS 78,80 

132 22 UN HD 160 Gb SATA 7200  rpm MAXTOR 129,00 

134 14 UN HD 500 Gb SATA 7200  rpm SAMSUNG 229,00 

135 10 UN HD Capacidade 1Tb, Interface Serial ATA II (3,0Gb/s), taxa d SAMSUNG 296,00 

141 2 UN HD sata 250GB MAXTOR 175,00 

147 14 UN Memória  DDR 2Gb 400 Mhz TERAVIX 108,96 

155 3 UN Modem  ADSL INTELBRAS 109,90 

156 1 UN Modem roteador para conexões ADSL com velocidade até 8 Mbps, D-LINK 103,90 

160 10 UN Mouse óptico Preto USB NEW LINK 11,99 

161 30 UN Mouse Óptico  USB NEW LINK 11,99 

164 4 UN Mouse USB NEW LINK 12,99 

187 10 UN Swich 24 portas RJ-45 10/100Mbps; Padrões IEEE 802.3 10 Base INTELBRAS 278,50 

192 30 UN Teclado para computador OS/2 NEW LINK 16,40 

194 10 UN Teclado preto PS2 NEW LINK 16,50 

196 40 UN Teclado para computadors padrão ABNT2 USB. Formato Slim, can NEW LINK 19,90 

197 1 UN Teclado preto com cabo USB NEW LINK 19,90 

198 10 UN Teclado preto USB NEW LINK 19,90 

199 2 UN Testador de cabo de Rede LEADERSHIP 33,00 

210 40 UN Toner original para impressora LEXMARK E120. Numero do produ LEXMARK 193,50 

212 3 UN Toner para impressora 4200 SAMSUNG 272,00 

213 10 UN Tonner Impressora Samsung CSX - 4200> Original SAMSUNG 286,50 

215 6 UN Tonner Original CE 505A HP 224,50 

216 7 UN Tonner ORIGINAL 423, preto, utilizado em copiadoras Work Cen XEROX 1100,00 

219 22 UN Suporte para CPU com rodízio, altura 12,4 cm, largura 28,6cm LEADERSHIP 46,90 

221 3 UN Tonner ORIGINAL 15A, para impressora HP Laser Jet 1200. Capa HP 378,00 

227 40 UN Cartucho de toner de alto rendimento, original, Q5949A, pret HP 193,90 

  
CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93 e nos Decretos nº 3.931/01 
e 3.555/00. 
3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o fornecedor cumprirá fazê-lo no prazo máximo de 03(três) dias úteis, 
prorrogáveis por uma única vez, se houver justificativa aceita pela Prefeitura, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou cópia 
autenticada), que designe expressamente o seu representante habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata de Registro de Preço supre a necessidade de 
convocação. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
4.1. O registro de preço constante desta Ata firmada entre a Prefeitura e a empresa que apresentou a proposta classificada em 1º lugar em 
conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da referida Ata de Registro de Preços. 
4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por acordo entre as partes, poderá ser prorrogado por um período de 12 (doze) meses, quando 
a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme determina o Art. 4º, § 2º do Decreto nº. 
3.931/2001. 
4.3. Durante o prazo de validade da ARP, o órgão gerenciador ou aderente não ficará obrigado a ADQUIRIR OS MATERIAIS exclusivamente 
pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições ou serviços por dispensa ou 
inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à empresa signatária do SRP. 
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
5.1. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura municipal, através de 
um fiscal de registro de preços, devidamente nomeado e designado para esse fim, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações 
internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, poderá a critério da licitadora, ser utilizada por órgãos e entidades 
interessadas, desde que previamente autorizada pelo órgão gerenciador 
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia à Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças da Prefeitura Municipal. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos: 
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b) Anuência expressa do fornecedor. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 
  
6.1. O preço unitário registrado para a empresa signatária deste instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário multiplicado pela quantidade de que se deseja dos MATERIAIS . 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços exceto por força de legislação em vigor que assim o permita. 
6.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais empresas, o órgão gerenciador cancelará total ou parcialmente esta Ata adotando as 
medidas cabíveis para a nova aquisição desejada. 
6.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador ordenará a realização de nova pesquisa de preços. 
6.6. Nos preços unitários registrados estão incluídas todas as despesas e taxas de qualquer espécie relativas ao objeto registrado (encargos sociais 
etc.). 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 
  
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega ao Fiscal do Contrato que verificará e confrontará a qualidade dos MATERIAIS 
entregue com o especificado no Termo de Referência. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega do objeto. 
7.3. Em se verificando vícios ou defeitos nos MATERIAIS , o fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando nesse período 
interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos MATERIAIS  será realizada pelo Fiscal do Contrato devidamente 
designado pela licitadora. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no artigo 65, §2º, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, podendo os órgãos adquirir 
quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da signatária da ARP. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
  
8.1. O fornecedor deverá entregar o objeto no prazo de ATÉ 05 (CINCO) DIAS, a contar da data do recebimento da Solicitação de Empenho/ ordem 
de fornecimento. 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará a expedição da solicitação de empenho ou documento 
similar e notificará a empresa para proceder a retirada do mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fac- símile ou e-mail, conforme informações constantes na proposta. 
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de 
fornecimento. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da Solicitação de Empenho/ordem de fornecimento. 
8.4. A retirada da Solicitação de Empenho/ordem de fornecimento somente poderá ser efetuada por preposto ou representante da empresa 
acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem como, do respectivo documento de identificação. 
8.5. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar ou se recusar a receber a Solicitação de Empenho/ordem de fornecimento, sem 
justificativa plausível e aceita pelo órgão gerenciador, este convocará a empresa com preço registrado em segundo lugar para efetuar o fornecimento 
nas condições próximas do primeiro colocado, e assim por diante. 
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8.6. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado proposta  de fornecimento parcial dos MATERIAIS , o esgotamento dos 
MATERIAIS  será o limite máximo de quantidade que a empresa se dispôs a fornecer. 
8.7. Na hipótese do Item 8.6, o órgão gerenciador ou aderente da ARP adquirirá o restante dos MATERIAIS  das demais empresas classificadas em 
2º ou 3º lugar para esse mesmo item, para isso comunicará o Departamento competente. 
  
ITEM xx 
xxxxxxxxxxx (descrição do item) – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  
  
COLOCAÇÃO 

LICITANTE MARCA Preço unitário 

1º       
2º       
3º       

  
8.8. Os MATERIAIS deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte no departamento de almoxarifado fone: (66) 3552-5117, 
no horário de expediente; ou onde o Fiscal do Contrato determinar. 
8.9. Os MATERIAIS serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e da qualidade; 
8.10. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no Termo de Referência; 
8.10.1. Em se verificando problemas na entrega dos MATERIAIS , a empresa será informada para corrigi-los, ficando nesse período interrompida a 
contagem do prazo para recebimento definitivo. 
8.11. Os MATERIAIS,  A CADA SOLICITAÇÃO , deverão ser executados de uma só vez no local indicado no Item 8.8 desta Ata, todavia, na 
hipótese de ocorrência de fato superveniente à data de apresentação da proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, devidamente 
comprovado e aceito pela Administração, a execução da entrega dos MATERIAIS  poderão ser fracionada e/ou prorrogada. 
  
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 
  
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciário exigidas no edital de licitação 
respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou aderente qualquer fato 
impeditivo de seu cumprimento. 
9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros. 
9.5. Efetuar a execução do objeto licitado, ainda que em quantidades diferentes ao previsto no Termo de Referencia. 
9.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas em Edital. 

  
CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
  
10.1. Gerenciar a ARP-Ata de Registro de Preço. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos aderentes.(em casos de adesão) 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes. 
10.4. Conduzir o procedimento de penalização ao fornecedor, responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se tratar de litígio 
entre órgão aderente e fornecedor. 
10.4.1. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser 
encaminhada cópia para conhecimento da decisão de aplicação de penalidade ao fiscal da ARP. 
10.5. Mediante solicitação do órgão aderente efetuar o devido termo aditivo de acréscimo quantitativo do objeto. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
  
11.1. O órgão gerenciador ou aderente fiscalizará o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento, cada qual 
na sua respectiva competência. 
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
11.2. Cada órgão aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando: 
a) O fornecedor não dispuser a substituir os MATERIAIS  que vierem a apresentar defeitos de qualidade; 
b) O fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste Instrumento; 
c) O fornecedor não retirar a solicitação de empenho no prazo estabelecido, sem apresentar justificativa aceita pelo fiscal do contrato do órgão 
gerenciador ou órgão aderente; 
d) O fornecedor, na execução do contrato, incorrer numa das hipóteses enumeradas nos artigo 13º do Decreto n. 3.931/2001 e no artigo 78 da Lei n. 
8.666/93; 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado nos autos; 
f) Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referência. 
12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório, será comunicado ao fornecedor e publicado 
na Imprensa Oficial. 
12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
  
13.1. A Prefeitura efetuará a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais, quando for o caso;. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
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14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em  favor  da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua 
exigibilidade, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao DEPARTAMENTO FINANCEIRO, a ser processada em duas vias, com todos os campos 
preenchidos discriminando valores unitários e totais do  item, sem rasuras e devidamente atestada  pelo servidor responsável pelo recebimento do 
bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta- corrente onde deseja receber seu crédito. 
14.2. A cada pagamento será verificada pela Diretoria de Finanças a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação. 
14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado pela Diretoria de Finanças para regularizar. 
14.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou 
não regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado à Secretaria Municipal de Administração e Finanças para as providências cabíveis. 
14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão gerenciador ou aderente poderá baixá-la e carrear para os autos, sem 
necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins de pagamento, o nome e número do banco, da agência e 
da conta corrente, assim, como, se disponível, o número do fac-símile. 
14.7. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores 
poderão ser corrigidos pela variação do IPCA ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 
  
15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 
dar a liquidação da despesa, na forma estatuída no art. 40, XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incorreção 
detectada. 
15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da 
Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da mesma. 
15.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do 
documento de cobrança, que serviu de base para emissão da Solicitação de Empenho/ordem de fornecimento. 
15.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do documento de cobrança, observada a 
legislação tributária aplicável à espécie. 
15.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número do banco, bem como o nome e número da agência e o número da conta 
corrente na qual se executará o depósito bancário para pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por representante 
legal, devidamente comprovado por documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento. 
15.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da Solicitação de Empenho. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a Solicitação de Empenho/ordem de fornecimento dentro do prazo estabelecido no Item 3.2 
configurará falta grave e ensejará, a critério do órgão gerenciador, a aplicação de uma das seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, de 
conformidade com o art. 13 do Decreto nº 3.931/2001 ou com o art. 78 da Lei nº 8.666/93: 
  
a) Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a Administração por até 05 (cinco) anos; ou 
b) Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou ser contratado pela Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, 
quando então poderá solicitar a sua reabilitação. 
16.2. O atraso injustificado na entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, à multa moratória, conforme estabelece o art. 86, da Lei nº 
8.666/93, com aplicação do percentual de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a juízo da Administração. 
16.3. A multa prevista neste item será recolhida em guia própria a Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 16.4, b. 
16.4. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções 
administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93: 
  
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura, será aplicado o limite 
máximo temporal previsto para a penalidade que é de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração  Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, c/c art. 
7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto nº 3.555/00. 
16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura, o 
respectivo valor será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Municipal. 
16.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
16.7. Serão publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
16.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas sanções administrativas aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação da pena 
prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decretos nº 3.931/2001, 3.555/2000 e regimento 
interno correspondente. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
  
17.1. Considerando o prazo de validade estabelecido na cláusula quarta da ata e, em atendimento ao § 1º do artigo 28 da Lei Federal n ◌ֻ9.069 de 
29/06/1995, ao artigo 3º § 1º, da Medida Provisória 1488-16, de 2/10/1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajustamento de 
preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do 
edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 91/2011, o qual integra a presente ata de Registro de Preços, observadas as disposições constantes do 
Decreto Municipal. 
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17.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e 
financeiro da avença. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
  
18.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e 
acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Presencial nº 91/2011 e Termo de Referência; 
b) Ata da Sessão Pública; 
c) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço, caso houver. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
  
19.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93, respeitados os 
direitos do Fornecedor; 
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 
c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento; 
d) Fiscalizar o fornecimento dos MATERIAIS . 
e) Os órgãos aderentes serão responsáveis pela sua fiscalização. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES 
  
20.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento e o assunto específico da 
correspondência. 
20.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas ao: 
  
PREFEITURA MUNICIPAL 
Rua das Oliveiras, 135-Bairro Jardim Vitória 
- Guarantã do Norte/MT 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

  
20.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos aderentes ou dos fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
21.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do art. 654, § 2º, do Código Civil. 
21.2. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação 
complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços. 
21.3.  Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços com a empresa contratada ou seu 
procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da reunião, ata circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhado-a ao Prefeito 
para Homologação e Despacho. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
  
22.1. Para eficácia do presente instrumento, a Contratante providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do Estado, em conformidade 
com o disposto no art. 20 do Decreto nº 3.555/2000. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
  
23.1. Fica eleito o Foro de Guarantã do Norte/MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de Preços. 
22.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e assinados, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerência Setorial de Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei nº 8.666/93. 
  
Guarantã do Norte - MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
RAFAELA CARLOS DA ROZA 
Pregoeira Oficial 
  
JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO - ME  
Udite Terezinha Umann Ribeiro 
  
AKDD ELETRÔNICOS E PAPELARIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA   
Antônio de Oliveira Paes Filho 
  
MARCELO DIAS MACHADO – ME  
Fagner de Almeida Ramos. 
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Publicado por: 
Rafaela Carlos da Roza 

Código Identificador:D8EAC99F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
OBRAS EM ANDAMENTO - LDO  

 
ANEXO IX – RELATÓRIO DE PROJETOS EM ANDAMENTO (Art. 45 da LC 101/2000). 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
  
  
Especificação 

Realização   
Fonte de Recurso 

Previsão de Término 

Valor Executado (%) Valor a Executar (%) 

Execução de Obras de Esgotamento Sanitário -   2.450.710,24 100,00 Convenio nº. 1019/2009, firmado com o Governo Federal 
por intermédio da FUNASA. 

Indeterminado 

Execução de Obra de Construção de uma Praça 129.845,76 76,68 39.475,30 23,32 Convenio nº. 096/2010, firmado com Governo Estadual 
por intermédio da Secretaria de Estados das Cidades - 
SECID. 

indeterminado 

Construção de um Terminal de integração 
  

27.645,46 12,35 196.269,42 87,65 Convenio nº. 203/2010, firmado com Governo Estadual 
por intermédio da Secretaria de Estados das Cidades – 
SECID. 

indeterminado 
  

Pavimentação Asfaltica de vias Urbanas no Município de 
Indiavaí. 

188.376,36 56,34 145.941,54 43,66 Contrato de repasse nº2628,0281,988-61/2008, firmado 
com o Governo Federal por Intermédio da Caixa 
Econômica Federal 

Indeterminado 
  

Pavimentação Asfaltica de vias Urbanas no Município de 
Indiavaí. 

127.259,99 41,80 177.132,47 58,20 Contrato de repasse nº2628,0257,652-18/2008, firmado 
com o Governo Federal por Intermédio da Caixa 
Econômica Federal 

Indeterminado 

Pavimentação Asfaltica de vias Urbanas no Município de 
Indiavaí. 

260.678,89 85,78 43.185,08 14,22 Convenio  nº0242972-69/2007, firmado com Ministério 
das Cidades e com o Governo Federal por Intermédio da 
Caixa Econômica Federal 

Indeterminado 

  
Planejamento e Finanças 

Publicado por: 
José Carlos Padovam Junior 

Código Identificador:1707E9E5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANCETE ORÇAMENTÁRIO - EXERCÍCIO DE 2011  
 
RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão No Mês Até no Mês Diferenças Títulos Fixação No Mês Até no Mês Diferenças 

RECEITAS CORRENTES         Créditos Orçamentários e Suplementa 6.123.671,46 345.056,04 5.347.186,08 -776.485,38 

RECEITA TRIBUTÁRIA 273.905,40 17.521,09 205.814,05 -68.091,35 Créditos Especiais 49.935,87 1.500,00 49.910,38 -25,49 

RECEITA PATRIMONIAL 15.000,00 480,46 10.297,63 -4.702,37 Créditos Extraordinários 0,00 0,00   0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 25.964,00 0,00 12.364,33 -13.599,67           

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6.482.788,25 517.542,48 5.564.435,29 -918.352,96 RESERVA LEGAL DO RPPS 0,00 0,00   0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 47.845,48 1.360,33 86.125,30 38.279,82           

RECEITAS DE CAPITAL                   

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 351.897,69 0,00   -351.897,69           

DEDUÇÕES DA RECEITA                   

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CO -1.023.793,49 -83.801,91 -899.546,85 124.246,64           

Soma 6.173.607,33 453.102,45 4.979.489,75 -1.194.117,58 Soma 6.173.607,33 346.556,04 5.397.096,46 -776.510,87 

Déficits 0,00 0,00 417.606,71 417.606,71 Superávits 0,00 106.546,41 0,00 0,00 

Total 6.173.607,33 453.102,45 5.397.096,46 776.510,87 Total 6.173.607,33 453.102,45 5.397.096,46 776.510,87 

  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
CRC 0110418/O-3 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:00265CF3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO - SETEMBRO 2011  

 
Receitas Despesas 

Títulos Acum. Anterior Valor no mês Total Títulos Acum. Anterior Valor no mês Total 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR       
TOTAL DE INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 263.736,72 32.967,09 296.703,81 

SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE       

Caixa 0,00 0,00 0,00 Caixa 0,00 0,00 0,00 

Banco Conta Movimento 418.577,63 108.464,49 418.577,63 Banco Conta Movimento 108.464,49 69.825,83 69.825,83 

Banco Conta Vinculada 0,00 0,00 0,00 Banco Conta Vinculada 0,00 1.048,48 1.048,48 

Banco Conta RPPS 0,00 0,00 0,00 Banco Conta RPPS 0,00 0,00 0,00 

Aplicações Financeiras 0,00 98,42 0,00 Aplicações Financeiras 98,42 98,42 98,42 
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Aplicações do RPPS 0,00 0,00 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DISPONÍVEL 418.577,63 108.562,91 418.577,63 TOTAL DISPONÍVEL 108.562,91 70.972,73 70.972,73 

Total 6.336.820,27 485.375,98 6.713.633,34 Total 6.336.820,27 485.375,98 6.713.633,34 

  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
CRC 0110418/O-3 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:58C2C9B8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ANEXO 12 - OUTUBRO - 2011 

 
Balancete Orçamentário - Exercício de 2011 
RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão No Mês Até no Mês Diferenças Títulos Fixação No Mês Até no Mês Diferenças 

RECEITAS CORRENTES         Créditos Orçamentários e Suplementa 6.883.571,46 490.439,00 5.837.625,08 -1.045.946,38 

RECEITA TRIBUTÁRIA 273.905,40 23.726,39 229.540,44 -44.364,96 Créditos Especiais 49.935,87 25,49 49.935,87 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 15.000,00 532,80 10.830,43 -4.169,57 Créditos Extraordinários 0,00 0,00   0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 25.964,00 0,00 12.364,33 -13.599,67           

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6.482.788,25 682.859,68 6.247.294,97 -235.493,28 RESERVA LEGAL DO RPPS 0,00 0,00   0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 47.845,48 0,00 86.125,30 38.279,82           

RECEITAS DE CAPITAL                   

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 351.897,69 0,00   -351.897,69           

DEDUÇÕES DA RECEITA                   

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CO -1.023.793,49 -106.044,53 -1.005.591,38 18.202,11           

Soma 6.173.607,33 601.074,34 5.580.564,09 -593.043,24 Soma 6.933.507,33 490.464,49 5.887.560,95 -1.045.946,38 

Déficits 759.900,00 0,00 306.996,86 -452.903,14 Superávits 0,00 110.609,85 0,00 0,00 

Total 6.933.507,33 601.074,34 5.887.560,95 1.045.946,38 Total 6.933.507,33 601.074,34 5.887.560,95 1.045.946,38 

PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
CRC 0110418/O-3 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:887B072D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL 003-2011  
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT - RESULTADO DO TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 003/2011 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO     

  CARGO: COZINHEIRA / MERENDEIRA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 238 DAIANE DESIDERIO BISPO 20 25 25 20 90 * APROVADO 

2º 111 ROZENILDA PEREIRA MENDES DA SILVA 10 20 20 10 60 * l 

3º 95 LIBERTINA DO NASCIMENTO PEIXOTO 10 15 20 10 55 * APROVADO 

4º 47 APARECIDA DE FATIMA DA COSTA 15 5 20 15 55 * APROVADO 

5º 153 MARLI DE ANDRADE PEDROZO LIMA 20 5 15 5 45 * APROVADO 

6º 182 JANETE LEITE MARCELINO TIEDT 20 10 5 5 40 * APROVADO 

7º 93 ELIZABETE APARECIDA RIBAS CHRISTOFERO 0 20 25 10 55 * REPROVADO 

8º 39 NALVA MARLENE DA SILVA RIL 10 10 5 0 25 * REPROVADO 

9º 174 SONIA FERREIRA MATHIAS DOS SANTOS 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

10º 191 JANAINA MARTINS DE ARAUJO 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

11º 227 GLECIA FERREIRA NEVES 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL PETI     

  CARGO: COZINHEIRA / MERENDEIRA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 186 SILVIA DOS SANTOS DAVI 20 25 20 15 80 * APROVADO 

2º 129 MARIA APARECIDA CRISTIANINI 15 25 25 5 70 * APROVADO 

3º 1 RENATA FELIX MASALKAS 10 25 25 5 65 * APROVADO 

4º 183 ELZA MARCELINO JUSTINO 15 5 5 5 30 * APROVADO 

5º 27 DEISE PEREIRA DA ROCHA 5 20 15 0 40 * REPROVADO 

6º 229 MARIA SUELI DA SILVA BARBOSA 15 5 5 0 25 * REPROVADO 

    LOTAÇÃO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA     

  CARGO: AUXILIAR DE LIMPEZA URBANA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 3 VANUZA DE SOUZA BATISTA 20 20 20 15 75 * APROVADO 

2º 67 ANGELA MARIA BATISTA 10 5 10 10 35 * APROVADO 

3º 83 JOSIEL FERNANDES DE LIMA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO      

  CARGO: MOTORISTA CATEGORIA CNH - D PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 9 JOAREZ MARTINS JUNIOR 20 25 25 25 95 APROVADO APROVADO 
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2º 193 ADELCIO HENRIQUE CALADO 20 25 20 20 85 APROVADO APROVADO 

3º 196 PAULO ALBERTO BLEY 10 25 25 20 80 APROVADO APROVADO 

4º 77 LIOVIRSOM BRUSCATO CONTINI 15 15 25 10 65 APROVADO APROVADO 

5º 41 CLAUDIO APARECIDO CAMPANUCCI 10 20 20 5 55 APROVADO APROVADO 

6º 63 IVO ESCORSIN FILHO 10 10 20 5 45 APROVADO APROVADO 

7º 179 LUIZ CARLOS DOS SANTOS 0 0 0 0 0 AUSENTE AUSENTE 

8º 97 VALDECIR LOPES DIAS 0 0 0 0 0 AUSENTE AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESCOLA DOM JOAO VI      

  CARGO: MOTORISTA CATEGORIA CNH - D PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 200 DULIVAR DOS SANTOS 10 25 25 20 80 APROVADO APROVADO 

    LOTAÇÃO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA      

  CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOES EM GERAIS PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 212 ROMILDO TERRES MARCONDES 15 25 20 10 70 * APROVADO 

2º 172 JEFERSON VIEIRA DOS SANTOS 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

3º 225  CARLOS VIEIRA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

                    

    LOTAÇÃO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA      

  CARGO: VIGIA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 217 FABIANO FERNANDES DE OLIVEIRA 15 20 25 25 85 * APROVADO 

2º 132 VALDAIR PEREIRA DOS SANTOS 15 25 25 15 80 * APROVADO 

3º 90 CARLOS ALBERTO GONÇALVES 15 25 25 15 80 * APROVADO 

4º 82 PAULO COSTA DOS SANTOS 15 25 20 15 75 * APROVADO 

5º 109 PAULO SERGIO FERREIRA 15 20 25 15 75 * APROVADO 

6º 237 EDVALDO ONOFRE 10 25 25 10 70 * APROVADO 

    LOTAÇÃO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA     

  CARGO: OPERADOR DE MOTOSSERRA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 32 MARCOS BONFIM GROCH 5 25 25 0 55 * REPROVADO 

2º 50 NELSON DE SANTANA ALVES 0 15 15 5 35 * REPROVADO 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL PETI     

  CARGO: ZELADORA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 173 SUZEMAR RIBEIRO DE BRITO DA SILVA 20 25 25 20 90 * APROVADO 

2º 216 ROZINEIDE CORDIOLI DE OLIVEIRA 15 20 25 20 80 * APROVADO 

3º 104 JOCILEIDE DE SOUZA LIMA FREITAS 10 25 20 20 75 * APROVADO 

4º 232 GLEICIELE FERREIRA NEVES 25 20 15 10 70 * APROVADO 

5º 195 IVANI DOS SANTOS GOMES 10 20 25 10 65 * APROVADO 

6º 37 ILZA CAMILLO DE OLIVEIRA 15 20 15 15 65 * APROVADO 

7º 180 MARIA DE LOURDES OLIVEIRA CORDIOLI 10 25 20 5 60 * APROVADO 

8º 205 MARCELA YASMIN DA SILVA 20 10 15 15 60 * APROVADO 

9º 88 GEISIANE DA SILVA PIMENTA 15 25 15 5 60 * APROVADO 

10º 207 NADIA NICE CELESTINA MEZA 20 15 15 5 55 * APROVADO 

11º 123 DHESSI SEBASTIANA DO AMARAL 10 20 10 10 50 * APROVADO 

12º 79 GENI TATSCH E SILVA DOS ANJOS 10 10 20 5 45 * APROVADO 

13º 115 VIVIANE BERNARDO AGUIAR 5 20 10 5 40 * APROVADO 

14º 98 MARIA LUCIA FERMINO DE AZEVEDO 0 5 10 10 25 * REPROVADO 

15º 18 VALDELENE VIEIRA DANTAS 5 5 0 0 10 * REPROVADO 

16º 239 ADRIANA BARBOSA 0 0 20 10 30 * REPROVADO 

17º 22 CLAUDINEIA RODRIGUES 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

18º 33 DIONIZIA SOARES LIMA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

19º 35 DOLORES DA SILVA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

20º 78 SILVANA BENITEZ PEREIRA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

21º 166 ELIDIA DOS SANTOS PONTES 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

22º 181 MARIA APARECIDA GARCIA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

23º 206 IZABEL MACHADO 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESCOLA DOM JOAO VI     

  CARGO: PROFESSOR AUXILIAR PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 128 GEOVANA APARECIDA DOS SANTOS 15 12 12 12 51 * APROVADO 

2º 81 CELIA REGINA DE OLIVEIRA 6 6 9 6 27 * APROVADO 

    LOTAÇÃO: CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL REINO ENCANTADO     

  CARGO: PROFESSOR AUXILIAR PROVA TEÓRICA AVALIAÇÃO SOMA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP DESEMPENHO TOTAL FINAL 

1º 106 SUELANE NUNES MOUZINHO 15 15 9 15 34,21 88,21 APROVADO 

2º 234 CLAUDINEIA APARECIDA MENDES 15 15 6 15 35,09 86,09 APROVADO 

3º 157 SHIRLEY TOSTES DO NASCIMENTO 15 15 6 9 40,00 85,00 APROVADO 

4º 101 IRENE RODRIGUES DE ALMEIDA 9 9 9 15 37,42 79,42 APROVADO 

5º 136 MARIA JOSÉ DA SILVA 12 15 15 15 7,36 64,36 APROVADO 

6º 76 WILBA NUNES XAVIER DA SILVA GIROTO 15 12 12 15 2,51 56,51 APROVADO 

7º 21 REGILANGE ELOI 0 0 0 0 0 0 AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESCOLA DOM JOAO VI     

                    

  CARGO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO ESCOLAR PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 168 FRANCIELLE APARECIDA FEITOZA 25 25 25 15 90 * APROVADO 

2º 60 MARCIA CLECI LOURENÇO QUIRINO 15 20 15 15 65 * APROVADO 

3º 169 EDER FERNANDES DA SILVA 0 10 10 5 25 * REPROVADO 

4º 208 JOCELIA DOS SANTOS 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESCOLA MUNICIPAL ROBERTO JOSE FERREIRA     

  CARGO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO ESCOLAR PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 197 ROSIVALDO GUEDES 20 25 20 20 85 * APROVADO 

2º 184 MARCIA CRISTINA DA COSTA 25 15 15 20 75 * APROVADO 
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3º 10 CLEBERSON LIMA SATIL 10 25 15 25 75 * APROVADO 

4º 137 FRANCHESCO RODRIGUES PIETROSKI 15 15 15 15 60 * APROVADO 

5º 54 WILIAN DE OLIVEIRA 10 15 15 20 60 * APROVADO 

6º 131 ALOISIO BERNADINO DE LIMA 10 15 15 10 50 * APROVADO 

7º 40 PATRICIA DA SILVA RIL 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESCOLA MUNICIPA L SANTA MARIA DO APIACÁS     

  CARGO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO ESCOLAR PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 194 ANILDO ALVES DOS SANTOS 20 25 15 15 75 * APROVADO 

    LOTAÇÃO: CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL     

  CARGO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 158 ELIANE DIAS 25 20 25 25 95 * APROVADO 

2º 159 CAMILA OLIVEIRA SANTOS 25 25 15 25 90 * APROVADO 

3º 118 KELLY TIEME HASHIMOTO DE SOUZA 15 20 25 25 85 * APROVADO 

4º 149 GENECI BARBOSA MARTINS 25 15 20 20 80 * APROVADO 

5º 57 PRISCILA OLIVEIRA SANTOS 20 25 10 25 80 * APROVADO 

6º 138 EDINEIA APARECIDA DO PRADO 20 25 20 15 80 * APROVADO 

7º 155 CIRENE APARECIDA DA ROSA 25 20 10 20 75 * APROVADO 

8º 154 ELIANA BARBOSA 20 15 15 25 75 * APROVADO 

9º 148 JULIANA SPAULONCI PEREIRA 20 25 20 10 75 * APROVADO 

10º 65 JOELMA BENITEZ PEREIRA 25 20 5 20 70 * APROVADO 

11º 202 PATRICIA MIKE HASHIMOTO 10 20 25 15 70 * APROVADO 

12º 75 MARLENE RODRIGUES DE SOUZA FIDELIS 10 15 15 25 65 * APROVADO 

13º 99 MONICA CRISTINA FERREIRA LUIZ 15 15 20 15 65 * APROVADO 

14º 43 REGIANE ROVARIS DOS SANTOS DE OLIVEIRA 20 15 10 20 65 * APROVADO 

15º 107 LUCILENE SABINO DOS SANTOS COSTA 20 20 15 10 65 * APROVADO 

16º 6 LIZANGELA LEHRBACH DLUGOKENSKI 20 15 15 15 65 * APROVADO 

17º 147 JANAINA FERREIRA DA SILVA 10 15 15 25 65 * APROVADO 

18º 127 ROSANGELA DAIANE FREITAS BARBOSA 20 20 15 10 65 * APROVADO 

19º 36 JUSCELINA PEREIRA DOS SANTOS COSTA 15 15 15 15 60 * APROVADO 

20º 116 SIDLEI DA SILVA 15 10 15 15 55 * APROVADO 

21º 167 ELXANDRA SZCZERBA 10 5 20 20 55 * APROVADO 

22º 64 ALAIDE BERNARDINO DE LIMA 10 25 10 5 50 * APROVADO 

23º 92 LUCIA MARTINS DOS SANTOS 15 20 10 5 50 * APROVADO 

24º 26 ANA CLAUDIA DA ROCHA 10 10 15 15 50 * APROVADO 

25º 121 ROSELI PEGO PACHECO 10 15 10 15 50 * APROVADO 

26º 134 MARINETE MENDES DA CRUZ 10 15 10 15 50 * APROVADO 

27º 31 ANA PAULA PEREIRA 10 10 10 15 45 * APROVADO 

28º 70 ROSANGELA APARECIDA DOS SANTOS SILVA 10 15 10 5 40 * APROVADO 

29º 42 DORCAS MARIA DE JESUS SILVA 10 10 10 10 40 * APROVADO 

30º 165 ZULEIDE VIEIRA 15 5 10 10 40 * APROVADO 

31º 44 SUELI APARECIDA PEGO 10 10 5 15 40 * APROVADO 

32º 55 KEITI DAIANA GRILLO 5 10 15 10 40 * APROVADO 

33º 178 MARIA ROSELI DE ANDRADE 15 15 5 5 40 * APROVADO 

34º 130 TAIS DE LIMA DA SILVA 15 15 0 5 35 * REPROVADO 

35º 223 ROSEMAR DE LIMA 25 10 5 0 40 * REPROVADO 

36º 30 MARCELA JULIANA BERNARDO 10 15 0 10 35 * REPROVADO 

37º 29 JANE KLEY APARECIDA BERNARDO 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

38º 114 CACILDA DE OLIVEIRA ELOY 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LATAÇÃO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA     

  CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 119 ANA PAULA PEREIRA DOS SANTOS 25 25 25 25 100 * APROVADO 

2º 100 ELIANE LIMA DA SILVA 25 20 15 25 85 * APROVADO 

3º 68 FERNANDA LEHMANN NAGEL 20 25 15 20 80 * APROVADO 

4º 226 LEANDRO MENDES PACHECO 20 20 15 25 80 * APROVADO 

5º 103 DALVAN DA SILVA GIROTO 10 25 20 25 80 * APROVADO 

6º 214 ROSANGELA DOS REIS MARCONDES 20 15 20 20 75 * APROVADO 

7º 15 VANESSA JOAQUIM DA COSTA 20 15 20 20 75 * APROVADO 

8º 11 JULIANA DIAS 25 15 15 20 75 * APROVADO 

9º 85 ELIOENAI DOS SANTOS DE FARIAS 25 15 15 20 75 * APROVADO 

10º 102 SUEIDE ALVES RODRIGUES 20 10 15 25 70 * APROVADO 

11º 53 CAROLINE CORDIOLI 25 15 20 10 70 * APROVADO 

12º 211  CAROLINE NASCIMENTO SILVA 20 20 15 10 65 * APROVADO 

13º 38 EDINA GUEDES DE OLIVEIRA 15 15 15 15 60 * APROVADO 

14º 58 IVONI MARIANO 15 15 10 20 60 * APROVADO 

15º 66 VANESSA BATISTA HEY 15 15 10 20 60 * APROVADO 

16º 8 KEZIA FREZ DE SOUZA 20 15 10 15 60 * APROVADO 

17º 71 SUZANA BRONOSKI 20 15 5 15 55 * APROVADO 

18º 34 GISLAINE FERREIRA DE ANDRADE 10 15 10 20 55 * APROVADO 

19º 28 SILVANA APARECIDA CAMILLO DE OLIVEIRA 25 15 5 10 55 * APROVADO 

20º 185 SIMONE MARIA DA SILVA MARTINS 20 15 15 5 55 * APROVADO 

21º 236 IVANILDA APARECIDA DE OLIVEIRA 15 10 5 15 45 * APROVADO 

22º 228 REGINALDO APARECIDO VIEIRA 5 10 5 10 30 * APROVADO 

23º 87 JOÃO MARCO PEREIRA DO CARMO 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

24º 117 ADRIELE SOUZA FREITAS 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

25º 213 LUANA FRANCHESCI GUARNIERI 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

26º 220 ALINE HENRIQUE FUZINATO 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE     

  CARGO: FISCAL VIGILACIA SANITARIA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 20 HELOISA NANTES PEREIRA 10 15 15 15 55 * APROVADO 

2º 209 JOEL DOS PASSOS E OLIVEIRA 15 10 10 20 55 * APROVADO 

3º 7 EDERSON GASPAR DA SILVA 5 20 15 10 50 * APROVADO 

4º 203 WALDEMAR ANTUNES GOMES JUNIOR         0 * AUSENTE 
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5º 145 ANA CLEIA ALVES DO NASCIMENTO         0 * AUSENTE 

    CARGO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA     

  CARGO: ASSISTENTE CONTROLE ADMINISTRATIVO PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 52 ADRIANA ISTOSKI 25 25 15 25 90 * APROVADO 

2º 84 ELIANA KLITZKE LAUVERS 20 25 20 25 90 * APROVADO 

3º 151 VANESSA PERIM CLAUDINO 25 20 20 25 90 * APROVADO 

4º 125 FABIANA MACHADO MOREIRA 25 15 25 25 90 * APROVADO 

5º 163 ELIZA CRISTINA DA SILVA 25 25 15 20 85 * APROVADO 

6º 233 ALINE CLAUDIA CORDIOLI 25 20 15 25 85 * APROVADO 

7º 61 BRUNO ISRAELTON BETIN DOS SANTOS 25 25 15 10 75 * APROVADO 

8º 19 LUCINEIA BEATRIZ FERNANDES MOÇO 25 20 10 15 70 * APROVADO 

9º 2 MARCELO LIMA DA SILVA 25 15 5 25 70 * APROVADO 

10º 14 TANIA DA SILVA JUSTO 20 10 15 25 70 * APROVADO 

11º 45 NELIRENE DE MATOS ANDRETA 15 20 15 20 70 * APROVADO 

12º 59 MARLENE DA SILVA RIBEIRO 25 10 15 15 65 * APROVADO 

13º 170 JOSELAINE PICON FORNAZIERI DE MEDEIROS 25 15 10 10 60 * APROVADO 

14º 201 MAISA DE OLIVEIRA 15 15 15 15 60 * APROVADO 

15º 124 ALINE DE SOUZA VERISSIMO 20 15 10 15 60 * APROVADO 

16º 94 LUANA RODRIGUES BARACHO 10 10 20 20 60 * APROVADO 

17º 224 TANIA REGINA FERNANDES PADIM 10 15 10 15 50 * APROVADO 

18º 49 JULIANA TIEDT 15 10 10 15 50 * APROVADO 

19º 91 MARCELA LIMA DA SILVA 10 20 5 15 50 * APROVADO 

20º 230 MARIA HELENA RODRIGUES DA SILVA LOPES 10 20 10 5 45 * APROVADO 

21º 188 ANA CRISTINA ALVES DA ROCHA 10 10 0 5 25 * REPROVADO 

22º 86 ELOIZE CAROLINE FERREIRA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

23º 96 JESSICA SCARLET RAMOS DE OLIVEIRA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

24º 150 SOLANGE CARRION BETIN DE LIMA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

25º 171 EDUARDO RODRIGUES DA CUNHA GOMES 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

26º 192 PAULO EDUARDO MIGUEL 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

27º 231 JOEL OLIVEIRA DOS SANTOS 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

28º 235 ALINE ZANROSSO 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

29º 4 JOÃO ANCELMO ANDRADE DE ABREU 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE     

  CARGO: TECNICO EM RADIOLOGIA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 133 PAULO DANIEL FERREIRA ALVES 20 15 25 20 80 * APROVADO 

2º 176 ANGELA MARIA TRIBURTINI DE LIRI 20 20 10 15 65 * APROVADO 

3º 218 CLAUDIO DOS SANTOS MARIA 5 10 5 15 35 * APROVADO 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE     

  CARGO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 221 DAIANE ZAPELINI CAVANHA 25 25 10 20 80 * APROVADO 

2º 12 MARLENE APª PIRES DE ANDRADE 25 25 10 15 75 * APROVADO 

3º 110 CELI CLAUDINO DOS SANTOS 25 20 15 10 70 * APROVADO 

4º 122 MIGUEL GARCIA SILVA 25 15 20 10 70 * APROVADO 

5º 187 SIMONE NUNES XAVIER DA SILVA 20 20 15 10 65 * APROVADO 

6º 46 ALINE RODRIGUES 15 10 20 15 60 * APROVADO 

7º 140 VERA LUCIA MARTINS 10 15 20 15 60 * APROVADO 

8º 156 DANIELA BERNARDO COSTA SILVA 20 20 10 5 55 * APROVADO 

9º 141 CLAUDINEIA DE CARVALHO 10 10 15 10 45 * APROVADO 

10º 135 LUANA CRISTINA GONÇALVES 5 20 5 15 45 * APROVADO 

11º 142 MARILDA PEREIRA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE     

  CARGO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 164 LUCIANA LEME MENEGHETTI 25 25 20 20 90 * APROVADO 

2º 126 APARECIDA BERNADETE DANIEL CORNA 20 25 20 20 85 * APROVADO 

3º 89 APARECIDA NUNES DA SILVA GONÇALVES 10 15 25 15 65 * APROVADO 

4º 175 MARCELA FERREIRA DA SILVA 20 10 20 15 65 * APROVADO 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL     

  CARGO: INSTRUTOR DE ATIVIDADES PETI PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 62 LUCIANO JESUS BRITO 25 20 10 25 80 * APROVADO 

2º 51 EDIVALDO GUEDES DE OLIVEIRA 15 20 15 20 70 * APROVADO 

3º 210 EDERSON ARTEMIO ZANROSSO 15 25 10 15 65 * APROVADO 

4º 56 BRUNO MACHADO DA SILVA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

5º 144 ANA PAULA CHRISTIANINI DA SILVA 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL     

  CARGO: INSTRUTOR DE ATIVIDADES CRAS PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 23 NEIDE FERNANDES PORTELA 5 10 10 15 40 * APROVADO 

    LOTAÇÃO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA     

  CARGO: TECNICO EM INFORMATICA PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 241 ANDERSON CLETO ARAGÃO VASCONCELOS 20 15 20 15 70 * APROVADO 

2º 120 RAFAEL ESTEVES SANCHES 0 0 0 0 0 * AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESTRUTURA ADMINISTRATIVA     

  CARGO: ASSISTENTE SOCIAL PROVA TEÓRICA SOMA  PROVA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP TOTAL PRATICA FINAL 

1º 25 MARIANA GOMES MARTINS 10 10 20 20 60 * APROVADO 

2º 177 LIGIA BOROMELO 15 10 15 10 50 * APROVADO 

3º 13 ELISANGELA PEREIRA DA SILVA 5 10 15 10 40 * APROVADO 

4º 204 LENIR TATSCH E SILVA 0 5 10 15 30 * REPROVADO 

5º 105 LUCINEI GUILHERME NEVES 0 5 15 15 35 * REPROVADO 

    LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO      
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  CARGO: PROFESSOR DE PEDAGOGIA PROVA TEÓRICA AVALIAÇÃO SOMA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP DESEMPENHO TOTAL FINAL 

1º 222 CESAR CORDIOLI 9 15 9 15 40,00 88,00 APROVADO 

2º 240 VANUZA APARECIDA ONOFRE TENFEN 12 9 15 15 36,12 87,12 APROVADO 

3º 5 DOUGLAS DOS SANTOS 12 15 12 9 33,23 81,23 APROVADO 

4º 139 FRANCESCA MONICA DE OLIVEIRA 9 12 15 15 25,99 76,99 APROVADO 

5º 72 DORACI APARECIDA K. DOS SANTOS 6 6 12 15 33,91 72,91 APROVADO 

6º 199 MARIA SALVADOR DOS SANTOS RIBAS 6 12 6 12 32,24 68,24 APROVADO 

7º 219 CLAUDIA DA SILVA 12 15 12 9 17,47 65,47 APROVADO 

8º 80 ANGELA MARIA DE OLIVEIRA 12 3 3 15 32,16 65,16 APROVADO 

9º 162 CELIA ZUFINO DA SILVA 12 15 12 9 17,04 65,04 APROVADO 

10º 17 LUCINEIA ALVES BARBOSA 3 9 9 12 30,99 63,99 APROVADO 

11º 161 MARIA DOS ANJOS P. DE SOUZA DA SILVA 3 9 6 9 34,08 61,08 APROVADO 

12º 160 NEIDE RODRIGUES DE OLIVEIRA CASSIMIRO 9 6 9 6 26,37 56,37 APROVADO 

13º 190 GRAZIELLY VARGAS PITZ FLORIANI 6 12 6 9 22,47 55,47 APROVADO 

14º 73 VILMA MARIA DE MORAES COLNAGHI 6 3 9 6 31,22 55,22 APROVADO 

15º 108 MARIA APARECIDA FERREIRA DE FARIAS 3 3 3 9 32,66 50,66 APROVADO 

16º 113 LUZIA ALVES DE OLIVEIRA EGER 6 9 12 6 14,06 47,06 APROVADO 

17º 69 ELIZETE DE OLIVEIRA 3 9 9 12 13,63 46,63 APROVADO 

18º 215 MALUZA DA SILVA VANELLI 9 9 6 6 13,84 43,84 APROVADO 

19º 198 NEIVA TEREZINHA DA ROCHA SCHISLER 9 6 0 15 38,82 68,82 REPROVADO 

20º 48 IRENILDA DE LURDES DA SILVA DA COSTA 0 0 0 0 0 0 AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESCOLA MUNICIPAL ROBERTO JOSE FERREIRA      

  CARGO: PROFESSOR DE INGLES PROVA TEÓRICA AVALIAÇÃO SOMA  RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP DESEMPENHO TOTAL FINAL 

1º 152 ELAINE CRISTINA BOIATI ANTUNES 12 15 9 9 26,26 71,26 APROVADO 

2º 74 ELIANE DOS SANTOS PONTES DE OLIVEIRA 9 6 6 6 40,00 67,00 APROVADO 

3º 112 FLAVIA REGINA MAUER 12 6 3 6 15,4 42,4 APROVADO 

4º 189 GENESI TATIANE BARD 0 0 0 0 0 0 AUSENTE 

    LOTAÇÃO: ESCOLA MUNICIPAL ROBERTO JOSE FERREIRA      

  CARGO: PROFESSOR DE MATEMATICA PROVA TEÓRICA AVALIAÇÃO SOMA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP DESEMPENHO TOTAL FINAL 

1º 16 ROSILENE KERBER BARACHO 12 15 12 6 40 85 APROVADO 

2º 143 MILENA MASCARELLO 12 15 9 9 37,97 82,97 APROVADO 

3º 24 CRISTIANE CORDIOLI 9 9 6 9 24,05 57,05 APROVADO 

    LOTAÇÃO: ESCOLA MUNICIPAL ROBERTO JOSE FERREIRA      

  CARGO: PROFESSOR DE GEOGRAFIA PROVA TEÓRICA AVALIAÇÃO SOMA RESULTADO 

CLASS Nº NOME DO CANDIDATO PORT. MAT. HIST. E GEO. C. ESP DESEMPENHO TOTAL FINAL 

1º 146 MARIA JANDIRA BARBOSA 9 6 6 6 40,00 67,00 APROVADO 

  
ANDERSON RODRIGUES DOS SANTOS  
Presidente Da Comissão Permanente De Processo Seletivo Simplificado Decreto 149/2011.  
  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 
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Evandro Carlos de Oliveira Ferreira 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº 147/2011 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2011 
 
VALIDADE: 12 (doze) meses oficiais. DATA: 27/12/2011 VIGÊNCIA:  27 de dezembro de 2012. 
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de equipamentos de informática visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme condições e especificações contidas no Edital e seus Anexos. 
EMPRESAS DETENTORAS:  
  
ATA Nº. 283/2011 – MARCELO DIAS MACHADO - ME , CNPJ 05.892.902/0001-01, CUIABA-MT.  
  
ATA Nº. 284/2011 – GUERREIO FILHO & CHAVES LTDA , CNPJ 04.911.902/0001-30, CUIABA-MT.  
  
LOTE 02 ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT  TOTAL  

  
 LOTE  

 02 

1 3000 

Item 01-NETBOOK 10,1” BASICO- CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS - ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS Processador: 01 Clock de 1,66Ghz, 512KB de Cache, FSB de 667Mhz; BIOS: do 
mesmo fabricante do equipamento, sendo aceito soluções em regime de OEM; Tela: 10.1"  
Memória: 1GB DDR2; 800 MHZ Disco rígido: 160 Mouse Touchpad; Webcam integrado 1.3 
mega pixel Rede com fio 10/100 Integrada; Rede sem fio Wireless 802.11 b/g integrada; 
Controladora de vídeo integrado; Controladora de Áudio integrado; Leitor de cartão: 4 in 1 
Entrada/saída: 03 x USB 2.0 / Saída VGA (D-Sub, 15 pinos) / Jack de fone de ouvido / mic; 
Bateria de de 03 células; Peso Máximo: 1,4Kg; Cor: Preto; Sistema Operacional: Microsoft 
Windows Seven em Português 64 bits, ou Linux educacional. OBS.: Não serão aceitos 
equipamentos recondicionados ou remanufaturados; GARANTIA: 12 meses de garantia on-
site para todos os itens executada pelo fabricante ou pela sua rede de assistência técnica 
credenciada ou pelo licitante. Apresentar marca e modelo e folder do site do fabricante. 
AUTORIZADA DO FABRICANTE” NA MESMA CIDADE OU CAPITAL MAIS 
PRÓXIMA DE ONDE O ÓRGÃO LICITANTE ESTÁ LOCALIZADO, QUE DEVE SER 
COMPROVADO ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO OU WEB SITE DO PRÓPRIO 
FABRICANTE OU CANAL OFICIAL DO PRÓPRIO FABRICANTE INFORMANDO 
ASSISTÊNCIA TECNICA COM CHAMADO PELO DDG ( 0800 ), DECLARANDO 12 
MESES DE GARANTIA  ON-SITE NO MUNICIPIO DE SINOP. ( RECONHECIDO 
FIRMA EM CARTÓRIO ). 

  
NET CCE N22S/HP MINI 

1103 PRO 
  

R$ 1.190,00 
  

VALOR  
TOTAL  

R$ 
3.570.000,00 

  

2 3000 
Item 02-NETBOOK 10,1” ALTA PERFORMACE-CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS - 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS-Processador: 01 Clock de 1,66Ghz, 512KB de Cache, FSB 

NET CCE N22S/HP MINI 
1103 PRO 

R$ 1.473,00 
  

 VALOR  
TOTAL  
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de 667Mhz; BIOS: do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceito soluções em 
regime de OEM ou customizadas; Tela: 10.1" LED Backlight WSVGA (1024x600); 
Memória: 2GB DDR2; SUPORTANTO ATÉ 2 GB; Disco rígido: 250GB HDD; Mouse 
Touchpad; Webcam integrado 1.3 MP; Rede com fio 10/100 Integrada; Rede sem fio Wireless 
802.11 b/g/n integrada; Controladora de vídeo integrado; Controladora de Áudio integrado; 
Alto falantes estéreo de 1,5 watts cada sendo 02. Leitor de cartão: MMC/ SD (SDHC); 
Entrada/saída: 03 x USB 2.0 / Saída VGA (D-Sub, 15 pinos) / Jack de fone de ouvido / mic; 
Bateria de íon/lítio de 03 células; podendo ser aceito bateria de 06 células duração de no 
mínimo 8:30 minutos com HD tipo SSD. Chassi reforçado, resistente a quedas e 
derramamentos de liquidos. Peso Máximo: 1,55Kg; Cor: Preto; Acessório: Maleta cor Preta 
do fabricante para transporte do equipamento ou alça no próprio equipamento. Sistema 
Operacional: Microsoft Windows Seven 32 bits em Português ou Linux educacional. Não 
serão aceitas máquinas montadas. Somente será aceito onde todos os componentes do mesmo 
sejam fornecidos e homologados pelo próprio fabricante, ARQUITETURA DO NETBOOK, 
os equipamentos deverão estar em linha de produção na data da entrega da proposta; OBS.: 
Não serão aceitos equipamentos recondicionados ou remanufaturados; GARANTIA: 12 
meses de garantia onsite para todo o item executada pelo fabricante ou pela sua rede de 
assistência técnica credenciada, apresentar marca, modelo e folder do site do fabricante para 
netbook e maleta ou declaração do próprio canal ou distribuidor oficial do fabricante 
informando as características dos produtos ofertados reconhecido firma em cartório. 
AUTORIZADA DO FABRICANTE” NA MESMA CIDADE OU CAPITAL MAIS 
PRÓXIMA DE ONDE O ÓRGÃO LICITANTE ESTÁ LOCALIZADO, QUE DEVE SER 
COMPROVADO ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO OU WEB SITE DO PRÓPRIO 
FABRICANTE OU CANAL OFICIAL DO PRÓPRIO FABRICANTE INFORMANDO 
ASSISTÊNCIA TECNICA COM CHAMADO PELO DDG ( 0800 ), DECLARANDO 12 
MESES DE GARANTIA  ON-SITE NO MUNICIPIO DE SINOP. ( RECONHECIDO 
FIRMA EM CARTÓRIO ). 

  R$ 
4.419.000,00 

  

TOTAL  R$ 7.989.000,00 

  
ATA Nº. 285/2011 – SEPROL COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA, CNPJ 76.366.285/0001-40, SÃO JOSE-SC. 

Lote 03 ITEM  QUANT  DESCRIÇÃO MARCA  UNIT  TOTAL  

  
LOTE  

  
03 

1 1500 

NOTE BOOK  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA-CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:Processador 
com as seguintes características mínimas: Núcleo duplo, clock real de 2.3 Ghz, Memória 
DDR3 03 ( três ) GBytes com barramento mínimo de 1333 MHz, e memória expansível a 08 
(oito) GBytes. BIOS:  Plug & Play, desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou, 
este deve ter direitos (copyright) sobre essa BIOS,  vedado soluções em regime de OEM ou 
customizações de nomes, marcas ou inicialização. Os direitos (copyright) devem permitir ao 
fabricante alterações nas funcionalidades da BIOS, visando melhorias no desempenho e 
recursos do equipamento. As atualizações, quando necessárias, devem ser disponibilizadas no 
site do fabricante; Com disponibilização do número identificador do equipamento, único para 
o fabricante; Mostra no monitor de vídeo o nome do fabricante do equipamento sempre que o 
equipamento for inicializado; Possui recursos de controle de permissão através de senhas, uma 
para inicializar o computador e outra para acesso e alterações das configurações do BIOS; 
Possuir tecnologia de ajuste dinâmico do consumo de energia através do controle do clock do 
processador com base na utilização da CPU. Unidade de leitura/gravação com barramento 
SATA, sendo gravador de CD e DVD, compatível com gravação de mídias tipo: DVD+R, 
DVD+RW, DVD+R DL, DVD-R, DVD- RW, CDR e CD-RW; Disco rígido SATA, com 
tecnologia S.M.A.R.T, com 320Gb de capacidade, 7.200 RPM; forma factor 2.5”. Gabinete: 
possuir slot específico para instalação de cabo com trava de fixação antifurto; Teclado 
embutido ao gabinete no padrão ABNT-2 e com proteção contra derramamento de líquidos;  
Mouse embutido do tipo Touch Pad ou clickpad com 02 (dois) botões e leitor de biometria. 
Peso máximo do conjunto (notebook com bateria de no mínimo 6 células e driver óptico 
instalado) de, no máximo, 2.3 Kg; Possuir placa de som interna de 16 bits, com alto-falante 
interno ao gabinete e microfone embutido; Webcam embutida de no mínimo 2MP;  Adaptador 
de energia com tensão de entrada de 100-240 VCA, com seleção automática de tensão;  O 
equipamento deve acompanhar bateria de no mínimo 6 células, e possuir autonomia de no 
mínimo 04 (quatro) horas. Porta de Comunicação: Possuir 1 (uma) porta RJ-45 de rede 
ethernet; Possuir 1 (uma) porta VGA padrão DB-15; Possuir 1 (uma) porta HDMI; Possuir 3 
(três) portas USB 2.0; Possuir interfaces de áudio com entrada para microfone e saída estéreo 
amplificada para fones de ouvido ou alto-falantes externos; Possuir 1 (um) slot Express Card; 
Possuir 1 (um) slot para leitor de cartões de memória. Rede:  Placa de rede integrada  padrão 
Gigabit Ethernet operando automaticamente nas velocidades de comunicação de 10/100/1000 
Mbps, bem como no modo full-duplex;  Placa de rede Wireless embutida com dispositivo para 
ligar/desligar e dispositivo indicando quando está ligado ou desligado;  Compatibilidade 
funcional e operacional com os padrões IEEE 802.11 b/g; Possuir Bluetooth 2.1. Vídeo: 
Controladora de vídeo padrão integrada; Memória de vídeo de até 256 MBytes compartilhada, 
com mecanismo de alocação dinâmica de memória RAM; Com suporte a DirectX 10.1. 
Segurança: Condições de operar em ambiente típico de escritório, segundo as normas da 
ABNT; O gabinete deverá possuir um local para fixação de trava do tipo “Kensington Lock”;  
Deverá possuir dispositivo sensor de movimentos para Hard Disk ou sensor anti-queda 
implementado diretamente no Hard Disk. Este dispositivo deverá ser capaz de em caso de 
queda ou eventos similares suspender temporariamente as atividades de leitura e gravação do 
Hard Disk.  Tela: de LED de no máximo 14.0 polegadas;  Resolução nativa 1366 x 768 ou 
1280 x 800; Suporte a 16 Milhões de cores.  Sistema Operacional: Linux Educacional ou 
Windows 7 Starter 32 bits.  Acompanhar maleta do mesmo fabricante. Certificações: Deverá 
ser anexado na proposta certificação IEC60950 Internacional ou INMETRO; Deverá ser 
anexada na proposta certificação EPEAT em nome do fabricante do equipamento, sendo que o 
modelo do equipamento deverá estar certificado na categoria Gold. Este certificado será 
conferido através de acesso a pagina http://www.epeat.net. Sendo necessário identificar a 
marca e modelo do equipamento.  Serviços: Garantia de no mínimo 12 meses na modalidade 
balcão de responsabilidade do próprio Fabricante do equipamento;  Drivers em CD-ROM e/ou 
DVD-ROM e disponíveis na web.  Outros Requisitos:  Catálogo técnico oficial do produto, do 
Fabricante, que apresente as características técnicas em conformidade com as descritas no 
Edital e seus Anexos em todos os seus itens. 

HP 4425S 
  

R$ 1.760,00 
  

VALOR  
TOTAL  

R$ 
2.640.000,00 

  

TOTAL  R$ 2.640.000,00 

  
O teor dos documentos poderá ser obtido na Internet por meio do endereço www.sinop.mt.gov.br Para maiores esclarecimentos fax (66) 3517-5298 
ou e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br. 
SINOP-MT, 27 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:2E72D96B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.417/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SCS – nº 002/2011, primeira versão, que dispõe sobre rotinas e procedimentos no Controle da 
“Divulgação de Campanhas Institucionais”. 
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O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno, 
e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Tabaporã/MT, no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Comunicação Social - SCS – nº 002/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na “Divulgação de Campanhas Institucionais”, no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCS Nº 002/2011 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de Aprovação: Decreto nº 2.417/2011 
Unidade Responsável: Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral. 
  
I - FINALIDADE:  
Estabelecer normas e procedimentos para a “DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS INSTITUCIONAIS”, sendo campanhas publicitárias, cerimoniais, 
eventos públicos e divulgação de documentos institucionais, objetivando a implementação rotinas de trabalho e de procedimentos de controle. 
  
II - ABRANGÊNCIA:  
1. Todas as unidades da administração direta e indireta, quando no exercício desta instrução normativa, em especial a Divisão de Comunicação e 
Cerimonial, dos Poderes, Executivo e Legislativo. 
  
III - CONCEITO:  
1. Sistema de Comunicação Social – SCS 
Conjunto de atividades desenvolvidas em todas as unidades da Administração Pública Municipal quando da relação com a sociedade e os meios de 
comunicação de massa – rádio, revista, jornal, televisão, teatro, cinema, propaganda, internet. 
  
2. Publicidade de Utilidade Pública 
Aquela que se destina a divulgar direitos, produtos e serviços colocados a disposição dos cidadãos, com o objetivo de informar, educar, orientar, 
mobilizar, prevenir ou alertar a população para adotar comportamentos que lhes tragam benefícios individuais ou coletivos e que melhorem a sua 
qualidade de vida, tais como: campanha contra a dengue; educação do transito; matricula escolar; vacinação de idosos; coleta de lixo, entre outros. 
  
3. Publicidade Institucional 
Aquela que se destina a divulgar atos, ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados dos órgãos e entidades do Poder Executivo e 
Legislativo Municipal, com o objetivo de atender ao princípio da publicidade e estimular a participação da sociedade no debate, controle e 
formulação de políticas públicas. 
Exemplos: Ações Públicas que foi planejado ou que esta sendo executada; inauguração de obras; resultado de um trabalho de conscientização sobre 
uma campanha; campanha explicativa sobre a importância de uma nova lei para o desenvolvimento do Município, entre outros. 
  
4. Publicidade Legal 
Aquela que se destina a dar conhecimento de balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos órgãos e entidades do poder 
publico municipal, com o objetivo de atender as prescrições legais. 
5. Cerimonial 
É o conjunto de formalidades para os atos públicos e solenes. 
6. Eventos 
É o conjunto de ações para organizar palestras, exposições, coquetéis e outras solenidades de promoção da empresa pública. 
  
7. Campanha 
Qualquer empreendimento político ou econômico de duração determinada, campanha de publicidade, exemplo campanha de vacinação, campanha 
de recebimento de impostos etc. 
  
8. Release (Comunicado de Notícias) 
O release é um texto distribuído à assessoria de imprensa em linguagem objetiva e sintética, que provoque pedido de entrevista ou informações 
complementares para elaboração da notícia à Secretaria que o emite. 
  
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
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Constituição Federal do Brasil; 
Constituição do Estado de Mato Grosso; 
Lei Orgânica do Município de Tabaporã/MT; 
Lei nº 4.320/1964, Lei das Finanças Públicas; 
A Lei Complementar 101 de 2000 – LRF dispõe sobre a transparência na elaboração e execução da gestão pública; 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
Lei Federal n 10.520/2002; 
Lei Federal nº 12.232/2010; 
Lei Federal nº 4.680/1965; 
Demais Legislações Federal, Estadual e Municipal pertinentes. 
  
V - RESPONSABILIDADES 
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
  
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser elaborada. 
  
1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação e 
implementação. 
  
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação da Instrução Normativa. 
  
1.5. No início de cada exercício financeiro, o responsável pela unidade, deverá encaminhar solicitação de abertura de processo licitatório, ao Chefe 
do Poder, para a contratação dos serviços de: 
a) Assessoria de Imprensa, caso não tenha no quadro funcional;  
b) Hospedagem do sítio www.tabapora.mt.gov.br; e 
c) Meio de comunicação das campanhas institucionais: Carro de Som, Rádio, Sítios regionais de grande acesso; Placas; Banner; Faixas; 
Televisão, entre outros. 
  
2. Das Unidades Executoras: 
2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no processo 
de atualização. 
  
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua 
otimização, tendo em vista principalmente o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional. 
  
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
  
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização dos 
procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno UCCI.  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos pontos de 
controle e respectivos procedimentos de controle. 
  
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas Instruções Normativas. 
  
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha sempre a 
versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
VI – PROCEDIMENTOS: 
1. Da Divisão de Comunicação e Cerimonial, dos Poderes Executivo e Legislativo: 
1.1. É responsabilidade da Divisão de Comunicação e Cerimonial, dos Poderes Executivo e Legislativo, assistir de forma direta aos Chefes dos 
Poderes Municipais (Executivo e Legislativo Municipal) e toda a Estrutura Administrativa Municipal, relativamente a: 
1.1.1. Comunicação com a Sociedade, por intermédio da divulgação dos atos do Executivo Municipal, sobre os temas que lhe forem determinados; 
1.1.2. Promover esclarecimento dos programas e políticas do Governo Municipal, ressaltando os benefícios das ações para a sociedade e não só para 
o público diretamente atingido; 
1.1.3. Articulação com os demais órgãos da estrutura administrava na divulgação de programas e políticas em atos, eventos e solenidade com a 
participação do Chefe do Executivo Municipal ou que envolva somente outro Órgão Administrativo; 
1.1.4. Emprego de recursos que facilitem o acesso das pessoas com deficiência visual e auditiva nas ações de publicidade; 
1.1.5. Evitar o uso de termos estrangeiros; 
1.1.6. Obrigatoriedade de que todas as publicidades de utilidade pública, devem sempre conter uma orientação à população que a habilite a usufruir 
os direitos, os benefícios ou os serviços públicos colocados a sua disposição. 
1.1.7. Adequação das mensagens, linguagens e canais aos diferentes segmentos de público; 
1.1.8. Atenção ao caráter educativo, informativo e de orientação social; 
1.1.9. Vedação do uso de nomes, símbolos, símbolos e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
  
NOTA:  Toda publicidade ou redação oficial deve caracterizar pela impessoalidade, uso de padrão culto de linguagem, clareza, concisão, 
formalidade e uniformidade para que seja entendida pelos cidadãos. 
  
2. Do Gerenciamento: 
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2.1. O gerenciamento para o desenvolvimento de quaisquer publicidades tais como: pesquisas públicas, divulgações, campanhas, cerimoniais, 
realizações de eventos, divulgações de matérias institucionais, publicação de relatórios e documentos e semelhantes, será de responsabilidade da 
Divisão de Comunicação e Cerimonial, que deverá: 
2.1.1. Participar diretamente nas ações de publicidade de todos os Órgãos da Administração Municipal. 
2.1.2. Acompanhar negociações de parâmetros para compra de tempos e espaços publicitários de mídia pelos órgãos da administração municipal; 
2.1.3. Definir a adoção de critérios de utilização de marcas para ações de publicidade nos sítios e portais dos Órgãos e Entidades da Administração 
Municipal. 
2.1.4. Zelar pelo relacionamento com a imprensa e viabilizar os meios necessários para o atendimento da demanda de informações jornalística dos 
veículos de comunicação. 
  
2.2. A Divisão de Comunicação e Cerimonial, após receber arquivos/release de matérias a serem divulgadas deverá analisar o conteúdo da mesma e 
submetê-la a analise do chefe do Poder; 
  
2.3. Quando da contratação pela administração de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda, esta terá que cumprir 
as determinações da Lei Federal nº 12.232/2010, de 29 de abril de 2010. 
2.3.1. Toda veiculação de matéria de campanhas sejam institucional ou de utilidade publica, escrita, falada, televisada e visual que for realizada por 
intermédio de Agencia de Propaganda contratada, deverá seguir os procedimentos da Lei 8.666/93 e Instruções Normativas correlatas. 
  
2.4 - Os Sites Oficiais dos Poderes Executivo e Legislativo além de serem canais de divulgação das ações realizadas pela administração, também 
podem ser utilizados como veiculo de divulgação de campanhas institucionais, utilidade públicas e matérias legislativas; 
  
2.5 - Não será reconhecido como obrigação de pagamento matérias divulgadas sem a expressa autorização do Chefe do Poder. 
  
3. Da Especificação dos Procedimentos de Controle de Apoio as Atividades da Comunicação Social: 
3.1. Controle sistemático sobre as publicações institucionais objetivando atender aos prazos instituídos por leis e regulamentos que regem a 
administração pública municipal e se destinam a dar conhecimento de balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos órgãos e 
entidades do poder publico municipal, com o objetivo de atender as prescrições legais; 
  
3.2. Controle sistemático do cumprimento dos objetos dos contratos mantidos pela Administração Municipal com veículos de Imprensa, escrita, 
falada, televisiva e Internet – rede mundial de computadores, para medir a eficiência e eficácia dos mesmos, como ferramenta de comunicação social 
e o alcance das metas propostas; 
  
3.3. Estabelecer controle e fiscalizar os setores da administração pública municipal quando da prática desta Instrução Normativa, objetivando 
divulgar os atos, ações, programas, obras, serviços e campanhas metas e resultados dos órgãos e entidades do Poderes Executivo e Legislativo 
Municipal, observando o caráter educativo, informativo e de orientação social em observância ao princípio constitucional da publicidade; 
  
3.4. Controlar as despesas e manter cronograma de campanhas publicitárias, cerimoniais, eventos públicos, divulgando direitos, produtos e serviços 
colocados a disposição dos cidadãos, com o objetivo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para adotar 
comportamentos que lhes tragam benefícios individuais ou coletivos e que melhorem a sua qualidade de vida tais como: campanhas de publicidade, 
campanhas de vacinação, campanhas de recebimento de impostos, etc; 
  
3.5. Controlar a organização de palestras, exposições, coquetéis e outras solenidades de promoção da empresa pública. 
  
3.6. Estabelecer o controle sobre a obrigatoriedade da divulgação dos atos da Administração Pública, com o objetivo de permitir seu conhecimento e 
controle pelos órgãos estatais competentes e por toda a sociedade; 
  
3.7. Controlar para que seja dada a publicação ou comunicação dentro das formalidades devidas para que haja uma presunção absoluta da ciência do 
destinatário, dando-se por satisfeita a exigência da publicidade. 
  
4. Dos Procedimentos de Rotinas Administrativas e de Apoio as Atividades de Comunicação Social. 
4.1. O Órgão da Administração Municipal interessado no desenvolvimento de ação de publicidade encaminhará para a Divisão de Comunicação e 
Cerimonial memorando com a solicitação. 
  
4.2. Se aprovada pela Divisão de Comunicação e Cerimonial, será encaminhado o processo para o Chefe do Poder para autorização da despesa, se 
necessário, já composta de três cotações de preços ou autorização para abertura do processo de licitação. 
  
4.2.1. Os orçamentos referentes às cotações deverão discriminar os produtos ou serviços que compõe a proposta, com detalhamento de suas 
especificações e custos unitários. 
  
4.2.3. Caso haja discrepância com os preços praticados no mercado, a Divisão de Comunicação e Cerimonial, poderá pedir novos orçamento ou a 
mesma fazer a cotação no mercado. 
  
4.3. Em caso de não-autorização o processo será devolvido ao Órgão ou Entidade demandante para ser arquivado. 
  
4.4. O material publicitário que exige controle de estoque será encaminhado ao Departamento de Compras e Licitação e seu recebimento terá que ser 
por meio de nota fiscal ou documento comprovando a entrega com especificação e a quantidade de material, que por sua vez, encaminhará à Divisão 
de Comunicação e Cerimonial. 
  
4.4.1. Caso algum material entregue em outra dependência, o responsável pelo recebimento encaminhará a nota fiscal ou documento equivalente, 
para o Departamento de Compras e Licitação, comprovando o recebimento. 
  
4.4.2. O Departamento de Compras e Licitação, após o recebimento, encaminhará a nota fiscal para o Departamento de Contabilidade, deixando no 
setor apenas uma copia da nota fiscal. 
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5. DA COMPETENCIA DA DIVISÃO DE IMPRENSA E CERIMONIAL:  
  
5.1 As Publicações de Matérias de interesse da administração direta e indireta, cabe ao Departamento de Comunicação do Município de orientar e 
coordenar os responsáveis. 
  
5.2 É de competência do Departamento de Comunicação: 
a) Subsidiar Publicações de informes no Jornal Oficial dos Municípios, Diários Oficiais Estados e União, internet, entre outros meios de 
publicidades. 
  
b) Organizar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades executadas pelos órgãos da Prefeitura e da Administração Indireta, de modo a 
proporcionar sua sintonia com as diretrizes da administração; 
  
c) Manter os Arquivos publicados, fotos, slides, dados e publicações de interesse da Prefeitura; 
  
d) Informar a todos os secretários responsáveis por publicações de matérias de interesse público sobre mudanças e normatizações que por vier ser 
modificadas; 
  
e) Planejar, supervisionar e acompanhar a criação de normatizações sobre a imprensa municipal. 
  
6. DA CLASSIFICAÇÃO DE IMPRENSA OFICIAL:  
  
6.1 Fica reconhecido o Jornal Oficial dos Município - AMM, de acordo com a Lei Municipal nº 555/2006, o Jornal Oficial do Município de 
Tabaporã; 
  
6.2 Ficando facultativo em publicar matérias em jornais locais, desde que obedeça aos critérios desta Instrução Normativa e a lei 8.666/93; 
  
6.3 Fica, reconhecido como oficial o Sitio do Município de Tabaporã  www.tabapora.mt.gov.br como meio de publicações de matérias. 
  
7. DO GERENCIAMENTO DAS PUBLICAÇÕES:  
7.1 A Secretaria ou Departamento interessado em realizar publicação de documentos oficiais, deverá elaborar solicitação junto à Secretaria de 
Administração. 
7.2 No caso de Jornais contratados pelo município, o interessado deverá seguir o regimento do Jornal, descrito no contrato de prestação de serviços 
junto ao Departamento de Compras e Licitação; 
7.3 Quanto a Mídia (rádio e televisão), os interessados pela publicidade deverá solicitar ao Departamento de Comunicação a veiculação da matéria 
ou realização da entrevista. 
7.4 O sitio da prefeitura ou câmara de vereadores será alimentado pelo responsável pelo departamento de comunicação e a secretaria solicitação 
emitira os documentos e encaminhará via e-mail em arquivo editavel, no caso de noticias, ou arquivo em PDF, no caso de relatórios, o material a ser 
publicado; 
7.5 - No caso de outras publicidades, o interessado deverá solicitar direto ao departamento de comunicação. 
  
8. DAS VEDAÇÕES: 
8.1 Fica obrigatoriamente proibido: 
a) Publicações de matérias que venha denegrir a imagem do Município; 
b) Matérias de interesses particulares, não amparadas por legislação específica; 
c) Deixar de publicar documentos que tem prazo de publicação. 
  
9. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO:  
9.1 É de inteira responsabilidade dos órgãos/entidades, a manutenção de sistemas de segurança que garantam a integridade das informações na 
origem, bem como o armazenamento dos certificados digitais, cadastro de usuários e respectivas senhas; 
9.2 Poderá ser responsabilizado por falhas de segurança que advenham de mau uso do sistema de envio de documentos oficiais e- Dofs pelos 
usuários dos órgãos/entidades, por negligência com a segurança da informação ou por qualquer prática delituosa. 
9.3 É de responsabilidade do servidor designado pelas publicações no Jornal Oficial e Sitio do Município em manter o sigilo dos dados pessoais dos 
usuários do sistema, das chaves lógicas dos certificados digitais, das matérias enviadas quanto à integridade, fidelidade, confidencialidade e 
disponibilidade. 
9.4 A tentativa de utilização de login ou senha de usuários cadastrada por pessoas não identificada ou a tentativa de quebrar a segurança para acessar 
o sistema de envio de documentos oficiais, ocasionará na punição, administrativa e/ou criminal. 
10. Do Release – Comunicado de Notícias 
10.1. O Comunicado de Noticias deverá ser elaborado pela Secretaria solicitante e encaminhado à Divisão de Comunicação e Cerimonial, 
semanalmente, conforme formulário ANEXO I, desta normativa. 
  
10.2. Deverá conter informações de interesse dos munícipes e ações da Secretaria que aconteceram, bem como as ações planejadas para o futuro. 
  
10.3. Sua função básica é levar informações e servir de apoio ao Assessor de Imprensa na elaboração das matérias a serem disponibilizadas nos 
veículos de comunicação. 
  
10.4. O servidor da Secretaria solicitante deverá preenche-lo de maneira que não fique muito extenso, cuja linguagem comporte a abordagem do 
tema que se refere. 
  
10.5. Quando enviado, deve-se utilizar papel timbrado – o que significa responsabilidade assumida. Telefone, fax e e-mail devem estar explicitados 
além do nome do servidor autor do texto. 
  
10.6 Na hora de elaborar uma notícia para a imprensa deve-se ter um certo rigor e isso é essencial para que não se perca o valor e a informação 
contida no release-comunicado de notícia. Notícias para a imprensa quando são banais ou fúteis só servem para descrédito do órgão. 
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10.7. Não se deve utilizar linguagem extremamente técnica. Mas, caso seja extremamente necessário e adequado ao público-alvo da comunicação, o 
termo técnico deverá ser seguido da explicação simples e objetiva do seu significado. 
  
10.8. Não é aconselhável que se destaque demasiadamente o nome da secretaria ou do evento. Muitas vezes, o melhor é ter como enfoque principal, 
a ação executada, os munícipes beneficiados. Isso aumenta as chances do release ser aproveitado e garante maior credibilidade junto aos leitores. 
  
10.9. De posse do Reelese – Comunicado de Noticias – o Assessor de Imprensa buscará informações para a elaboração da notícia ou marcará 
entrevista a ser veiculada nos meios de comunicação, bem como a busca de relatórios fotográficos em meio digital para fins de publicação. 
  
10.10. Com a noticia elaborada, passará ao Chefe do Poder para apreciação e aprovação, e após seu despacho, encaminhará aos meios de 
comunicação. 
  
VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. A Divisão de Comunicação e Cerimonial deverá recusar qualquer veiculação de publicidade que não esteja de acordo com esta Instrução 
Normativa; 
  
2. As despesas com publicidade devem estar previstos nos orçamentos dos de cada Poder, sob pena de não cumprimento do principio da legalidade; 
  
3. As administrações indiretas poderão utilizar o Site Oficial da Prefeitura para divulgar suas matérias institucionais; 
  
4. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
PAULO KATSUMI TAKEDA  
Secretário Mun. de Planejamento 
  
ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Controladora Interna 
  
ANEXO I – RELEASE – COMUNICADO DE NOTÍCIAS 
PAPEL TIMBRADO DA SECRETARIA SOLICITANTE  
SEMANA: ___/___/____ a ____/____/_____ 
CONTATO: NOME DO SERVIDOR DE CONTATO 
CELULAR: ________________ 
E-MAIL: __________________ 
 
O QUÊ? QUANDO? PARA QUE? 

Titulo da Matéria – 
EXEMPLO: DETRAN E 
PREFEITURA DE 
TABAPORÃ FIRMAM 
TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA 

DATA DO EVENTO- 
EXEMPLO: ASSINATO EM  
02 de Março de 2011, VIGOR 
ATÉ 01 de Março de 2013 

Funcionamento da Agência Municipal de Trânsito no município de Tabaporã/MT, com delegação das competências previstas nos art. 22, incisos II e III do 
Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503 de 23.09.97), deste órgão executivo estadual de trânsito para o município COOPERADO, com amparo no disposto 
no art. 25 do referido Código, visando um maior controle da legalidade da frota de veículos registrados no município e facilitando o acesso a documentos e 
informações aos proprietários e condutores de veículos residentes no município. 
  

EXEMPLO: VISITA DA 
DEPUTADO .... 

25.03.2011 às 14:00 horas na 
Câmara Municipal 

Apresentar programa de trabalho e prioridades – Saúde – Estradas – Madeireiros - Social 
- presente – Esposo Oscar, Vereadores Municipais, Vereador de Porto dos Gaúchos e Juara, Secretários Municipais, Representantes de Associações, 
Empresários locais, e munícipes. 
A Sra. Luciana agradeceu a receptividade e disse que está organizando uma camara temática para reunir todos os segmentos que tem a madeira como seu 
principal objetivo de trabalho, visando assim, discutir e diminuir as burocracias do setor, bem como tirar a visão marginalizada dos madeireiros. Disse 
também que a Saúde do estado está precária, e que muitas vezes é utilizada para fins de políticos e isso tem que mudar. Salientou também que em audiência 
com o Governador solicitou atenção especial às estradas do Vale do Arinos, visto que houve mudança nos consórcios em que o governador retirou dos 
consórcios a administração das máquinas, puxando para si a responsabilidade de cuidar das estradas. Após usa explanação ouviu os munícipes em seus 
reivindicações e protocolou ofícios de vereadores e entidades. 
Observação: Buscar mais informações com a Assessoria de imprensa dela. 
Fotos – jefersonfotos@hotmail.com 
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